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1 

APRESENTAÇÃO 

 

José Alberto Simonetti* 

O presente relatório registra nos anais da história o primeiro ano da gestão “OAB de Portas Abertas”. O ano de 2022 foi o prelúdio de uma quadra 

histórica transformadora para a advocacia brasileira. Ao incorporar o propósito central da Diretoria, “gestão da advocacia para a advocacia”, avançamos 

de modo nunca antes visto.  

Com o Plano Nacional de Interiorização da Advocacia, o Sistema OAB chegou aos cantos mais remotos de nosso país. Levamos dignidade ao 

exercício de nossa profissão por meio da reforma e construção de prédios e salas compartilhadas de Seccionais e Subseções. Fortalecemos a defesa das 

prerrogativas no interior, abrimos portas e qualificamos a Jovem Advocacia, bem como priorizamos a proteção das prerrogativas das mulheres advogadas, 

observando nossas diferenças regionais. 

Elevamos a discussão sobre os direitos das mulheres advogadas com a seriedade necessária para romper com as barreiras das desigualdades. 

Criamos a campanha “Advocacia sem Assédio”, com o lançamento de um canal de denúncias, cursos de capacitação específicos para mulheres advogadas 

e fortalecemos a luta institucional de combate a violência contra as mulheres, sempre em diálogo com as instituições republicanas. 

Sem descanso, firmamos a indispensabilidade do respeito aos nossos honorários na Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 

acolheu por maioria a tese da fixação dos honorários de sucumbência em obediência aos critérios estabelecidos pelo Código de Processo Civil (CPC). 

Posição reforçada na memorável aprovação da Lei nº 14.365/2022, que promoveu uma virada paradigmática em termos de prerrogativas da advocacia, 

coroando o nosso primeiro ano de gestão. 

 
* Advogado e Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB). 
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A luta coletiva pela valorização e a proteção de nossas prerrogativas deu o tom no cotidiano de trabalho e na trajetória vitoriosa da gestão “OAB 

de Portas Abertas”, em 2022. Os sentimentos e as memórias de luta em prol da classe e do Estado Democrático de Direito confirmam nossa gratidão a 

todos os advogados e advogadas brasileiras.  

   

Muito Obrigado! 
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Ao centro o Presidente Nacional da OAB Beto Simonetti, à direita a Secretaria Geral 

Sayury Otoni, à esquerda a Corregedora Milena Gama ao lado o Vice-Presidente 

Rafael Horn e à outra extremidade o Diretor Tesoureiro Leonardo Campos.   

ELEIÇÃO DA DIRETORIA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POSSE ADMINISTRATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

Presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti, conduz o compromisso com a Diretoria 

empossanda  “Prometo manter, defender e cumprir os princípios e finalidades da OAB, 

exercer com dedicação e ética as atribuições que me são delegadas e pugnar pela 

dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia”. 
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Presidente Nacional da OAB Beto Simonetti, em seu primeiro 

pronunciamento oficial como Presidente Nacional da OAB eleito  

“Faremos uma gestão da Advocacia para a Advocacia. Isso implica olhar para 
todo o território, inclusive para as localidades mais distantes. Trabalharemos 
para levar às localidades remotas ações relacionadas a temas como 
prerrogativas, jovem advocacia, mulher advogada, direitos humanos, 
honorários, defesa da democracia e outras ações e estruturas que beneficiem 
diretamente os colegas”. 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

Juramento do Presidente Nacional da OAB é repetido pelos Conselheiros e 

Conselheiras Federais que atuaram durante o triênio 2022/2025.  
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SOLENIDADE DE POSSE FESTIVA DO CONSELHO FEDERAL DA OAB 
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COLÉGIOS DE PRESIDENTES DOS CONSELHOS SECCIONAIS DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LANÇAMENTO DA CAMPANHA DE COMBATE AO ASSÉDIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diretoria do CFOAB recebe os vinte e sete Presidentes dos Conselhos Seccionais da OAB  

... “A discussão sobre os 

direitos das mulheres é o 

termômetro da vitalidade e 

abundância do Estado 

Democrático de Direito. 

“Não há democracia sem o 

respeito integral às 

mulheres.” ...  

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB Ao centro o Presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti, a direita Ministra do STF 

Carmen Lucia, Deputada Federal, Margarete Coelho, MRFB, Clea Carpi, Presidente do 

IAB Rita Cortez, à esquerda a Presidente da CNMA, Cristiane Damasceno, a 

Corregedora-Adjunta, Claudia Medeiros, a Presidente da OAB/SC, Claudia Prudêncio.  
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COLÉGIO DE PRESIDENTES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I ENCONTRO NACIONAL DOS SECRETÁRIOS GERAIS 
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7ª EDIÇÃO DO SELO OAB RECOMENDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

XIV COLEGIO DE DIRETORES-TESOUREIROS E CONTABILISTAS DOS CONSELHOS SECCIONAIS 
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XXXI ENCONTRO NACIONAL DE DIRIGENTES DE ESCOLAS SUPERIORES DE ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

REUNIÃO FIDA 
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I ENCONTRO DE VICES-PRESIDENTES DOS CONSELHOS SECCIONAIS DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL PRESENTE NO EVENTO DO STF COM A TEMATICA: REPERCURSÃO GERAL 15 ANOS ORIGENS 

E PERSPECTIVAS 
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II COLÉGIO DE PRESIDENTES DE CAIXAS DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL REPRESENTADA NA SESSÃO SOLENE DE POSSE DO TST 
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ENCONTRO NACIONAL DE DEFESA DAS PRERROGATIVAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUSTIÇA CLIMÁTICA EM DEBATE  
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OAB NACIONAL PARTICIPA DO ENVIO DO PROJETO DE LEI PARA A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 

FEDERAL PARA A IMPLANTAÇÃO DA ADVOCACIA DATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL PARTICIPA DA REUNIÃO DE ANÁLISE DOS FINALISTAS DA 19º EDIÇÃO DO PRÊMIO INNOVARE  
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OAB NACIONAL SEDIA O 17º PRÊMIO ENGENHO DE COMUNICAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CERIMÔNIA DE POSSE DA DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS - AJUFE PARA O BIÊNIO 

2022/2024 
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CERIMÔNIA DE POSSE DOS CONSELHEIROS DO CNJ INDICADOS PELA ADVOCACIA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIÁLOGO DA OAB NACIONAL COM AUDITORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
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OAB NACIONAL E SENADO FEDERAL NO DEBATE SOBRE OS VETOS DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA EM 

TRECHOS QUE ALTERAM O ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

I COLEGIO DE LIDERANÇAS FEMININAS DA OAB 
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...“Essa lei é resultado do trabalho conjunto da diretoria do Conselho Federal com presidentes de seccionais, 

conselheiras e conselheiros federais e seccionais, membros de comissões e de caixas de assistência”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB  

...“Prezadas conselheiras e conselheiros: tenham muito orgulho das 

cadeiras que vocês ocupam, pois o ministro Humberto também foi 

conselheiro federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Sua prestigiosa 

biografia possibilitou o ingresso no Poder Judiciário por meio do Quinto 

Constitucional da Advocacia, esse instituto que nos é tão caro.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

Destacamos os três primeiros Artigos da Lei 
n. 14.365/2022: 
 
I - É atividade de advogadas e advogados a 
atuação em processo administrativo e em 

processo legislativo e na produção de normas; 
 
II - Consultoria e assessoria jurídicas podem 
ser exercidas de modo verbal ou por escrito, 
independente de outorga de mandato ou de 
formalização por contrato de honorários; 
 
III - A nova lei veda a colaboração 

premiada de advogada e advogado contra 
seus clientes; 

CONHEÇA ALGUMAS CONQUISTAS DA ADVOCACIA COM A NOVA LEI 14.365/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HOMENAGEM RAYMUNDO FAORO AO MINISTRO HUMBERTO MARTINS DO STJ ORIUNDO DO QUINTO 

CONSTITUCIONAL DA ADVOCACIA 
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OAB PROMOVE O LANÇAMENTO DA CAMPANHA DE COMBATE ÀS VIOLÊNCIAS CONTRA A MULHER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB CRIA COORDENAÇÃO NACIONAL DE INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA E NOMEIA TITULAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“A Luta não é de uma, é de todas. E de todos. […] Afinal, justiça também é poder exercer 

sua profissão com dignidade.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

...“Cada vez mais, torna-se patente a importância do investimento na interiorização da 

Ordem dos Advogados do Brasil. Isso é assegurar, em todos os cantos do país, em todas as 

regiões, que o advogado e a advogada possam ter seu espaço institucional devidamente 

estruturado como temos aqui hoje. A grandeza desse projeto nos orgulha enormemente. 

Todos nós comungamos do objetivo de assegurar a valorização da classe e de fazer avançar 

o Estado Democrático de Direito no Brasil, o que exige capacitação técnica e intelectual 

daqueles que exercem a profissão de advogado. Somos, acima de tudo, defensores de 

direitos, da liberdade, da honra, do patrimônio e por vezes até mesmo da vida das pessoas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB  
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...“Queremos humanizar a advocacia, levar a mão da OAB a todas as 

advogadas e a todos os advogados brasileiros, onde quer que se encontrem. 

Não há e não pode haver advogado de primeira ou de segunda classe. 

Todos somos iguais e temos exatamente os mesmos direitos e 

prerrogativas. Tenho certeza de que o Plano de Interiorização vai resgatar 

essa dívida que temos com os colegas do interior do Brasil, implementando 

a estrutura física e tecnológica mínima para que o profissional consiga 

trabalhar.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

...“Um dos principais desafios que assumimos para este triênio é a 

interiorização. Isso é necessário para viabilizar a advocacia, para amparar 

os colegas e oferecer condições para que todos possam desempenhar a 

profissão. Seja nos escritórios das grandes avenidas das metrópoles, seja 

nas cidades pequenas, a OAB se fará presente.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

EM 2022, OAB PROGREDIU EM PLANO DE INTERIORIZAÇÃO PARA A ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE INTERIORIZAÇÃO LEVOU A OAB NACIONAL A TODOS OS CANTOS DO PAÍS EM 2022 
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...“É inegável a importância do investimento para que cada 

advogado e advogada usufrua do espaço institucional digno 

e bem estruturado como este que temos aqui em 

Cianorte..”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB  

...“O que está acontecendo aqui nada mais é do que sonharmos juntos. 

Durante mais de 20 anos de advocacia, eu ouvi no Amazonas que o 

advogado do interior tem dificuldade para trazer a voz do jurisdicionado 

à Justiça. Esse é, então, um projeto humanitário. A Ordem se fará 

presente em todo o interior do Brasil por meio de suas seccionais e 

subseções.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

PRESIDENTE DO CFOAB INAUGURA SUBSEÇÃO DA ORDEM EM CIANORTE (PR) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM SUBSEÇÃO, SIMONETTI FALA SOBRE NECESSIDADE DE INTERIORIZAR A OAB 
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...“É nosso desejo desencastelar o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil e levá-lo ao interior do país, onde a advocacia milita. É preciso ter o 

zelo necessário para, além de humanizar a advocacia, ressignificar e reedificar 

nossa profissão..”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

...“Nosso projeto de interiorização visa justamente conectar toda a advocacia, 

fazer com que cada advogada e cada advogado sinta-se parte de um único 

grupo. Temos de levar a sensação de dignidade aos colegas da advocacia desde 

os grandes centros aos mais longínquos municípios. Que a advocacia tenha a 

dignidade de ter espaço e uma estrutura para desenvolver seu trabalho.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

CFOAB E OAB-CE LANÇAM PEDRA FUNDAMENTAL DA SUBSEÇÃO LITORAL OESTE, NO CEARÁ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI DESTACA INTERIORIZAÇÃO EM COLÉGIO DE PRESIDENTES DE SUBSEÇÕES DA OAB-PA 
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...“Reunir com todos os presidentes das subseções significa 

colocá-los no mesmo plano que imaginamos para toda a 

advocacia brasileira, o mesmo patamar entre advogados do 

interior e das capitais do país..”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

...“Reunir com todos os presidentes das subseções significa colocá-los no 

mesmo plano que imaginamos para toda a advocacia brasileira, o mesmo 

patamar entre advogados do interior e das capitais do país..”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

CFOAB VAI A CEILÂNDIA (DF) OUVIR PRESIDENTES DE SUBSEÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO NACIONAL DE INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA É APRESENTADO NA SECCIONAL GOIANA DA OAB 
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...“Não existe profissional de primeira ou de segunda classe. Todos somos 

advogados e é importante se fazer presente não só nas capitais, mas no 

interior, para conhecer de perto as dificuldades e as peculiaridades locais 

e levar o amparo da Ordem a todos os advogados e advogadas.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

... “Ao colocar esse plano de interiorização em prática, estamos escrutinando 

práticas burocráticas judiciais que só advogadas e advogados, que vivem o dia 

a dia dos fóruns interioranos, são capazes de nos informar com 

fidedignidade.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

 

... “Hoje estamos cumprindo o compromisso de entregar uma obra solicitada 

no início da nossa gestão. A OAB Lages ganha muito com essa ação e nós 

continuaremos nessa batalha diária.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA: SIMONETTI OUVE DEMANDAS DA CLASSE EM LAGES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI MOSTRA RESULTADOS DO PLANO DE INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA 
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... “Hoje também é um dia para refletir, afinal, qual é o papel de um 

presidente. A tarefa desempenhada por todos e todas aqui tem impacto 

direto no exercício digno da advocacia brasileira. Cabe a nós a 

promoção da cidadania na representação da nossa classe, com foco na 

promoção do diálogo proativo, o que inclui a luta na linha de frente em 

defesa de nossos problemas.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

... “É de fundamental importância ter a OAB Nacional representada neste evento. Eu 

diria que hoje as pautas que a OAB Nacional, OAB-MT e OAB-PR - representando as 

outras seccionais – trazem para o Fonaje, visando a instituição de honorários 

advocatícios nos juizados especiais, é uma das maiores bandeiras da Ordem de 

Advogados do Brasil. As primeiras das nossas prerrogativas são honorários dignos e 

uma advocacia bem remunerada.”... 

Leonardo Campos 
Diretor-Tesoureiro do CFOAB 

COLÉGIO DE PRESIDENTES DE SECCIONAIS DA OAB É ABERTO EM PIRENÓPOLIS (GO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEONARDO CAMPOS REPRESENTA CFOAB NA ABERTURA DA 50ª EDIÇÃO DO FONAJE 
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... “A Ordem dos Advogados do Brasil atua em prol da valorização da 

advocacia, da proteção das prerrogativas e da capacitação de jovens 

advogados e advogadas, a fim de que sejam inseridos no mercado de 

trabalho.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

... “A inclusão da Jovem Advocacia renovou o Sistema OAB e deu voz à 

juventude.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI ABRE 19ª EDIÇÃO DO ENCONTRO NACIONAL DA JOVEM ADVOCACIA, EM SALVADOR 
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... “A advocacia familiarista é um movimento de resistência porque 

é nela que a gente diz ‘essa sociedade mudou’. Nós não vamos mais 

aceitar que o magistrado olhe para essas mulheres como aquelas 

que têm que ser necessariamente as guardiãs. O tempo equilibrado 

não é mais ‘meio a meio’, é o tempo que permita a justa convivência 

dessa criança.”... 

Sayury Otoni 
Secretária-Geral do CFOAB 

... “O retorno das anuidades da advocacia para a própria advocacia, uma 

entrega que é feita com muita satisfação e emoção como está sendo para a 

advocacia de Sergipe. E que seja assim em todo país, para que cada 

advogado e cada advogada tenha condições de exercer, com a dignidade 

que nós entendemos, suas atividades.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SAYURY OTONI PARTICIPA DE DEBATE SOBRE DIREITO DAS FAMÍLIAS E SUCESSÕES NO ENJA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM ARACAJU, SIMONETTI INAUGURA INSTALAÇÕES PARA A ADVOCACIA 
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... “Muita alegria que a Ordem recebe os novos ministros nessa Corte, que estava há um bom tempo aguardando essa nomeação e a posse. A Ordem deseja boa sorte 

aos dois novos ministros, que sejam felizes na carreira, que sempre tenham atenção e sensibilidade com a advocacia e com a sociedade brasileira.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

... “A Ordem acompanhará as eleições durante todo o dia, estaremos no 

TSE abertos a atuar na defesa das prerrogativas de atuação de todos os 

advogados e advogadas em serviço, independentemente de qual candidato 

representem. A OAB agirá em defesa da democracia e do livre exercício da 

advocacia.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB PRESTIGIA POSSE DE PAULO DOMINGUES E DE MESSOD AZULAY NO STJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CFOAB E EQUIPES JURÍDICAS DAS CAMPANHAS PRESIDENCIAIS ARTICULAM ATUAÇÃO NO DIA DA ELEIÇÃO 
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... “Para a OAB é uma grande honra presenciar a posse do desembargador 

Marcos Augusto no cargo de vice-presidente do Tribunal. Juiz de carreira, 

homem comprometido com a Justiça, que tem respeito às prerrogativas dos 

advogados, e a Ordem dos Advogados vê com muita alegria a chegada dele 

nessa vice-presidência.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

... “Parabenizo o ministro Bruno Dantas por esse novo momento em uma 

carreira exitosa. Ganha o TCU e ganha a participação social no controle 

dos gastos públicos. Parabenizo também o ministro Vital do Rêgo que 

renova sua vocação em zelar pelas boas práticas. Desejo a ambos uma 

profícua gestão.”...  

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB PARTICIPA DA POSSE DA NOVA DIREÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI PRESTIGIA POSSE DO NOVO VICE-PRESIDENTE DO TRF-1 
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... “É importante que as instituições mantenham canais de diálogo abertos. 

Tivemos um encontro positivo onde foi reafirmada a posição da Corte no 

assunto.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB SE REÚNE COM PRESIDÊNCIA DO STJ PARA REAFIRMAR DECISÃO DA CORTE SOBRE HONORÁRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2022: OAB DE PORTAS ABERTAS 

 

30 

Presidentes das seccionais da Ordem, reunidos em Fortaleza (CE), debateram 
importantes temas para a advocacia e para a sociedade. Na parte da manhã, 
constaram na pauta discussões sobre a limitação do atendimento de advogados 
por magistrados e os critérios de estabelecimento de modalidades de 
audiências (presenciais ou virtuais). 

...“Precisamos defender uma educação jurídica regulada pela entidade competente 

para isso. A OAB garantirá o acesso e a permanência dessa discussão em suas 

trincheiras. A OAB é a casa da advocacia e, seguramente, o espaço em que todos 

e todas que estão no dia a dia dos cursos de direito em todo o país poderão estar 

junto conosco para pensarmos juntos e juntas.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

COLÉGIO DE PRESIDENTES EM FORTALEZA TEM DEBATES SOBRE PRERROGATIVAS E AUDIÊNCIAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“DEFENDEMOS A MODERNIZAÇÃO DO ENSINO JURÍDICO”, DIZ SIMONETTI 
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ASSESSORIA JURÍDICA DO CONSELHO FEDERAL DA OAB 

 

A Assessoria Jurídica promove as atividades de consultoria e assessoramento jurídico, bem como a atuação judicial e extrajudicial em casos de interesse 

da advocacia, do Conselho Federal da OAB e de seus órgãos. 

O setor é uma área estratégica da Entidade, pois não se restringe a apenas resolver problemas apresentados. A Assessoria orienta os demais setores nas questões 

técnicas respectivas e ainda auxilia os seus órgãos e Conselho Seccionais a adotarem práticas correspondentes às finalidades institucionais da Entidade. 

Em termos quantitativos, as atividades da Assessoria Jurídica realizadas no ano de 2022 envolveram, além do acompanhamento de todas as demandas 

apresentadas nos períodos anteriores: 

 

1) Processos acompanhados pela Assessoria Jurídica: 

Foram recebidos nesta Assessoria Jurídica, durante o ano de 2022, aproximadamente 2903 (dois mil e novecentos e três) novos expedientes relativos a 

processos em trâmite nos Tribunais Superiores, Justiça Federal e Estadual de 1º e 2º graus, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério 

Público, entre outros, em demandas nas quais o CFOAB figura como parte ou interessado, dos quais cerca de 2657 (dois mil, seiscentos e cinquenta e 

sete) são demandas envolvendo o Exame de Ordem Unificado. 

 

1.1) Destaques da atuação da Assessoria Jurídica: 

• Processo n. 5005257-97.2022.4.04.0000 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região): decisão que deferiu o pedido de efeito suspensivo à 

apelação interposta pelo CFOAB em face de sentença que julgou parcialmente procedente o mandado de segurança para determinar a atribuição 

de pontuação à impetrante referente à questão n. 77 da prova tipo 1, branca, do XXXII Exame de Ordem Unificado; 

• Processo n. 1093116-37.2021.4.01.3300 (4ª Vara Federal da Seção Judiciária da Bahia): sentença que julgou improcedente o pedido da 

Defensoria Pública da União nos autos da Ação Civil Pública que objetivava a anulação das questões 24 e 74 da prova tipo 1, branca, do 

XXXIII Exame de Ordem Unificado, atribuindo a pontuação correspondente a todos os estudantes; 
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• Processo n. 1083388-69.2021.4.01.3300 (23ª Vara Federal de Juizado Especial da Seção Judiciária da Bahia): sentença que julgou 

improcedente pedido do autor que pretendia a participação na 2ª fase do Exame de Ordem Unificado, na modalidade “reaproveitamento” 

infinitas vezes, até a aprovação;  

• Processo n. 0003696-97.2021.4.90.8000 (Conselho da Justiça Federal): pedido de ingresso na condição de terceiro interessado nos autos. 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo apresentado pela Advocacia-Geral da União com a finalidade de ver revogado o 

Provimento n. 3/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, que dispõe sobre o cancelamento de depósito de precatórios e RPVs, nos 

termos do art. 2º da Lei n. 13.643/17, nos casos em que há ordem judicial de bloqueio para sua liberação.  

 

 
 

Gráfico de comparação. Houve um aumento de 205% em relação ao 1º semestre de 2021. 
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1.2) Processos em trâmite na Justiça Federal: 

No segundo semestre a Coordenação da AJU atuou em milhares de processos na Justiça Federal, distribuídos em diversos estados. Dentre eles, destacam-

se: 

 

• Processo SEI n. 0000181-23.2022.4.01.8000 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região): decisão do plenário do TRF1 que, por maioria, deferiu 

o pedido do CFOAB, destinando a primeira vaga ímpar do quinto constitucional daquele Tribunal a membro da advocacia. 

• Processo n. 1063414-37.2021.4.01.3400 (7ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal): trata-se de Ação Civil Pública ajuizada 

pelo Associação de Advogadas pela Igualdade de Gênero, Raça e Etnia (AAIGE) com o intuito de suspender a eficácia do trecho "e com ela 

adimplentes" do art. 1º, do Provimento 146/2011, de forma a garantir a participação de todos os advogados regularmente inscritos nos quadros 

da OAB nas eleições realizadas em novembro de 2021. A sentença proferida acatou a preliminar de ilegitimidade ativa suscitada pelo CFOAB 

e extinguiu o processo sem resolução de mérito; 

• Processo n. 0000819-15.2019.5.10.0018 (18ª Vara do Trabalho de Brasília): sentença que julgou improcedente o pedido formulado pelo autor 

que pretendia o recebimento de horas extras e horas de sobreaviso, e reflexos. Ademais, julgou improcedente a reconversão. 
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• Processo n. 5122567-41.2021.4.02.5101 (Tribunal Regional Federal da 2ª Região): acórdão que, por unanimidade, deu provimento à apelação 

interposta pelo CFOAB em face de sentença que concedeu a segurança para determinar a atribuição de pontuação à impetrante referente às 

questões 22 e 71 da prova tipo 4, azul, do XXXIII Exame de Ordem Unificado; 

• Processo n. 5128582-26.2021.4.02.5101 (Tribunal Regional Federal da 2ª Região): acórdão que, por unanimidade, deu provimento à apelação 

interposta pelo CFOAB em face de sentença que concedeu a segurança para determinar a atribuição de pontuação à impetrante referente às 

questões 22 e 71 da prova tipo 4, azul, do XXXIII Exame de Ordem Unificado; 

• Processo n. 0806033-70.2021.4.05.8500 (Tribunal Regional Federal da 5ª Região): acórdão que, por unanimidade, deu provimento à apelação 

interposta pelo CFOAB em face de sentença que concedeu a segurança para determinar a atribuição de pontuação à impetrante referente à 

questão n. 70 da prova tipo 2, verde, do XXXIII Exame de Ordem Unificado; 

 

1.3) Processos em trâmite no CNJ: 

A Assessoria Jurídica atuou junto ao CNJ em diversas demandas, das quais se destacam: 
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• Procedimento de Controle Administrativo n. 0008358-46.2021.2.00.0000: Procedimento de Controle Administrativo proposto pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo contra a Resolução n. 705/2021 do Conselho da Justiça Federal, que modificou a forma de cálculo da distância entre 

a sede da Comarca Estadual e a Vara Federal, para fins de fixação da competência delegada. O CFOAB pugna pela improcedência do recurso 

administrativo e a manutenção da decisão de arquivamento do Procedimento proposto pelo TJSP; 

• Procedimento de Controle Administrativo n. 0009157-89.2021.2.00.0000: Procedimento de Controle Administrativo proposto pelo 

Conselho Seccional da OAB/Goiás em face do juízo da 16º Juizado Especial Federal da Seção Judiciária de Goiás, tendo em vista as exigências, 

em série e padronizadas, de apresentação pelas partes e advogados de procurações contemporâneas ao ajuizamento da ação judicial, em todo e 

qualquer processo, sob pena de extinção sem resolução de mérito. O CFOAB pugna pela ratificação da liminar deferida e pelo provimento do 

Procedimento proposto pela OAB/Goiás; 

• Ato Normativo n. 0005961-77.2022.2.00.0000: O CFOAB apresentou requerimento de ingresso na condição de interessado no expediente 

instaurado pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas 

(DMF), para análise da Portaria GC nº 79/2022, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), que regulamenta a 

realização de audiências de custódia por videoconferência no âmbito da Justiça do Distrito Federal, bem como da Portaria-Conjunta nº 9/2022, 

do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso (TJMT), que determina o retorno integral da atividade presencial do Poder Judiciário do 

Estado de Mato Grosso;  

• Procedimento de Controle Administrativo n. 0002260-11.2022.2.00.0000: Procedimento de Controle Administrativo proposto por Max 

Carrion Brueckner e outros juízes do trabalho em face do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho. Os 

Requerentes protocolizaram o Procedimento em face do Ofício Circular Conjunto CSJT.GP.GVP.CGJT nº 36, de 7 de abril de 2022 – que trata 

da retomada das atividades presenciais dos Magistrados do Trabalho nas unidades judiciárias. O CFOAB defendeu o fim da excepcionalidade 

causada pela pandemia de COVID-19 e a ampliação do acesso à Justiça no país. O CNJ determinou o retorno ao trabalho presencial de 

magistrados de todas as comarcas do país. 

 

1.4) Processos em trâmite no CNMP: 

A Assessoria Jurídica atuou junto ao CNMP em diversas demandas, merecendo destaque:  
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• Reclamação n° 1.01378/2021-90: Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público instaurado por intermédio de petição do 

CFOAB na qual se pretende “coarctar iniciativa da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal” alusivo a expedição 

da novel orientação de nº 12/2021 do Órgão do MPF. Por maioria, os Conselheiros do CNMP julgaram procedente a reclamação. 

 

1.5) Processos em trâmite no Tribunal Superior do Trabalho 

Das atuações do Conselho Federal da OAB durante o segundo semestre do ano em curso, no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, destaca-se a 

seguinte: 
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• Recurso de Revista n. 660-35.2015.5.10.0011: Trata-se, na origem, de reclamação trabalhista pela qual pretendeu o recorrente a condenação 

do CFOAB ao pagamento das diferenças salariais decorrentes do piso fixado na CCT celebrada entre o SINDIBOMBEIROS e o SEAC/DF, 

24 (vinte e quatro) horas extras mensais e reflexos, e multas previstas nos arts. 467 da CLT 477 da CLT. O CFOAB interpôs recurso de revista, 

o qual foi provido para reformar o acórdão regional que indefere o pleito de dedução das horas extras pagas no curso do pacto laboral com 

aquelas deferidas na ação. 

 

1.6) Processos em trâmite no Superior Tribunal de Justiça 

Das atuações do Conselho Federal da OAB durante o primeiro semestre do ano em curso, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, deve-se destacar as 

seguintes: 
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• Suspensão de Liminar de Sentença n. 3058: requerimento apresentado pelo CFOBA e pela OAB/Paraná deferido para sustar os efeitos da 

decisão proferida no Agravo de Instrumento n. 5001032-34.2022.4.04.0000, em trâmite no Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Trata-se, 

na origem, de ação objetivando a declaração de nulidade do resultado final das eleições da OAB/Paraná, ocorrida em novembro de 2021, ao 

argumento de que a chapa vencedora não teria observado a reserva de cota racial de 30% para negros. O pedido liminar foi indefiro e, em sede 

de agravo de instrumento, a tutela recursal foi deferida parcialmente para “designar a formação de uma Comissão de Heteroidentificação, no 

prazo de quinze dias e, determinar que esta, no prazo de 30 dias, aprecie os pedidos de impugnação das chapas do pleito eleitoral da OAB/PR, 

garantida a fiscalização de todas as chapas que concorreram no processo eleitoral”.  

• PET 14895: Pedido de habilitação como amicus curiae nos autos, com juntada de parecer da Comissão Especial de Direito Previdenciário, 

evidenciando a necessidade de observância da garantia de número mínimo de médicos peritos do INSS para atendimento dos trabalhadores. 

Trata-se, na origem, de petição protocolada pela União apontando a iminência de movimento paredista dos Peritos Médicos Federais e 

requerendo a ilegalidade da greve; 

• RMS 68711: Pedido de habilitação como assistente simples nos autos. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela 

OAB/Paraná perante o Tribunal de Justiça daquele estado em razão de ato coatar praticado pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
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contra a Mulher e Vara de Crimes Contra Crianças, Adolescentes e Idosos de Foz do Iguaçu, que aplicou multa do art. 265, caput, do CPP, a 

um advogado inscrito perante a seccional por suporto abandono processual. O Tribunal de Justiça decidiu pela ilegalidade da Seccional 

paranaense para impetração de Mandado de Segurança na referida hipótese, tendo a Seccional recorrido objetivando o reconhecimento da 

legitimidade do Conselho Seccional de agir em favor de seus inscritos; 

• Suspensão de Segurança n. 3349: decisão deferiu os pedidos apresentados na ação proposta pelo Conselho Federal da OAB e pelo Conselho 

Seccional da OAB/Goiás para suspender os efeitos da decisão proferida pelo Juízo da Seção Judiciária de Goiás, e mantida por decisão 

monocrática do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que autorizava a votação por parte das advogadas e advogados inadimplentes no 

Estado de Goiás nas eleições internas da Seccional, realizadas em novembro de 2021. 

 

1.7) Processos em trâmite no Supremo Tribunal Federal: 

• Petição n. 9.844: Decisão que atendeu pedido feito pelo CFOAB e assegurou o direito de visita de advogados a Roberto Jefferson.  

 

 

2. Procuradoria-Geral do CFOAB 

Foi criada e instalada a Procuradoria-Geral do Conselho Federal da OAB, órgão de assessoramento da Presidência Nacional de defesa dos interesses 

institucionais da OAB, tendo sido designado como Procurador-Geral o Dr. Ulisses Rabaneda dos Santos.  

Nesse sentido, foi encaminhado o Ofício Circular n. 003/2022-GPR aos Presidentes Seccionais solicitando a indicação de processos e/ou procedimentos 

em trâmite no Superior Tribunal de Justiça, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público e/ou Tribunais Regionais Federais 

que envolvam matérias que demandem a intervenção do Conselho Federal da OAB.  

No ano de 2022 foram registradas cerca de 30 (trinta) atuações por parte da Procuradoria-Geral.  
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ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 

A Gerência de Órgãos Colegiados realizou, ao longo do ano de 2022, 04 sessões extraordinárias e 09 sessões ordinárias do Conselho Pleno; 10 sessões 

ordinárias e 04 sessões virtuais extraordinárias do Órgão Especial; 08 sessões ordinárias e 03 virtuais extraordinárias da Primeira Câmara; 09 sessões 

ordinárias e 02 sessões virtuais extraordinárias da Segunda Câmara e 21 sessões ordinárias e 06 sessões virtuais extraordinárias de suas Turmas, 07 sessões 

ordinárias e 02 sessões virtuais extraordinárias da Terceira Câmara, totalizando 973 processos julgados. 

 

Atos Normativos editados em 2022: 

- Resolução n. 01/2022, que “Acrescenta o art. 144-C ao Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906/94).”; 

- Provimento n. 212/2022, que ‘Altera o caput, altera e renumera o parágrafo único e insere o § 2º ao art. 12 do Provimento n. 144/2011, que “Dispõe 

sobre o Exame de Ordem.”.’; 

- Provimento n. 213/2022, que ‘Altera o § 4º do art. 11 do Provimento n. 144/2011 que “Dispõe sobre o Exame de Ordem.”.’, e  
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- Resolução n. 02/2022, que ‘Altera o § 7º do art. 59 da Resolução n. 02/2015 que “Aprova o Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB”.’. 

- Resolução n. 03/2022, que “Altera os incisos I e II do art. 85, altera o § 3º e acrescenta o § 5º ao art. 89-A do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia 

e da OAB (Lei n. 8.906/94).”.  

- Resolução n. 04/2022, que “Altera os artigos 63, 70 e 139, e o § 3º do art. 106 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 

8.906/94).”.  

- Provimento n. 215/2022, que ‘Altera o inciso III do § 3º do art. 1º do Provimento n. 122/2007 que “Regulamenta o Fundo de Integração e 

Desenvolvimento Assistencial dos Advogados - FIDA”.’. 

 

O Órgão Especial editou as Súmulas: 

- 12/2022/OEP (Ausência de parecer preliminar gera nulidade relativa art. 59, §7º do CEDOAB); 

- 13/2022/OEP (Interrupção da prescrição); 

- 14/2022/OEP (Incompatibilidade. Cargo ou função pública de atribuição de fiscalização de trânsito). 
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CORREGEDORIA NACIONAL DA OAB 

A Corregedoria-Geral do Processo Disciplinar da OAB, conforme prevê seu Regimento Interno, tem função precípua de inspeção, correição e apuração 

dos atos administrativos praticados pelos órgãos deliberativos e disciplinares da OAB (Tribunais de Ética e Disciplina da OAB e suas Turmas; Câmaras 

Recursais; Segunda Câmara e suas Turmas e Órgãos Especial), servindo, também, como órgão de  controle da ordem processual ao solucionar reclamações 

que tenham por objetivo atos atentatórios ao bom e regular andamento processual. 

ENCONTRO DE CORREGEDORES DA OAB 

 

ESTATÍSTICAS EM 2022 

Reclamações Tramitadas 456 

Despachos Proferidos 1.115 

Ofícios Expedidos 1.402 

Memorandos Expedidos 68 
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CAPACITAÇÃO NACIONAL EM PROCESSO DISCIPLINAR EM 2022 

DATA DA REALIZAÇÃO DA 

CAPACITAÇÃO 
SECCIONAIS PARTICIPANTES 

07 de março Mato Grosso 

19 de abril Paraíba, Rio Grande do Norte e Rondônia 

29 de abril Amapá, Distrito Federal, Goiás, Roraima e 

Sergipe 

26, 27 e 28 de abril São Paulo 

27 de maio Pará, Paraná e Tocantins 

30 de maio Mato Grosso do Sul, Piauí e Santa Catarina 

28 de junho Acre, Alagoas, Amazonas e Bahia 

08 de julho Pernambuco, Rio de Janeiro e Rio Grande 

do Sul 

07 de novembro Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Minas 

Gerais e Rondônia 
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...“Controle e fiscalização são essenciais para a segurança jurídica de toda a nossa 

classe. Iniciamos uma nova página no que concerne à regulamentação e à 

fiscalização da advocacia, impondo limites materiais e éticos pelo nosso 

regimento. Confiamos no trabalho que a Milena executa com maestria, assim 

como os senhores e as senhoras nas seccionais. Tenho certeza de que, ao final do 

triênio, teremos contemplado todas as demandas.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

DIRETORIA NACIONAL DA OAB ABRE I ENCONTRO NACIONAL DE ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao final, foi divulgada a Carta do I Encontro Nacional de Órgãos de Fiscalização do Sistema OAB, que traz a síntese das deliberações como sugestões a 

serem adotadas pelo Conselho Federal e pelas Seccionais, tendo como destaque os seguintes itens: 

2) Estimular a unificação dos sistemas de tramitação de denúncias envolvendo temas afetos à fiscalização da atividade profissional, como forma de 

integrar a tramitação de expedientes e favorecer aperfeiçoamentos na produção de dados estatísticos. 

3) Criar grupo de trabalho para elaboração de minuta de Regimento Interno paradigma dos órgãos de fiscalização, a fim de regulamentar suas atribuições, 

uniformizando-as, formado pelos presidentes das comissões de fiscalização, Dr. André Portugal Cezar (PR), Bruno Milhorato (ES) e Marcelo Geiser 

Duran (SC) para que, após aprovação, seja disponibilizado como documento modelo de apoio aos setores que ainda não possuem Regimento. 

9) Fomentar a estruturação física e administrativa dos órgãos de fiscalização das Seccionais e a proposta de encaminhamento à Diretoria para confecção 

de carteiras próprias de identificação profissional dos integrantes dos órgãos de fiscalização da OAB.  

10) Fomentar a criação de procuradorias de fiscalização para adotar medidas judiciais e/ou extrajudiciais no combate ao exercício ilegal praticada por 

pessoas físicas ou empresas que prestam e oferecem ilegalmente serviços jurídicos sem registro na Ordem dos Advogados do Brasil.  
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13) Apoiar o acompanhamento, pelos órgãos de fiscalização das Seccionais, dos PLs 8.347/2017 e 7.682/2006 e da Proposição n. 49.0000.2021.006287-

2/COP, para que seja incluído nos referidos projetos a proposta de alteração legislativa que prevê a possibilidade de aplicação de multa pela OAB, 

inclusive por meio de seus órgãos de fiscalização e de criminalização do exercício ilegal da profissão.  
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...“O trabalho do Comitê terá como principal desafio propor o aperfeiçoamento e 

a regulamentação das normas internas da OAB à luz dos tempos atuais, em que 

as ferramentas de marketing, publicidade e informação se desenvolvem de forma 

cada vez mais célere. Por um lado, auxiliar na modernização da advocacia e, por 

outro, manter a segurança jurídica, com limites e regras bem definidos.”... 

Milena Gama 
Secretária-Geral Adjunta e Corrgedora Nacional da OAB 

COMITÊ REGULADOR DE MARKETING JURÍDICO 

 

OAB COLOCA EM FUNCIONAMENTO O COMITÊ REGULADOR DE MARKETING JURÍDICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CFOAB PUBLICA RESOLUÇÕES SOBRE COMITÊ REGULADOR DE MARKETING JURÍDICO 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) publicou as Resoluções nº 23 e 24/2022 que definem as competências do Comitê 

Regulador do Marketing Jurídico, a composição e atribuições de sua diretoria e integrantes. O grupo será responsável por acompanhar e propor a evolução 

dos critérios específicos sobre marketing, publicidade e informação na advocacia, conforme determina o art. 9º do Provimento 205/2021. 
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COORDENAÇÃO NACIONAL DO EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

Compete à Coordenação Nacional do Exame de Ordem Unificado organizar o Exame de Ordem, elaborar seu edital e zelar por sua boa aplicação, 

acompanhando e supervisionando todas as etapas de sua preparação e realização, bem como apreciar a arguição de nulidade de questões, deliberar a esse 

respeito e homologar as decisões pertinentes, de acordo com o art. 2º do Provimento nº 144/2011.  

Com a finalidade de auxiliar às Seccionais em suas atividades, bem como de padronizar os procedimentos administrativos relativos ao Exame de Ordem em todo o 

País, a Coordenação de Exame de Ordem possui contínua comunicação com as secretarias das Comissões de Exame de Ordem das Seccionais com instruções e 

informações acerca de todos os assuntos que envolve a aplicação do Exame. No ano de 2022 foram realizados os 34º, 35º e o 36º Exame de Ordem Unificado. 

No ano de 2022, foram realizados o 34º, 35º e o 36º Exame de Ordem Unificado. O número de aprovados foi de 81.377 examinandos. 

 

OAB LIBERA ESCOLHA DO LOCAL DO EXAME E INSERE TRÊS DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS 

O Conselho Pleno da OAB Nacional aprovou alterações no Exame de Ordem, em sessão realizada em abril. As mudanças permitem a livre escolha dos 

examinandos quanto ao local de realização das provas. Além disso, os conselheiros federais aprovaram a inclusão de três disciplinas obrigatórias: direito 

eleitoral, direito financeiro e direito previdenciário. 

 

OAB NOMEIA NOVOS PRESIDENTE DA COMISSÃO E COORDENADOR NACIONAL DO EXAME DE ORDEM 

 

 

 

 

 

 

 

  

“Tenho convicção de que são dois nomes com bagagem e credibilidade, dois 

dirigentes de Ordem com experiência à frente de importantes seccionais e 

vivência da realidade do próprio Exame. São advogados absolutamente cientes 

do papel e do peso que o Exame de Ordem tem para a advocacia e para a 

sociedade”. 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 
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COMISSÕES DA OAB 

 

COMISSÕES NACIONAIS 

 

• Comissão Nacional da Advocacia Jovem 

• Comissão Nacional da Mulher Advogada 

• Comissão Nacional da Verdade da Escravidão Negra no Brasil 

• Comissão Nacional de Acesso à Justiça 

• Comissão Nacional de Advocacia Pública 

• Comissão Nacional de Defesa da República e da Democracia 

• Comissão Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia 

• Comissão Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

• Comissão Nacional de Direito Ambiental 

• Comissão Nacional de Direitos Difusos e Coletivos 

• Comissão Nacional de Direitos Humanos 

• Comissão Nacional de Direitos Sociais 

• Comissão Nacional de Educação Jurídica 

• Comissão Nacional de Estudos Constitucionais 

• Comissão Nacional de Exame de Ordem 

• Comissão Nacional de Legislação 

• Comissão Nacional de Promoção da Igualdade 
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• Comissão Nacional de Relações Institucionais 

• Comissão Nacional de Relações Internacionais 

• Comissão Nacional de Sociedades de Advogados 

• Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

• Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 

 

COMISSÕES ESPECIAIS 

 

• Comissão Eleitoral Nacional 

• Comissão Especial da Advocacia Multiportas 

• Comissão Especial da Advocacia Pro Bono 

• Comissão Especial da Diversidade Sexual e Gênero 

• Comissão Especial das Organizações Sociais e Filantrópicas 

• Comissão Especial de Acompanhamento das Profissões de Ensino Superior Regulamentadas 

• Comissão Especial de Acompanhamento Legislativo 

• Comissão Especial de Advocacia Corporativa 

• Comissão Especial de Advocacia em Estatais 

• Comissão Especial de Advocacia Municipalista 

• Comissão Especial de Análise do Novo Código Comercial 

• Comissão Especial de Apoio à Câmara Técnica do Colégio Nacional dos Procuradores Gerais dos Estados 

• Comissão Especial de Apoio Jurídico às Micro e Pequenas Empresas 
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• Comissão Especial de Arbitragem 

• Comissão Especial de Assistência Judiciária 

• Comissão Especial de Assuntos Fundiários e Habitacionais 

• Comissão Especial de Assuntos Regulatórios 

• Comissão Especial de Bioética e Biodireito 

• Comissão Especial de Celeridade Processual 

• Comissão Especial de Coaching Jurídico 

• Comissão Especial de Combate à Corrupção e à Impunidade 

• Comissão Especial de Combate ao Mercado Ilegal 

• Comissão Especial de Competitividade Jurídica e Econômica 

• Comissão Especial de Compliance 

• Comissão Especial de Compliance Eleitoral e Partidário 

• Comissão Especial de Cooperativismo 

• Comissão Especial de Cooperativismo de Crédito 

• Comissão Especial de Crédito de Carbono 

• Comissão Especial de Criptomoedas e Blockchain 

• Comissão Especial de Cultura e Arte 

• Comissão Especial de Defesa da Amazônia 

• Comissão Especial de Defesa da Autonomia Universitária 

• Comissão Especial de Defesa da BR 319 

• Comissão Especial de Defesa da Concorrência 
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• Comissão Especial de Defesa da Federação 

• Comissão Especial de Defesa da Liberdade de Expressão 

• Comissão Especial de Defesa do Consumidor 

• Comissão Especial de Defesa do Quinto Constitucional e Aprimoramento do Judiciário 

• Comissão Especial de Defesa do Tribunal do Júri 

• Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa com Autismo 

• Comissão Especial de Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas 

• Comissão Especial de Defesa dos Municípios 

• Comissão Especial de Desjudicialização 

• Comissão Especial de Direito à Educação 

• Comissão Especial de Direito Administrativo 

• Comissão Especial de Direito Administrativo Sancionador 

• Comissão Especial de Direito Aduaneiro 

• Comissão Especial de Direito Aeronáutico, Espacial e Aeroportuário 

• Comissão Especial de Direito Agrário e do Agronegócio 

• Comissão Especial de Direito aos Tratamentos Terapêuticos Alternativos e não Convencionais 

• Comissão Especial de Direito Bancário 

• Comissão Especial de Direito Civil 

• Comissão Especial de Direito Condominial 

• Comissão Especial de Direito Contábil 

• Comissão Especial de Direito da Cannabis Medicinal 
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• Comissão Especial de Direito da Saúde 

• Comissão Especial de Direito das Sucessões 

• Comissão Especial de Direito de Família 

• Comissão Especial de Direito de Infraestrutura 

• Comissão Especial de Direito Desportivo 

• Comissão Especial de Direito Digital 

• Comissão Especial de Direito do Terceiro Setor 

• Comissão Especial de Direito do Trabalho 

• Comissão Especial de Direito do Trânsito 

• Comissão Especial de Direito dos Jogos Esportivos, Lotéricos e Entretenimento 

• Comissão Especial de Direito e Literatura 

• Comissão Especial de Direito Eleitoral 

• Comissão Especial de Direito Empresarial 

• Comissão Especial de Direito Financeiro 

• Comissão Especial de Direito Florestal 

• Comissão Especial de Direito Imobiliário 

• Comissão Especial de Direito Internacional 

• Comissão Especial de Direito Lusófono 

• Comissão Especial de Direito Marítimo e Portuário 

• Comissão Especial de Direito Médico 

• Comissão Especial de Direito Militar 
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• Comissão Especial de Direito Minerário 

• Comissão Especial de Direito na Escola 

• Comissão Especial de Direito Notarial e Registral 

• Comissão Especial de Direito para Startups 

• Comissão Especial de Direito Penal Econômico 

• Comissão Especial de Direito Previdenciário 

• Comissão Especial de Direito Privado e Novas Tecnologias 

• Comissão Especial de Direito Processual Penal 

• Comissão Especial de Direito Securitário 

• Comissão Especial de Direito Sindical 

• Comissão Especial de Direito Societário 

• Comissão Especial de Direito Tributário 

• Comissão Especial de Direito Urbanístico 

• Comissão Especial de Direitos Autorais 

• Comissão Especial de Energia 

• Comissão Especial de Estudo da Previdência Complementar 

• Comissão Especial de Estudo da Reforma Política 

• Comissão Especial de Estudo do Anteprojeto da Lei da Pesca 

• Comissão Especial de Estudo do Direito Penal 

• Comissão Especial de Estudos e Regulamentação sobre a Investigação Defensiva 

• Comissão Especial de Estudos sobre o Seguro Automobilístico 
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• Comissão Especial de Falências e Recuperação Judicial 

• Comissão Especial de Garantia do Direito de Defesa 

• Comissão Especial de Gestão, Empreendedorismo e Inovação 

• Comissão Especial de Integração com os Tribunais Superiores 

• Comissão Especial de Inteligência Artificial 

• Comissão Especial de Juristas Evangélicos e Cristãos 

• Comissão Especial de Liberdade Religiosa 

• Comissão Especial de Licitações 

• Comissão Especial de Mediação e Conciliação 

• Comissão Especial de Mentoria e Aperfeiçoamento Jurídico 

• Comissão Especial de Mercado de Capitais 

• Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais 

• Comissão Especial de Obras, Concessões e Controle da Administração Pública 

• Comissão Especial de Óleo e Gás 

• Comissão Especial de Operação Imobiliária Estruturada 

• Comissão Especial de Perícias Forenses 

• Comissão Especial de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito 

• Comissão Especial de Política Criminal 

• Comissão Especial de Precatórios 

• Comissão Especial de Propriedade Intelectual 

• Comissão Especial de Proteção de Dados 



 

55 

• Comissão Especial de Proteção e Defesa dos Animais 

• Comissão Especial de Recursos Hídricos e Sustentabilidade 

• Comissão Especial de Regularização Fundiária 

• Comissão Especial de Responsabilidade Civil 

• Comissão Especial de Saneamento 

• Comissão Especial de Saúde Suplementar 

• Comissão Especial de Segurança Pública 

• Comissão Especial de Transporte e Mobilidade Urbana 

• Comissão Especial destinada à Política Nacional de Cidades Inteligentes 

• Comissão Especial do Código de Processo Civil 

• Comissão Especial do Direito Imigratório 

• Comissão Especial do Pacto Global 

• Comissão Especial dos Juizados Especiais 

• Comissão Especial para Análise do Anteprojeto de Reforma da Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei 9.613/1998) 

• Comissão Especial para Aprimoramento e Desenvolvimento das OABPrevs 
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COMISSÃO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO DO CFOAB ANALISA DEZ PROCESSOS EM REUNIÃO 

 

A CEDP aprovou a sugestão de que o Conselho Federal da OAB ingresse no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) decorrente do Tema 862 do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). A questão submetida a julgamento no STJ foi a fixação do termo inicial do auxílio-acidente, decorrente da cessação 

do auxílio-doença, de acordo com os artigos. 23 e 86, § 2º, da Lei n. 8.213/1991. A tese firmada, no caso, crava que o termo inicial do auxílio-acidente 

deve recair no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença que lhe deu origem, conforme determina o artigo 86, § 2º, da Lei 8.213/91, observando-se a 

prescrição quinquenal da Súmula 85/STJ. 

 

COMISSÃO DISCUTE PROJETOS DE LEI QUE TRATAM DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário realizou reunião para debater assuntos de interesse da advocacia previdenciária. Projetos de lei que 

atualmente tramitam no Congresso Nacional e que tratam sobre prazos e condições para concessão de benefício previdenciário pe lo INSS. Algumas 

dessas propostas sob análise da comissão estabelecem prazo determinado para concessão do benefício previdenciário, independentemente de anál ise 

do INSS e perícia. 

 



 

57 

COMISSÃO DEBATE PARTICIPAÇÃO DA ORDEM NA AUDIÊNCIA EM QUE TST DISCUTIRÁ METAS NACIONAIS 

A Comissão Nacional de Direitos Sociais da OAB Nacional reuniu-se para tratar da participação da Ordem na audiência pública no Tribunal Superior do Trabalho 

(TST). A reunião foi realizada por videoconferência e teve a participação de presidentes das comissões de direito social e de direito do trabalho das seccionais de 

todo o país. A audiência no TST tem como objetivo debater as metas nacionais para 2023 no âmbito da Resolução 325/2020, que dispõe sobre a Estratégia Nacional 

do Poder Judiciário para o sexênio 2021-2026. 

 

 

EM NOTA, COMISSÃO DE DIREITO TRIBUTÁRIO PEDE CONTAGEM DE PRAZOS EM DIAS ÚTEIS 

A Comissão Especial de Direito Tributário divulgou nota pública em que defende a contagem em dias úteis dos prazos em processos administrativos 

tributários nos níveis federal, estadual e municipal, de acordo com o Código de Processo Civil (CPC). 
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COMISSÃO REAGE CONTRA VEDAÇÃO A SUSTENTAÇÃO ORAL EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO CRPS 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário definiu ações contra a Portaria CRPS-SPREV-MTP 2412, de 3 de agosto de 2022. A portaria veda a 

sustentação oral em processos administrativos em tramitação no Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) quando houver impetração de 

mandado de segurança visando obrigar o órgão a apreciar os recursos administrativos em prazo razoável. 

 

CAMPANHA ADVOCACIA SEM ASSÉDIO É LANÇADA NA CAAAM 

 

A Campanha Advocacia sem Assédio foi lançada na Caixa de Assistência de 

Advogados do Amazonas (CAAAM). Trata-se de iniciativa da Comissão Nacional da 

Mulher Advogada (CNMA) em parceria com as comissões congêneres das seccionais 

e as respectivas caixas de assistência. 

 

 

 

 

 

COMISSÃO DEBATE REALIZAÇÃO DE EVENTOS E FORTALECIMENTO DA ADVOCACIA URBANÍSTICA 

A Comissão Especial de Direito Urbanístico realizou uma reunião extraordinária para concluir o diálogo sobre a organização de dois grandes eventos. A 

comissão pretende inscrever um deles, que debaterá sob o tema “Direito de acesso à energia”, no Circuito Urbano, promovido pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). O Circuito Urbano foi criado em 2018 para dar visibilidade e apoio institucional a eventos organizados por diversos atores em 

todo o país. A comissão aproveitou o encontro para começar a formatar o eixo temático do 2º Congresso Brasileiro de Direito Urbanístico da OAB. O 

congresso deverá ser promovido no ano de 2023. 
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... “Quero parabenizar a iniciativa deste evento. Um tema que é 

recorrente dentro da Ordem, tendo sempre como preocupação a 

saúde da mulher advogada e também o desejo de transpor essa 

preocupação da Ordem para além da advocacia, levando esse 

diálogo para toda a sociedade brasileira. É um evento que é 

abraçado, amparado e defendido por nós.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

COMISSÃO DEBATE PROJETO DE LEI SOBRE RENEGOCIAÇÕES E FALÊNCIA DE PEQUENAS EMPRESAS 

A Comissão Especial de Falências e Recuperação Judicial da OAB Nacional 

se reuniu, para analisar matérias legislativas afetas ao tema geral do colegiado. 

Os membros da comissão debateram o teor do Projeto de Lei Complementar 

n. 33/2020, que altera a Lei Complementar nº 123/2006 para disciplinar a 

renegociação especial extrajudicial, a renegociação especial judicial, a 

liquidação simplificada e a falência das microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

 

 

 

RODA DE CONVERSA DEBATE OUTUBRO ROSA E A PROTEÇÃO JURÍDICA A PACIENTES ONCOLÓGICOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2022: OAB DE PORTAS ABERTAS 

 

60 

COMISSÃO DA OAB APRESENTARÁ PROJETO APROVADO PELA ONU 

A Comissão Especial de Direito Urbanístico (CEDU) do Conselho Federal da OAB apresentará, seu projeto de evento aprovado para o Circuito Urbano 

da Organização das Nações Unidas (ONU), ocasião em que são promovidos debates sobre temas ligados ao direito no desenvolvimento das cidades. 

 

COMISSÕES DA MULHER ADVOGADA E DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS PARTICIPAM DE GT DO BANCO MUNDIAL 

Com o objetivo de valorizar o trabalho da mulher advogada, a Ordem dos Advogados realizou no Conselho Federal, em Brasília, reunião de instalação do grupo de 

trabalho sobre a mulher advogada do Fórum para o ODS 16 (Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU) do Banco Mundial. O ODS 16 é a meta 

relacionada à paz, justiça e instituições fortes. No Brasil, essa meta tem a ver com a redução das taxas de feminicídio, entre outras. 

O objetivo do grupo é desenvolver projetos nos quais a OAB já vem trabalhando para as mulheres advogadas e, em conjunto, traçar um plano em comum 

que será apresentado em Brasília, no Fórum, no dia 13 de fevereiro de 2023, reunindo diversas ordens de advogados e entidades jurídicas de todo o mundo. 
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... “Seja no exercício profissional, seja no exercício de funções institucionais dentro 

do Sistema OAB, seja onde elas sonharem e onde elas quiserem estar. Esse é o 

estímulo que trazemos para esse dia. Precisamos estimular e promover a igualdade 

a cada dia.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

COMISSÕES DE DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES PROMOVEM ENCONTRO COM PRESIDENTES DAS SECCIONAIS 

As comissões especiais de Direito das Sucessões (CEDS) e Direito de Família 

(CEDF) promoveram em outubro, o encontro de presidentes das duas 

comissões, tanto no âmbito do Conselho Federal, quanto das seccionais. A 

reunião ocorreu na sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

(CFOAB), em Brasília, e contou com a presença de 26 participantes. Ao 

finalizar o encontro, Isabella Paranaguá, também destacou a capacitação sobre 

o Protocolo de Gênero do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para os 

membros de cada comissão. 

 

 

 

 

ORDEM REALIZA ENCONTRO DAS COMISSÕES DA MULHER ADVOGADA 
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COMISSÃO DE DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA REÚNE REPRESENTANTES DE SECCIONAIS 

A Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência da OAB Nacional reuniu representantes das seccionais que integram comissões regionais 

que abordam o tema. Após rodada de apresentação, já que o encontro foi o primeiro a contar com advogados de todas as regiões, foram discutidas ações 

para o próximo ano. Ainda, houve a apresentação de regras para a obtenção de benefícios sociais. 

Na parte final do encontro, foi realizada uma breve apresentação sobre o retorno do auxílio-inclusão para o Benefício de Prestação Continuada (BPC). A 

exposição foi realizada pela vice-presidente da Comissão Especial de Direito Previdenciário da OAB Nacional, Gisele Kravchychyn. Também foi 

deliberada a criação de uma subcomissão mista para a discussão sobre a concessão de benefícios diversos. 
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COMISSÃO NACIONAL DE ADVOCACIA PÚBLICA 

 

A Comissão Nacional de Advocacia Pública realizou na tarde de novembro em sua primeira reunião. Os integrantes trataram de temas de interesse da 

advocacia, especialmente meios para promover a redução de litígios em processos que envolvam a advocacia pública. O encontro foi realizado por 

teleconferência. A presidente da comissão, Maria Dionne de Araujo Felipe, anunciou ainda que o grupo está dialogando com a Comissão Nacional da 

Mulher Advogada para uma atuação conjunta. 

A presidente acrescentou que os membros da comissão discutiram sobre a criação de um grupo de trabalho formado por membros da comissão e dirigentes 

associativos com o propósito de analisar sugestões de alteração do Provimento 114/2006/CFOAB, que dispõe sobre a advocacia pública. 
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COMISSÃO NACIONAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

A Comissão Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente se reuniu para discutir o formato das cartilhas temáticas destinadas a fornecer 

orientação quanto a procedimentos legais voltados a esse grupo da população. 

Também ficou definido que a Comissão irá agrupar os relatórios dos últimos dois anos de todas as Comissões da Criança e do Adolescente das seccionais 

para envio ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). O material será apresentado no ato do credenciamento dos 

representantes da OAB para a votação que definirá os novos conselheiros da entidade. 

Ainda, para maior agilidade na apreciação de processos distribuídos aos membros da Comissão, foi definida a atualização das listas de peças e de relatores 

para serem apreciadas e avaliadas no próximo encontro do colegiado. 

Em outra reunião, a comissão decidiu sobre atividades em defesa da infância e juventude. Em reunião, a presidente da comissão nacional, Rebeca Sodré, 

sugeriu a criação de gibis educativos para crianças e adolescentes para mais bem informá-las sobre problemas que agridem e ferem a sua integridade. Os 

gibis serão idealizados juntamente com a OAB Nacional e também serão voltados para os pais, podendo assim ter um maior alcance. 
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COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

 

A Comissão Nacional de Direitos Humanos realizou reunião e entre os itens debatidos, o grupo falou sobre a Conferência Nacional de Direitos Humanos, 

calendário de reuniões para o próximo ano e organização de grupos de trabalho. 

 

COMISSÃO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2022: OAB DE PORTAS ABERTAS 

 

66 

Em reunião, a Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência debateu, dentre temas de interesse da comissão, sobre a acessibilidade no 

Judiciário e a representação da comissão no comitê de direito das pessoas com deficiência no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Os advogados e membros consultores da comissão Deborah Maria Prates Barbosa e Marques Elex Silva Carvalho apresentaram seus pareceres sobre o 

projeto de acessibilidade no Judiciário. De acordo com Deborah Maria Prates, o sistema PJe ainda não tem a acessibilidade devida para os deficientes 

visuais. Já Marques Elex abordou sobre os sistemas que facilitam o acesso aos deficientes visuais, como o sistema Eproc, que oferece praticidade para 

quem precisa da ajuda por meio de áudio. 

Também foi debatida a representação da comissão no comitê de direito das pessoas com deficiência no CNJ. O grupo tem a intenção de auxiliar pela busca 

de uma acessibilidade plena no Judiciário, com objetivo de colaborar para que no futuro não existam barreiras que venham impedir o acesso ao Judiciário 

em razão de qualquer deficiência. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS SOCIAIS 
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A Comissão Nacional de Direitos Sociais esteve reunida para discutir sobre assuntos pertinentes a julgamento e redistribuição de processos. O grupo 

também anunciou um Webinar, que contará com palestras do presidente da comissão, Paulo Maia, e terá como convidados os palestrantes Vólia Bonfim, 

Rafael Lara, Carolina Tupinambá, Fernando Paiva e Silvia Arão.  

Entre os processos julgados, a comissão deu destaque ao que trata da remuneração dos conselheiros representantes dos contribuintes que atuam diariamente 

no Conselho Administrativo de Recursos Federais, de relatoria da advogada Jaína Atanásio dos Santos. 

Outro processo destacado foi o de relatoria da advogada Gabriela de Souza Correia, que trata da provocação da OAB para intervir no Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho (CSJT), Congresso Nacional e Tribunal Superior do Trabalho (TST), para fomentar diretrizes e aprimorar a Resolução 296/2021 

do CSJT, buscando a defesa da manutenção de varas do trabalho no país. 

Segundo a decisão da relatora, o trabalho de OAB deve ser no sentido de assegurar a manutenção das varas do trabalho existentes. 

Em outra reunião, analisou cinco processos, entre eles, o pedido da seccional de Santa Catarina, que requeria o fim da exigência de obrigatoriedade da 

utilização do Pje-Calc pela advocacia, conforme da Resolução 241/2019 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), como única maneira de 

apresentação de cálculos na Justiça do Trabalho a partir de 1º de janeiro de 2020, e também apontava sua ineficácia para a finalidade de elaboração de 

cálculos judiciais. 

Outro processo votado na sessão foi referente à Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 300/2016, enviada ao Conselho Federal para parecer opinativo. O 

texto, em tramitação no Congresso, propõe ampliar a jornada de trabalho para até 10 horas diárias, limitar o aviso prévio a 30 dias, reduzir o prazo prescricional 

para até dois anos, com limite de até três meses para ajuizamento de ações e obrigação de submissão de todas as lides trabalhistas à Comissão de Conciliação 

Prévia antes do ajuizamento de reclamações trabalhistas. 

O relator Murilo Chaves, em seu voto, posicionou-se pela rejeição da PEC, pois as propostas violam direitos já regulamentados por lei, além de ferirem 

cláusula pétrea da Constituição Federal, atingindo os direitos individuais (art. 60, §4º, IV), no tocante à proposta de alteração do prazo prescricional para 

ações trabalhistas e da submissão obrigatória de todas as controvérsias trabalhistas à Comissão de Conciliação Prévia. 
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COMISSÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO JURÍDICA 

 

A Comissão Nacional de Educação Jurídica (CNEJ) da OAB realizou mais uma reunião de debate sobre o panorama do ensino do direito no país, sobretudo 

falou-se sobre os pedidos de abertura de novas vagas e polos de ensino do curso, e, também, sobre a flexibilização para a modalidade EAD do ensino 

jurídico, hipótese em relação à qual a OAB é sumariamente contrária. 

Em outra reunião, realizada por videoconferência, presidentes e representantes de 15 seccionais falaram a respeito do trabalho de acompanhamento que 

cada comissão estadual faz na sua região. As comissões fazem visitas a instituições de ensino superior com o objetivo de averiguar e colaborar com a 

melhoria do ensino jurídico no país. 

A Comissão recebeu também representantes de instituições superiores de todo o país. Foram analisados 36 processos de avaliação de instituições e ouvidas as 

considerações de seus representantes para abertura de novas turmas e ampliação de vagas em cursos de direito. 

Entre os pedidos, estavam autorização de cursos presenciais e remotos (EAD), além de reconhecimento de novas turmas. O colegiado analisa casos 

que constam do sistema e-Mec - plataforma do Ministério da Educação que reúne pedidos de credenciamento e recredenciamento de faculdades, 

bem como autorização, renovação e reconhecimento dos cursos. 
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COMISSÃO NACIONAL DAS SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

 

A Comissão Nacional das Sociedade de Advogados realizou reunião para tratar, entre outros temas, dos detalhes do 1º Encontro das Comissões de 

Sociedade de Advogados do Sistema OAB pretende, sob a coordenação da comissão nacional, reunir representantes das comissões de todas as seccionais.  

O presidente da Comissão, Carlos Augusto Monteiro Nascimento, explicou que o encontro será uma oportunidade de aproximação e intercâmbio de 

informações com a advocacia dos estados por meio das comissões seccionais e a chance de discutir questões históricas e atuais de interesse das sociedades 

de advogados. 

Na reunião seguinte, ocorreu o 1º Encontro de Presidentes de Comissões de Sociedades de Advogados da gestão 2022/2024. A reunião contou com a 

presença de integrantes da Comissão Nacional das Sociedades de Advogados e presidentes das comissões das seccionais. Os temas centrais debatidos no 

encontro dizem respeito à otimização e atualização do Cadastro Nacional de Advogados e à busca pela uniformização de procedimentos no âmbito das 

seccionais em relação aos registros das sociedades de advogados. 

Além dos debates sobre o Cadastro Nacional de Advogados e a uniformização de procedimentos no âmbito das seccionais em relação aos registros das 

sociedades de advogados, o grupo buscou se aprofundar em outros temas de impacto nacional. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE ARBITRAGEM 

 

A Comissão Especial de Arbitragem, em reunião decidiu que irá elaborar um 

parecer técnico crítico sobre o Projeto de Lei, em trâmite na Câmara dos 

Deputados, que pretende alterar a Lei da Arbitragem. A reunião ocorreu em 

modelo virtual e foi mediada pelo presidente Marcelo Fontes. Os integrantes da 

comissão chegaram à conclusão que não há motivos para se alterar a Lei da 

Arbitragem neste momento, especialmente nos termos propostos no PL. 

 

 

 

 

COMISSÃO ESPECIAL DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 

A Comissão Especial do Código de Processo Civil se reuniu em formato híbrido. 

Foram julgados três processos relativos a projetos de lei ou sugestões de projetos com 

o fim de alterar o Código de Processo Civil. De acordo com o presidente da Comissão, 

Pedro Miranda, foram marcados eventos do Circuito Nacional de Processo Civil no 

ano que vem nos estados de Mato Grosso, em março, Tocantins, também em março, 

Goiás, em maio, e São Paulo, em junho. 

Em reunião por videoconferência, a Comissão deliberou a respeito de proposta 

que busca garantir sustentação oral nos agravos de instrumento que tratam do 

mérito do processo. Outro assunto tratado pelos integrantes da comissão foi o 

fechamento das próximas etapas do Circuito Nacional. 
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Após dois meses, o grupo de presidentes de Processo Civil da OAB retomou suas reuniões. O encontro ocorreu em ambiente virtual, e contou com a 

participação de representantes de cada seccional. Quem conduziu a reunião foi o presidente da Comissão Especial de Estudos do Código de Processo 

Civil, Pedro Miranda de Oliveira, que ressaltou a necessidade da criação de comissões de processo em cada seccional. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE CRIPTOMOEDAS E BLOCKCHAIN 

 

A Comissão Especial de Criptomoedas e Blockchain se reuniu em dezembro para discutir a aprovação do Projeto de Lei 4.401/2021, que dispõe sobre 

prestadoras de serviços de ativos virtuais; altera o Código Penal, e inclui referidas prestadoras no rol de instituições sujeitas às disposições das Leis nºs 

7.492/86 e 9.613/98. O intuito da Comissão é contribuir com o processo de regulamentação, pretendendo propor ao Banco Central do Brasil, ao Conselho 

de Controle de Atividades Financeiras (COAF) e à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) sugestões de normas que gerem competitividade e melhorias 

aos sistemas financeiro e de mercado de capitais. O PL foi aprovado recentemente pela Câmara dos Deputados e seguiu para sanção presidencial. Ainda 

durante a reunião, cada membro da Comissão relatou brevemente os trabalhos realizados em seus respectivos estados a respeito do tema. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM AUTISMO 

 

A Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa com Autismo realizou neste mês 

de dezembro a última reunião do ano de 2022. Comandada pelo advogado Emerson 

Maia Damasceno, presidente da comissão, a reunião foi para tratar sobre as atividades 

realizadas no semestre e futuros projetos para o próximo ano. Na reunião foi conversado 

sobre assuntos de interesse da comissão, bem como o evento sobre o mês de 

conscientização do autismo que será realizado pelo grupo em abril de 2023 na sede do 

Conselho Federal. A Comissão também definiu questões procedimentais, especificamente 

em relação às denúncias sobre violência para alunas e alunos autistas que vêm ocorrendo 

em todo o País. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

 

A Comissão Especial de Direito Administrativo esteve reunida para 

discutir assuntos pertinentes ao grupo, e em especial, sobre a publicidade 

dos processos administrativos. Segundo os membros da comissão o Brasil 

ainda há muitos procedimentos que dificultam o acesso do advogado aos 

processos administrativos, em especial aos processos administrativos 

disciplinares. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

Em reunião realizada a Comissão Especial de Defesa do Consumidor anunciou evento nacional para debater os desafios que os brasileiros enfrentarão no 

mercado pós-pandemia. O evento será realizado no Mato Grosso em março de 2023.  

A Comissão Especial de Defesa do Consumidor também comentou sobre o Decreto 11.034/22, conhecido como "Decreto do SAC" (Serviço de 

Atendimento ao Cliente), para que ele seja rapidamente implementado na parte de fiscalização da efetividade da norma, para coibir abusos de fornecedores 

quanto ao atendimento de demandas e oferta de produtos e serviços. 

Além disso, o grupo aprovou o acompanhamento de Grupo de Trabalho (GT) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O GT do CNJ, de acordo com a comissão, 

foi criado com a ideia de que advogados não podem ajuizar muitas ações em favor de brasileiros contra abusos praticados por fornecedores que lesam centenas de 

milhares de pessoas ao mesmo tempo. A Comissão viu a iniciativa com reservas, porque é inconstitucional restringir o acesso dos cidadãos à Justiça, além do que 

não cabe ao CNJ fiscalizar atividade de advogados. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DESPORTIVO 

 

Com a popularização dos sites de apostas, cada vez mais os resultados de campeonatos têm se tornado alvos de manipulação, seja por parte das equipes, 

jogadores ou por interferência da arbitragem. Diante desse problema, a Comissão Especial de Direito Desportivo da OAB Federal se reuniu virtualmente, 

para tratar sobre o tema. A reunião foi conduzida pelo presidente da comissão, Paulo Cesar Salomão Filho.  

O presidente ressaltou que a manipulação de resultados é um problema complexo e difícil de ser combatido por diversos motivos: transnacionalidade e 

complexidade dos crimes, brechas legais e regulatórias, dificuldade na identificação da rede completa de criminosos envolvidos, falta de recursos 

investidos e falta de cooperação entre as partes envolvidas. 

O advogado especializado em direito desportivo e ex-procurador do Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD) Paulo Schmitt ressaltou que, embora 

já exista legislação para coibir a manipulação de resultados, ainda há espaço para ser aprimorado. “Eu acredito que as penas impostas pelo Estatuto do 

torcedor ainda são brandas, assim como precisamos especificar alguns tipos penais para manipulações”, afirmou. 

Schmitt ainda enfatizou que as organizações esportivas precisam levar mais a sério o tema da integridade. Nesse sentido, destacou a iniciativa do Comitê 

Olímpico Brasileiro (COB), que já está adotando várias ações nesse sentido, como a portaria designando o Comitê de Defesa do Jogo Limpo e o Código 

de Prevenção e Combate à Manipulação de Competições. Segundo ele, já existe uma instância especializada e normas próprias para processar e julgar 

casos de manipulação, mas que ainda é preciso operacionalizar. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO EMPRESARIAL 

 

A Comissão Especial de Direito Empresarial reuniu-se, de forma híbrida, para avaliar a proposta de criação de um grupo de trabalho para análise e viabilidade 

de varas especializadas nos tribunais de justiça estaduais. O intuito do grupo é conhecer as diferentes realidades estaduais e a possibilidade de aprimorar a 

prestação jurisdicional na área. 

Em outra reunião, a comissão discutiu sobre a criação de Grupo de Trabalho (GT) para fomentar varas empresariais especializadas nos Tribunais de Justiça 

dos estados. O GT foi uma propositura da secretária-adjunta, Larissa Junqueira Reis Bareato, cuja deliberação foi acolhida por unanimidade pelos membros 

da comissão, cujo objetivo é organizar uma proposta integrada a ser encaminhada ao presidente do Conselho Federal da OAB, Beto Simonetti. 

A consultora Maria de Fátima Cartaxo sugeriu que o GT entrasse em contato com o Grupo de Trabalho do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que trata 

de Direito Empresarial para conhecer a agenda de trabalho e explorar oportunidades de sinergias e cooperação com a comissão. 

Também foi lembrado na reunião o tema sobre custas processuais para o caso específico das empresas que se encontram em recuperação judicial. Foi 

solicitada a realização de diligências internas no CFOAB, no sentido de verificar se alguma outra comissão está tratando do assunto. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO FLORESTAL 

 

A Comissão Especial de Direito Florestal realizou reunião para debater questões relacionadas ao desmatamento. Os integrantes do grupo trataram de 

aspectos que envolvem a preservação florestal e geração de créditos de carbono e das cédulas do produtor rural verde (CPR Verde), título de crédito que 

materializa um acordo para que os produtores rurais comercializem serviços ecossistêmicos, estimulando a conservação de vegetação nativa nas 

propriedades. O presidente da comissão, Aldo de Cresci Neto, destacou que o assunto debatido neste encontro é um tema que lida com um tema de 

interesse direto do Brasil. 

Em mais uma reunião, a comissão recebeu o engenheiro florestal, coordenador geral de Fomento Florestal e diretor de Desenvolvimento Florestal, 

Fernando Castanheira Neto, que fez uma breve palestra abordando sobre as concessões de florestas nativas pelo Governo Federal, como elas funcionam 

e como são importantes para o país. 

O engenheiro também apresentou os desafios a serem enfrentados pelo Serviço Florestal Brasileiro em consolidar um sistema de governança florestal que 

desenvolva a vertente de desenvolvimento florestal. 

Ainda em pauta, foi discutido sobre o Projeto de Lei 5518/2020 que sugere mudanças na Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei 11.284/2006). 
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A Comissão se reuniu em nova reunião para discutir temas tratados na Conferência do Clima da Organização das Nações Unidas (ONU), a COP27, 

realizada em novembro, no Egito. Os reflexos dos assuntos abordados para o setor florestal e as perspectivas para os próximos anos pautaram as 

manifestações. 

Anúncios feitos por países europeus sobre a intenção de investimento no Brasil para a preservação de florestas estão entre os pontos que contarão com 

maior atenção do colegiado, assim como a geração de créditos de carbono e a emissão de títulos verdes. 

Ainda na pauta, questões referentes à aquisição de áreas rurais no país por sociedades brasileiras com capital estrangeiro. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO IMOBILIÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Imobiliário se reuniu para discutir sobre o projeto de uma coletânea de artigos de autoria dos membros das comissões de 

Direito Imobiliário das seccionais. O projeto partiu do presidente, Alencar Ferrugini, e do vice-presidente, Marcus Vinicius Motter Borges, e foi 

apresentado aos membros. 
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A ideia do projeto é que cada uma das 27 seccionais da OAB, por meio de suas respectivas comissões de Direito Imobiliário, contribua com três artigos 

para cada volume da coleção. O resultado será em reunião posterior com os presidentes. Os artigos deverão obrigatoriamente abordar aspectos, gerais ou 

específicos, do assunto tratado no volume à luz do entendimento do Tribunal de Justiça ou Corregedoria Geral de Justiça do respectivo estado do coautor. 

A Comissão se reuniu em nova reunião para decidir os últimos detalhes da coletânea de artigos, que será escrita pelos membros da comissão e das 

comissões de cada seccional, e sobre a análise do Projeto de Lei (PL) 3.999/2020. 

O PL 3.999/2020, dispõe sobre o despejo extrajudicial e a consignação extrajudicial de chaves, e para tanto altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 

1991, que dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes, e dá outras providências. A comissão deverá apresentar 

sugestões para aprimorá-lo, manifestação de apoio ou contrariedade ao Projeto. 

Sobre o livro organizado pela comissão, o presidente, Alencar Ferrugini, abordou detalhes do edital de chamada para a seleção dos artigos que irão 

complementar a coletânea, e abriu espaço para os membros da comissão darem seus pareceres. Marcus Vinicius Motter Borges, vice-presidente da 

comissão, ressaltou que os artigos deverão obrigatoriamente abordar aspectos, gerais ou específicos, do assunto tratado no volume à luz do entendimento 

do Tribunal de Justiça ou Corregedoria Geral de Justiça do respectivo estado do coautor. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO MÉDICO 
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A Comissão Especial de Direito Médico decidiu convidar representantes dos ambientes de saúde para colaborarem com os trabalhos. A ideia é promover 

uma sinergia entre as áreas do direito e da medicina.  

O colegiado fará reuniões mensais, preferencialmente na primeira semana do mês e no formato virtual, e reuniões presenciais possivelmente duas vezes 

por ano. Pela proposta de trabalho, devem, ainda, publicar artigos para fomentar os debates sobre os temas do direito médico. Os eixos temáticos serão: 

direitos, deveres e responsabilidade civil médica; direitos, deveres e responsabilidade ético-administrativa (CRM/CFM); aspectos penais relativos ao 

exercício da medicina; direito médico: aspectos processuais; direito médico e direito do trabalho: relações de trabalho e emprego; direito médico e direito 

administrativo: médico servidor público; e novas fronteiras da área da saúde: conflito ou convergência entre profissões e especialidades. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO PENAL ECONÔMICO 

Dois temas foram discutidos na última reunião do ano da Comissão Especial de Direito Penal Econômico. Os assuntos estão no foco principal do colegiado, 

que deverá concluir ações para ambos em 2023. 

Um evento para abordar questões específicas de legislação penal referentes a crimes econômicos será realizado no primeiro semestre do próximo ano. 

Serão convidados especialistas e agentes que atuam no setor público, em especial, em órgãos financeiros. Sugestões de nomes serão discutidas nos 

próximos encontros. 

Também ficou definido que uma minuta de projeto para alteração da legislação penal econômica será apresentada aos integrantes do colegiado antes da 

próxima reunião. A expectativa é de que o texto da proposta seja concluído e aprovado pelo grupo, para que, posteriormente, as discussões sejam ampliadas 

com a colaboração de outras comissões. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário realizou reunião para debater assuntos de interesse da advocacia previdenciária. Ganhou destaque neste 

encontro a discussão em torno da proposta para adequação dos sistemas de peticionamento eletrônico, tais como o e-proc, os sistemas do Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) e outros sistemas do Judiciário, para juntada de vídeos. A proposição foi relatada pelo membro consultor da comissão, Kisley 

Luiz Domingos. 

Em reunião extraordinária, a Comissão se reuniu para discutir a minuta do acordo de cooperação técnica com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

para a melhoria dos sistemas. O acordo oferece à advocacia a atuação em requerimentos administrativos dos segurados do INSS, com protocolo direto e 

sem necessidade de comparecimento nas agências. A comissão avaliou alguns pontos da minuta apresentada. A vice-presidente, Gisele Kravchychyn, 

sugeriu que fosse aberto um documento para que todos os membros do grupo pudessem fazer suas considerações sobre o acordo. 

Em nova reunião, a Comissão continuou trabalhando na minuta do acordo de cooperação técnica com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para 

a melhoria dos sistemas. Até o momento, a comissão concluiu a análise do termo e do projeto de trabalho, os quais serão enviados ao INSS para que 

verifique e dê retorno sobre os apontamentos. 
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O acordo que está em análise oferece à advocacia a atuação em requerimentos administrativos dos segurados do INSS, com protocolo direto e sem 

necessidade de comparecimento nas agências. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

A Comissão Especial de Direito Processual Penal decidiu, por unanimidade, sugerir ao Conselho Federal da OAB a propositura de ação com vistas ao 

cancelamento da Súmula 715 do Supremo Tribunal Federal (STF). Para a comissão, o conteúdo da norma não se adequa ao contexto jurídico atual e acaba 

contribuindo para a superlotação das unidades prisionais. A decisão ocorreu durante reunião. 

O relator pronunciou o voto pelo cancelamento da súmula, por se tratar de um texto redundante. “A súmula traz redundância, pois o mesmo texto foi 

incluído no Pacote Anticrime”, disse o relator na comissão, Alexandre de Abreu. No voto, ele propôs que o STF desconsidere a súmula, por ela não se 

adequar ao novo contexto normativo. 

A Súmula 715 determina que “a pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 75 do Código Penal, não é 

considerada para a concessão de outros benefícios, como o livramento condicional ou regime mais favorável de execução.” 
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O advogado e secretário da comissão, Luís Henrique Alves Sobreira Machado, ressaltou que essa discussão abre espaço para falar sobre o Pacote Anticrime 

no Brasil e que a revogação da súmula estimulará a diminuição do número de presos no país. 

A presidente da comissão, Helcinkia Albuquerque dos Santos, ressaltou que a súmula viola o atual contexto carcerário brasileiro, e que a súmula tem que 

se adaptar à nova realidade do país. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DA SAÚDE 

 

Em reunião realizada a Comissão Especial de Direito da Saúde decidiu criar um grupo de trabalho para preparar evento sobre saúde, a ser realizado no 

próximo ano, durante a Conferência Nacional da Advocacia, que será em Minas Gerais. A reunião ocorreu em ambiente virtual, e foi conduzida pela 

presidente Ana Claudia Piraja Bandeira. 

Segundo a presidente da comissão, o objetivo é lançar um e-book e, se possível, um livro impresso também. Dentro destas temáticas, ainda será possível 

abordar questões trabalhistas da enfermagem e outras profissões; defasagem do valor do SUS; convênios para cirurgias pelo SUS e sua responsabilização; 
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rol da ANS; medicamentos de alto custo e/ou não liberados pela Anvisa; telemedicina; LGPD e Compliance; ESG na saúde; contratualização do SUS e 

convênios, entre outros temas. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DO TRABALHO 

 

A Comissão Especial de Direito do Trabalho concluiu o debate e aprovou texto de um anteprojeto sobre audiências e sessões telepresenciais na Justiça do 

Trabalho. Segundo o presidente da comissão, Ronaldo Tolentino, os integrantes já haviam identificado o problema da variedade de normas que hoje 

disciplinam as sessões e audiências feitas por vídeo conferência e sugerido caminhos para a unificação.  

Em uma reunião híbrida, a comissão decidiu se manifestar contra o artigo 27 da resolução nº 296 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), 

publicada em junho de 2021, que ameaça extinguir 69 Varas do Trabalho em todo o país. A decisão foi unânime. 

A comissão também tratou sobre as atualizações do Sistema Pje, principalmente sobre a retirada da possibilidade de pesquisa por nome do sistema. Para os 

advogados, tal modificação dificultou o trabalho, principalmente no atendimento de reclamante de baixa escolaridade. A comissão definiu que há uma necessidade 

de elaborar um treinamento para os advogados, e que, caso ocorra novas modificações no sistema, fazer a advocacia ser ouvida. 

O Presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti, participou de parte do encontro e 

acompanhou o debate. 
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O retorno presencial também foi pauta da reunião. Mesmo com a determinação do Conselho Nacional de Justiça para a volta presencial das atividades, e 

exceções para audiências virtuais, ainda ocorrem muitas dúvidas entre os advogados. Isso porque, mesmo quando se escolhe a tramitação totalmente 

virtual, há magistrados que exigem a audiência presencial, e o mesmo ocorre com aqueles que optam pelo modelo presencial. 

Além disso, em reunião conjunta com a Comissão Nacional de Direitos Sociais, deliberaram sobre o PL apresentado pela OAB-SP, que diz respeito à 

proposta de regulamentação da realização das audiências no âmbito da Justiça do Trabalho, e propõe outras alterações conexas. A reunião foi realizada 

via plataforma virtual. 

Entre os pontos propostos pelo PL estão: as audiências telepresenciais, atrasos e a possibilidade de gravação das audiências, espécies e modalidades de 

audiências, escolha do modelo de audiência, bem como ata e gravação do ato. 

Após amplo debate e divergências, ficou definido que somente será submetido ao Pleno do Conselho Federal as matérias objeto do PL que foram consenso, 

ou seja, acolhidas por unanimidade. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
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A Comissão Especial de Direito Tributário esteve reunida na sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados (CFOAB), de forma híbrida. A reunião 

foi comandada pela advogada, conselheira federal e professora Misabel de Abreu Machado Derzi, e também pelo vice-presidente, Jonny Cleuter Simões 

Mendonça. 

Misabel de Abreu deu continuidade aos pareceres que necessitavam de aprovação da comissão, e realizou a distribuição de processos entre os membros 

da comissão. A presidente também ressaltou que os pareceres deliberados na comissão poderão virar um livro e aproveitou o ensejo para agradecer a 

parceria de todos durante os trabalhos realizados na comissão durante o ano de 2022. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO URBANÍSTICO 

 

A Comissão Especial de Direito Urbanístico promoveu em novembro, um encontro entre os presidentes das comissões análogas das seccionais com o 

propósito de organizar uma agenda em comum. Para tanto, também optaram por organizar um encontro presencial no início do próximo ano.  



RELATÓRIO DE GESTÃO 2022: OAB DE PORTAS ABERTAS 

 

86 

“No começo do ano, nesta reunião, nós vamos tratar do segundo Congresso Brasileiro de Direito Urbanístico da OAB, que deve ocorrer no ano que vem. 

Todas os presidentes presentes se colocaram à disposição para ajudar a organizar o evento e para ajudar uns aos outros no fomento, na troca de experiências, 

na divulgação dos eventos”, disse a presidente da Comissão, Daniela Campos Libório.  

Algumas seccionais criaram um grupo para tratar da matéria recentemente e estão contando, portanto, com a colaboração dos outros estados. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIVERSIDADE SEXUAL 

 

Durante a primeira reunião da Comissão Especial de Diversidade Sexual da OAB Nacional, os integrantes do grupo se apresentaram, organizaram o 

calendário de trabalhos e pensaram na construção do 10° Congresso Nacional de Direitos LGBTI. O encontro será realizado em Goiânia (GO) por dois 

dias no próximo ano. 

Há, ainda, dentro da previsão de reflexão, no âmbito da Comissão, de formulação de um requerimento ao Conselho Federal sobre a possibilidade de o 

formulário de recadastramento dos advogados incluir opção de orientação sexual e gênero; e, além disso, uma orientação às seccionais sobre o 
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cumprimento das decisões judiciais a respeito da matéria, como a criminalização da LGBTfobia definida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2019, 

e para que elas oficiem as secretarias estaduais de Segurança Pública sobre o tratamento do tema nas delegacias. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

 

A Comissão Especial de Mediação e Conciliação da OAB se reuniu de forma virtual e como primeiro item da pauta foi a necessidade que a advocacia 

reforce sua capacidade de promover negociações e conciliações. Conforme destacou Rissiane Goulart, secretária-geral da Comissão, “precisamos destacar 

a importância da mediação, da conciliação no âmbito da advocacia para que o advogado possa, de forma mais efetiva e rápida, resolver os conflitos dos 

seus clientes”. 

Posteriormente, a comissão propôs alteração na Resolução N. 02/2015, especificamente em seu artigo 2º, VI. Segundo a comissão, a norma não esclarece 

quais as ferramentas que devem ser utilizadas para evitar a instauração de litígios pela via judicial. “Há uma lacuna, falta um direcionamento de como se 

deve estabelecer essa política, o que tende a encaminhar ao Judiciário”, disse a advogada Maria da Glória Aquino. 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2022: OAB DE PORTAS ABERTAS 

 

88 

A comissão definiu que será formado um grupo de estudo para propor alterações, a fim de que se garanta um maior protagonismo da conciliação 

extrajudicial. A relatoria do grupo ficará com a advogada Maria da Glória Aquino. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE MERCADO DE CAPITAIS 

 

A Comissão Especial de Mercado de Capitais se reuniu para debater a hipótese de dolo eventual na esfera administrativa da Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) e Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRSFN). O debate foi conduzido pela secretária-adjunta, Marina Copola. 

Copola apresentou estudo elaborado por ela sobre o tema, diferenciando os tipos de dolo, com especial ênfase na figura do dolo eventual. Conforme 

concluiu a advogada, “não parece ser possível praticar um ato considerado de risco, como as operações financeiras, e manter uma postura indiferente ao 

resultado”. 

Após a apresentação, os integrantes da comissão debateram a necessidade de reforma da Instrução CVM 8 (que dispõe sobre condições artificiais de 

demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, manipulação de preço, operações fraudulentas e práticas não eqüitativa) e da Resolução CVM 62 (que 

Veda as práticas de criação de condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, manipulação de preço, realização de operações 
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fraudulentas e uso de práticas não equitativas, e revoga a Instrução CVM nº 8), a fim de trazer maior abrangência ou maior claridade acerca dos elementos 

subjetivos descritos. 

Foi proposta a continuidade dos estudos do tema e, conforme necessária, possível propositura de sugestões para alteração da vigente Resolução 62. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DESASTRES AMBIENTAIS 

 

A Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais realizou reunião com os advogados Carlos Costa e Letícia Perrone, que 

representarão a OAB na 27ª Conferência das Partes das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (COP 27), que será realizada em novembro, na cidade 

de Sharm el-Sheikh, no Egito. A presidente da comissão, Marina Gadelha, explicou que os advogados estão finalizando um modelo de resolução para ser 

apresentado na conferência. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

A Comissão Especial de Propriedade Intelectual (CEPI) realizou reunião em que definiu quatro pilares de atuação para esta gestão. O presidente da 

comissão, Geraldo da Cunha Macedo, explicou que o objetivo é, por meio dos grupos de trabalho que atuarão nos eixos temáticos, produzir relatórios 

técnicos que serão apresentados à diretoria do Conselho Federal para possíveis encaminhamentos institucionais da Ordem. 

Os quatro eixos temáticos definidos pelos integrantes da comissão são: fortalecimento do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI); propriedade 

intelectual no ensino superior; regulamentação da profissão do agente de propriedade industrial; e propriedade intelectual nas escolas. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

A Comissão Especial de Responsabilidade Civil se reuniu e o item principal da pauta foi a discussão de temas que integrarão o primeiro congresso 

organizado pelo colegiado. O evento, que terá formato híbrido, será realizado em março de 2023, em São Paulo, e terá a parceria da Associação dos 

Advogados de São Paulo (AASP). 
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SISTEMA DE OUVIDORIA 

O Sistema de Ouvidoria permite uma melhor interação entre o público externo e a Instituição, possuindo o acesso por um formulário disponibilizado no 

site da OAB (Conselho Federal e Seccionais). Atualmente, o Sistema de Ouvidoria está disponibilizado nas Seccionais da OAB nos seguintes Estados: 

AL, AM, AP, DF, ES, MT, PE, PI, PR, RJ, RO, RR, RS, SC e SP, sendo que as Seccionais da OAB dos Estados do CE, TO e MS possuem o Sistema de 

Ouvidoria, porém, ainda não aderiram ao Formulário “Fale Conosco”. Insta consignar que buscamos a implementação do Sistema de Ouvidoria em todas 

as Seccionais da OAB. 

COLÉGIO DE OUVIDORES DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OUVIDORIA EM NÚMEROS EM 2022 

 

MANIFESTAÇÕES RECORRENTES 

 

No período informado acima, foram tratadas 15.376 (quinze mil, trezentos e setenta e seis) manifestações pelo Sistema de Ouvidoria. 
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Do total de manifestações, dentre os setores com maior incidência, 7.930 (sete mil, novecentos e trinta) foram tratadas na Coordenação de Exame de 

Ordem; 4.511 (quatro mil, quinhentos e onze) foram tratadas na Ouvidoria-Geral, 574 (quinhentos e setenta e quatro) foram tratadas na Coordenação da 

Procuradoria Nacional de Defesa das Prerrogativas e 174 (cento e setenta e quatro) foram tratadas na Gerência de Tecnologia da Informação. 

 

 

 

ESTATÍSTICA POR ORIGEM 

 

Das 15.376 manifestações recebidas na Ouvidoria-Geral do Conselho Federal da OAB, 15.251 (quinze mil, duzentos e cinquenta e um) foram iniciadas 

pelo formulário Fale Conosco; 73 (setenta e três) foram iniciadas pelo aplicativo Fiscalização; 14 (quatorze) foram iniciados pelo Prerrogativas Mobile; 
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8 (oito) foram iniciadas pelo aplicativo Mobile; 8 (oito) foram iniciados por e-mail; 11 (onze) foram iniciadas por telefone; 3 (três) foram iniciadas por 

atendimento presencial e 1 (um) pelo aplicativo “Contra o Caixa 2 Eleitoral Mobile”. 

 

 

Por fim, os dados acima apresentados evidenciam o compromisso da Ouvidoria-Geral do Conselho Federal da OAB, que é garantir, cada vez mais, que as 

demandas acolhidas dos usuários sejam analisadas e tratadas individualmente de acordo com as especificidades de cada manifestação.  

Sendo, portanto, possível aferir a qualidade dos nossos serviços, sobretudo identificar as melhorias que periodicamente poderão ser realizadas na 

Ouvidoria-Geral e nos demais setores da OAB, objetivando a satisfação de todos. 
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

SGD 

A) Treinamento e apresentação do sistema para as Seccionais. 

• 13 Seccionais: OABBA OABCE OABDF OABGO OABMA OABPA OABMS 

OABPE OABPB OABPR OABSC OABSE OABRR 

 

B) Implantações em andamento. 

• OAB SP, OABMG e OABAM. 

 

Sistema TOTVS 

• Implantação, capacitação e acompanhamento nas seccionais (AC, RO, AM, SE e DF); 

 

Desenvolvimento de Sistemas e Páginas Web 

• Criação dos Portais da Corregedoria, Fiscalização, Comitê Regulador do Marketing Jurídico, Observatório Nacional de Defesa dos Honorários e 

Advocacia sem assédio; 
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ESA NACIONAL 

A Escola Superior de Advocacia Nacional tem por finalidade fomentar a educação continuada para o exercício da advocacia, potencializando a atuação 

das Escolas Superiores de Advocacia dos Conselhos Seccionais da OAB. 

 

XXXI ENCONTRO DE DIRIGENTES DAS ESCOLAS SUPERIORES DE ADVOCACIA 

 

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO/CONVÊNIOS EM 2022 

 

- Universidade Cândido Mendes: 

a) Ciências Criminais com ênfase em Segurança Pública; 

b) Advocacia Pública; 

c) Direito contratual e Responsabilidade Civil. 
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- Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul – FMP: 

a) Lato sensu em Advocacia Cível; 

b) 22 aulas abertas, via YouTube da ESA Nacional. 

 

CURSOS LIVRES 

 

Além dos cursos de pós-graduação, a ESA Nacional oferece Cursos Livres em diversas áreas do Direito e afins, com objetivo de atender às diversas 

necessidades e oferecer benefícios significativos tanto para profissionais quanto para estudantes. 

Os Cursos Livres promovem atualização constante e capacitação prática, com ênfase em temas atuais e de grande relevância. Além disso, oferecem 

flexibilidade no aprendizado, possibilitam especialização em áreas estratégicas, valorizam o desenvolvimento profissional, atendem às demandas de um 

mercado dinâmico e contribuem para a ampliação do alcance educacional. 

Em 2022, a ESA Nacional apresentou um total de 13 cursos livres: 

- Curso de Licitações e Contratações Administrativas – Marçal Justen Filho 

- Curso Prática da Advocacia no CNJ – Arthur Castro e João Murta 

- Curso de Direito Bancário da Prática – Ricardo Kalil 

- Curso de Prática em Direitos Sociais – Julio Grostein  

- Curso de Lei do Superendividamento – Claudia Lima Marques 

- Curso de Direito para Startups – Daniel Marques e Fábio Cendão 

- Curso de Planejamento Tributário – German Alejandro San Martin Fernandez 

- Curso de Gestão Jurídica 4.0 e Metodologias ágeis para o Direito – Daniel Marques e Bruno Figueroa; 

- Curso de Inventário: aspectos processuais – Fernanda Tartuce 

- Curso de Direito dos Desastres e Tutelas Estruturais – Karina Denari e Thais Temer 
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- Curso de Contratos na Era Digital: Redes Contratuais e Empreendedorismo – Arnaldo Rizzardo Filho e Christiane Engelmann Baladão 

- Inventário Sucessário: temas práticos – Rodrigo Mazzei 

- Curso de Estratégias para a recuperação de crédito: combate a fraudes, ferramentas tecnológicas e técnicas da execução civil – Gilberto Gomes 

Bruschi 

 

CURSOS GRATUITOS 

 

- Competência do Processo do Trabalho - Marcos Dias de Castro 

- CNRD - Aspectos Teóricos - O Processo - Rafael Fachada 

- Coisa Julgada - Fabrício Bastos 

- Desjudicialização e o futuro da advocacia – Renata Cortez 

- Extinção das obrigações do falido – Claudio Calo 

- Ilícito tributário - Irapuã Beltrão 

- Inovações da Lei 14.195/2021 - Haroldo Lourenço 

- Introdução ao Direito da Família - Guilherme Calmon 

- Processo Legislativo Constitucional - Teoria e Prática - Sylvio Motta 

- Processo Penal Constitucional  

- Proteção de Dados Pessoais - William Rocha 

- Qualidade do Segurado - Kerlly Huback 

- Responsabilidade Civil - Dano temporal - Vitor Guglinski 
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CURSOS INTERNACIONAIS 

 

- Curso Internacional de Alta Formação “Os desafios do Constitucionalismo Digital Contemporâneo” (2022) – Università Sapienza di Roma, Italia. 

 

EVENTOS JURÍDICOS REALIZADOS PELA ESA NACIONAL EM 2022 

 

 

 

 

 

 

 

22 de fevereiro de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidada: Fernanda Tartuce 

Tema: Fruição antecipada do Inventário 

Visualizações  

Instagram: 1.112 

Youtube: 4.954 

 

 

 

 

 

 

 

 

24 de maio de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Ricardo Kalil 

Tema: Juros remuneratórios nos Contratos 

Bancários 

Visualizações  

Instagram: 927 

Youtube: 2.759 
 

 
 

31 de maio de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidados: Daniel Marques e Bruno 

Figueiroa 

Tema: Gestão Jurídica 4.0 

Visualizações  

Instagram: 1.185 

Youtube: 2.930 
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21 de junho de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: German Alejandro San Martín 

Tema: Planejamento Tributário Estratégico 

Visualizações 

Instagram: 860 

Youtube: 1.237 

 

 

 
 

14 de julho de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Julio Grostein 

Tema: Concretização Judicial dos Direitos 

Sociais 

Visualizações  

Instagram: 933 

Youtube: 1.189 

 

 
 

26 de julho de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Fábio Cendão 

Tema: Advogando para Startups: os primeiros 

passos para exercer a sua advocacia no mundo 

da tecnologia 

Visualizações 

Instagram: 1.096 

Youtube: 2.294 
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22 de agosto de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidados: Heitor Sica e Daniel Mitidiero 

Tema: Filtro de Relevância no Recurso Especial 

Visualizações  

Instagram: 1.376 

Youtube: 3.593 

 

 

10 de outubro de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidados: Karina Denari e Thais Temer 

Tema: O papel da Advocacia no campo do 

Direito dos Desastres 

Visualizações 

Instagram: 1.944 

Youtube: 832 

24 de outubro de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidados: Arnaldo Rizzardo Filho e 

Christiane Baladão 

Tema: Redes contratuais e Empreendedorismo 

no contexto da nova economia 

Visualizações 

Instagram: 1.240 

Youtube: 961 
 

 
 

14 de dezembro de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Rodrigo Mazzei 

Tema: Planejamento Sucessório e o Inventário 

na prática 

Visualizações 

Instagram: 804 

Youtube: 4.633 

 

 
 

24 de dezembro de 2022 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Gilberto Bruschi  

Tema: Execução de crédito condominial 

Visualizações 

Instagram: 1.083 

Youtube: 2.166 
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OAB EDITORA  

“Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: 

I – defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das 

leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;” 

 

Nesse sentido, a OAB disponibiliza, através de sua Biblioteca Digital, um ambiente com títulos relacionados a periódicos jurídicos e da OAB, livros 

históricos e de memória da OAB, Anais de diversas conferências, além de livros publicados pelo Selo da OAB Editora e do Conselho Federal da OAB. 

Este material é de livre acesso para a advocacia. 

No ano de 2022, destacam-se as publicações realizadas: 

 

Cartilha #Advocacia sem assédio  

 

Estatuto da Advocacia e da OAB 22ª e 23ª edições 

 

Estatuto da Advocacia e da OAB - 24ª edição 
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Mediação de conflitos: temas atuais 

 

Argumentação Jurídica: indo além das palavras – 1ª reimpressão 

 

OAB Recomenda – 7ª edição - A Luta da  Advocacia Brasileira 

pela Proteção da Educação Jurídica 

 
Direito internacional dos direitos humanos: em 

comemoração aos 70 anos da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos 

 

Diálogo Ambiental Constitucional Internacional – Volume 19 e 

Volume 20 – Tema: os desafios dos direitos fundamentais no 

século XXI: a importância da segurança e do meio ambiente 

  

Coletânea Panoramas da Violência contra Mulheres nas 

Universidades Brasileiras e Latino-Americanas 
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APRESENTAÇÃO 

José Alberto Simonetti* 

 

“Se muito vale o já feito 

Mais vale o que será” 

 (Milton Nascimento) 

 

O Relatório de Gestão de 2023 do Conselho Federal da OAB é um balanço das principais ações da diretoria ao longo do ano. Trata-se de uma 

prestação de contas à advocacia do esforço empenhado para realizar nossa missão constitucional e nosso papel como protagonistas na defesa das 

prerrogativas profissionais e dos valores fundamentais da sociedade brasileira.  

O ano de 2023 foi marcado por desafios institucionais, como os atos antidemocráticos de 8 de janeiro, aos quais respondemos com veemência e 

equilíbrio. A OAB condenou esses ataques e permaneceu fiel à defesa da democracia, da Constituição e da ordem jurídica. Atuamos para garantir a 

responsabilização dos culpados, sempre resguardando o devido processo legal e as prerrogativas da advocacia. Reafirmamos, assim, nosso compromisso 

com a democracia, o Estado de Direito e os valores fundamentais da profissão. 

Destacamos também nosso trabalho no âmbito legislativo, sobretudo com a proposta do Projeto de Lei n.º 212/2024, que qualifica o homicídio e 

agrava penas para lesões corporais contra advogados e advogadas. Também acompanhamos o PL n.º 5.154/2023, que prevê medidas protetivas para 

colegas ameaçados. Esses avanços refletem nossa luta pela segurança e respeito à profissão. 

 
* Advogado. Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).  
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Destacamos o impacto do Plano Nacional de Interiorização, uma das iniciativas centrais de nossa gestão. Com a doação de mil computadores, a 

revitalização de mais de 200 espaços e o investimento em mais de 150 novos ambientes, garantimos melhores condições materiais para a prática 

profissional em diversos rincões do país. Dessa forma, expandimos a presença da OAB para além dos grandes centros. 

A 24ª Conferência Nacional da Advocacia Brasileira foi um marco em nossa gestão. Conquistamos o Guinness World Records de maior evento 

jurídico do mundo, com um público de mais de 22 mil participantes. Proclamamos à sociedade nossa defesa dos valores democráticos, da independência 

dos Poderes e da inclusão como pilar da cidadania.  

Em nossa atuação institucional, construímos debates relevantes em prol do aperfeiçoamento do ensino jurídico no Brasil, como o encontro com 

o Ministério da Educação, nos quais apresentamos as propostas da classe para o aprimoramento da educação jurídica.  

Este Relatório evidencia que, em 2023, a atuação da OAB foi pautada por conquistas importantes e avanços inovadores. 

Nosso compromisso com a advocacia brasileira segue firme, e não medimos esforços para garantir o respeito às prerrogativas, à dignidade 

profissional e à justiça social. 
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OAB NACIONAL E OAB-DF DEBATEM A DEFESA DAS PRERROGATIVAS DE ADVOGADOS DOS PRESOS EM ATOS 

ANTIDEMOCRÁTICO 

 

 

O Presidente da OAB Nacional, Beto Simonetti, recebeu integrantes da OAB-DF para debater quais ações serão tomadas para garantir o 

respeito às prerrogativas dos advogados que representam as pessoas presas em flagrante por envolvimento em atos de vandalismo praticados 

na Esplanada dos Ministérios na data 8/1/2023. O encontro ocorreu na sede da OAB Nacional, em Brasília. Compareceram à reunião a 

presidente em exercício da OAB-DF, Lenda Tariana, o secretário-geral da seccional, Paulo Maurício Siqueira, o coordenador nacional da 

Coordenação Nacional das Caixas de Assistência dos Advogados (Concad), Eduardo Uchôa Athayde, e representantes da comissão de 

prerrogativas da OAB-DF.  Simonetti ressaltou que a Ordem acompanhará todos os inquéritos e os processos em curso e os que forem 

instaurados em relação aos atos antidemocráticos praticados na Esplanada dos Ministérios e reiterou que a OAB está pronta para atuar em 

defesa das instituições republicanas e das prerrogativas dos advogados que trabalhem nos casos decorrentes dos eventos. “Não sucumbiremos 

aos desatinos e às narrativas equivocadas que não param por nenhum minuto. Independentemente de ideologias, nossas ações estarão marcadas 

por termos permanecido do lado correto da história. Defendendo intensamente a democracia e rechaçando os abjetos e terríveis ataques do dia 

8 de janeiro, que já são o pior capítulo da cena democrática de nossa geração”, afirmou o Presidente Nacional da Ordem. 
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OAB APRESENTA SUGESTÕES A PL QUE QUALIFICA HOMICÍDIO DE ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em atenção aos milhares de advogados e advogadas que arriscam suas vidas diariamente no exercício profissional, o presidente e o vice-

presidente do Conselho Federal da OAB, Beto Simonetti e Rafael Horn, respectivamente, reuniram-se, nesta quarta-feira, (28/2), com o 

deputado Vinicius Carvalho para propor alterações no Projeto de Lei (PL) 212/2024, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), para incluir a tipificação do homicídio qualificado, quando praticado contra o advogado (a) , e estabelecer causa especial 

de aumento de pena quando a lesão for praticada contra o advogado no exercício da função ou em decorrência dela.  
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OAB NACIONAL PRESTIGIA A POSSE DO NOVO MINISTRO DA JUSTIÇA E DA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE NACIONAL DA OAB RECEBE O COLEGIO NOTARIAL DO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

  

A OAB Nacional prestigiou a posse dos novos ministros da Justiça, Flávio Dino, e da Advocacia-Geral da União (AGU), Jorge Messias. O 

presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti, teve assento à mesa nas duas cerimônias. 

... “O segmento extrajudicial tem um olhar especial da OAB Nacional. É de suma 
importância que ele seja atendido adequadamente, garantindo que atos extrajudiciais 
específicos possam ser realizados com a participação da advocacia” .... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 
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ENCONTRO DE PRESIDENTES DE COMISSÕES DE EXAME DE ORDEM DAS SECCIONAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB ACOMPANHA OS TRABALHOS DO CNJ PARA RETOMADA DO TRABALHO PRESENCIAL DO JUDICIÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

... “É necessário reiterar que a Ordem não se opõe a tramitação 100% digital. 

Pelo contrário, estaremos sempre apoiando a modernização do Poder Judiciário, 

no entanto, precisamos que aqueles que optem pela instrução presencial, tenham 

a opção de fazê-lo. Não podemos admitir que o jurisdicionado seja compelido a 

atuar digitalmente, bem como não tenha a possibilidade de despachar com juízes 

e desembargadores em razão da ausência destes na referida comarca” .... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 
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ABERTURA DO ANO DO JUDICIÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

... “Cumprindo sua missão constitucional, a OAB tem acompanhado o desenrolar 

dos processos, para cobrar a responsabilização dos culpados e também, sempre, 

o respeito ao devido processo legal, ao contraditório e às prerrogativas da 

advocacia. 

Sem essas garantias, o Estado de Direito não prevalece. 

Não importa quem é o denunciado ou qual é a acusação. Todos são iguais 

perante a lei e devem ter acesso ao devido processo legal” .... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 
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SIMONETTI PARTICIPA DE SOLENIDADE DE POSSE DOS NOVOS SENADORES 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

... “A OAB saúda os novos senadores empossados. A Ordem 

estará à disposição dos novos congressistas, e reiteramos que 

seguimos em defesa da democracia” .... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 
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OAB NACIONAL PARTICIPA DA ABERTURA DO ANO DO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB PRESTIGIA A POSSE DA NOVA DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES 

MUNICIPAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Secretaria Geral Sayury 

Otoni, registrou as boas 

vindas, da OAB Nacional, aos 

novos Procuradores 

Municipais. 
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CERIMÔNIA DE ABERTURA DO COLEGIO DE PRESIDENTES DOS CONSELHOS SECCIONAIS DA OAB 

(FLORIANÓPOLIS/SC) 
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REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEGIO DE PRESIDENTES DE SECCIONAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3º CONGRESSO BRASILEIRO DO DIREITO DA CANNABIS MEDICINAL: UMA AGENDA PARA O PRESENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Esse é um tema que pulsa, é um tema que encontra muita resistência ainda na sociedade, 

há grande resistência ainda no Congresso Nacional, há grande resistência do poder público. 

Mas que seja a Ordem mais uma dessas entidades que servirá como palco para o debate e 

para o avanço da regulamentação do uso medicinal da cannabis”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  
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OAB NACIONAL PRESENTE NO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO COM SUGESTÕES PARA MELHORAR ENSINO 

JURÍDICO NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV ENCONTRO DE VICE-PRESIDENTES DOS CONSELHOS SECCIONAIS DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Vice-Presidente Rafael Horn, fez um breve histórico de ações positivas da 

Ordem, como a reafirmação da Terceira Câmara do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), sobre a fixação de honorários advocatícios conforme previsto no Código de 

Processo Civil (CPC). 

...“Nós temos preocupação e responsabilidade na boa formação dos acadêmicos de 

direito. Pensando nisso, levamos a sugestão da formação de um grupo de trabalho 

para o aprimoramento do ensino jurídico no Brasil e para qualificação das 

instituições de ensino superior que oferecem o curso de direito.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 
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OAB NACIONAL PRESTIGIA HOMENAGEM AOS PRESIDENTES DE ONTEM E DE SEMPRE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Diretor-Tesoureiro da OAB Nacional, Leonardo Campos, participou do 

ato de colocação dos retratos da ministra Cármen Lúcia e dos ministros 

Dias Toffoli e Luiz Fux, na Galeria dos ex-presidentes do Supremo 

Tribunal Federal (STF).  

“Este é um momento histórico para o Supremo Tribunal Federal, 

especialmente para a defesa da Constituição Federal e do Estado 

Democrático de Direito. Marca o reconhecimento dos feitos desses 

ministros à frente da maior corte constitucional do país. Cada um com seu 

perfil e desafios únicos. A história mostra que esses líderes escreveram 

páginas belíssimas na história do Brasil”, disse Leonardo Campos. 
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OAB NACIONAL DISCURSA NA CERIMÔNIA DE POSSE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL PRESTIGIA CERIMÔNIA DE POSSE NO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“A partir de hoje, iniciamos uma travessia permeada pelos desafios 

da conjuntura atual. A salvaguarda do Estado Democrático de Direito, 

a soberania das instituições republicanas e da segurança jurídica se 

apresentam na ordem do dia das disputas no debate público. A Ordem 

dos Advogados do Brasil segue e seguirá firme em sua missão 

fundacional de compromisso com a pacificação social e a 

democracia.”... 

Beto Simonetti 
 Presidente Nacional da OAB  

..."Todos reconhecemos a missão fundamental do TCU para a 

salvaguarda do Estado brasileiro e, por isso, desejo sucesso ao novo 

ministro do Tribunal de Contas da União, Jhonatan Pereira de Jesus, 

em sua jornada. Seu êxito será o de todos nós."...  

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB  
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REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO ASSISTENCIAL DOS ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A diretoria da Ordem deposita as melhores esperanças no trabalho realizado pelo 

Fida. “Temos mais avanços para toda a advocacia brasileira, no âmbito do Fida e do 

Sistema OAB”. 

Rafael Horn 
Vice-Presidente CFOAB 

 

“São sempre muito importantes as reuniões do Fida, que congregam hoje, de forma 

paritária, presidente seccionais, conselheiros federais e os presidentes de Caixas de 

Assistência. É onde o Sistema OAB mostra a sua integração, com a participação de 

todos na escolha e na destinação de verbas que são da advocacia e destinadas à 

advocacia”. 

Felipe Sarmento 
Presidente do FIDA e Decano do CFOAB. 
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SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO REALIZADA EM BELO HORIZONTE PARA LANÇAMENTO DA 

CONFERÊNCIA NACIONAL DA ADVOCACIA BRASILEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL REALIZA EVENTO ADVOCACIA PÚBLICA O PAPEL DO ADVOGADO PÚBLICO NA 

CONSOLIDAÇÃO DOS DIREITOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“É uma honra estar rodeado por colegas com quem 

compartilho, além da profissão, o amor pelo Direito e 

pela liberdade”... 

Beto Simonetti. 
Presidente Nacional da OAB 

 

 

 

...“A valorização da Advocacia Pública implica investimento da 

sociedade numa carreira de Estado, habilitada à defesa dos 

interesses da Fazenda em Juízo ou fora dele”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  
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OAB NACIONAL PARTICIPA DA OUTORGA DA MEDALHA DE HONRA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL AO 

MÉRITO AO PRESIDENTE DO CONGRESSO NACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

..."A outorga desta honraria é o momento para celebrar a ilustre trajetória 

do homenageado, o senador Rodrigo Pacheco. Na advocacia, nosso 

homenageado teve a carreira pautada nos princípios éticos que regem a 

Ordem e se destacou, desde cedo, tendo sido o mais jovem advogado a 

tornar-se conselheiro federal. A sua trajetória política não seria diferente. 

Eleito presidente do Senado Federal, o senador Rodrigo Pacheco mostrou a 

capacidade de diálogo e de ponderação, mesmo em tempos polarizados. 

Durante o ano passado, afirmou e reafirmou, em todas as oportunidades, a 

lisura do processo eleitoral brasileiro e a necessária defesa das instituições 
democráticas contra atos atentatórios ao Estado de Direito. Em momentos-

chave, afastou dúvidas ilegítimas a respeito da confiabilidade das urnas 

eletrônicas e da imparcialidade da Justiça Eleitoral"... 

Beto Simonetti  
Presidente Nacional da OAB 
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OAB NACIONAL DISCURSA NA COMEMORAÇÃO DOS TRINTA ANOS DA CRIAÇÃO DA ADVOCACIA GERAL DA 

UNIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

XVI COLÉGIO DE DIRETORES-TESOUREIROS DOS CONSELHOS SECCIONAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

... “A Advocacia-Geral da União nasce na alvorada da redemocratização, como função 

essencial à Justiça, cujo objetivo principal é representar a União e garantir segurança 

jurídica na execução de políticas públicas fundamentais ao bom funcionamento da 

sociedade...As virtudes caracterizadoras da entidade são exercidas com vigor e 

combatividade, com a preservação dos direitos e garantias fundamentais do cidadão, bem 

como das prerrogativas do Estado brasileiro.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A diretoria da OAB está em sintonia, em 100% dos assuntos pensamos no 

mesmo sentido e da mesma forma. Isso representa homens e mulheres que têm a 

instituição em primeiro lugar. Só fazemos esse trabalho, porque acreditamos na 

instituição, e, com a OAB fortalecida, quem ganha é o advogado e a advogada” ... 

Leonardo Campos 

Diretor Tesoureiro do CFOAB 
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PRESIDENTE DA OAB RECEBE HONRARIA POR CONTRIBUIÇÃO AOS JUIZADOS ESPECIAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL DIALOGA SOBRE PACIFICAÇÃO DO PAÍS EM VISITA DE CORTESIA À CNBB 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Nós contamos com a sensibilidade dos juízes que estão à frente 

do Fonaje - uma iniciativa deflagrada durante a presidência do 

Chini, que se mostrou extremamente sensível às pautas que 

prestigiam a advocacia, e assim seguiu com a atual gestão, de 

Clemens. É a sensibilidade de homens como Clemens e Chini que 

tem construído esse melhor acesso à Justiça, com maior celeridade, 

o que beneficia não só a advocacia como a sociedade.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

“Assim como a Ordem, a CNBB é uma instituição indispensável à nossa 

sociedade, sobretudo por estimular a paz social em tempos de conturbação 

e violência. A CNBB atua para concretizar os objetivos fundamentais da 

Constituição Federal: a construção de uma sociedade livre e justa, a 

erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais”. 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  
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ADVOCACIA NACIONAL PRESENTE EM HOMENGAEM POSTUMA AO INTEGRANTE DO TRIBUNAL DA 

CIDADANIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE ARBITRAGEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Sanseverino dedicou-se diariamente à estabilidade dos precedentes e ao 

amplo acesso à Justiça, como mecanismos de defesa da igualdade e da 

democracia”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

...“Um dos focos da atual gestão da OAB Nacional é a interiorização do 

Sistema OAB, de se fazer presente em todo o Brasil. Eis porque optamos em 

realizar estes debates fora dos grandes centros, porque acreditamos na 

capacitação de qualidade da advocacia em todos rincões do País.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB  
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3° COLÉGIO DE SECRETÁRIOS-GERAIS DA OAB DEBATE LGPD E TECNOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSELHO FEDERAL DA OAB LEVA MENSAGEM DA ADVOCACIA BRASILEIRA À ASSEMBLEIA DE 30 ANOS DO 

COADEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“O CFOAB está cada vez mais próximo das seccionais, prestando o 

suporte necessário para o desenvolvimento das seccionais e o melhor 

atendimento da advocacia brasileira”... 

Sayury Otoni 
Secretária-Geral do CFOAB  

Participaram da solenidade o ouvidor-geral do CFOAB e vice-presidente do Coadem, José 
Augusto Araújo de Noronha; o membro honorário vitalício e delegado permanente do 
Coadem, Roberto Busato; e a Medalha Rui Barbosa Clea Carpi da Rocha. 
 
O Presidente em sua manifestação declarou:  ..."Apesar das particularidades de cada país, 
a advocacia sul-americana possui características únicas que mostram a importância do 

Coadem como instituição representativa. No sul global, mais do que em qualquer outro 
lugar, as Ordens de Advogados tiveram um grande impacto na transformação social de 
seus países e continuam comprometidas com a consolidação do Estado Democrático de 
Direito e a proteção das liberdades fundamentais. O que nos une, portanto, é a luta 
contínua, alicerçada no múnus público da nossa profissão"... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 
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...“A Ordem defende as prerrogativas da advocacia pública para garantir 

independência e autonomia no exercício da profissão. Os advogados e as 

advogadas públicas brasileiros defendem a legalidade, o Estado e as políticas 

públicas. Não defendem governo nem autoridades. E esta Frente Parlamentar vem 

para atuar em consórcio com a Ordem, na defesa dos processos legislativos que 

valorizem a advocacia pública brasileira.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB  

OAB NACIONAL PARTICIPA DE LANÇAMENTO DE FRENTE PARLAMENTAR DA ADVOCACIA PÚBLICA NO 

CONGRESSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL LANÇA SEGUNDA EDIÇÃO DA CARTILHA DE PRERROGATIVAS DA MULHER ADVOGADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Esta cartilha é resultado do trabalho consistente da gestão em prol de 

mais prerrogativas e da defesa da mulher advogada. O material pode ser 

consultado por todas e todos que estão comprometidos com um ambiente 

de trabalho de respeito à dignidade profissional da mulher"... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  
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...“Saúdo todos que dedicam seu tempo, sua inteligência e, sobretudo, sua coragem 

para a defesa de nossas prerrogativas. Portanto, desde o primeiro dia da gestão até o 

último dia, quando se encerrará um ciclo, não haverá no Brasil nenhuma prerrogativa 

a menos da advocacia”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

VALORIZAÇÃO DA ADVOCACIA CRIMINAL É TEMA DE SIMPÓSIO NA OAB NACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ENCONTRO DE DEFESA DE PRERROGATIVAS ABORDA AÇÕES DE SECCIONAIS PELA VALORIZAÇÃO DA 

ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Segura e convicta de que a advocacia criminal e o Estado 
Democrático de Direito saem fortalecidos com nossas discussões de 
hoje e com nossas reflexões”... 
 

Milena Gama 
Secretária-Geral Adjunta e Corregedora Nacional da OAB  
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...”A aprovação deste projeto fortalece a advocacia previdenciária, 

remunerando de forma justa o trabalho desenvolvido. Além disso, 

significa a facilitação para que o advogado atue na esfera extrajudicial, 

desafogando o Poder Judiciário”... 

Leonardo Campos 
Diretor-Tesoureiro da OAB Nacional  

NO SENADO, DIRETOR-TESOUREIRO DEFENDE RECEBIMENTO DE HONORÁRIO DIRETO DO BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE NACIONAL DA OAB BETO SIMONETTI RECEBE COMENDA DO MÉRITO ACADÊMICO EM 

MANAUS 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Temos trabalhado pelo fortalecimento do Poder Judiciário, para assegurar a 

valiosa segurança jurídica, isso porque fazer Justiça é a essência da OAB. Esse 

reconhecimento que recebi nos encoraja ainda mais e demonstra que estamos no 

caminho certo. A Ordem reconhece o trabalho realizado pela Esmam e pelo 

TJAM, que têm desempenhado um papel fundamental para o Amazonas”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  
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OAB REALIZA BALANÇO DOS 10 ANOS DA LEI ANTICORRUPÇÃO EM DEBATE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLEITO DA OAB É ATENDIDO E TRECHO DA BR-163 É ASSUMIDO PELO GOVERNO DE MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

...”Este é um tema muito importante para a agenda do Conselho Federal, que são 

todos os protocolos de políticas contra a corrupção, independendo da natureza, no 

âmbito em que ela é discutida, ou eventualmente identificada. A OAB se associa à 

CGU no apoio a todas as ações necessárias para o combate à corrupção”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

... “Foram muitos movimentos junto aos governos estadual e federal, 
audiências com a ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), com a 
comunidade. A transferência é uma vitória coletiva. Vamos seguir 
acompanhando o cronograma e as obras necessárias para garantir a segurança 
dos usuários e o desenvolvimento de nosso Estado.”...  

Leonardo Campos 
Diretor-Tesoureiro do CFOAB  
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...“A inclusão do assédio como infração ético-disciplinar coloca a OAB em sintonia com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável para a agenda de 2030 da ONU, que tem 

como objetivo eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas 

nas esferas públicas e privadas. A OAB promovendo a alteração no Estatuto da Advocacia 

se aproxima dessa meta. É um grande marco para a advocacia, principalmente, para as 

mulheres.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB  

ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB (LEI 8.906/1994) RECEBE A INCLUSÃO DO ASSÉDIO COMO INFRAÇÃO 

ÉTICO-DISCIPLINAR, COM APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 1852/2023, PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSELHO FEDERAL DA OAB E PACTO GLOBAL DA ONU DEBATEM AÇÕES CONJUNTAS 

 

 

 

 

 

 

 

...“Em todos esses temas, nós temos muitas inteligências aqui disponíveis por 

meio das nossas comissões permanentes e especiais. É um trabalho que nos é 

ofertado de forma absolutamente gratuita, voluntária e qualificada. Podemos 

aproveitar também todas essas pessoas para que avancemos no plano de trabalho 

naqueles temas que nós pretendemos eleger como um alvo de nossas tratativas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 
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A audiência com o Papa foi solicitada pelo Presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti por intermédio da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) e foi realizada na Praça de São Pedro, de forma aberta e coletiva, para incluir os dirigentes da OAB e mais representantes da advocacia. 

PAPA RECEBE COMITIVA DE ADVOGADOS BRASILEIROS PELA PRIMEIRA VEZ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB PROMOVE DEBATE SOBRE LIBERDADE ECONÔMICA E DECISÕES DE TRIBUNAIS SUPERIORES 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“É um tema atual, que traz a necessidade de um diálogo aprofundado e troca de 

experiências que serão trazidas pelos palestrantes ao longo do evento”... 

Felipe Sarmento  
Presidente do Conselho Gestor do Fundo de Integração e Desenvolvimento 

Assistencial dos Advogados (FIDA).  
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...“Todos os parlamentares que aqui estão assumiram o compromisso público de 

lutar pelas prerrogativas de nossa classe e pela efetividade do Sistema Jurídico. 

Estou certo de que esta Frente Parlamentar manterá a postura receptiva com a 

Ordem dos Advogados do Brasil"... 

Beto Simonetti  
Presidente Nacional da OAB  

OAB NACIONAL INAUGURA BUSTO DE ESPERANÇA GARCIA, PRIMEIRA ADVOGADA DO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FRENTE PARLAMENTAR MISTA EM DEFESA DA ADVOCACIA É LANÇADA NA CÂMARA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Hoje, a Ordem dos Advogados do Brasil vocaliza para a sociedade sua 

disposição para reparar as arestas de injustiça que atravessam a experiência da 

cidadania negra brasileira. Hoje, ao transitar pela história, Esperança Garcia tem 

residência fixa na Casa da Cidadania.”... 

Beto Simonetti  

Presidente Nacional da OAB 
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OAB NACIONAL PARTICIPA DA POSSE DE DESEMBARGADORES DO TRF-1ª REGIÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIRETORIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA DO FUTEBOL TOMA POSSE NO CONSELHO 

FEDERAL DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“Essa ampliação do número de vagas é fundamental para reforçar a estrutura do 

TRF-1, que é atualmente o maior tribunal federal e possui o maior acervo 

processual. O aumento do número de desembargadores é uma medida essencial para 

enfrentar o acúmulo de milhares de processos nos gabinetes, atendendo esse pleito 

antigo da advocacia.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“O esporte tem o poder de unir pessoas, de transformar vidas e de 

promover valores como fair play, respeito e integridade”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente da OAB Nacional  
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...“Em CPIs passadas, a OAB agiu em favor das prerrogativas, por 

meio do diálogo. Se preciso, faremos novamente, de modo a 

assegurar o devido respeito ao trabalho dos colegas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Senadores e senadoras reconheceram que todos devem ter o direito a um 

ambiente de trabalho digno e seguro. É uma conquista histórica para a advocacia, 

um recado de que a sociedade não mais tolerará a imposição de barreiras ao 

exercício da profissão, especialmente por parte das mulheres advogadas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB REFORÇA PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA PARA RELATORA DA CPI 

DO 8 DE JANEIRO, SENADORA ELIZIANE GAMA (PSD/MA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

SENADO APROVA SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA DE QUEM 

COMETER ASSÉDIO OU DISCRIMINAÇÃO 
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...“Advocacia e magistratura são atividades essenciais à Justiça e têm o objetivo 

comum de propiciar melhorias na prestação jurisdicional. OAB e AMB caminham 

juntas em torno desse interesse comum e a troca de impressões, além de ações 

comuns são pautas regulares entre as instituições.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Trabalhar com a perspectiva transversal e de gênero significa considerar as 

especificidades experenciadas pelas mulheres. Por isso, é importante discutirmos 

a saúde de nossas colegas advogadas e imprescindível que o debate seja mediado 

por intelectuais e especialistas nesses ramos.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB E AMB DIALOGAM SOBRE PAUTAS COMUNS À ADVOCACIA E À MAGISTRATURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSELHO FEDERAL E CONCAD ABREM SEMINÁRIO SOBRE SAÚDE INTEGRAL DA MULHER ADVOGADA 
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...“Os honorários são a fonte de subsistência do advogado, principalmente do 

advogado liberal, que possui toda uma estrutura de escritório a manter, e 

colaboradores que dependem dessa verba. A OAB seguirá defendendo as 

prerrogativas profissionais, atuando para resgatar a dignidade da profissão. A 

Ordem estará sempre atuante e vigilante.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“O Projeto de Lei visa à ampliação das garantias e das prerrogativas do 

profissional da advocacia na defesa do cidadão e à uniformização do devido 

processo legal administrativo de trânsito. A presença do advogado e da 

advogada traz maior segurança jurídica e a previsão de sustentação oral é 

requisito fundamental para efetivação do direito de defesa.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB PEDE QUE STF PROCLAME RESULTADO DE JULGAMENTO SOBRE REGRAS PARA FIXAÇÃO DE 

HONORÁRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PL QUE AMPLIA ATUAÇÃO DO ADVOGADO EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE TRÂNSITO AVANÇA NO 

CONGRESSO 
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...“É por isso que hoje estou em Sinop, que fui a Lucas do Rio Verde, e por isso que 

tenho viajado pelo país, para que nós possamos mostrar o que é o processo 

verdadeiro da interiorização da advocacia brasileira.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Petrolina fica no sertão pernambucano, local que reafirma o compromisso desta 

gestão em interiorizar cada vez mais o espaço que é de direito da advocacia. Esta é 

uma bandeira da OAB Nacional e das Seccionais que tem se tornado possível graças 

à sintonia em fortalecer advogadas e advogados nos rincões do país.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI DESTACA ESFORÇOS PARA INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA NA ABERTURA DA CONFERÊNCIA 

DA OAB-PE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL INAUGURA A SEGUNDA MAIOR SUBSEÇÃO DO MATO GROSSO, EM SINOP 
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...“Desencastelar o Conselho Federal da Ordem e visitar o interior do Brasil. Isso é 

dar dignidade à advogada e ao advogado do interior [...] Taguatinga se transforma 

hoje na capital da advocacia brasileira, servindo de exemplo e tendência para que 

nós possamos levar os mesmos benefícios daqui a cada um dos mais de cinco mil 

municípios brasileiros.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“O encaminhamento e a destinação correta dos valores que têm seguido para as 

seccionais como investimento, para que sejam todos investidos em projetos eficazes, 

sobretudo no Plano Nacional de Interiorização da Advocacia.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI PARTICIPA DA REINAUGURAÇÃO DA SUBSEÇÃO DE TAGUATINGA (DF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSELHO PLENO DA OAB APROVA MUDANÇA NA DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS ÀS SECCIONAIS 
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...“Celebramos esta vitória como parte dos significativos avanços coletivos 

da gestão. OAB de portas abertas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Esta inauguração é mais do que a abertura de um novo espaço físico. Ela 

representa nosso compromisso com a interiorização da OAB."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

EM AÇÃO DE INTERIORIZAÇÃO, OAB INAUGURA SEDE PARA A ADVOCACIA CHAPECOENSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL INAUGURA SEDE DA SUBSEÇÃO DE IÚNA, NO ESPÍRITO SANTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2023: INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA - OAB PRESENTE 

 

36 

...“O Plano Nacional de Interiorização busca resgatar essa dívida que temos com 

os colegas do interior do Brasil, implementando a estrutura física e tecnológica 

mínima para que o profissional consiga trabalhar."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“É um compromisso da nossa gestão interiorizar a OAB e a advocacia e esse 

sonho está virando realidade Brasil afora. O nosso plano de interiorização é 

uma meta inegociável para mim e para nós, da qual jamais nos 

distanciaremos."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

DOAÇÃO DO 1º COMBO DE COMPUTADORES DA INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTERIORIZAÇÃO: OAB NACIONAL INAUGURA SUBSEÇÃO DE SAMAMBAIA (DF) 
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...“Em uma época em que a flexibilidade e a adaptabilidade são fundamentais, a seccional de 

Pernambuco se posiciona na vanguarda, oferecendo aos seus advogados e advogadas 

recursos que atendem a essas exigências. A iniciativa não apenas sublinha o compromisso da 

Ordem com o bem-estar e o desenvolvimento de seus membros, mas também estabelece um 

novo padrão para as facilidades oferecidas pelas seccionais da OAB em todo o Brasil."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Aqui, neste estado, interiorizar significa enraizar. Comungamos do propósito de 

criar raízes com a presença efetiva da Ordem em todos os lugares. Sinto-me honrado 

em ter esta seccional com todos seus integrantes de mãos dadas conosco desde o 

início deste sonho."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB INAUGURA ESPAÇO DE COWORKING EM BOA VIAGEM, NO RECIFE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI REFORÇA A IMPORTÂNCIA DA INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA EM CONFERÊNCIA PARAIBANA 
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...“A advocacia interiorana tem balizado nossas prioridades. Com o Projeto de 

Interiorização, temos levado oportunidades efetivas de acesso para os nossos 

colegas advogados e advogadas que exercem nosso honroso múnus no interior 

do país."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Não se trata apenas de uma estrutura física, mas de um compromisso 

materializado, um símbolo de avanço e progresso para a advocacia local e para 

nossa sociedade. Nossa gestão tem como prioridade o aprimoramento das 

condições de trabalho e o fortalecimento da advocacia em todas as suas 

dimensões. Como sempre afirmo, interiorizar para valorizar, para proteger, e a 

nossa meta é descentralizar a OAB e a advocacia em todas as regiões do País."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

EM CONFERÊNCIA DA ADVOCACIA POTIGUAR, PRESIDENTE DA OAB NACIONAL ENALTECE A 

INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM JOÃO PESSOA, OAB NACIONAL DÁ INÍCIO ÀS OBRAS DA NOVA SECCIONAL PARAIBANA 
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...“Hoje, os ministros assumem um papel fundamental na condução do processo 

democrático em nosso país e tenho certeza de que suas vastas experiências jurídicas 

contribuirão para uma Justiça Eleitoral célere e que preze pelo Estado Democrático de 

Direito.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“O campo da tecnologia traz novos desafios para a profissão, principalmente com 

a emergência das ferramentas de inteligência artificial. Também teremos grandes 

debates sobre mulher advogada, inclusão, diversidade, igualdade e jovem 

advocacia.”... 

 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB NACIONAL PRESENTE À POSSE NO TSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI DESTACA IMPORTÂNCIA DA TECNOLOGIA NA ADVOCACIA DURANTE ABERTURA DE 

CONFERÊNCIA EM MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2023: INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA - OAB PRESENTE 

 

40 

...“Falar de economia verde e crédito de carbonos não é falar de futuro, é falar do 

presente e, essencialmente, é algo fundamental, pelo aspecto da sustentabilidade, 

mas também para a colocação dos produtos no mercado nacional e internacional, 

cada vez mais com uma sociedade atenta e em constante transformação do seus 

modo de consumo.”... 

Leonardo Campos 

Diretor-Tesoureiro do CFOAB 

...“A Ordem entende que não há diferença entre advogados públicos e privados. A 

PEC é de suma importância para que se garanta a devida defesa da administração 

pública, independentemente do tamanho ou dos recursos do município.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB NACIONAL RECEBE SIMPÓSIO BRASIL-CHINA SOBRE ECONOMIA VERDE E CRÉDITO DE CARBONO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB SE REÚNE NO SENADO COM AUTOR DE PEC QUE INCLUI PROCURADOR MUNICIPAL NA ADVOCACIA 

PÚBLICA 
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...“É uma ação inédita do CFOAB. Nunca foi tentado por conta da 

complexidade. A advocacia terá essa entrega depois de 93 anos de história da 

OAB.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Reverencio a vanguardista Justiça Federal da 4ª Região, em especial, pela 

constante interlocução com a OAB, por meio da qual põe em prática o contido no 

artigo 133 da Constituição, que prevê a indispensabilidade da advocacia na 

administração da Justiça, por compreender que advogadas e advogados atuam na 

condição de porta-vozes do jurisdicionado, razão de existir do Poder Judiciário.”... 

Rafael Horn 

Vice-Presidente do CFOAB 

CONSELHO FEDERAL DA OAB ANUNCIA PRIMEIRO LEVANTAMENTO DEMOGRÁFICO DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM POSSE NO TRF-4, HORN EXALTA INTERLOCUÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL COM OAB 
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...“Questionar a legitimidade do advogado quando ele está concluindo o 

trabalho realizado ao lado do cliente é algo que não podemos aceitar. Não há 

previsão de exigência de novas procurações para a expedição de alvarás ou 

reconhecimentos de firma adicionais. O grupo de trabalho vai se debruçar 

sobre o tema e iremos propor uma resolução para que não haja mais 

constrangimentos como esse"... 

Leonardo Campos 

Diretor-Tesoureiro do CFOAB 

...“Essa separação de funções contribui substancialmente para o fortalecimento da 

imparcialidade judiciária, ao mesmo tempo em que assegura uma defesa plena e 

robusta, condizente com os valores democráticos que norteiam a sociedade 

brasileira.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB PARTICIPA DE GRUPO DE TRABALHO DO CNJ PARA EVITAR EXIGÊNCIAS EM ALVARÁS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STF PUBLICA ACÓRDÃO QUE INSTITUI O JUIZ DAS GARANTIAS 
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OAB NACIONAL HOMENAGEIA A DEPUTADA LAURA CARNEIRO POR ATUAÇÃO NO PL QUE TRANSFORMA 

ASSÉDIO EM INFRAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTEGRANTES DO CFOAB VÃO AO SENADO FALAR SOBRE PL QUE TRANSFORMA ASSÉDIO EM INFRAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

  

... “Foi uma conquista extraordinária para a advocacia e para toda a sociedade. 

Demos um passo firme para garantir um ambiente de trabalho saudável e livre 

de qualquer forma de violência, preconceito ou discriminação. Em nome da 

advocacia brasileira, homenageamos a deputada Laura Carneiro, por suas 

contribuições na defesa das prerrogativas da advocacia e na aprovação do PL 

de combate ao assédio em nossa profissão.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

Na véspera da votação do Projeto de Lei 1.852/2023 na Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado, representantes do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) se reuniram em maio com 

senadores em busca de apoio para a aprovação da proposta. O projeto que torna 

assédio moral, sexual e discriminação infrações ético-disciplinares está na pauta 

do colegiado. 
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...“A sanção atualiza o Estatuto da Advocacia para coibir a prática de 

todas as formas de assédio na advocacia. É uma conquista histórica para 

a classe, para a sociedade e um passe importante no sentido de 

proporcionar um ambiente de trabalho digno e seguro, especialmente 

para as mulheres"... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

PLANALTO SANCIONA PROJETO QUE SUSPENDE EXERCÍCIO DA ADVOCACIA EM CASOS DE ASSÉDIO E 

DISCRIMINAÇÃO 
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Estiveram presentes o presidente da Advocef, Marcelo Quevedo do 
Amaral; o diretor de Relacionamento Institucional, Carlos Alberto 
Regueira de Castro e Silva; e Isabel de Fátima Ferreira Gomes. 

...“É um avanço que beneficia a advocacia, que pode prestar um atendimento 

mais qualificado ao cidadão."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

EM REUNIÃO, OAB NACIONAL E ADVOCEF DEBATEM SOBRE O COMBATE À PRÁTICA DO LAWFARE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÓS PLEITO DA OAB, BANCO DO BRASIL ANUNCIA REDUÇÃO DE PRAZOS PARA PAGAMENTO DE ALVARÁS 
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...“Esta Conferência Estadual traz a marca da conjuntura atual de todo o 

Sistema OAB: interiorização, proteção das prerrogativas da advocacia, 

qualificação profissional, defesa da democracia e integração da classe. A 

estratégia-chave da Ordem é promover espaços democráticos e inclusivos 

como esta Conferência, nos quais todas as vozes, independentemente da 

região, tenham igual força e audiência."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“O ministro Cristiano Zanin sempre defendeu o Estado Democrático de 

Direito, os direitos e garantias individuais e as prerrogativas da advocacia. Seu 

histórico de respeito e lealdade à Constituição nos permite projetar uma atuação 

serena e que contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema de Justiça. A OAB 

deseja sucesso ao ministro."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

PRESIDENTE NACIONAL RESSALTA IMPORTÂNCIA DAS NOVAS TECNOLOGIAS NA 8ª CONFERÊNCIA 

ESTADUAL NA BA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NO STF, OAB RESSALTA HISTÓRICO DE NOVO MINISTRO EM DEFESA DAS PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA 
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...“Sua trajetória profissional notável e dedicação à Justiça a levaram para o 

cargo de ministra e a tornaram um exemplo inspirador para advogados e 

advogadas. Sua contribuição será muito importante para garantir a equidade e a 

integridade de nosso sistema eleitoral, fundamental para a democracia que 

prezamos."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Advogar é defender não apenas indivíduos, mas, também, princípios e 

valores que sustentam a sociedade. Nossa atuação é o instrumento da 

cidadania para a defesa da democracia. Sem advocacia, não há cidadania."... 

Rafael Horn 

Vice-Presidente do CFOAB 

SIMONETTI DESTACA A TRAJETÓRIA DA MINISTRA EDILÊNE LOBO EM POSSE NO TSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB ENFATIZA DEFESA DE VALORES E PRINCÍPIOS EM HOMENAGEM DA CÂMARA PELO DIA DO ADVOGADO 
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...“O texto da PEC 45/2019, aprovado pela Câmara dos Deputados, trouxe 

profundas e necessárias alterações na sistemática de tributação do consumo, ao 

dispor sobre regras que, certamente, trarão maior clareza e transparência às 

relações jurídico-tributárias."... 

 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Os profissionais liberais são contadores, advogados, médicos, dentistas, 

engenheiros, arquitetos. São profissionais essenciais para a sociedade e precisam 

receber tratamento tributário de acordo com sua realidade. Caso não seja 

aperfeiçoada, a reforma pode onerar excessivamente o funcionamento dessas 

sociedades."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

NO SENADO, OAB NACIONAL DEFENDE AJUSTES NO TEXTO DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB DEFENDE AJUSTES NA REFORMA TRIBUTÁRIA EM IMPOSTOS APLICADOS ÀS PROFISSÕES LIBERAIS 
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...“A proposta legislativa é de grande interesse para a advocacia. Trabalhamos em 

conjunto com parlamentares para encontrar soluções para a garantia do exercício 

profissional de advogadas e advogados."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Nosso ministro honrou sua toga. Foi um intelectual, um defensor de uma 

jurisprudência civilizatória, um arguto contendedor e um brilhante tribuno. O 

conjunto de sua obra constitui um precioso patrimônio para os que querem se 

aprofundar na ciência do Direito."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI RECEBE AUTORA DE PL QUE DESOBRIGA ANTECIPAÇÃO DE CUSTAS PARA A EXECUÇÃO DE 

HONORÁRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB ENALTECE TRAJETÓRIA DE SEPÚLVEDA PERTENCE EM HOMENAGEM NO MUSEU DO STF 
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...“Importante dizer, colegas, que a magistratura não ofuscou a alma de 

advogado do Dr. Pertence… Pelo contrário, coroou sua essência humanista e 

constitucionalista em tudo que fez! Sua trajetória enriqueceu a atuação 

institucional da Ordem! Em 62 anos dedicados à Justiça brasileira, seu espólio 

imaterial é, portanto, universal!"... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Estamos dando início a um projeto inédito que irá beneficiar todos os 

advogados e advogadas do país. E eu tenho muito orgulho de anunciar que a 

OAB Nacional irá realizar o primeiro Estudo Demográfico da Advocacia 

Brasileira, o Perfil Adv. Por meio dessa pesquisa, escutaremos toda a advocacia 

para melhor entendermos as dificuldades e as oportunidades de cada uma das 27 

seccionais."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB OUTORGA MEDALHA RAYMUNDO FAORO IN MEMORIAM AO MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE NACIONAIS CONVOCAM ADVOCACIA PARA PARTICIPAR DO PRIMEIRO 

ESTUDO DEMOGRÁFICO DA PROFISSÃO 
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...“O direito ao voto é um direito constitucional, previsto na nossa Carta 

Magna de 1988. Cerca de metade da população carcerária é composta por 

presos provisórios, os quais têm direito consagrado na Constituição, mas que 

infelizmente, não têm acesso. Não se trata apenas de uma questão eleitoral, 

mas também de direitos humanos, pois a medida restritiva de liberdade não 

pode impor a retirada da dignidade."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Esta iniciativa é uma prova marcante da resiliência e da capacidade de 

resposta do Supremo diante de tamanha atrocidade. [...] No entanto, o que se 

seguiu após esses eventos sombrios é um lembrete inspirador do compromisso 

inabalável de nossa nação com os princípios democráticos e a determinação de 

nossa sociedade em reerguer-se das adversidades."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB RECEBE COMITIVA DO MÉXICO PARA COMPARTILHAR EXPERIÊNCIA SOBRE VOTO DE PRESOS 

PROVISÓRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB RELEMBRA REAÇÃO FIRME DAS INSTITUIÇÕES, EM LANÇAMENTO DE LIVRO SOBRE 8 DE JANEIRO, NO STF 
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...“A autonomia funcional, administrativa e financeira do Ministério Público, 

assim como da Ordem dos Advogados do Brasil, são fundamentais para o 

desempenho de nossas missões. A independência institucional é necessária para 

cumprir nossos compromissos com a Justiça e o Estado Democrático de 

Direito."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“O inexorável avanço da tecnologia faz com que o hoje seja vivido com o 

olhar para o futuro. E a Ordem dos Advogados do Brasil tem caminhado atenta 

aos impactos e benefícios da tecnologia para a Justiça e para a cidadania 

brasileira. Por outro lado, também seguimos atentos aos desafios para a efetiva 

promoção de uma sociedade pacífica, inclusiva e sustentável, tendo como norte 

o cumprimento do Objetivo 16 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

AO RECEBER HOMENAGEM DO MPMG, OAB VALORIZA AUTONOMIA INSTITUCIONAL DOS DOIS ÓRGÃOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI FALA SOBRE O FUTURO DA ADVOCACIA NA CONFERÊNCIA ESTADUAL DO CEARÁ 
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...“Sua batalha contra formas contemporâneas de escravidão, o empenho na 

política antimanicomial e as diretrizes para a inclusão dos indígenas no 

Sistema Judiciário testemunham seu compromisso com a defesa dos direitos 

individuais e sociais."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Sempre atencioso e sensível às demandas da advocacia, vossa excelência 

destaca-se por seu perfil técnico, objetivo e alinhado aos valores da liberdade, 

igualdade e justiça social."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

PRESIDENTE DO STF É HOMENAGEADA PELA OAB COM A MEDALHA RAYMUNDO FAORO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MINISTRO ANDRÉ MENDONÇA É HOMENAGEADO COM MEDALHA RAYMUNDO FAORO 
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...“A Ordem dos Advogados do Brasil tem caminhado atenta aos impactos e 

benefícios da tecnologia para a justiça e para a cidadania brasileira. Para 

proporcionar um futuro seguro aos cidadãos, o Sistema de Justiça deve utilizar a 

tecnologia de maneira positiva, com responsabilidade social e sustentabilidade. 

Para alcançar este novo paradigma, a advocacia é central."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A sustentação oral presencial, ou telepresencial, é um direito da 

advocacia, fundamental para garantir a ampla defesa, possibilitando o uso 

da palavra em tempo real e o esclarecimento de questões cruciais para o 

julgamento."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

EM CONFERÊNCIA NO SERGIPE, SIMONETTI ENFATIZA OS BENEFÍCIOS DA TECNOLOGIA PARA A JUSTIÇA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM AUDIÊNCIA COM PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES, OAB 

NACIONAL E PRESIDENTES DE SECCIONAIS POSTULAM RESPEITO À PRERROGATIVA DE SUSTENTAÇÃO ORAL 
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...“O zelo pelas instituições republicanas e a dedicação perene para concretização 

das garantias constitucionais comprovam a importância da AGU para a 

estabilidade democrática em nosso país. A persecução da segurança jurídica, a 

materialização de políticas públicas e a promoção de métodos efetivos para a 

solução de conflitos são objetivos comuns entre nossas entidades."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Jamais abriremos mão das prerrogativas da advocacia. Elas são tão 

importantes quanto a independência judicial, que a OAB tanto defende. 

Nossa luta contra os abusos cometidos contra advogados é permanente."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

EM INAUGURAÇÃO DE OBSERVATÓRIO NA AGU, SIMONETTI DEFENDE INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM POSSE DE BARROSO, OAB DEFENDE PRERROGATIVAS E COMPROMISSO COM INSTITUIÇÕES 
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...“A OAB está empenhada em garantir que as eleições de 2024 ocorram de 

maneira transparente e democrática. O TSE reforça seu compromisso com a 

segurança das eleições, garantindo que o processo eleitoral brasileiro continue 

sendo uma referência mundial em termos de lisura e confiabilidade."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“[A Constituição de 1988] consolidou a retomada do direito de defesa, do 

habeas corpus, dos direitos fundamentais, da separação entre os Poderes e das 

eleições periódicas."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

EM CERIMÔNIA NO TSE, OAB RESSALTA IMPORTÂNCIA DA FISCALIZAÇÃO DAS ELEIÇÕES 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM SEMINÁRIO SOBRE OS 35 ANOS DA CONSTITUIÇÃO, SIMONETTI DEFENDE DIÁLOGO ENTRE 

INSTITUIÇÕES 
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...“Importante lembrar que a modernização dos sistemas judiciais é sempre 

bem-vinda, desde que a consequência seja efetivar o acesso à Justiça."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Eu sou um homem do Norte, nascido e criado no 

Amazonas. E quero renovar meu compromisso, não só com a 

advocacia, mas com a cidadania do estado de Rondônia, me 

incluam como cidadão, pois, a partir de hoje, terão mais um 

dos seus lutando pelas garantias e direitos desse estado."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB REFORÇA A IMPORTÂNCIA DA MODERNIZAÇÃO JUDICIAL NA CONFERÊNCIA DE RONDÔNIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BETO SIMONETTI RECEBE TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE 

RONDÔNIA 
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...“A OAB está sempre a postos para defender a Justiça e o sistema eleitoral, 

sobretudo nos momentos de crise, quando a contingência histórica move as 

ações humanas."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Além de contribuir para a ordem constitucional atual, estamos em constante 

processo para concretizar as garantias individuais e sociais inscritas na 

Constituição. Seguimos o movimento de vida destinado à advocacia na 

Constituição Brasileira: o dever ético de consagrar, em nosso cotidiano, o 

exercício do Estado de Direito, salvaguardar a cidadania e a integridade de nossas 

instituições."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

NO STF, SIMONETTI REAFIRMA COMPROMISSO DA OAB COM DEFESA DA DEMOCRACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI EXALTA OS VALORES CONSTITUCIONAIS EM CONFERÊNCIA ALAGOANA 
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...“É uma vitória da OAB, da advocacia e da justiça social brasileira, garantindo a 

justa remuneração dos advogados por seu trabalho em defesa dos direitos 

trabalhistas. A Ordem continuará sua luta incansável pela efetivação dos direitos 

fundamentais dos cidadãos brasileiros."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“O Brasil já tem centenas de cursos que funcionam sem ter condições mínimas de 

preparar os alunos para atuar profissionalmente nas áreas do direito. Não podemos 

aceitar que o ensino à distância seja mais uma ferramenta de precarização do ensino 

jurídico."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

NO STF, OAB ASSEGURA HONORÁRIOS DA ADVOCACIA SINDICAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB REITERA OPOSIÇÃO À GRADUAÇÃO DE DIREITO À DISTÂNCIA 
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...“Temos colhido diversos frutos. Para lembrar vitórias recentes, cito o reforço 

legislativo e jurisprudencial à garantia dos honorários da advocacia. Agora, o 

direito aos nossos suados honorários consta na lei e foi fortalecido por decisão 

paradigmática do Superior Tribunal de Justiça."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

 

...“Tínhamos uma disputa muito salutar entre vários estados que gostariam de ter 

a honra de receber esse evento e, perante os 81 conselheiros e conselheiras 

federais da OAB, o presidente foi à tribuna e disse que, no ano de 2024, a cidade 

de Bonito, no Mato Grosso do Sul, receberá a 4ª Conferência Nacional da Jovem 

Advocacia."... 

Bitto Pereira 
Presidente Seccional da OAB/MS 

Durante o encontro com o senador, foram discutidos assuntos de relevância para a 
advocacia que estão sob análise no Senado Federal, bem como possíveis avanços para 
a categoria. 

BETO SIMONETTI E SENADOR ALESSANDRO VIEIRA DEBATEM AVANÇOS PARA A ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM CONFERÊNCIA NO MS, OAB DESTACA O AVANÇO NA AMPLIAÇÃO DAS GARANTIAS PROFISSIONAIS 
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...“Caso essa possibilidade, de que advogadas e advogados tenham sido 

espionados ilegalmente, estaremos diante de uma grave violação do sigilo da 

advocacia, que é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A atuação da OAB e da advocacia foi primordial para assegurar que o 

processo de estruturação da nova Constituição fosse democrático e refletisse 

as aspirações da sociedade brasileira. Se hoje temos garantias como o habeas 

corpus e o devido processo legal, incluindo a independência do Judiciário e do 

Ministério Público, em muito devemos à atuação histórica e efetiva da Ordem 

dos Advogados do Brasil."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB NACIONAL REQUER AO STF INFORMAÇÕES SOBRE ESPIONAGEM CONTRA ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB HOMENAGEIA A CONTRIBUIÇÃO DOS CONSTITUINTES À HISTÓRIA DO PAÍS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2023: INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA - OAB PRESENTE 

 

62 

...“Quero agradecer e parabenizar a cada jovem profissional da advocacia que 

contribui para que a Ordem mantenha inalterável o seu pacto com a ética, com 

a defesa das prerrogativas da advocacia e com a consolidação do Estado de 

Direito."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Um dos pontos-chave para alcançarmos a verdadeira liberdade profissional é a 

nossa capacitação. O nosso crescimento intelectual. Investir em conhecimento, seja 

por meio de cursos, de leitura contínua ou de participação em eventos como este, é 

um dos elementos mais importantes para a construção de uma carreira de sucesso na 

advocacia."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB CONVOCA JOVEM ADVOCACIA A CONSTRUIR SOLUÇÕES JURÍDICAS EM BENEFÍCIO DA SOCIEDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI INCENTIVA O IMPULSIONAMENTO DA EDUCAÇÃO JURÍDICA EM CONFERÊNCIA TOCANTINENSE 
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...“Estou aqui para dar força e estimular a campanha. Doar sangue é um 

ato de amor."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“É uma grande alegria recebê-los hoje, aqui e nos colocar à disposição do 

governo da China e, também, do Congresso Nacional da China para que nós 

possamos trocar experiências e avançar nas pautas de interesse em comum."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

BETO SIMONETTI INCENTIVA CAMPANHA DE DOAÇÃO DE SANGUE REALIZADA NA SEDE DA OAB NACIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB RECEBE DELEGAÇÃO OFICIAL DA CHINA E REFORÇA COOPERAÇÃO JURÍDICA 
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...“Agradecemos e queremos contar com o apoio do governo estadual em 

diversas ações. A advocacia de Pernambuco é quem ganha com essa 

parceria."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“O beneficiado final é o cidadão que, representado pelo advogado, não pode ser 

subjugado pelo Estado julgador. A defesa tem que ser ampla e altiva. Aplicar multas 

ao advogado significa apequenar o cidadão."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI DEBATE DESAFIOS DA ADVOCACIA PERNAMBUCANA COM VICE-GOVERNADORA, PRISCILA 

KRAUSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO QUE EXTINGUE MULTA POR ABANDONO DE PROCESSO É APROVADO PELO SENADO E VAI À SANÇÃO 
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...“Daniela lutou pelo avanço das pautas da advocacia, pelas nossas 

prerrogativas, pela ampliação do direito de defesa, entre tantas outras batalhas 

de interesse de nossa profissão. Agora, ela segue na missão de representar a 

advocacia perante o Tribunal da Cidadania e tenho certeza de que ela jamais 

deixará de defender as bandeiras da OAB."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

“Eu trouxe, com a minha inscrição, o olhar duro e sofrido daqueles que 

frequentam o Poder Judiciário como autor ou réu nos processos. [...] É todo 

esse sofrimento das partes que o representante do quinto constitucional da 

advocacia tem a obrigação de levar para o tribunal [...]. Levar o olhar daquele 

a quem se destina em última análise o Poder Judiciário”. 

Daniela Teixeira 
Ministra do Superior Tribunal de Justiça 

BETO SIMONETTI ENALTECE TRAJETÓRIA DE DANIELA TEIXEIRA EM POSSE DA MINISTRA NO STJ 
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...“Gostaria de agradecer a sua sensibilidade, a sua parcimônia e a sua compreensão 

com os pleitos que a advocacia faz. Colocamos recentemente as dificuldades que 

temos vivido e quero ver a todos os senhores e a todas as senhoras que nós contamos 

com a sensibilidade do presidente do STF Luís Roberto Barroso."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

 

...“Com a aprovação desta lei, espera-se a rápida e eficaz implementação de 

medidas protetivas em benefício dos colegas agredidos, fortalecendo a defesa das 

prerrogativas profissionais."... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

OAB PEDE CELERIDADE EM TRAMITAÇÃO DE PL SOBRE MEDIDAS PROTETIVAS À ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB PEDE ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO DO STF PELA GARANTIA DA AMPLA DEFESA 
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...“A suspensão é uma vitória da advocacia, que não abre mão da qualidade do ensino 

jurídico no país.."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Uma vitória da cidadania. A Constituição Federal determina que o advogado é 

essencial ao processo judicial justo. O STF reconhece essa importância e aplica a 

Constituição ao determinar que os julgamentos penais sejam presenciais com a 

participação do advogado e o exercício do direito de defesa."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

VITÓRIA DA ADVOCACIA: APÓS ATUAÇÃO DA OAB, MEC SUSPENDE LIBERAÇÃO DE CURSOS À DISTÂNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STF ACOLHE PEDIDO DA OAB E AÇÕES PENAIS SERÃO JULGADAS PRESENCIALMENTE E COM SUSTENTAÇÃO ORAL 
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...“Eu digo que esse prêmio é imerecido do ponto de vista pessoal, mas é justíssimo da 

condição de ser dividido com todos os conselheiros e conselheiras federais, os presidentes 

de seccionais, os membros honorários vitalícios, que são quem verdadeiramente escreve a 

história da advocacia."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“Essa medida certamente trará ampliação da atuação da advocacia e ampliará, também, 

o mercado de trabalho."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI RECEBE PRÊMIO RAYMUNDO FAORO DA ASSOCIAÇÃO DE PROCURADORES MUNICIPAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL E SENACON FIRMAM TERMO PARA CRIAÇÃO DE ACESSO A ADVOGADOS NO 

CONSUMIDOR.GOV.BR 
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...“É a obrigação de defender o texto constitucional, um texto que é muito mais jovem 

que nós, sofre ataques, emendas e remendos, mas, ainda assim, é o texto sagrado que tem 

mantido a estabilidade democrática."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Conseguimos retirar do ordenamento a única hipótese que havia de punição de 

advogados pelos juízes. Fica, assim, assegurada a plena exclusividade da OAB na 

disciplina da condução do advogado. Também fica assentado que o cidadão, 

representado pelo advogado, não é menos importante do que o Estado-juiz. Não há 

hierarquia entre advogados e juízes."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

BETO SIMONETTI É HOMENAGEADO PELA ABRACRIM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÓS ATUAÇÃO DA OAB, É SANCIONADA LEI QUE EXTINGUE MULTA A ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2023: INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA - OAB PRESENTE 

 

70 

...“Tenho certeza que, como chefe do MPF, seguirá atento aos princípios 

constitucionais e contribuirá para a consolidação da nossa democracia.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Em que pese os inúmeros avanços da reforma para o sistema tributário brasileiro, 

visualizamos de imediato pontos no texto que traziam impactos expressivos às 

profissões liberais organizadas sob a forma de sociedades empresariais, dentre elas a 

advocacia.."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

REFORMA TRIBUTÁRIA É APROVADA E ADVOCACIA MANTÉM ALÍQUOTA REDUZIDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE NACIONAL DA OAB PARTICIPA EM POSSE DE NOVO PGR 
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Na abertura da 24º Conferência Nacional da Advocacia Brasileira, discursaram o Presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti, a Secretária-Geral, Sayury Otoni, a Secretária-Geral Adjunta e 
Corregedora Nacional da OAB, Milena Gama, e o Presidente do FIDA e Decano do CFOAB, Felipe Sarmento. 

24ª CONFERÊNCIA NACIONAL DA ADVOCACIA BRASILEIRA 
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...“Temos compromisso com a excelência do ensino do Direito. Temos 

compromisso com a liberdade do povo brasileiro. Temos compromisso com a 

ampla defesa e com o devido processo legal. Desses princípios, jamais podemos nos 

afastar."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Ambos são imbricados pelo espírito da liberdade que guiou a vida de Rui Barbosa e 

de Bernardo Cabral. Este momento, portanto, promove o encontro de duas trajetórias – 

jurídicas, políticas, afetivas e intelectuais - determinantes para a construção de um país 

democrático."... 

Sayury Otoni 
Secretária-Geral do CFOAB 

EM DISCURSO NA ABERTURA DA 24ª CONFERÊNCIA NACIONAL, SIMONETTI DEFENDE PRERROGATIVAS DA 

ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM CONFERÊNCIA NACIONAL DA OAB, BERNARDO CABRAL RECEBE MEDALHA RUI BARBOSA 
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...“Destacamos o compromisso mais ousado da gestão: o Plano Nacional de 

Interiorização da Advocacia [...]. Como sempre diz o presidente Beto, não há e não 

pode haver advogado de primeira e segunda classe. O olhar sensível às reivindicações 

da advocacia do interior transformou para sempre a relação entre o Conselho Federal, 

as seccionais e as subseções."... 

Felipe Sarmento 
Presidente do FIDA e Decano do CFOAB  

...“A 24ª Conferência fica eternizada pela riqueza dos seus debates e soluções 

discutidas ao longo desses três dias, tendo como foco o fortalecimento da advocacia 

brasileira, suas prerrogativas, direitos e deveres, e o aperfeiçoamento do serviço 

prestado aos cidadãos, à sociedade e à democracia do nosso país.."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

CARTA ABERTA HOMENAGEIA DIRETORIA DA OAB NACIONAL E DESTACA INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUINNESS RECONHECE 24ª CONFERÊNCIA DA OAB COMO MAIOR CONGRESSO DA ÁREA JURÍDICA DO 

MUNDO 

 

 

 

 

 

 

 

 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2023: INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA - OAB PRESENTE 

 

74 

...“O objetivo do Conselho Federal foi o de conhecer a realidade da advocacia 

brasileira, identificando suas dificuldades, peculiaridades e regionalidades. 

Acreditamos que essa ferramenta será essencial para superarmos os desafios da 

advocacia, proteger suas prerrogativas e prepará-la para atender ao cidadão e cumprir 

sua missão junto à sociedade."... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 
 

...“É uma honra receber um representante da Ordem portuguesa. Estamos sempre 

abertos ao diálogo constante para estreitar laços com Portugal."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB DIVULGA DADOS INÉDITOS SOBRE O PERFIL DA ADVOCACIA BRASILEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI RECEBE REPRESENTANTE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE PORTUGAL, NA CONFERÊNCIA DA 

ADVOCACIA 
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NÚMEROS GERAIS DA 24º CNAB 

- 400 palestrantes nacionais e internacionais; 

- 250 estandes de diversos segmentos; 

- 50 paineis e 5 tribunas livres; 

- Mais de 500 vídeos captados para televisão; 

- Mais de 8.300 vídeos captados para as redes sociais; 

- 44 horas de produção de conteúdo; 

- Mais de 40 horas de vídeos captados para redes sociais; 

- Mais de 30 horas de vídeos captados para televisão; 

- 30 publicações no Feed do Instagram e Facebook; 

- 19 reels publicados no Instagram e no Facebook; 

- 160 stories no Instagram publicados; 

- 30 publicações no linkedin; 

- 8.197 visualizações dos posts; 

- 3.690 pessoas alcançadas no Linkedin; 

- 582.926 pessoas impactadas pelos stories; 

- Gravação de mais de 50 depoimentos dentre eles (Ministros, Autoridades, 

Representantes da Ordem, Presidentes de seccionais, Conselheiros Federais, Diretoria 

da OAB Nacional); 

- Cobertura de 150 eventos dentro da conferência, sendo que 17 deles simultaneamente.  
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...“O respeito pela dignidade humana passa, necessariamente, pelo 

desenvolvimento de um processo jurisdicional democrático.”... "O exercício 

livre da advocacia é indispensável para o funcionamento regular do Sistema 

de Justiça e para a consolidação do próprio Estado Democrático de 

Direito"... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB E A ATUAÇÃO INTERNACIONAL 

- O Presidente Nacional da OAB, Beto Simonetti, e o Membro Honorário Vitalício e 

Presidente da Comissão Nacional de Estudos Constitucionais, Dr. Marcus Vinicius 

Furtado Coêlho, participaram, no dia 29 de junho, da inauguração da cátedra 

especializada em direito brasileiro na Faculdade de Direito de Coimbra. 

 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE NACIONAL DA OAB DEFENDE O LIVRE EXERCÍCIO DA DEMOCRACIA NA ONU 
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...“A união da advocacia do Mercosul é fundamental para impulsionar discussões 

para além das fronteiras nacionais.”... 

Rafael Horn 

Vice-Presidente do CFOAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- Em 7 de julho de 2023, na cidade de Foz do Iguaçu, a Assembleia e a Posse 

da Nova Diretoria do Conselho de Colégios e Ordens de Advogados do 

MERCOSUL (COADEM). A diretoria do referido órgão voltou para o Brasil 

e a Presidência ficou a cargo do Ouvidor-Geral do CFOAB, Dr. José Augusto 

Araújo de Noronha. Na solenidade de posse, o CFOAB foi representado pelo 

seu Vice-Presidente, Dr. Rafael Horn e, na condução dos trabalhos, Dr. 

Noronha estabeleceu como foco a defesa do livre exercício da advocacia nos 

países do MERCOSUL. 
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ASSESSORIA JURÍDICA DO CONSELHO FEDERAL DA OAB 

A Assessoria Jurídica promove as atividades de consultoria e assessoramento jurídico, bem como a atuação judicial e extrajudicial em casos de interesse 

da advocacia, do Conselho Federal da OAB e de seus órgãos. 

O setor é uma área estratégica da Entidade, pois não se restringe a apenas resolver problemas apresentados. A Assessoria orienta os demais setores nas 

questões técnicas respectivas e ainda auxilia os seus órgãos e Conselho Seccionais a adotarem práticas correspondentes às finalidades institucionais da 

Entidade. 

Em termos quantitativos, as atividades da Assessoria Jurídica realizadas no ano de 2023 envolveram, além do acompanhamento de todas as demandas 

apresentadas nos períodos anteriores: 

 

1) Processos judiciais acompanhados pela Coordenação da Assessoria Jurídica: 

Foram recebidos nesta Coordenação, durante o ano de 2023, aproximadamente 2.132 (dois mil e cento e trinta e dois) novos expedientes relativos a 

processos em trâmite nos Tribunais Superiores, Justiça Federal e Estadual de 1º e 2º graus, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério 

Público, dentre outros, em demandas nas quais o CFOAB figura como parte ou interessado, dos quais cerca de 1.881 (mil e oitocentos e oitenta e um) são 

demandas envolvendo o Exame de Ordem Unificado. 

Em decorrência da alta demanda de processos judiciais recebidos pela Assessoria Jurídica, em fevereiro de 2023 foi implementado o ProJuris ADV, 

sistema de gestão processual judicial desenvolvido pela empresa SAJ ADV Sistemas S/A.  

Nesse sentido, destacamos os seguintes dados: 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Intimações recebidas no sistema 26.915 

Processos cadastrados 1.861 

Andamentos processuais cadastrados 5.229 

Pessoas (partes) cadastradas 1.705 

Tarefas cadastradas e distribuídas 3.274 
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Ademais, cumpre destacar que a Assessoria Jurídica interpôs 130 (cento e trinta) recursos em face de sentenças e decisões interlocutórias, das quais obteve, 

em sede recursal, 23 (vinte e três) decisões favoráveis ao CFOAB. Outros 78 (setenta e oito) casos aguardam o julgamento pelo juízo ad quem, com 

perspectiva positiva de resolução. 

 

1.1) Processos em trâmite na Justiça Federal: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No ano de 2023, a Coordenação da AJU atuou em milhares de processos na Justiça Federal, distribuídos em diversos Estados. Dentre eles, destacam-se: 

• Processo n. 5013234-63.2023.4.02.0000 (TRF2-PES-2023/01298): acórdão do Tribunal Pleno do TRF2 decidiu, por maioria, destinar a 

primeira vaga ímpar do quinto constitucional daquele Tribunal a membro da advocacia. 

• Recurso Ordinário Trabalhista n. 0000559-82.2021.5.10.0012 (Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região): acórdão que, por 

unanimidade, acolheu a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa suscitada pelo CFOAB, determinando o retorno dos autos à origem. 

• Recurso Ordinário Trabalhista n. 0000819-15.2019.5.10.0018 (Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região): acórdão que, por 

unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário interposto pelo reclamante e manteve a improcedência do pedido de horas extras realizado 

por ex-colaborador do CFOAB em montante estimado superior a R$ 1.200.000,00. 
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• Apelação n. 1090640-26.2021.4.01.3300 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região): acórdão que, por unanimidade, deu provimento à apelação 

interposta pelo CFOAB, determinando a reforma da sentença que concedeu a segurança para permitir a participação da candidata na 2ª fase do 

XXXIII Exame Unificado da OAB. 

1.2) Processos em trâmite no CNJ: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Assessoria Jurídica atuou junto ao CNJ em diversas demandas, das quais se destacam: 

• Pedido de Providências n. 0003394-39.2023.2.00.0000: Pedido proposto pelo CFOAB com o objetivo de que seja firmado o entendimento 

acerca da impossibilidade de prévia tentativa de autocomposição pela plataforma “consumidor.gov.br” como requisito de admissibilidade da 

petição inicial ou como forma de demonstração do interesse processual. 

• Consulta n. 0007361-92.2023.2.00.0000: Consulta apresentada para esclarecimentos sobre o pagamento individualizado de precatório, nos 

termos do art. 31, § 2º, da Resolução CNJ n. 303/2019, em especial, nos casos de publicação de edital de acordo. O CFOAB se manifestou no 

sentido de que a adesão aos acordos de precatório deve ser feita de forma individual por cada credor. 

• Pedido de Providências n. 0002867-87.2023.2.00.0000: Pedido formulado com o objetivo de sugerir ao CNJ a elaboração de ato normativo 

próprio para regulamentar o recebimento de custas via “pix” e a possibilidade de utilização do método nos mandados de levantamento em 
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ações de execução/cumprimento de sentença, especialmente para repasse de valores para a conta das partes exequentes. Alternativamente, 

sugere a expedição de recomendação do CNJ aos tribunais locais para que estes regulamentem o uso de “pix” no recebimento de custas e 

expedição de mandados de levantamento de valores depositados em contas judiciais. Manifestação do CFOAB favorável à regulamentação 

pelo CNJ da utilização do “pix” nos processos financeiros relacionados à Justiça. 

• Pedido de Providências n.  0007170-81.2022.2.00.0000: Pedido formulado em face do CNJ com o objetivo de que se estabeleça uma regra 

para os casos em que mais de um advogado esteja atuando com outro (por via de procuração ou substabelecimento) em processos judiciais que 

tramitam pela via do PJe, uma vez que o sistema autoriza apenas 1 (uma) assinatura eletrônica por ato processual. Manifestação do CFOAB 

em sentido favorável à possibilidade de um documento ser assinado por múltiplos usuários, devendo ser desenvolvida funcionalidade no 

sistema PJe. 

• • Ato Normativo n. 0009144-90.2021.2.00.0000: Ato instaurado para a edição de norma sobre diretrizes gerais, transparência e controle na 

nomeação e no pagamento de defensores dativos nos Tribunais brasileiros. Este CFOAB apresentou minuta de redação, com considerações e 

contribuições. 

 

1.3) Processos em trâmite no CNMP: 
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A Assessoria Jurídica atuou junto ao CNMP em diversas demandas, merecendo destaque:  

• Proposição nº 1.00891/2018-03: O CFOAB solicitou ingresso na Proposição que recomenda pela não intervenção do Ministério Público nos 

contratos particulares firmados entre advogados e seus constituintes nos casos em que não houve demonstração de interesse de incapazes, 

interesse público ou social. 

• Proposição nº 1.00873/2021-72: trata-se de uma proposta de resolução com o intuito de estabelecer regras para o artigo 17, parágrafo 1º, da 

Lei nº 8.429/1992, visando a regulamentação do acordo de não persecução cível no âmbito do Ministério Público. Nesse sentido, esta Assessoria 

Jurídica manifestou discordância com a aprovação da Proposta e sugeriu alterações. 

• Reclamação Disciplinar n° 1.00764/2023-26: o CFOAB apresentou reclamação disciplinar em face de Walber Luís Silva do Nascimento, 

Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado Do Amazonas (MPAM) que proferiu falas de conteúdo machista e misógino contra a 

advogada de defesa Catharina Estrella, demonstrando um completo desrespeito e desconsideração pela dignidade da profissão advocatícia e, 

por extensão, pelo respeito aos direitos humanos e à igualdade de gênero. O corregedor nacional do MP, conselheiro Oswaldo D'Albuquerque, 

decidiu pelo afastamento cautelar do promotor de Justiça. 

 

2) Marca da OAB 

Durante o ano de 2023, a Assessoria Jurídica realizou o monitoramento do uso da marca da OAB, adotando providências para a apresentação de oposição 

perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em 11 (onze) procedimentos, casos em que a marca foi utilizada de forma irregular.  

3) Procuradoria-Geral do CFOAB 

No ano de 2023, o Procurador-Geral continuou atuando em nome do CFOAB por meio da realização de sustentações orais, despachos com os Magistrados 

e análise de pedidos de intervenção da Entidade nas mais diversas matérias. 
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ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Gerência de Órgãos Colegiados realizou, ao longo do ano de 2023, 19 sessões do Conselho Pleno; 10 sessões do Órgão Especial; 10 sessões da Primeira 

Câmara; 09 sessões da Segunda Câmara e 31 sessões de suas Turmas, e 09 sessões da Terceira Câmara, totalizando 1.371 processos julgados. 

 

Atos Normativos editados em 2023:  

- Resolução n. 001/2023, que “Altera o art. 56 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906/94).”.  

- Provimento n. 216/2023, que “Dispõe sobre o Processo Administrativo de Prestação de Contas do Conselho Federal, dos Conselhos Seccionais e das 

Caixas de Assistência da Ordem dos Advogados do Brasil.”.  

- Provimento n. 217/2023, que “Regulamenta o estágio profissional de advocacia e unifica o procedimento para credenciamento/convênio entre a Ordem dos 

Advogados do Brasil e as Instituições interessadas em realizar o estágio profissional, com o objetivo de promover o desenvolvimento de práticas jurídicas.”.  
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- Provimento n. 218/2023, que ‘Altera o inciso VI do art. 4º, o inciso IX do art. 13 e o § 2º do art. 14 do Provimento n. 185/2018-CFOAB que “Dispõe 

sobre regras de gestão no Sistema OAB, incluindo-se a aderência aos fundamentos de responsabilidade fiscal, o desenvolvimento do capital humano, a 

tecnologia da informação e a transparência.”, e o § 4º do art. 10 do Provimento n. 216/2023-CFOAB que “Dispõe sobre o Processo Administrativo de 

Prestação de Contas do Conselho Federal, dos Conselhos Seccionais e das Caixas de Assistência da Ordem dos Advogados do Brasil.”.’. 

- Provimento n. 219/2023, que “Disciplina o funcionamento do Sistema Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia no âmbito da 

Ordem dos Advogados do Brasil.”.  

- Provimento n. 220/2023, que ‘Altera o parágrafo único e acrescenta os §§ 2º e 3º ao art. 5º do Provimento n. 102/2004 que “Dispõe sobre a indicação, 

em lista sêxtupla, de advogados que devam integrar os Tribunais Judiciários e Administrativos.”.’ 

- Resolução n. 02/2023, que “Altera o caput, revoga os incisos I, II, III, IV, V, VI e VII e os §§ 1º, 2º, 3º e 4º e acresce o § 5º do art. 128, revoga os arts. 

128-A, 129, 130, 131, 131-A, 131-B, 132, 133, 134, 135 e 136, revoga os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º e acresce o § 7º do art. 137 e revoga os arts. 137-A e 

137-B do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906 de 1994).”.  

- Provimento n. 221/2023, que “Dispõe sobre a atuação da Ordem dos Advogados do Brasil no âmbito do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), do Conselho da Justiça Federal (CJF) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), por intermédio do 

Conselho Federal, dos Conselhos Seccionais e das Subseções da OAB.”. 

- Provimento n. 222/2023, que “Dispõe sobre o procedimento eleitoral a ser observado nos órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil, estabelece normas 

correlatas e dá outras providências, revogando o Provimento n. 146/2011-CFOAB.”.  

 

O Órgão Especial editou as Súmulas: 

- 15/2023/OEP (Infração disciplinar. Retenção abusiva de autos); 

- 16/2023/OEP (Impedimento. Conciliadores e Mediadores Judiciais); 

- 17/2023/OEP (Exame de Ordem. Aos Conselheiros dos Tribunais de Contas não se aplica à dispensa em Exame de Ordem); 

- 18/2023/OEP (Infração disciplinar. Conversão da censura em advertência); 

- 19/2023/OEP (Termo de Ajuste de Conduta - TAC. De Ofício ou a requerimento da parte. Pena de preclusão). 
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...“[O trabalho do colegiado é] a mão da justiça dentro do Sistema OAB, com 

o olhar da advocacia, garantindo dignidade para aqueles que eventualmente 

encontrem o Tribunal de Ética ao longo de sua profissão."... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

CORREGEDORIA NACIONAL DA OAB 

A Corregedoria-Geral do Processo Disciplinar da OAB, conforme prevê seu Regimento Interno, tem função precípua de inspeção, correição e apuração 

dos atos administrativos praticados pelos órgãos deliberativos e disciplinares da OAB (Tribunais de Ética e Disciplina da OAB e suas Turmas; Câmaras 

Recursais; Segunda Câmara e suas Turmas e Órgãos Especial), servindo, também, como órgão de controle da ordem processual ao solucionar reclamações 

que tenham por objetivo atos atentatórios ao bom e regular andamento processual. 

ENCONTRO DE PRESIDENTES DE TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA E CORREGEDORES DA OAB 
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ESTATÍSTICAS EM 2023 

Reclamações Tramitadas 582 

Despachos Proferidos 977 

Ofícios Expedidos 1682 

Memorandos Expedidos 71 

 

CORREIÇÕES E CORREGEDORIA ITINERANTE NAS SECCIONAIS 

VISITA OAB/Minas Gerais - realizada em 14 e 15/03/2023: 

 

VISITA OAB/Pará – realizada em 15 e 16 de maio/2023 
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VISITA OAB/Amazonas - realizada em 31/05/2023 e 1º/06/2023: 

 

Visita OAB/Pernambuco – realizada em 15 e 16 de junho/2023 

Visita OAB/Rondônia – realizada em 28 e 29 de setembro/2023 

Visita OAB/Mato Grosso do Sul – realizada em 18 e 19 de outubro/2023 
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COMITÊ REGULADOR DE MARKETING JURÍDICO 

 

MARKETING JURÍDICO: COMO FAZER PUBLICIDADE EM OBEDIÊNCIA AO ESTATUTO DA OAB 
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COORDENAÇÃO NACIONAL DO EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

Compete à Coordenação Nacional do Exame de Ordem Unificado organizar o Exame de Ordem, elaborar seu edital e zelar por sua boa aplicação, 

acompanhando e supervisionando todas as etapas de sua preparação e realização, bem como apreciar a arguição de nulidade de questões, deliberar a esse 

respeito e homologar as decisões pertinentes, de acordo com o art. 2º do Provimento nº 144/2011.  

Com a finalidade de auxiliar às Seccionais em suas atividades, bem como de padronizar os procedimentos administrativos relativos ao Exame de Ordem 

em todo o País, a Coordenação de Exame de Ordem possui contínua comunicação com as secretarias das Comissões de Exame de Ordem das Seccionais 

com instruções e informações acerca de todos os assuntos que envolve a aplicação do Exame. 

No ano de 2023, foram realizados os 37º, 38º e o 39º Exame de Ordem Unificado. O número de aprovados foi de 84.718 examinandos. 

 

COMISSÃO NACIONAL DO EXAME DE ORDEM DEBATE MELHORIAS PARA O CERTAME 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

...“O exame tem se aperfeiçoado a cada ano, e as discussões perenes que a entidade tem para 
que esse processo continue a ser referência, já que o certame é considerado o maior 
concurso jurídico do mundo.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 
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OAB RECEBE PEDIDO DE ACRÉSCIMO DE UMA HORA PARA IDOSOS EM EXAME DE ORDEM 

O conselheiro federal da Bahia Luiz Augusto Reis de Azevedo Coutinho esteve no gabinete do presidente da OAB Beto Simonetti e entregou, nesta terça-

feira (24/10), pedido de ajuste no edital do Exame de Ordem Unificado (EOU). O requerimento é para que pessoas com idade igual ou superior a 60 

recebam acréscimo de uma hora e salas separadas para a realização da prova. 

 

QUALIDADE DO EXAME DE ORDEM E DO ENSINO JURÍDICO É DISCUTIDO NA 24ª CNAB 

Especialistas da área jurídica participaram das discussões de aspectos que envolvem a 

qualidade do Exame da Ordem e do ensino jurídico.  

Entre os temas abordados estiveram os principais indicadores de qualidade da educação 

jurídica; o papel do estudante na sociedade brasileira; a visão do ensino superior a partir 

dos conselhos profissionais e da Constituição Brasileira; o Exame de Ordem e a 

avaliação do conhecimento prático para o exercício da advocacia; o Exame de Ordem 

como indutor de qualidade e proteção da sociedade brasileira; o Exame da Ordem: 

realidade e avanços; Ensino jurídico no Brasil e o estado democrático de direito. 

  



 

91 

COMISSÕES DA OAB 

 

HORN E CNDH SE REÚNEM COM COMISSÕES DE DHS PARA DEBATER MEDIDAS APÓS ATOS 

ANTIDEMOCRÁTICOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÕES DE DIREITO DAS SUCESSSÕES E DA MULHER ADVOGADA REALIZAM SEMINÁRIO "SUCESSÕES 

POR ELAS" 

Com o objetivo de discutir temas do direito sucessório na perspectiva de gênero, foi realizado o seminário Sucessões Por Elas. Coordenado 

pela Comissão Especial de Direito das Sucessões, o debate foi na modalidade virtual e contou com o apoio da Comissão Nacional da Mulher Advogada. 

A transmissão foi feita por meio do canal do YouTube do Conselho Federal. Destinado a advogadas e advogados, estudantes de direito e interessados no 

assunto, o seminário contou com cinco painéis, que deram enfoque às mulheres e às relações de gênero. 

 

 

...“A ideia foi inicialmente esclarecer, in loco, usando da credibilidade da Ordem, que 
estavam sendo tomadas todas as medidas possíveis naquele momento tão difícil. Outras 
ações foram a garantia das audiências de custódia, das prerrogativas profissionais, para 

evitar a captação ilícita naquele local, bem como a montagem de uma tenda da OAB para 
que os colegas tivessem acesso fácil à OAB e aos clientes.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 
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COMISSÕES PROMOVEM EVENTO VIRTUAL “ADVOCACIA DE RESULTADOS E GERAÇÃO DE NEGÓCIOS” 

Com objetivo de capacitar a advocacia, a OAB Nacional promoveu em agosto o evento Advocacia de Resultados e Geração de Negócios, uma parceria 

entre as comissões nacionais da Mulher Advogada e Advocacia Jovem, com a Comissão Especial de Coaching Jurídico. A iniciativa é direcionada a toda 

a advocacia, operadores do direito e estudantes. E entre os temas abordados, estão: Marketing jurídico prático; Fechamento de contratos; Marca pessoal; 

Gestão de recursos; Inteligência artificial e advocacia; Gestão das emoções; Habilidades necessárias para a advocacia de resultados; Vencendo a zona de 

conforto; Higienizando sua rotina e seu escritório: eliminando os vícios e reprogramando crenças; Habilidades necessárias para a advocacia de resultados; 

O advogado que administra os seus recursos com inteligência e multiplica a sua riqueza; Produtividade máxima na advocacia; Liderança na advocacia; 

Precificação de honorários; Network, importante ferramenta para a jovem advocacia; e Geração de negócios no Direito de Família. 

 

OAB TOMA POSSE NA COMISSÃO NACIONAL DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

O Conselho Federal da OAB participou em dezembro, da instalação da Comissão Nacional dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS). A 

recriação da comissão, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República, constitui instrumento central no engajamento internacional do Brasil 

com Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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COMISSÃO DA NACIONAL DA ADVOCACIA PÚBLICA 

 

A presidente da Comissão Nacional da Advocacia Pública da OAB Nacional, Maria Dionne de Araujo Felipe, esteve na Advocacia-Geral da União (AGU) 

para uma visita institucional ao ministro-chefe, Jorge Araújo Messias. 

Na audiência, trataram de assuntos de interesse da advocacia pública, especialmente em relação ao respeito às prerrogativas dessa parcela da advocacia, 

bem como do apoio da AGU à Campanha Advocacia sem Assédio, coordenada pela presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada, Cristiane 

Damasceno. Na oportunidade, a presidente Dionne Felipe convidou o Advogado-Geral da União para que participe das celebrações alusivas ao Dia 

Nacional da Advocacia Pública. 

Para a presidente da CNAP, o encontro foi produtivo e tem potencial para resultar em novas conversas e avanços. “Foi uma enorme satisfação ser recebida 

pelo Advogado-Geral da União e ter recebido um feedback positivo em relação às demandas que lhe foram apresentadas”, afirmou. É, acrescentou ela, 

importante para os advogados públicos que se entrelacem as relações entre a OAB e a AGU. 

Estiveram presentes ainda Flavio Roman, adjunto do advogado-geral, e também ministro-substituto da instituição, e Claudia Trindade, assessora Especial 

de Diversidade e Inclusão da AGU. 

Em nova reunião, foi discutido o lançamento da Frente Parlamentar Mista da Advocacia Pública, no dia 25 de abril, às 14h, no Salão Nobre da Câmara 

dos Deputados, em Brasília. O colegiado debateu os últimos detalhes do evento, que contará com o apoio da Associação Nacional dos Procuradores dos 
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Estados e do Distrito Federal (Anape). A Frente Parlamentar tem como objetivo atuar em prol do aperfeiçoamento e defesa da advocacia pública brasileira. 

O deputado federal Lafayette de Andrada (Republicanos) é coordenador da iniciativa. Os subcoordenadores-gerais são os deputados André Figueiredo, 

Pedro Aihara e Túlio Gadelha, além dos senadores Augusta Brito e Efraim Filho. 

O colegiado fez a deliberação de 5 pareceres de processos em junho, além de discutir o Projeto Caravana. A ideia é de que o projeto vire um evento 

nacional, em que cada seccional fique responsável pela Caravana por um mês específico. O objetivo é difundir a defesa dos advogados públicos e 

proporcionar debates, ouvindo os advogados, pensando no fortalecimento da carreira e inspirando mudanças. 

Em novembro, a comissão se reuniu para tratar da criação de grupo de trabalho para sugestão de alteração do Provimento 114/2006 do CFOAB, que 

dispõe sobre a Advocacia Pública. O encontro também abordou o encaminhamento de apoio ao Projeto de Lei n. 5.531/2016. Além disso, a presidente do 

colegiado registrou a participação da Comissão na Conferência Nacional da Advocacia, que será realizada em Belo Horizonte. Haverá painel destinado a 

temas relevantes para a advocacia pública e a sociedade, que será realizado na manhã de 29 de novembro. 

Além disso, os representantes da Comissão Nacional de Advocacia Pública do CFOAB e os presidentes das Comissões de Segurança Pública das 

seccionais reuniram-se pela primeira vez, e iniciaram discussões sobre possíveis soluções acerca do combate à violência. Uma das sugestões apresentadas 

pelo grupo foi debater uma iniciativa de aproximar as seccionais da OAB das Guardas Municipais em todo o país. Além de prestar apoio institucional, a 

parceria poderia atuar com ministração de cursos e oferecimento de complementação jurídica.  
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COMISSÃO NACIONAL DE DEFESA DA REPÚBLICA, DA DEMOCRACIA E DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE 

DIREITO 

 

Em reunião da Comissão de Defesa da República, da Democracia e do Estado Democrático de Direito da OAB Nacional, os integrantes debateram e 

aprovaram o plano de trabalho para a gestão. Todas as deliberações serão apresentadas à diretoria do Conselho Federal.  

Eles decidiram organizar um seminário nacional em defesa da democracia, para tratar da luta ideológica democrática, fake news e law fare; seminários 

estaduais coordenados pela comissão; propor mesa sobre o tema na Conferência Nacional da Ordem; debater a aprovação de moção sugerindo ao Conselho 

Federal a adoção de medidas disciplinares contra advogados que tenham participado dos atos de 8 de janeiro; apresentar nomes de mulheres para compor 

a comissão para alcançar a paridade na composição.  

Em maio, a comissão reuniu-se para discutir sobre os novos passos do plano de trabalho do colegiado, bem como para dar boas-vindas às três novas 

advogadas integrantes do grupo. O colegiado também tratou da montagem e organização de um Seminário Nacional da Defesa da Democracia. A ideia 

dos membros é que a programação do evento tenha uma aula magna com um convidado especial, a ser definido, e mesas de debates. A data e outros 

detalhes estão em fase de planejamento. 

Em junho, a comissão se reuniu para tratar do seminário "A OAB e a defesa da democracia", que será realizado pela comissão, entre 21 e 22 de junho, no 

formato online. O colegiado também debateu sobre a publicação de um livro. 
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A Comissão Nacional de Defesa da República e da Democracia reuniu-se, em setembro, para tratar a respeito do livro que está produzindo. O trabalho é 

resultado de Seminário realizado pela comissão. Haverá um convite ao presidente do CFOAB, Beto Simonetti, para elaboração do prefácio e outro ao 

presidente da Comissão Nacional de Estudos Constitucionais, Marcus Vinicius Furtado Coêlho, para elaboração de posfácio. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE DIREITO AMBIENTAL 

 

A Comissão Nacional de Direito Ambiental reuniu para aprovar pareceres e levantar questões relevantes para serem tratadas pela comissão juntamente 

com o governo federal. Na presente reunião foi aprovado o voto de relatoria do advogado Tiago Lopes de Andrade Lima, vice-presidente da comissão. O 

voto, aprovado pelos presentes, é sobre a denúncia feita pela comissão sobre a retirada indevida de moradores instalados em área de preservação 

permanente. O processo segue em trâmite no estado de Santa Catarina. A presidente, Ana Carolina Naves Dias Barchet, discorreu sobre a restruturação 

do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), para que houvesse mais espaços a serem ocupados pela a Ordem durante os encontros no governo.  

Em julho, a presidente da Comissão Nacional de Direito Ambiental, Ana Carolina Barchet, representou o Conselho Federal da OAB na audiência pública 

sobre quantificação de dano ambiental, realizada no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O evento teve como objetivo a padronização de referências 

técnicas para consideração, pelo Judiciário, das provas produzidas exclusivamente por sensoriamento remoto, ou obtidas por satélite no acervo probatório 
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das ações judiciais ambientais; e a elaboração de parâmetros adequados à quantificação do impacto de dano ambiental na mudança climática global. 

Também se falou sobre como tornar públicas as contribuições recebidas na Consulta Pública sobre a quantificação do dano ocorrida no ano de 2022. 

 

COMISSÃO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

A presidente da Comissão Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Rebeca Sodré, participou de importantes agendas sobre segurança 

na comunidade escolar. Pela manhã, ela esteve na 313ª Assembleia Ordinária do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). 

A reunião incluiu debate sobre a apresentação do Ministério da Educação a respeito do plano contra a violência nas escolas.  

Na pauta, ainda, foram incluídos assuntos como a proposta de resolução sobre o dia 18 de maio e apresentação da pesquisa “Crianças em Situação de 

Rua” pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), entre outros.  

Instituído pela Lei Federal 9.970/00, o Dia 18 de Maio ficou reconhecido nacionalmente como o Dia do Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual 

de Crianças e Adolescentes e faz parte do Maio Laranja, mês de conscientização sobre a prevenção do abuso e da exploração infantil. 
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Na parte da tarde, a presidente da Comissão se reuniu, ainda, com Ariel Castro, presidente do Conanda, para aprofundar a discussão sobre a segurança nas 

escolas. Na ocasião, eles discutiram a criação de Grupo Permanente de Trabalho para tratar do tema, envolvendo o Conselho, o CFOAB, o Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), os ministérios da Educação, da Segurança , da Justiça, conselho tutelares, associações de pais e alunos.   

“Sugerimos que as escolas também criem e divulguem canais de denúncia para as violências e violações aos direitos das crianças e adolescentes. A ativação 

conjunta entre escola, família e comunidade promoverão um ambiente escolar seguro e acolhedor. O presidente do Conanda agradeceu a nossa visita e 

falou sobre o desejo de estar mais próximo do CFOAB, inclusive manifestando a intenção de promovermos eventos juntos. Ele achou importante 

trabalharmos a temática da escola segura em todas as seccionais”, contou Rebeca Sodré.  

Dentre os pontos debatidos, eles abordaram ainda uma sugestão de implementação do botão do pânico das escolas; a criação de um protocolo unificado 

de segurança para todas as escolas do Brasil, públicas e privadas; a veiculação durante de vídeos educativos sobre escola segura e principalmente 

tranquilizando as crianças e adolescentes, pais e toda sociedade, a divulgação de ações efetivas em relação à matéria. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 
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A Comissão Nacional de Direitos Humanos realizou a primeira reunião do ano. O planejamento para 2023 foi discutido entre os integrantes, divididos em 

diversos grupos de trabalho temáticos, que contribuíram com sugestões. A presidente do colegiado, Silvia Souza, também informou que irá a Roraima na 

próxima semana para acompanhar as ações frente à crise humanitária do povo Yanomami. 

“Fizemos uma reunião de emergência com representantes do Estado. Vamos nos somar ao que já está sendo feito pela seccional da OAB de Roraima, o 

acompanhamento e auxílio às necessidades mais básicas, e discutir soluções para que não vejamos novamente as tristes imagens que acompanhamos na 

última semana”, relata Silvia. 

A presidente relatou que também irá atuar junto aos indígenas Pataxós, no sul da Bahia, depois que dois jovens da etnia foram assassinados a tiros na 

região, em janeiro. Ofícios foram encaminhados para órgãos do governo federal pedindo proteção ao território de forma emergencial. Em fevereiro, está 

marcada uma reunião com os ministérios da Justiça e Segurança Pública e dos Direitos Humanos e da Cidadania para debater o assunto. 

Quanto aos demais temas tratados no encontro, há a previsão de seminários nos próximos meses, além da realização de cursos e apresentação de propostas 

de atuação da OAB em processos que estão em andamento. 

A comissão recebeu também os ativistas de direitos humanos chineses Alex Chow, Dolkun Isa, Zumretay Arkin e Omer Kanat, para troca de experiências 

e perspectivas sobre os direitos humanos no Brasil e na China. Raphael Viana, da Internacional Service for Human Rights, esteve participou do encontro.  

Em julho, a comissão se reuniu para debater a situação crítica do sistema prisional, especialmente das regiões Norte e Nordeste. Segundo o colegiado, 

foram recebidas denúncias de torturas cometidas em estabelecimentos prisionais. Os membros da comissão definiram que solicitarão às seccionais dados 

sobre a situação da população carcerária dos estados e do Distrito Federal. Também ficou definido que serão realizadas reuniões conjuntas com a 

Coordenação de Política Penitenciária e com o Comitê Nacional de Combate e Prevenção à Tortura. Além disso, a presidente Silvia Souza parabenizou a 

participação dos membros que contribuíram, na qualidade de especialistas, com o grupo de trabalho de enfrentamento ao discurso de ódio e extremismo 

do Ministério de Direitos Humanos e Cidadania, que apresentou o relatório neste mês. 

No mês seguinte, a comissão realizou visita institucional à Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SNDH), órgão ligado ao 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, para tratar da situação do sistema prisional no país. O objetivo do encontro foi uma troca de ideias e 

sugestões para o enfrentamento da tortura e de demais violações de direitos da população carcerária. 

Em nova reunião, para falar, entre outros temas, sobre violações de direitos no sistema prisional. Os presidentes e os membros da comissão nacional 

fizeram algumas sugestões e acertaram que é consenso de todos a preocupação com a tortura existente no sistema prisional e que providências precisam 

ser tomadas quanto a isso. O colegiado também deliberou a necessidade de um trabalho voltado à humanização do sistema prisional. 
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Além disso, a CNDH encaminhará um relatório que será apresentado à Secretaria Nacional de Direitos Humanos, do Ministério dos Direitos Humanos e 

da Cidadania, em reunião com a Secretária e o Ministro, para tratarem a respeito das caravanas do Ministério para o sistema prisional. 

 

COMISSÃO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

O secretário da Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Hebert Batista Alves, foi nomeado para representar a Ordem dos Advogados 

do Brasil – Conselho Federal (CFOAB) no Comitê de Pessoas com Deficiência no âmbito Judicial do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A nomeação 

foi publicada na Portaria CNJ n 222/2022. O comitê é presidido pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca e tem 

como intuito analisar e formular medidas que aperfeiçoem o atendimento do Sistema de Justiça a pessoas com algum grau de dificuldade para enxergar, 

ouvir ou caminhar ou com deficiência mental ou intelectual.  

A comissão se reuniu novamente, em encontro virtual. Entre os assuntos debatidos, estão os pareceres, ainda em fase de elaboração ou avaliação do 

colegiado, referentes ao concurso público da Magistratura do Trabalho e à Resolução 2324/22 do Conselho Federal de Medicina sobre prescrição de 

canabidiol como terapêutica médica. 
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Ainda, foi discutida a necessidade de maepar as aprovações e implementações dos Planos de Valorização da Advocacia com Deficiência nas seccionais 

da OAB, além da formação de grupo de trabalho para o painel na Conferência Nacional da Advocacia, além de  outros eventos do ano e a chamada de 

propostas para a construção de pauta para reunião a ser realizada com a Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (SNDPD). 

Em agosto, a comissão se reuniu, com a participação do conselheiro federal e coordenador da Comissão Nacional do Exame de Ordem, Marco Choy. A 

reunião teve como um dos assuntos uma denúncia, recebida por meio da Câmara dos Deputados, a respeito da acessibilidade no Exame de Ordem. O 

colegiado deixou acertado com Choy que é necessário que um integrante do grupo esteja presente na Comissão Nacional do Exame de Ordem (CNEO). 

O debate também apresentou a possibilidade da adição de direito da pessoa com deficiência nas questões da prova. 

Outro assunto tratado foi a 24ª Conferência Nacional da Advocacia Brasileira. A comissão terá painel próprio, com os seguintes temas: Curatela e tomada 

de decisão apoiada; Resolução 487 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que aborda os manicômios judiciários; Consumidor com deficiência; Avaliação 

biopsicosocial; Cannabis medicinal; O BPC e o novo Bolsa Família; O preso com deficiência no sistema prisional; e Bioética e direitos reprodutivos das 

pessoas com deficiência. O colegiado ainda falou dos primeiros preparativos para o evento nacional Setembro Verde. 

Em novembro, a comissão também iniciou a organização do evento virtual que marca o Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, celebrado em 3 de 

dezembro. A data foi instituída pela ONU em 1992, com o intuito de que a população mundial refletisse sobre as necessidades e garantias de direitos e 

políticas públicas para as pessoas com algum tipo de deficiência.  

A reunião também discutiu a elaboração de um parecer recomendando às seccionais a inclusão de um membro da Comissão da Pessoa com Deficiência 

na Comissão de Exame de Ordem, a exemplo do CFOAB, para colaborar na aplicação de provas do Exame de Ordem cada vez mais acessíveis e inclusivas. 
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COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS SOCIAIS 

 

A Comissão Nacional de Direitos Sociais realizou encontro virtual para julgamento de processos. Durante a reunião, os membros também trataram das 

dificuldades que a advocacia tem enfrentado em razão do desrespeito de magistrados trabalhistas à Resolução 481 do CNJ, a qual determina o retorno 

presencial das atividades. Os membros manifestaram preocupação com os impactos da virtualização das audiências mas também das ações de alguns 

magistrados que determinam audiências presenciais em processos que as partes optaram pelo juízo 100% digital. Na ocasião, a Comissão deliberou por 

endossar o posicionamento do CFOAB acerca do tema. Foi proposta a realização de uma audiência pública para ouvir a classe. 

Em maio, a comissão se reuniu com a Comissão Especial de Direito do Trabalho para abordar a regulação do trabalho humano nas plataformas digitais. 

Os colegiados contaram com a participação do especialista André Zipperer, que destacou alguns pontos importantes do assunto, como a atualidade e a 

importância de uma regulação legislativa na área, considerando as peculiaridades inerentes à prestação de serviços nas plataformas digitais; a natureza 

transnacional dessas plataformas e a ausência de uma jurisprudência consolidada sobre o tema; os desafios encontrados a respeito da regulação do trabalho 

humano nas plataformas digitais; além das particularidades desse tipo de trabalho, como a autonomia do trabalhador e a forma de remuneração que exigem 

uma abordagem cuidadosa na construção de uma legislação adequada. 

A reunião da Comissão Nacional de Direitos Sociais, em agosto, resgatou o histórico dos avanços sociais e os direitos conquistados pelas mulheres 

gestantes e lactantes empregadas, com a valorização da amamentação no Agosto Dourado, mês que promove o aleitamento materno. O colegiado debateu 

a construção de um parecer a respeito de propostas legislativas que pretendem acrescentar dispositivo na CLT para que o empregador reembolse uma 
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parcela do valor da creche particular. A Comissão também falou da importância de discutir o tema com outros grupos do CFOAB, como 

a Comissão Nacional da Mulher Advogada.  

A Comissão também terá um painel na 24ª Conferência Nacional, que acontece de 27 a 29 de novembro, no Expominas, em Belo Horizonte (MG). Para 

a ocasião, o grupo também está preparando um e-book com artigos dos integrantes do colegiado para lançar e divulgar no evento.  

Em setembro, a comissão debateu o exercício profissional dos advogados em cada estado. O colegiado acertou entre os membros que encaminhará ao 

presidente Beto Simonetti, uma solicitação para providenciar identificação e exigência de inscrição suplementar aos advogados que detêm mais de cinco 

causas por ano e não são inscritos nas respectivas seccionais de atuação. O fato viola o estatuto da advocacia, ao patrocinar causas de trabalhadores, em 

muitos casos, sem estabelecer uma relação advogado-constituinte, além de não oferecer segurança ao cidadão em caso de desamparo na causa. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO JURÍDICA 

 

A Comissão Nacional de Educação Jurídica se reuniu em novembro. Durante os trabalhos, cerca de 40 processos foram analisados, entre reconhecimentos 

e autorizações de cursos de direito. A presidente do colegiado, Gina Sarkis, lembrou que todos devem cumprir as resoluções do Conselho Federal da OAB. 

“São os critérios com os quais avaliamos as instituições e emitimos um relatório e um voto no parecer no sistema e-MEC. Apesar de não ser um parecer 
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vinculativo, ser meramente opinativo, ou seja, o MEC não vai deixar de reconhecer ou não vai deixar de autorizar um curso se o nosso parecer for 

desfavorável, mas ao menos a OAB se manifesta a respeito de cada um deles”, pontuou. 

 

COMISSÃO NACIONAL DA MULHER ADVOGADA 

 

A proposta que visa à alteração do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/1994), incluindo o assédio moral e sexual no rol de infrações com pena de suspensão, 

foi protocolada na Câmara dos Deputados. Sugerido pela Comissão Nacional da Mulher Advogada (CNMA) e apresentado pela deputada e advogada 

Laura Carneiro (PSD-RJ), o Projeto de Lei 1.852/2023 inclui a discriminação na lista de condutas passíveis de punição. A presidente da CNMA, Cristiane 

Damasceno, ressaltou que a medida alinha a Ordem às metas da Agenda 2030 da ONU. 

“O projeto é um marco da gestão no avanço dos direitos das mulheres advogadas. É um recado claro de que práticas como assédio e discriminação não 

serão toleradas”, destaca o presidente da OAB Nacional, Beto Simonetti. 

A proposição de mudança no Estatuto da Advocacia foi aprovada em sessão do Conselho Pleno da OAB, realizada em Belo Horizonte (MG), em março. 

Na ocasião, todos os assentos da mesa foram ocupados por mulheres para marcar a iniciativa. 
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Em maio, a presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada, Cristiane Damasceno, visitou gabinetes de senadores de diversas legendas, ao lado 

de conselheiras e conselheiros federais. O objetivo do grupo foi conscientizar, na véspera da votação do PL 1.852/2023 na Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania (CCJ), no Senado, sobre a importância da normativa que torna assédio infração ético-disciplinar para a profissão.  

E após, foi aprovado pelo plenário do Senado, o projeto de lei que permite a suspensão do exercício profissional de advogados que cometam assédio 

moral, assédio sexual e discriminação. A matéria já havia sido aprovada por unanimidade na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Casa. A 

proposta é resultado de sugestão da Comissão Nacional da Mulher Advogada levada à Deputada Federal Laura Carneiro (PSD-RJ), autora do projeto. O 

texto foi sancionado pelo Presidente da República.  

Com o objetivo de contribuir para a elaboração da Política Nacional de Enfrentamento à Violência Política contra as Mulheres, a OAB esteve presente, 

na quinta reunião do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) de Enfrentamento à Violência Política Contra as Mulheres, coordenado pelo Ministério das 

Mulheres. A Ordem foi representada pela presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada, Cristiane Damasceno. No encontro, foram ouvidas 

representantes do Sistema de Justiça que contribuem para a pauta da participação política das mulheres e para o enfrentamento da violência política contra 

as mulheres, entre elas, a OAB. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS 
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A Comissão Nacional de Sociedades de Advogados se reuniu para tratar de diversos assuntos e pautas de interesse da Comissão, e sobre a integração da 

matéria na Conferência Nacional, que ocorrerá em novembro, em Belo Horizonte (MG). 

Na reunião, foi inaugurada a discussão sobre quais temas deverão ser explorados no Encontro, destacando-se ainda a participação da CNSA no âmbito 

das Conferências estaduais, buscando promover e valorizar os assuntos inerentes a Comissão. 

O colegiado debateu a possibilidade um novo encontro de presidentes das comissões das seccionais, onde serão discutidas questões enfrentadas, a partir 

da vigência da Lei 14.365/22, com a finalidade de uniformizar e melhor adequar os procedimentos internos e administrativos no âmbito das seccionais. 

Em setembro, a comissão se reuniu para tratar de pautas encaminhadas à diretoria da OAB, como a participação do grupo em um painel específico na 24ª Conferência 

Nacional da Advocacia Brasileira, em novembro, em Belo Horizonte (MG). Também esteve em discussão uma recomendação aos presidentes das seccionais para 

a efetiva aplicação do Provimento 187/2018, especialmente quanto à efetividade da norma sobre o registro das sociedades de advogados. 

O presidente, Carlos Augusto Monteiro, e os integrantes da pasta ainda sugeriram que o Conselho Federal, por meio de sua diretoria, recomende às 

seccionais a integração dos sistemas cadastrais da Redesim, da Receita Federal. Outra questão em debate foi a criação de um grupo de trabalho para a 

execução de um estudo para a otimização da aplicação e regulamentação interna do Sistema OAB quanto aos dispositivos estabelecidos na Lei 14.365/2022 

(Estatuto da Advocacia). 

Em dezembro, na última agenda do ano a comissão estabeleceu as metas para 2024, entre eles, primeiro, entregar os perfis das sociedades advocatícias 

em âmbito nacional, reunindo informações de todas as seccionais e utilizando dados do Perfil ADV.  

O colegiado também pretende realizar um evento em junho, sobre o aniversário da Lei 14.365. A referida lei promoveu importantes mudanças, tanto no no Estatuto 

da Advocacia (Lei 8.906/1994), quanto em outros textos legais, garantindo a ampliação da defesa oral, o aumento da punição ao desrespeito às prerrogativas dos 

profissionais, o estabelecimento dos honorários de acordo com o Código de Processo Civil (CPC), e realizar um provimento integrado da comissão. 
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COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE DA ESCRAVIDÃO NEGRA NO BRASIL 

 

 

O vice-presidente da Comissão Nacional da Verdade da Escravidão Negra no Brasil, Humberto Adami Santos Júnior, representou o CFOAB e o Instituto 

de Advocacia Racial e Ambiental (IARA) em audiência de conciliação referente a Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, que 

tramita no Supremo Tribunal Federal (STF). Conhecida como "ADPF das Favelas", a ação em que a OAB é amicus curiae questiona a política de segurança 

pública fluminense.  

A audiência teve como objetivo esclarecer a razão do atraso na implementação das câmeras corporais no fardamento e viaturas da polícia fluminense. 

Em fevereiro, a ação sobre o uso de câmeras em fardas e viaturas da Polícia Militar do Rio de Janeiro foi enviada ao Centro de Mediação e Conciliação 

(CMC). O relator do caso, o ministro Edson Fachin, considerou que é necessário “compreender as dificuldades” do governo do Rio de Janeiro na instalação 

dos equipamentos.  

Membros da Comissão Nacional da Verdade da Escravidão Negra no Brasil reuniram-se com o presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (TJRJ), desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo. Na pauta, uma proposta de atuação em conjunto com o Museu da Justiça sobre documentos 

do passado escravista e temas de diversidade e reparação.  
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Durante o encontro, o desembargador Ricardo Cardozo assinou simbolicamente um acordo de cooperação técnica, aderindo ao Pacto Nacional do 

Judiciário pela Equidade Racial do Conselho Nacional de Justiça. Entre os objetivos do Pacto estão o fomento à representatividade racial do Judiciário; a 

formação inicial e continuada de magistrados em questões raciais e a sistematização dos dados raciais do Poder Judiciário. 

Os tribunais que assinarem o Pacto comprometem-se a atuar em parceria na adoção de programas, projetos e iniciativas a serem desenvolvidas em todos 

os segmentos da Justiça em todos os graus de jurisdição, com o objetivo de combater e corrigir as desigualdades raciais por meio de medidas afirmativas, 

compensatórias e reparatórias. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE ADVOCACIA MUNICIPALISTA 

 

Em outubro, foi realizada a reunião extraordinária da Comissão Especial de Advocacia Municipalista, sob a presidência do conselheiro federal Shaymmon 

Rodrigues. A pauta foi a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 28/2023, a qual tem como objetivo a alteração do artigo 132 da Constituição Federal. 

Essa modificação visa incorporar procuradores dos municípios ao conjunto que constitui a advocacia pública. Este tema se reveste de importância para a 

advocacia municipalista, uma vez que a nova redação proposta busca consagrar e regularizar a possibilidade da contratação de advogados, ou sociedade 

de advogados, pelos municípios com menos de 60 mil habitantes.  
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Na reunião, os membros sugeriram, também, emendas que aprimorem o projeto em discussão. As sugestões, mais tarde, serão encaminhadas ao presidente 

nacional, Beto Simonetti. Uma nova reunião foi agendada para 10 de novembro. Além disso, também foi comunicada a realização, no próximo ano, do 

primeiro Congresso Nacional da Advocacia Municipalista. 

Em novembro, a comissão realizou sua terceira reunião, sob a presidência do conselheiro federal Shaymmon Rodrigues. O encontro foi convocado com 

o objetivo de emitir nota técnica e parecer sobre a PEC 28/2023, que altera o artigo 132 da Constituição Federal. Em respeito à advocacia municipalista, 

foi deliberada a alteração da redação originária do projeto de Emenda Constitucional, a fim de salvaguardar os interesses da Advocacia Municipalista sem 

desprestigiar os procuradores municipais, que serão também incluídos no texto. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE CELERIDADE PROCESSUAL 

 

A Comissão Especial de Celeridade Processual se reuniu de forma virtual. A pauta do encontro foi a organização de um evento que será realizado, no Rio 

de Janeiro (RJ), ainda sem data definida. Durante o encontro, os membros reiteraram a necessidade de todas as seccionais terem sua própria comissão 

para combater a morosidade processual. 
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Em nova reunião, a comissão discutiu a necessidade de implantar nos 26 estados e no Distrito Federal, a existência dessa comissão temática como forma 

de ampliar o debate. Há um entendimento do colegiado de que o problema não será sanado com brevidade, contudo, ao ampliar essa discussão com os 

estados, poderão ser apontados caminhos junto à justiça que possibilitem a otimização do tempo processual em favor do cidadão. 

Em junho, a comissão deliberou sobre o primeiro encontro nacional do grupo. A previsão é de que o encontro seja realizado em agosto, no Rio de Janeiro 

(RJ). Na oportunidade, o colegiado também debateu a morosidade processual, conforme o relato de cada membro presente, verificou os avanços que 

conseguiram em cada local, bem como analisou dados dos andamentos processuais de cada seccional. A análise e troca de experiências tem como objetivo 

o compartilhamento de boas práticas. 

Em outubro, a comissão se reuniu para convocar os integrantes a participarem da 24ª Conferência Nacional da Advocacia Brasileira, onde terá um painel 

sobre a razoável duração do processo, no dia 27 de novembro.  

Na oportunidade, também foi comunicada a data escolhida para o Primeiro Encontro Nacional de Celeridade Processual, que será promovido pela 

Comissão no dia 15 de dezembro, no Rio de Janeiro (RJ), local onde o projeto começou. O encontro, que acontecerá em parceria com a Diretoria de 

Valorização da Advocacia da OAB-RJ, contará com a presença de grandes processualistas e também tratará do planejamento dos trabalhos realizados 

durante o ano e para 2024. 

Os integrantes também falaram sobre a criação da Comissão de Celeridade Processual no Maranhão. A Comissão tem como uma das principais metas a 

criação de um grande sistema nacional de celeridade processual, com as comissões de celeridade espalhadas nos 27 estados, a exemplo da precursora que 

foi no Rio de Janeiro. 
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COMISSÃO ESPECIAL DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 

 

A Comissão Especial do Código de Processo Civil se reuniu de forma híbrida na 

sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados (CFOAB), para dar andamento 

ao julgamento de processos; ao todo o colegiado aprovou dez pareceres. A comissão 

também decidiu sobre a realização de um encontro com todos os presidentes de 

comissões de processo civil das seccionais. Em maio, o colegiado aprovou dez 

pareceres. 

 

 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE CULTURA E ARTE 

 

A Comissão Especial de Cultura e Arte da OAB Nacional deu início aos trabalhos 

do ano em reunião com os integrantes e com representantes das comissões análogas 

das seccionais. Em encontro de fevereiro, eles debateram o novo cenário para a 

cultura no país e como a Ordem pode contribuir no setor. Uma das ideias ainda para 

o primeiro semestre é promover um seminário para aprofundar as reflexões sobre as 

especificidades do campo.  Assim, o planejamento inclui capacitação para a 

advocacia para uma atuação mais preparada com as leis de incentivo à cultura, como 

Lei Paulo Gustavo e Lei Aldir Blanc. “Nem todos estão tecnicamente preparados 

para lidar com essas leis, para usar os benefícios adequadamente”, pontuou o 

presidente. Segundo ele, um grupo de trabalho foi formado com representantes da 
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Comissão Nacional e das seccionais para fazer um levantamento mais apurado das necessidades a respeito da matéria. 

A Comissão se reuniu novamente para tratar do planejamento de um seminário que pretende atingir todas as seccionais do Brasil. O evento, que será 

organizado pela própria comissão, terá como foco os direitos culturais. De acordo com o presidente da comissão, Flávio José Ferreira, o colegiado 

organizou uma planilha sobre agendas e temas, em que todos os membros apresentaram propostas.  

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM AUTISMO 

 

O presidente da Comissão Especial de Defesa das Pessoas Autistas, Emerson Maia Damasceno, representou o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil na 42ª Reunião de Altas Autoridades sobre Direitos Humanos (RAADH), em novembro. Em 2021, Emerson já havia participado do evento como 

membro da Comissão Nacional da Pessoa com Deficiência. 

Ele iniciou sua fala destacando os ataques às instituições democráticas que o país sofreu nos últimos anos, bem como celebrou a volta à "normalidade 

democrática". O presidente da Comissão citou, ainda, as barreiras criadas para a vacinação de pessoas com deficiência durante a pandemia.  

O presidente do colegiado abordou a aprovação da Resolução 77/240, que trata da linguagem simples ("easy to understand comunnication"). O  Brasil e 

também a Argentina foram decisivos, de acordo com ele, para a realização da normativa. Segundo ele, “a linguagem simples deve ser não apenas adotada, 
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mas também incentivada no âmbito das comunicações institucionais do Mercosul e seus Estados-parte e associados, a fim de que tenhamos mais 

acessibilidade comunicacional e sua consequente inclusão”. 

O advogado também destacou a importância no âmbito do turismo acessível, reforçando pedido feito já em 2021, para que projetos de acessibilidade em 

praias sejam incentivados. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DA FEDERAÇÃO 

 

A Comissão Especial de Defesa da Federação se reuniu de forma virtual. A Reforma Tributária em tramitação no Congresso Nacional dominou as 

discussões. Entre os desdobramentos referentes ao tema, foram discutidas as possíveis repercussões de alterações nas regras atuais para Estados e 

Municípios, o que poderá acarretar maior concentração de poderes nas mãos da União. 

“Foi deliberado que iremos sugerir ao Conselho Federal da OAB um evento conjunto das Comissões de Defesa da Federação e de Assuntos Tributários 

para debater os aspectos federativos da proposta que está em análise”, relata o membro honorário vitalício e presidente da Comissão Especial de Defesa 

da Federação, Ophir Cavalcante. 
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A proposta do colegiado sugere que sejam convidados para o evento o presidente e o relator do grupo de trabalho que discute a Reforma na Câmara dos 

Deputados, Reginaldo Lopes (PT) e Aguinaldo Ribeiro (PP). 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DESJUDICIALIZAÇÃO 

 

A Comissão Especial de Desjudicialização do Conselho Federal da OAB aprovou em fevereiro a criação do Selo Brasileiro de Desjudicialização, em 

encontro realizado no Centro de Estudos de Direito Econômico e Social (CEDEs), na Fundação Getulio Vargas, em São Paulo. O selo foi pensado para 

empresas dos mais diversos segmentos, além de telefônicas, bancos, concessionárias de energia elétrica, de água e poder público. Será voltado também 

para iniciativas e projetos tecnológicos com propósito de diminuir o backlog processual e que possuam políticas como o uso de ferramentas de ODR 

(Online Dispute Resolution), medidas de prevenção de novas demandas judiciais e que demonstrem outras formas de encerrar processos judiciais antes 

do tempo médio de vida útil, conforme indicadores do Conselho Nacional da Justiça (CNJ). 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

A Comissão Especial de Direito Administrativo se reuniu e durante o encontro, os integrantes deram continuidade aos trabalhos de organização do livro 

com artigos da advocacia brasileira sobre as mudanças na Lei de Improbidade Administrativa. A pauta também abrangeu o debate da ADI 7.236, que 

tramita no Supremo Tribunal Federal (STF), e a criação de um evento nacional da comissão, que deverá ser realizado em formato presencial. 

Em maio, a comissão promoveu nova reunião. O grupo continuou a estruturação da obra em produção, a respeito da nova Lei de Improbidade 

Administrativa na visão da advocacia brasileira; debateu sobre a transição da antiga e nova lei de licitações; e, por fim, discutiu pontos específicos do 

Estatuto do Servidor Público Federal, Lei 8.112/90.  

Em junho, o colegiado deixou acertada a extensão do prazo para a escolha dos temas e para novos membros que queiram participar da produção do livro 

que está em andamento. O grupo também debateu a respeito das inovações da Reforma da Lei de Improbidade Administrativa, com atenção especial à 

prescrição intercorrente. 

Já em outubro, a comissão se reuniu para, entre outros objetivos, debater as mudanças na Lei de Improbidade Administrativa (8429/1992). O presidente 

da pasta, Alexandre Priess, abordou a improbidade hermenêutica, no sentido de que “um país que não tem a probidade administrativa como direito 

fundamental não pode ser considerado uma nação civilizada”. De acordo com ele, por isso, a importância do debate do tema pela advocacia. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

 

 

A  Comissão Especial de Direito Administrativo Sancionador da OAB Nacional debateu o acórdão publicado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) sobre 

o julgamento que tratou das mudanças da Lei de Improbidade Administrativa. O colegiado, presidido pelo professor Fábio Medina Osório, tanto pensou 

sobre as conclusões da Corte quanto em promover seminários, nacionais e regionais, que aprofundem as discussões para contribuir para a reflexão e 

compreensão sobre a matéria. O acórdão, sob relatoria do ministro Alexandre de Moraes, foi publicado em 12 de dezembro. 

O Supremo concluiu a análise sobre a aplicação retroativa das mudanças da Lei 14.230/2021 em agosto do ano passado. O colegiado entendeu pela 

exigência da comprovação de dolo para a tipificação dos atos de improbidade administrativa. Além disso, ficou definido que os processos em andamento 

são beneficiados pelas alterações. O Supremo definiu que as mudanças não alcançam os casos transitados em julgado, assim como os prazos prescricionais 

também não. Segundo o debate da Comissão, no entanto, o dolo deve ser de natureza específica, e existem, ainda, uma série de incertezas inerentes ao 

alcance desse julgado. 

No caso, a OAB foi representada pelo advogado e procurador do Estado do Ceará Vicente Braga, presidente da Associação Nacional dos Procuradores 

dos Estados e do Distrito Federal (Anape). Ele sustentou que a Lei 14.230/2021 deveria ter efeito retroativo em benefício dos acusados. Ou seja: os novos 
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prazos de prescrição fixados pela nova lei, que entrou em vigor em 25 de outubro de 2021, também valeriam para fatos ocorridos antes dessa data. A 

Comissão de Direito Administrativo Sancionador também proferiu parecer na repercussão geral julgada pela Suprema Corte. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DA CANNABIS MEDICINAL 

A Comissão Especial de Direito da Cannabis Medicinal teve sua primeira reunião em 

agosto. O colegiado deixou acertado que encaminhará sugestão ao presidente do 

CFOAB, Beto Simonetti, de ingresso como amicus curiae na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5.708 do STF e no Incidente de Assunção de Competência 

(IAC) 16 do STJ, que discutem a omissão regulamentar do cultivo de cannabis para 

fins medicinais e científicos. Além disso, a comissão apresentou a proposta que, 

também será enviada ao presidente nacional, a respeito da realização do 4º Congresso 

de Direito da Cannabis Medicinal, a ser realizado em maio de 2024.  

Por fim, os integrantes enviarão uma proposta à comissão organizadora da 24ª 

Conferência  Nacional da Advocacia, para realização de mesa com tema "O papel da 

advocacia na demanda por direitos e na construção da regulação setorial da cannabis 

medicinal no Brasil". 

Em outubro, a comissão se reuniu para avaliar, entre outros itens em pauta, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 327/2019, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. A medida dispõe dos procedimentos para a concessão da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como estabelece 

requisitos para a comercialização, prescrição, a dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para fins medicinais. O encontro 

foi conduzido pelo presidente da Comissão, Harisson Araújo Almeida. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO CONDOMINIAL 

 

A Comissão Especial de Direito Condominial reuniu-se para debater a 

possibilidade de um congresso do colegiado, ainda este ano. O grupo também 

abordou a solicitação emergencial para elaboração de documento sobre trabalho 

de menores aprendizes e estagiários em condomínios. Para a próxima reunião é 

esperado um parecer do colegiado sobre honorários. 

 

 

 

 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DO CONSUMIDOR 
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A Comissão Especal do Direito do Consumidor discutiu a criminalização da advocacia consumerista, o embarreiramento para acesso à Justiça no intuito 

de contenção do ajuizamento de demandas, o posicionamento da Senacom em relação a venda casada de carregadores de celular e o PL que prevê a 

obrigatoriedade da utilização da plataforma consumidor.gov.br antes de ingressar com ação judicial e suas consequências para o exercício da advocacia. 

A comissão defendeu a modificação da plataforma para o uso da advocacia. O colegiado debateu, também, dois eventos a serem realizados em março e 

em setembro. 

Em nova reunião, a comissão debateu sobre litigância predatória. A prática, de acordo com o colegiado, ainda carece de estudos acadêmicos, mas já vem 

sendo tratada pelo Conselho Nacional de Justiça em grupos de trabalho. A Comissão também discutiu detalhes de um Congresso sobre a defesa do 

consumidor, com previsão de ser realizado em maio, em parceria com o Procon-RJ. O evento antecede o encontro do Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor, em julho. 

Já em junho, o colegiado discutiu as principais temáticas a serem abordadas na audiência pública da Comissão temática homônima na Câmara dos 

Deputados, prevista para a próxima semana. Entre os assuntos da ordem do dia, os parlamentares devem tratar do rol taxativo dos planos de saúde, 

buscando aprimorar as regulamentações e garantir maior transparência e segurança para os consumidores do setor. 

Além disso, a Comissão também apresentou a proposta de criação de uma campanha para incentivar o acesso do consumidor hipossuficiente ao Poder 

Judiciário. A iniciativa visa conscientizar a população sobre os seus direitos e facilitar o acesso à Justiça para aqueles que não têm condições financeiras 

para arcar com os custos de um processo judicial. 

Durante a reunião, os integrantes da Comissão discutiram ainda sobre a problemática da advocacia predatória. A comissão está preparando um parecer 

sobre o assunto, buscando formas de coibir essa conduta e proteger os direitos dos consumidores. 

Outro ponto de destaque foi a abordagem sobre os flavorizantes nos cigarros eletrônicos. O colegiado discutiu os possíveis impactos à saúde dos 

consumidores e está elaborando um parecer que visa regulamentar o uso dessas substâncias nos produtos, assegurando a proteção dos consumidores e a 

transparência nas informações prestadas pelas empresas do setor. 

Em dezembro, a comissão se reuniu, para a última reunião ordinária de 2023, com um balanço das atividades do ano. Foram ao todo realizados dois 

eventos nacionais, quatro locais e um painel com 600 participantes durante a Conferência Nacional da Advocacia, em Belo Horizonte. 

A Comissão aprovou quatro enunciados em defesa da advocacia consumerista, bem como comemorou a assinatura de protocolo firmado entre o Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e a Secretaria Nacional de Defesa dos Consumidores, do Ministério da Justiça, para implementar o acesso direto de 

advogados na plataforma Consumidor.Gov, em nome de seus clientes. O trabalho foi uma iniciativa da diretoria da Ordem, a partir da Procuradoria Nacional de 

Prerrogativas. Para o ano de 2024, foram anunciados os eventos nacionais em Ouro Preto (MG), Teresina (PI) e no Rio de Janeiro (RJ). 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DESPORTIVO 

 

A Comissão Especial de Direito Desportivo realizou reunião presencial na sede do Conselho Federal da OAB, para debater a manipulação de resultados 

no futebol. O evento contou com a presença da procuradora do Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol de São Paulo, Mariana Chamelette, e do advogado 

relator do projeto de Lei Geral do Esporte, Waldimyr Camargos. Segundo o colegiado, essas fraudes maculam o esporte, e a operação “Penalidade 

Máxima”, deflagrada pelo Ministério Público de Goiás (MP-GO), é importante para prevenir e combater novos casos. 

Em setembro, o colegiado organizou, em conjunto com a Comissão de Direito Desportivo (OAB-MG), um encontro visando a integração e busca por 

conhecimento e debates de temas atuais, focando na nova legislação que abarca o esporte de base, de excelência e da vida toda;  na regulamentação das 

apostas; dentre outros.  

A comissão fará o lançamento de um livro. E há, ainda, a grande expectativa do encontro com o ex-jogador Ronaldo Fenômeno. O grupo também tem o 

objetivo de reunir todos os representantes estaduais das Comissões de Direito Desportivo na Conferência Nacional, em Belo Horizonte (MG). 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO ELEITORAL 

A Comissão Especial de Direito Eleitoral da OAB Nacional se reuniu nesta em março para apresentar o plano de trabalho da Coordenação da Advocacia 

Partidária. O grupo deve apresentar sugestões e soluções ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para melhorar procedimentos de prestação de contas eleitoral 

e partidária. Outro tema abordado e discutido foi a cota de gênero e a punição às fraudes encontradas no descumprimento da regra. 

O Conselho Federal da OAB instalou em março, a Coordenação da Advocacia Partidária, por meio da Comissão Especial de Direito Eleitoral. O grupo de 

trabalho terá a participação de 23 representantes da advocacia de partidos, de diferentes agremiações com representação nacional. A ideia é discutir temas 

relevantes para unificar propostas ao TSE. 

Visando aprimorar o sistema eleitoral, o Conselho Federal da OAB abriu suas portas em julho para sediar a 7ª Reunião do Comitê Nacional do Movimento 

de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE). O encontro ocorreu de forma híbrida. A pauta do colegiado incluiu a ADPF 1.070, que trata da nomeação de 

cônjuges e parentes nomeados para tribunal de contas; a PEC 9/2023, a qual prevê a anistia de partidos políticos que não cumpriram a regra de cotas nas 

eleições e falharam em suas prestações de contas; assim como a PLP 141/2023, que propõe alteração na da Lei da Ficha Limpa, para que a pena de 

inelegibilidade seja reduzida de 8 para 2 anos. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO EMPRESARIAL 
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A Comissão Especial de Direito Empresarial se reuniu para discutir sugestões de temas que deverão ser aprofundados pelo grupo ao longo do ano. Entre 

as ações, está a criação de grupos de trabalho temáticos. No encontro, foi sugerida a criação de grupos de trabalho referentes a análise de custas 

empresariais, empresas no universo digital, nova economia e smarts contracts (tipo de contrato digital que usa tecnologia de ponta para garantir a auto 

execução das cláusulas, sempre que as condições contratuais previstas são atendidas), garantias em execução e desconsideração da personalidade jurídica 

(DPJ) e alterações. 

Em outubro, a reunião foi presidida pelo conselheiro estadual da OAB-SP Helcio Honda, para uma conversa com a advogada, presidente do Conselho 

Superior de Relações do Trabalho da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e desembargadora aposentada do Tribunal Regional do 

Trabalho da 15ª Região, Maria Cristina Mattioli. O encontro tratou de temas como a responsabilidade social das empresas; sustentabilidade ambiental, 

social e de governança corporativa; Lei Anticorrupção e programas de compliance nas companhias. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DE FAMÍLIA 

 

A Comissão Especial de Direito de Família reuniu-se para organizar os painéis que serão apresentados durante a 24ª Conferência Nacional da Advocacia, 

que está marcada para novembro de 2023, em Belo Horizonte (MG). Durante o encontro, os membros trocaram ideias sobre temas dos painéis relacionados 

ao Direito de Família e Sucessões.  
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Em agosto, os integrantes da comissão se reuniu para tratar, principalmente, dos temas a serem abordados na 24ª Conferência Nacional da Advocacia, 

relacionados a Direito de Família e a Direito das Sucessões. Entre os eixos previstos estão os de capacitação e de valorização da advocacia familiarista. 

Também deverá ser realizado, durante a Conferência, um encontro da Comissão e um dia dedicado ao debate acerca do Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação (ITCD). A pauta da reunião, conduzida pela presidente da pasta, Vládia Feitosa, incluiu, ainda, uma discussão sobre a interiorização 

das comissões de Direito de Família. O projeto vai ao encontro de uma das principais metas do Conselho Federal, que tem concentrado esforços para a 

interiorização da atuação da OAB. 

Em novembro, foi realizada reunião conjunta entre a Comissão Especial de Direito de Família e a Comissão Especial de Direito das Sucessões. Esteve 

presente a advogada Isabella Paranaguá, presidente da Comissão Especial de Direito das Sucessões. O encontro teve como objetivo tratar sobre um projeto 

de um livro feito em parceria entre as duas comissões. A previsão de lançamento da publicação é a Conferência Nacional da Mulher Advogada, em março 

de 2024, em Curitiba. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DO DIREITO IMIGRATÓRIO 

 

A Comissão Especial do Direito Imigratório realizou em outubro, o primeiro encontro dos participantes para o compartilhamento do plano de trabalho e 

a definição de objetivos e metas pelos integrantes. Entre os assuntos abordados, estão o espaço pleiteado no painel 50 da Conferência Nacional, sobre 
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Advocacia e novas tendências: aspectos internacionais; a possibilidade de desenvolvimento de um trabalho em conjunto com as comissões estaduais de 

Direito Imigratório; a interação com as comissões de relações internacionais, direitos humanos, e da criança e do adolescente; e o projeto de convenção 

da ONU em relação ao Direito Imigratório.  

O presidente da pasta, Floriano de Souza Teixeira Filho, também falou sobre o evento Conferência Livre de Juventude e Migração, que terá como temática 

"Direito à educação" e acontecerá no final do mês, em Recife. Os resultados dos debates poderão auxiliar na implementação de políticas públicas voltadas 

para jovens brasileiros e imigrantes. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO INTERNACIONAL 

 

A Comissão Especial de Direito Internacional retomou suas atividades e no encontro, a comissão definiu os eixos de atuação do colegiado ao longo de 

2023. O colegiado propôs a realização de um evento na área do Direito Internacional, com possibilidade de integrar outras comissões que também atuam 

nessa temática. A comissão também deverá pleitear, por meio da diretoria do CFOAB, uma cadeira no Comitê Nacional dos Refugiados. Atualmente têm 

cadeiras neste Comitê os ministérios da Justiça, Relações Exteriores, Economia, Saúde, Educação, Polícia Federal, Sociedade Civil e a Ajuda Urgente 

para Refugiados (ACNUR). 
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Em junho, a comissão se reuniu, para, entre outros temas, tratar falar sobre alguns assuntos: um evento no segundo semestre cujo tema é a Cooperação Jurídica 

Internacional; encontros nas seccionais, tendo a participação de um membro da comissão nacional, comissão seccional e um convidado; uma obra de cooperação 

jurídica internacional contendo artigos práticos para advogados. O colegiado ainda definiu algumas propostas de processos a serem analisados. 

Em novembro, a comissão se reuniu para tratar a respeito do painel que terá como tema 20 anos de cooperação jurídica internacional, que acontecerá 

durante a Conferência Nacional, em 28 de novembro. Durante o encontro, os presentes decidiram sobre a organização do painel, temas que serão tratados, 

palestrantes e quem fará parte da mesa. Ficou decidido que Ana Beatriz Ferreira Rebello Presgrave, presidente da Comissão Especial de Direito 

Internacional, irá conduzir o painel. O vice-presidente da Comissão, Pedro Egídio Rabelo Suanno, assumirá a relatoria, enquanto o secretariado ficará 

com Silvia Nascimento Cardoso dos Santos Cerqueira, integrante do colegiado. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO MARÍTIMO E PORTUÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Marítimo e Portuário se reuniu com o objetivo de debater os preparativos para o Congresso Nacional de Direito Marítimo 

e Portuário, que será realizado em maio, no Rio de Janeiro. No evento, serão debatidos temas como responsabilidade civil, o papel das agências 

regulatórias, novos modelos exploratórios, varas especializadas no tema, entre outros. 
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“Queremos levar conhecimento em todos os níveis, para advogados e sociedade em geral, para que todos saibam a real dimensão do tema e como ele é 

importante para o desenvolvimento sustentável do nosso país”, destaca a presidente da Comissão, Ingrid Zanella Andrade Campos. 

O Congresso será o terceiro evento feito pela Comissão em um ano e meio da atual gestão. O primeiro foi realizado em São Paulo e o segundo em Brasília. 

Em agosto, a comissão se reuniu para tratar de alguns assuntos. Em razão dos três eventos nacionais, realizados pela comissão durante um ano e meio, os 

encontros do colegiado se darão a cada dois meses. Os temas serão abordados por autoridades convidadas e voltados ao interesse da advocacia, como a 

reforma tributária e a interferência disso no direito marítimo e portuário. Os integrantes também retomarão as elaborações de pareceres a respeito dos 

projetos de lei que estão em curso. Além disso, a comissão manterá as reuniões itinerantes que tem feito, possibilitando a participação em temáticas que 

envolvam todos os estados brasileiros.  

Em setembro, três especialistas participaram de um encontro virtual promovido pela OAB, por meio da Comissão Especial de Direito Marítimo e Portuário, 

para avaliar “Os Reflexos da Reforma Tributária na área Marítima e Portuária”. 

Além da presidente da Comissão Especial de Direito Marítimo e Portuário, Ingrid Zanella, participaram do debate o professor de Direito Aduaneiro e 

Tributário e ex-conselheiro do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), Solon Sehn; e o presidente da Comissão de Direito Aduaneiro, 

Marítimo e Portuário do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB), Márcio Ávila. 

Ao mencionar os tópicos de discussão na live, Ingrid Zanella observou os impactos a serem trazidos pela Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 

45/2019, para além dos projetos de lei que devem levar mais segurança jurídica para o setor. 

“Para nós, do Direito Marítimo e Portuário, esse tema é especialmente relevante não apenas por conta dos benefícios fiscais, mas, também, pela questão 

do descomissionamento e reciclagem de embarcações, o deslocamento da cobrança do imposto para o local de destino, o risco de sobreposição tributária, 

entre outros temas, inclusive afetos ao desenvolvimento econômico, afetam o Direito Marítimo e Portuário”, disse. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO MINERÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Minerário da OAB Nacional retomou as atividades entre os temas debatidos no encontro, estão: a possibilidade da 

publicação de um livro de artigos, a realização de um congresso e a agenda do novo governo a frente do Ministério de Minas e Energia, Agência Nacional 

de Mineração, assim como do Congresso que assumirá em fevereiro.  

Em nova reunião a comissão decidiu produzir contribuições para aprimoramento de resoluções da Agência Nacional de Mineração. O encontro teve a 

presença de quatro convidados da comissão da seccional de Minas Gerais: Gabriel Guimarães de Andrade, vice-presidente; Fábio Figueiredo, secretário; 

Luíza Mello e Marcelo Mendo, integrantes da comissão da OAB-MG. Os convidados Fábio Figueiredo e Luiza Mello fizeram uma apresentação sobre a 

Resolução n° 122/2022 da Agência Nacional de Mineração. O texto analisado dispõe sobre os procedimentos para apuração das infrações, sanções e os 

valores das multas aplicáveis em decorrência do não cumprimento das obrigações previstas na legislação.  

Em setembro, a Comissão Especial de Direito Minerário se reuniu para ouvir a palestra do diretor da Agência Nacional de Mineração (ANM), Caio Mário 

Trivellato Seabra, a respeito da Resolução de Conflitos e Disponibilidade de Áreas. Estavam presentes na reunião os presidentes das Comissões de Direito 

Minerário das Seccionais, além do presidente do Tribunal de Justiça Desportiva de MG, Guilherme Doval e Cinthia de Paiva Rodrigues, representando o 

Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM). 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário reuniu-se de forma híbrida na sede do Conselho Federal, em Brasília, para dar andamento aos trabalhos 

de 2023. Nela, a comissão discutiu sobre as melhorias a serem realizadas nos agendamentos e realização das perícias médicas e sociais, a fim de buscarem 

uma maior agilidade, tendo em vista as informações de que em muitos lugares a demora ainda permanece. Também foi debatida a atuação da equipe em 

combate às fraudes e ao assédio das financeiras quanto a empréstimos aos segurados, inclusive no que toca ao vazamento de dados dos beneficiários. 

A comissão destacou ainda os esforços feitos e que seguem acontecendo em favor do Projeto de Lei 4.830/2020, que altera o art. 115 da Lei nº 8.213, de 

24 de julho de 1991, para permitir o desconto de honorários advocatícios dos benefícios previdenciários devidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS). A comissão atuará forte em 2023 para a aprovação do PL para viabilizar a separação de honorários na via administrativa. Atualmente o projeto 

está no Senado aguardando relatoria. 

No final de fevereiro, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) liberou melhorias no processo de renovação de acordos nos sistemas do INSS. As 

atualizações na plataforma agora permitem que as renovações de acessos dos usuários sejam feitas em lote, para que haja maior agilidade e se evite a 

indisponibilidade para a advocacia. A Comissão Especial de Direito Previdenciário havia participado de uma reunião com o presidente do INSS, Glauco 

André Fonseca, no início de fevereiro quando solicitou a melhoria.  
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“O INSS libertou um sistema para que as seccionais possam fazer a subida em lote dos nomes dos advogados e advogadas cadastrados para agilizar as 

renovações de acesso ao sistema do INSS digital”, disse a presidente em exercício, Gisele Kravchychyn. A comissão celebra a conquista e já repassou aos 

presidentes das comissões estaduais a novidade recebida. "Esta possibilidade garante a segurança necessária para o pleno funcionamento ds plataforma 

utilizada pela advocacia com a operacionalização da renovação dos acessos realizadas pela própria OAB, quando necessário. Assim, ficam as Seccionais 

responsáveis pelo cadastramento, exclusão, alteração e renovação dos acessos dos seus profissionais, garantindo o respeito às prerrogativas profissionais", 

afirmou Leandro Pereira, coordenador de sistemas na Comissão. 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário participou de reunião com a Secretaria de Governo Digital (SGD), órgão do Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públicos, com o intuito de pleitear à advocacia a geração de senhas do sistema Gov.br que permite acesso ao MEU INSS e demais 

serviços do Governo Federal.  A medida facilitará o acesso ao balcão do Gov.br em nome de clientes – hoje o procedimento é feito nas agências do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS). 

A reunião aconteceu em março e reuniu a vice-presidente da Comissão, Gisele Kravchychyn, o integrante da comissão, Leonardo Murilo Pereira, e o 

coordenador-geral de Plataformas de Identidade Digital da SGD, Sandro Leite Furtado. “O serviço vai possibilitar mais agilidade no atendimento e também 

mais facilidade no acesso das senhas”, explica Gisele.  Ainda segundo a vice-presidente da comissão, algumas pessoas têm problemas no momento de 

gerar senhas no site e precisam ir pessoalmente até uma agência do INSS. “Assim como a população precisa ir presencialmente até uma agência do INSS, 

os advogados também precisam comparecer e levar uma procuração para conseguirem resolver tal pendência. Esse novo formato, que ainda estamos 

avaliando com a SGD, é para que o advogado acesse com um certificado digital e uma dupla verificação, gerar a senha para o seu segurado ter acesso aos 

aplicativos do INSS”, disse Gisele. 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário reuniu-se no Senado para debater o tramitação do Projeto de Lei 4.830/20, que permite que os honorários 

advocatícios sejam destacados diretamente do benefício previdenciário recebido pelo cliente em decorrência de processo administrativo. O texto recebeu 

propostas feitas pela Ordem, ainda durante a análise da Câmara. 

A comissão se reuniu para debater e proferir votos aos processos em julgado pelo colegiado. Entre os processos julgados, a vice-presidente, Gisele 

Kravchychyn, ressaltou sobre o pedido para que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) viabilize acesso ao sistema para organizar o controle pela 

advocacia e os programas de acompanhamento processual. 

O processo, que é de relatoria do advogado e membro da comissão Leandro Murilo Pereira, discorre sobre pedido de providência acerca do bloqueio de 

usuários (advogados e advogadas) que utilizam a ferramenta INSS Digital, disponibilizada pelo INSS, para protocolo e acompanhamento de requerimentos 

de benefícios e serviços para seus clientes. 
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“A ideia é que busquemos junto às entidades e empresas de softwares de gestão competentes um canal seguro e legal para que facilite o controle dos 

processos administrativos pela plataforma da advocacia disponibilizada pelo INSS e, também, acesso aos dados e informações importantes para os 

procedimentos profissionais sem a necessidade de utilização de dados e senhas de clientes”, disse o relator. 

Em nova reunião, os membros trataram de temas sensíveis à advocacia previdenciária. Entre eles, a nova exigência do INSS de duplo fator de autenticação 

(ou por meio de certificado digital) para acesso de advogados ao INSS Digital; a implementação pelo TRF-1 do Sistema de Requisição de Pagamento 

Ágil (SIREA); e o encaminhamento de propostas de melhorias, no prazo de 90 dias, no atendimento nos sistemas do INSS pelo grupo de trabalho (GT) 

instituído pelo Ministério da Previdência Social. O CFOAB integra o GT.   A comissão também tratou da organização de um livro, uma coletânea de 

artigos referentes aos 100 anos da Previdência Social do Brasil, comemorados neste ano. 

Em junho, a comissão se reuniu para dar continuação ao julgamento de processos. Os principais destaques foram as demoras na realização de perícias 

sociais nos requerimentos de benefícios perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a sugestão de um ofício ao Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) e ao Conselho da Justiça Federal (CJF) sobre problemas enfrentados no Sistema de Requisição de Pagamento Ágil (SIREA). 

No mês seguinte, o colegiado propôs duas sugestões à Diretoria do CFOAB para encaminhamentos de ofícios ao Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS). O primeiro, solicitando que em todas as alterações feitas no sistema que impliquem restrição ao acesso, sejam ouvidos, previamente, a OAB e a 

Defensoria Pública da União (DPU); e o segundo, solicitando o fim da "trava" de 30/60 dias no sistema para acessar novo requerimento quando o benefício 

é indeferido administrativamente. Além disso, a comissão também apresentou o cronograma de lançamento da obra comemorativa aos 100 anos da 

Previdência Social, contendo artigos com temas relacionados ao direito previdenciário. A expectativa dos integrantes é lançar a obra durante a 24ª 

Conferência Nacional da Advocacia.  

Em uma reunião extraordinária, a Comissão Especial de Direito Previdenciário fez pela primeira vez um encontro em formato híbrido sediado em Maceió 

(AL). A cidade é palco do 2º Congresso Nacional de Direito Previdenciário. Aproveitando a ocasião do Congresso, a Comissão debateu a questão do 

destaque dos honorários, tanto na esfera administrativa como na judicial. “Nós debatemos os temas, trazendo as realidades de cada estado com relação 

especialmente ao destaque dos honorários na esfera judicial. Com relação ao destaque na esfera administrativa, continuamos mobilizados pela aprovação 

do Projeto de Lei que permite esse destaque”, explicou Bruno Baptista, presidente do colegiado. 

Além disso, eles trataram também dos sistemas do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e do processo judicial eletrônico (PJe), sistema aplicado 

em alguns estados do país. Recentemente houve a migração dos processos do Creta para o PJE 2.X. 

Em agosto, o colegiado aprovou por unanimidade o parecer proposto em reunião. O Projeto de Lei analisado pelo colegiado prevê o pagamento à mulher 

do auxílio por incapacidade temporária por período de até seis meses, quando comprovada a violência doméstica e familiar, não sendo necessária perícia 
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médica junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou qualquer órgão e entidade similar. Além disso, a comissão recordou que, no mês de agosto, 

acontece o Agosto Lilás, em que se celebra o 17º aniversário da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006). 

Em setembro, a comissão reuniu-se para tratar da PL 4.830. O projeto permite que os honorários dos advogados sejam descontados diretamente do benefício 

previdenciário recebido pelo cliente em decorrência de processo administrativo. Já aprovado na Câmara, ele agora tramita no Senado. Para o colegiado, é preciso 

um grande esforço de comunicação, para mostrar aos senadores as vantagens da aprovação de tal projeto tanto para os segurados, quanto para os advogados. 

Além disso, a comissão também aprovou sugestões de aprimoramento da prova de vida do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Em outubro, a comissão reuniu-se, para reforçar a mobilização permanente pela aprovação do PL 4.830, no Senado. O projeto permite que os honorários 

do advogado sejam descontados diretamente do benefício previdenciário recebido pelo cliente em decorrência de processo administrativo. A ideia do 

colegiado é promover vídeos explicativos, além de um evento para mostrar as vantagens que a aprovação do projeto trará para toda a sociedade. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DA SAÚDE 

 

A Comissão Especial de Direito da Saúde reuniu-se para discutir os preparativos para a 24ª Conferência Nacional da Advocacia, prevista para novembro 

de 2023. Os membros trataram da participação do colegiado na conferência, com tópicos relacionados a aspectos constitucionais e econômicos; saúde e 

novas tecnologias; judicialização; e novos desafios jurídicos na saúde. 
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Em julho, a comissão se reuniu para acertar detalhes a respeito dos quatro painéis que apresentarão na 24ª Conferência  Nacional da Advocacia. Os painéis 

estão agendados para 28 de novembro e o colegiado contará com a participação de membros e convidados durante as palestras. A comissão também deixou 

acertado o agendamento de uma palestra por mês para os integrantes, sempre na primeira quinta-feira, abordando temas relevantes para a saúde. A próxima 

palestra será sobre saúde mental. 

A Comissão Especial de Direito da Saúde reuniu-se em setembro, para ouvir a palestra da coordenadora de Saúde da Mulher, do Ministério da Saúde, 

Mônica Iassanã Reis. O tema abordado foi “Saúde materna no Brasil: o desafio de não deixar ninguém parar”, e o colegiado conseguiu ver as perspectivas 

dos problemas enfrentados pelo país, os planos de ação do governo e o que o Sistema Único de Saúde (SUS) pode fazer a respeito. A palestra ainda gerou 

um debate riquíssimo entre o colegiado com assuntos correlatos ao tema central. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SECURITÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Securitário promoveu reunião em maio. O colegiado definiu o tema seguro de saúde para ser abordado em painel que 

será apresentado em conjunto com a Comissão Especial de Direito Bancário, na 24ª Conferência Nacional da Advocacia. Outro ponto acertado foi a 

produção de evento com as Comissões Especiais de Direito Securitário das seccionais, programado para o primeiro semestre de 2024. O grupo também 

encaminhou ofício de recomendação ao presidente do Conselho Federal da OAB, Beto Simonetti. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SINDICAL 

 

A Comissão Especial de Direito Sindical esteve reunida virtualmente para dar início 

aos trabalhos em 2023, sob o comando do presidente interino, André 

Passos. A comissão discutiu a participação da OAB Nacional como amicus curie no 

julgamento do Recurso Especial 1979991-DF (Tema 1175), que discute se sindicatos 

devem apresentar os contratos celebrados com cada filiado para embasar o cálculo 

de honorários contratuais a partir de eventuais condenações. Os membros também 

debateram sobre a importância de se acompanhar a tramitação da reforma sindical. 

 

 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SISTÊMICO 

 

Em abril, a Comissão Especial de Direito Sistêmico reuniu-se para debater o 

fortalecimento da área com informativos e diálogo com os Conselhos Regionais de 

Psicologia (CFP). O objetivo é esclarecer a diferença entre a atuação do Direito 

Sistêmico e o trabalho da constelação familiar; a constelação não é reconhecida pelo 

CFP. A Comissão frisou que, no contexto do Direito Sistêmico, o advogado preza 

pela comunicação não violenta e pela humanização do Poder Judiciário e que uma 

solução seria a regulamentação da prática. 

Já em junho, a comissão debateu o enfraquecimento dos movimentos contrários às 

constelações familiares. O presidente, Wdson Pyerre Soares Silva, acredita que os 

advogados não devem entrar em embate com os críticos, mas esclarecer as vantagens 

e se posicionar, apresentando a prática como um fator agregador da advocacia. "Por 
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meio desses métodos, podemos exercer a advocacia de forma diferenciada", disse. De acordo com ele, a constelação familiar é uma ferramenta do Direito 

Sistêmico que contribui para a humanização do Judiciário, e os dois termos não devem ser confundidos. Ao final do encontro, os membros da comissão 

concordaram em confeccionar um documento com orientações sobre o tema. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DAS SUCESSÕES 

 

Em junho, a comissão se reuniu para organizar as próximas atividades. O colegiado organizará um circuito nacional de Sucessões, estimulando o diálogo 

entre as seccionais por regiões e buscando a valorização dessa seara do Direito. O grupo também fará a segunda edição do evento "Sucessões por Elas". 

A comissão ainda deu continuidade à elaboração de nota técnica ao PL 3799/19, com previsão de entrega para o segundo semestre de 2023. 

Em setembro, a comissão se reuniu para discutir o andamento dos grupos de trabalho para a elaboração de nota técnica sobre o Projeto de Lei 3.799/19. 

O texto, de autoria da senadora Soraya Thronicke (PSL-MS), foi formulado em parceria com o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) para 

a modernização do Direito das Sucessões, com a correção de pontos contraditórios presentes na legislação vigente. O encontro foi conduzido pela vice-

presidente da Comissão, Mariana Pedrosa. 

Em outubro, a comissão discutiu o andamento da elaboração da nota técnica sobre o PL 3.799/19, que será enviada para o grupo de trabalho da reforma 

do Código Civil brasileiro no Congresso. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Tributário se reuniu para discutir os projetos da Reforma Tributária que tramitam no Congresso Nacional. A pauta incluiu 

debates sobre a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 45 e 110, além da retomada do voto de qualidade no Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais (Carf). 

Em nova reunião na sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados (CFOAB), ocorrida de forma híbrida, foi comandada pela advogada, conselheira 

federal e professora Misabel de Abreu Machado Derzi, presidente do colegiado, e também pelo vice-presidente, Jonny Cleuter Simões Mendonça. A 

presidente, juntamente com o doutor em direito tributário pela USP Alexandre Alkmim Teixeira, deu uma palestra sobre a tributação no Brasil. Misabel 

apresentou um panorama sobre a reforma tributária, enquanto Alckmin dissertou sobre o split payment como Mecanismo de Recolhimento de IVA e seus 

potenciais impactos no Brasil. 

Em maio, a comissão se reuniu para discutir reforma tributária. A reunião ocorreu de forma híbrida na sede do Conselho Federal da OAB e os principais 

temas tratados pelo colegiado foram: federalismo; não cumulatividade; benefícios tributários e tributação diferenciada de alguns setores, principalmente 

o de serviços. 

Em outubro, a reunião da Comissão Especial de Direito Tributário, foi presidida pela professora Misabel Derzi, e foi feito um balanço dos avanços e 

pontos de atenção observados nas alterações na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 45/2019, com as sugestões da Câmara dos Deputados ao 
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conteúdo original. Entre elas, estão os conteúdos relacionados ao Princípio do Destino, à não cumulatividade e aos regimes especiais e às profissões 

regulamentadas. Outro destaque da reunião foi a análise dos aspectos técnicos e aprimoramentos do recente relatório elaborado pela Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE) sobre a Reforma Tributária. O colegiado definiu, também, detalhes sobre a publicação de um livro com artigos dos membros da 

Comissão sobre o tema, com diferentes aspectos do leque tributário.  

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO URBANÍSTICO 

 

A Comissão Especial de Direito Urbanístico reuniu seus membros em um encontro virtual. No encontro, ficaram definidas a frequência das reuniões do 

colegiado e a expectativa de realizar mensalmente encontros regionais, para fomentar as discussões que envolvem o tema entre os membros da comissão 

e as seccionais.  
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COMISSÃO ESPECIAL DA DIVERSIDADE SEXUAL E GÊNERO 

 

Em reunião feita em agosto, a Comissão Especial da Diversidade Sexual e Gênero fez um balanço das atividades feitas até aqui. Foram apresentadas as 

atividades realizadas desde a posse na Presidência do colegiado. Amanda Souto Baliza foi empossada pelo presidente da OAB Nacional, Beto Simonetti, 

em 5 de julho. Ela é a primeira advogada trans no comando de uma comissão nacional da entidade.  

Dos temas elencados, se destacam a construção do texto do Provimento da Diversidade; a redação de parecer sobre resolução do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) que proíbe integrantes do MP de se manifestarem contra a adoção por pessoas LGBTQIA+ em razão da orientação sexual ou 

identidade de gênero; o diálogo com o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre o Sistema de nome social do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e a 

organização do 11º Congresso Nacional de Direito da Diversidade Sexual e de Gênero do Conselho Federal.  
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COMISSÃO ESPECIAL DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

A Comissão Especial de Inteligência Artificial esteve reunida para discutir sobre as novas tecnologias e em como elas se conectam ao meio judiciário. No 

início, o presidente, Adwardys de Barros Vinhal, solicitou para que os membros se apresentassem e deu andamento aos trabalhos. A comissão decidiu que, 

de forma inicial, trabalhará em um estudo sobre o Projeto de Lei nº 872 de 2021, que tramita no Senado Federal, e que dispõe sobre os marcos ético e as 

diretrizes que fundamentam o desenvolvimento e o uso da Inteligência Artificial no Brasil. Após o estudo, a comissão irá fazer um relatório com 

considerações sobre o tema. Também se discutiu a preparação de um evento sobre inteligência artificial no Judiciário, e a ideia da comissão é realizar o 

evento na sede o Conselho Federal. Estiveram presentes na reunião os membros Eduarda Moraes Chacon Rosas e Vamário Soares Wanderley de Souza 

Brederodes. 

Em outubro, a comissão se reuniu, para tratar de dois pontos. O primeiro diz respeito ao marco regulatório, que está na comissão do Senado para 

regulamentar todo o desenvolvimento e a utilização da inteligência artificial no Brasil. O segundo ponto é em relação aos meios para propagar a aplicação 

da IA na advocacia, que já é muito utilizada nos tribunais através de robôs e algoritmos. 
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COMISSÃO ESPECIAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

 

A Comissão Especial dos Juizados Especiais reuniu-se no edifício-sede do Conselho Federal da OAB, em Brasília, com os presidentes das Comissões de 

Juizados Especiais das Seccionais, para discutirem assuntos de interesse em comum. No encontro, ocorreu a entrega de certificados para membros recém 

empossados na comissão, discussão sobre a situação dos juizados especiais de cada estado, além de palestra dos professores e advogados Jorge Hélio e 

Esdras Dantas. O presidente da comissão, Carlos Augusto de Oliveira Medeiros Júnior, juntamente com os demais presentes traçaram metas para ações 

do grupo durante o ano de 2023.  

A comissão esteve reunida novamente para discutir e votar os processos que estão sendo trabalhados pelo colegiado. O grupo discutiu sobre o requerimento 

para reabertura do projeto de Emenda Constitucional (PEC 389/2014) que tramita na Câmara dos Deputados, para que possa ser integrado um advogado 

na composição dos juizados especiais e turmas recursais.  
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COMISSÃO ESPECIAL DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

 

A Comissão Especial de Mediação e Conciliação reuniu-se para definir  um grupo para dar andamento ao congresso nacional do colegiado, previsto para 

o ano que vem. A ideia é abordar temas com diálogos interdisciplinares. A comissão ainda deliberou pela publicação de apoio à nota técnica do Conselho 

Nacional de Instituições de Mediação e Arbitragem (Conima) sobre a natureza executiva dos instrumentos de acordo firmados em procedimentos de 

mediação extrajudicial. 

Em junho, a comissão debateu a respeito do congresso próprio que aconteceu no mesmo mês. O evento foi o primeiro realizado em âmbito internacional, 

abordando mediação e conciliação, e negociação. Foi realizado em formato híbrido, com oficinas abertas a estudantes pela manhã e palestras mais 

elaboradas na parte da tarde e noite. O congresso ainda contou com o lançamento do livro da própria comissão. 

Em julho a comissão se reuniu para tratar do 1º Congresso Internacional da Advocacia na Mediação, Conciliação e Negociação que ocorrerá em 27 e 28 

de junho de 2024. O colegiado conversou a respeito da programação do evento, que contará com painéis de debates, oficinas de trabalho e análises de 

cases de grande interesse social, além de simulação de questões societárias entre advogados e advogadas.  

A expectativa da comissão é que a programação também disponha de palestras com temáticas específicas da área, como o papel do advogado no mercado 

da mediação e precificação de honorários, mediação na administração pública e outros. 
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A Comissão Especial de Mediação e Conciliação reuniu-se em agosto com o membro consultor e mediador judicial Anselmo Falcão. Ele contou sua 

experiência na resolução de conflitos dentro do Poder Judiciário. Os advogados  debateram a decisão do STF que declarou ser constitucional a disposição 

do CNJ que considera facultativa a presença de advogados e defensores públicos nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE MERCADO DE CAPITAIS E COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SOCIETÁRIO 

 

As comissões Especial de Mercado de Capitais e da Especial de Direito Societário se reuniram para assistir a palestra do advogado Paulo Ce zar 

Aragão. Com uma atuação focada em direito societário, fusões e aquisições, mercado de capitais, arbitragem e transações internacionais, Aragão, 

que é membro da Comissão Especial de Mercado de Capitais, compartilhou um pouco seu conhecimento com o colegiado, que debateu  e tirou 

dúvidas sobre os assuntos da área. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DESASTRES AMBIENTAIS 

 

A Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais se reuniu virtualmente e foi conduzido pela presidente da comissão, Marina Motta 

Benevides Gadelha. Os membros discutiram a necessidade de criação de um Fórum Permanente de Mudanças Climáticas. A ideia é que o fórum seria 

capitaneado pela advocacia e contaria com a participação de outras instituições científicas e de divulgação. 

Em outubro, a comissão se reuniu e foi apresentado o Relatório de análise do PL 412/2022, que institui o Sistema Brasileiro de Come´rcio de Emissões 

de Gases de Efeito Estufa (SBCE), relatado por Alessandra Lehmen. Ela destacou a estrutura proposta deste mercado de carbono como forma de 

precificação de emissões de gases de efeito estufa.  

O relatório apresentado esclareceu pontos centrais, foi acolhido pelos membros presentes e será submetido à apreciação dos demais membros titulares 

da comissão. O encaminhamento sugerido foi o de criação de grupo de trabalho no âmbito da Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres 

Ambientais do CFOAB para aprofundar a análise do PL 412/2022 e acompanhar a tramitação do PL 412/2022 e dos pontos que demandarão 

regulamentação. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

A Comissão Especial de Propriedade Intelectual esteve em reunião virtual para analisar o andamento dos trabalhos do colegiado. Na reunião, o presidente, 

Geraldo da Cunha Macedo, deu boas-vindas aos novos membros da comissão, e fez um breve resumo dos assuntos que a comissão tratou no último ano. 

Entre as pautas da reunião, foi debatido sobre a inclusão da propriedade intelectual no ensino superior e a regulamentação da profissão de agente de 

propriedade industrial. A comissão também discutiu sobre a possibilidade de realização de um evento, em setembro deste ano, com palestras sobre o tema, 

além de empreendedorismo e inovação. 

O presidente da Comissão Especial de Propriedade Intelectual, Geraldo da Cunha Macedo, participou do evento Fashion Law e PI: protegendo a 

criatividade no mundo da moda, realizado na seccional do Rio Grande do Norte, em Natal. “Abordei a importância da propriedade intelectual no direito 

da moda, falei sobre a pirataria no universo da moda, e os prejuízos que têm causado para os titulares das marcas e para o país, com evasão de tributos, 

por exemplo”, afirmou o presidente da Comissão.  
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COMISSÃO ESPECIAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A Comissão Especial de Proteção de Dados reuniu-se para debater as principais ações referentes à adequação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no 

âmbito do CFOAB e das seccionais.   A Comissão decidiu redigir um documento com sugestões para que a diretoria do da OAB Nacional dialogue com as 

seccionais, possibilitando uma coleta de dados e informações para diagnosticar o andamento da adequação da LGPD. A ideia é de uma adequação conjunta.  

Em nova reunião, a Comissão  reuniu-se para debater as principais ações referentes à adequação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no âmbito do 

CFOAB e das seccionais.  Os membros decidiram redigir um documento com sugestões para que a diretoria do da OAB Nacional dialogue com as seccionais, 

possibilitando uma coleta de dados e informações para diagnosticar o andamento da adequação da LGPD. A ideia é de uma adequação conjunta.  

Em setembro, a comissão reuniu-se, para debater os próximos passos do calendário de atividades do colegiado para fechar o ano, incluindo o lançamento 

de anuário em forma de e-book com os trabalhos do grupo. Além disso, trataram de diagnósticos das seccionais do que está sendo feito sobre a LGPD, 

bem como de lançamento de cartilha para auxiliar as unidades sobre o tema. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

A Comissão Especial de Responsabilidade Civil se reuniu para debater sobre o congresso que o colegiado pretende realizar. A proposta é que sejam 

debatidos diversos temas sobre Responsabilidade Civil e Danos Morais. Na ocasião, o colegiado também debateu sobre a ideia de criação de um e-book, 

que abordará temas da Responsabilidade Civil, para facilitar o acesso a materiais de qualidade dentro da área. 

Em novo encontro. A comissão se programou para o congresso que será realizado em Recife, previsto para setembro, em parceria com a Escola Judicial 

de Pernambuco (ESMAPE). Neste encontro, o presidente da comissão, Eduardo Barbosa, destacou o aumento do número de desagravos e a importância 

da defesa das prerrogativas dos advogados. 

Em maio, a comissão tratou de publicações em produção pelo colegiado. O primeiro livro é um ebook com coletânea de artigos de palestrantes presentes 

nos congressos realizados pelos integrantes da comissão. A outra obra prevista é uma abordagem do tema responsabilidade civil e novas tecnologias. O 

grupo ainda reforçou os preparativos para o congresso que acontecerá em Recife, em setembro. Outros dois eventos estão programados para 2024. Em 

março, em São Paulo, e em maio, em Florianópolis. 

Em junho a comissão tratou das publicações em produção dos dois ebooks, em reunião. A primeira obra conta com uma coletânea de artigos envolvendo 

palestrantes presentes nos congressos realizados pela comissão; e a segunda conta com a participação do colegiado. 
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Em julho, os integrantes da Comissão Especial de Responsabilidade Civil da OAB falaram sobre o 2º Congresso Nacional de Responsabilidade Civil, que 

será realizado em parceria com a Escola Judicial de Pernambuco (Esmape), em setembro, em Recife (PE). No evento, que já conta com aproximadamente 

400 inscritos, o público terá a oportunidade de assistir a palestras e debates com grandes nomes do Direito Civil sobre Responsabilidade civil processual, 

Imobiliária, Novos danos, Relação médico-paciente, Novas tecnologias, Direito do trabalho e Dano moral. A pauta da reunião da Comissão incluiu, ainda, a 

discussão sobre o lançamento de um e-book com artigos sobre o tema durante o terceiro congresso nacional, que acontecerá em março, na capital paulista. 

No mês de outubro, tratou-se de alguns assuntos. O primeiro deles foi a respeito do ebook que está em produção. Ele contará com 15 participantes e será 

lançado no Congresso da comissão a ser realizado em março de 2024. O colegiado também definiu a realização de outro Congresso, em maio, que ocorrerá 

em Florianópolis (SC). Além disso, eles ainda debateram a criação de um grupo de trabalho para fazer proposições nos capítulos de Responsabilidade 

Civil do Código Civil. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE SANEAMENTO 

 

Direito e Saneamento serão temas de uma série de eventos virtuais promovidos pela  Comissão Especial de Saneamento da OAB ao longo de 2023. O 

projeto "Direito e Saneamento: Resgate do Debate no Setor" tem como objetivo debater pontos de vista jurídicos que divergem das argumentações técnicas. 

Em maio ocorreu a primeira edição, que contou com a palestra de Wladimir Ribeiro, consultor na estruturação de projetos de investimentos, regulação e 
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na modelagem de contratos na área sobre “Caminhos para a universalização - prestações de saneamento na Lei 14.026/2020 e regulamentações 

democráticas”. 

A Comissão Especial de Saneamento do Conselho Federal da OAB em junho para debater o Tema 565 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que trata da 

legalidade da cobrança da tarifa de esgoto e o respectivo prazo de prescrição para a ação de repetição do indébito.  

A legislação que rege a matéria dá suporte para a cobrança da tarifa de esgoto, mesmo ausente o tratamento final dos dejetos, principalmente porque não 

estabelece que o serviço público de esgotamento sanitário somente existirá quando todas as etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa 

pela prestação de uma só ou de algumas dessas atividades. 

De acordo com o vice-presidente da Comissão, Glaucus Pimenta de Sousa, será elaborado um parecer jurídico a ser apresentado no Recurso Especial 

(REsp) 1.339.313/RJ, abordando aspectos processuais sobre a eventual reabertura do Tema 565 do STJ e enfrentando a questão de fundo, com os riscos 

envolvidos, os efeitos sobre a segurança jurídica e os impactos no Novo Marco de Saneamento Básico. O grupo se reunirá extraordinariamente para definir 

o plano de trabalho para a elaboração do documento. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
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A Comissão Especial de Segurança Pública se reuniu para ampliar o debate sobre a importância da OAB para as políticas públicas de segurança no Brasil. 

A política de gênero no sistema carcerário também foi tema do encontro. Para os integrantes da comissão, é fundamental ampliar os debates e ações que 

visam melhorar a situação das mulheres no sistema carcerário. Por fim, o colegiado propôs a criação de um painel para ampliar o debate sobre a segurança 

pública em todos os estados da federação. 

Em setembro, a comissão convidou o conselheiro Seccional e presidente da Comissão Especial de Políticas Criminais e Segurança Pública da OAB-RS, 

Ivan Pareta de Oliveira Júnior, que apresentou o projeto "A participação da OAB nos cursos de formação para os servidores de segurança pública" da 

CEPCSP do Rio Grande do Sul. A ideia agora é criar um Grupo de Trabalho da comissão com os presidentes das comissões estaduais, com objetivo de 

desenvolver esse projeto em todas as Seccionais.  
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...“A OAB se faz presente em todo o país também por meio das Caravanas, que vão de estado 

em estado para reforçar a importância das prerrogativas para a profissão e também fiscalizar. 

Não existe advogado de primeira ou de segunda classe. Todos devemos contar com a Ordem em 

nossa defesa, nos mais distantes rincões do país.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

DEFESA DAS PRERROGATIVAS EM 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- 06/02/2023 – Ato de Desagravo público a Cristiano Zanin, durante reunião do Conselho Pleno; 

- 23/02/2023 - Ato de Desagravo organizado pela seccional da OAB-MT a quatro advogados; 

- 28/02/2023 – Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/PE; 

- 1º/03/2023 – Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/PB; 

- Admissão do CFOAB, por meio da Procuradoria Nacional, no Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n. 5016871-56.2022.4.02.0000, instaurado 

no TRF2, que discute sobre possível inconstitucionalidade em relação a qualquer interpretação restritiva ou literal do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC que 

importe na impossibilidade de fixação equitativa de honorários sucumbenciais quando a aplicação dos percentuais previstos nos referidos dispositivos se 

mostrar exorbitante, irrazoável e desproporcional no caso concreto; 
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...“Este provimento é fruto de um trabalho coletivo e conferirá maior 

fortalecimento e unificação da voz da OAB em prol das prerrogativas da 

advocacia brasileira, esteja ela nas capitais, esteja ela no interior do nosso país.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

- 19/04/2023 – Encontro Nacional de Defesa das Prerrogativas, realizado no Conselho 

Federal da OAB; 

- 26/04/2023 – Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/SP; 

- 27/04/2023 - Ato de Desagravo organizado pela subseção de Campinas a quatro 

advogados; 

- 27/04/2023 – Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/RJ; 

- 09/05/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/AL; 

- 15/06/2023 – Publicação do Provimento 2019/2023, que disciplina o funcionamento do 

Sistema Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia no âmbito da 

Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

OAB PUBLICA PROVIMENTO QUE UNIFICA SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DAS PRERROGATIVAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- 28 e 29/06/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/PA; 
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...“O Cadastro Nacional de Violadores de Prerrogativas é uma ferramenta 

de valorização da advocacia, que reafirma a relevância e a necessidade de 

respeito aos profissionais do Direito. Nunca é demais lembrar que não há 

hierarquia ou subordinação entre advogados, juízes e membros do 

Ministério Público, mas uma relação de independência.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

- 03 e 04/07/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/BA; 

- 17/07/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/PR, com um ato de desagravo na Delegacia da Mulher em Curitiba; 

- 23 e 24/08/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/ES; 

- Decisão favorável nos autos do PCA n. 0003075-71.2023.2.00.0000 do CNJ, que concedeu liminar requerida pela CFOAB para para determinar a 

imediata suspensão (i) dos efeitos do art. 1º, §3º, da Resolução TJRO nº 288/2023, em relação às classes processuais não previstas na Recomendação 

CNJ n. 132/2022; e (ii) da eficácia do art. 4º, §4º, também da Resolução TJRO nº 288/2023, em qualquer hipótese; 

- 11/09/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/MA; 

- 12 e 13/09/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/PI; 

- 04 e 05/10/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/MS; 

- 17/10/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/CE; 

- 17 e 18/10/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/RN; 

- 06/11/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/RS; 

- 07/11/2023 - Caravana das Prerrogativas visita a Seccional da OAB/SC. 

 

LANÇADO OFICIALMENTE O REGISTRO NACIONAL DE VIOLADORES DE PRERROGATIVAS 
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SISTEMA DE OUVIDORIA 

 

COLÉGIO DE OUVIDORES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Corregedora Nacional Dra. Milena Gama parabenizou a atuação dos ouvidores e 

destacou os projetos para garantir as estruturas físicas e de pessoal em todos os estados, 

além de melhorias na Ouvidoria de Honorários. 
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OUVIDORIA EM NÚMEROS EM 2023 

 

MANIFESTAÇÕES RECORRENTES  

 

No período informado acima, foram tratadas 18.132 (dezoito mil, cento e trinta e duas) manifestações pelo Sistema de Ouvidoria.  

No gráfico abaixo é possível verificar o quantitativo de demandas tratadas mensalmente. 

 

Período Manifestações tratadas 

Janeiro 1.722 

Fevereiro 802 

Março 705 

Abril 756 

Maio 1.455 

Junho 3.471 

Julho 1.012 

Agosto 1.098 

Setembro 1.393 

Outubro 3.391 

Novembro 1.295 

Dezembro 1.032 

TOTAL 18.132 

 

O assunto mais recorrente no Sistema de Ouvidoria é sobre o Exame de Ordem, seguido do assunto atividade profissional, principalmente na questão de 

fiscalização de conduta de advogado. 
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ESTATÍSTICA POR ORIGEM 

 

Das 18.132 manifestações recebidas pelo Sistema da Ouvidoria-Geral do Conselho Federal da OAB, 15.634 (quinze mil, seiscentas e trinta e quatro) 

foram iniciadas pelo formulário Fale Conosco; 1322 (hum mil trezentas e vinte e duas) foram iniciadas por telefone; 340 (trezentos e quarenta) foram 

iniciadas pelo Comitê Regulador; 812 (oitocentos e doze) foram iniciadas pelo aplicativo Fiscalização; 05 (cinco) foram iniciados pelo Mobile; 07 (sete) 

foram iniciadas pelo aplicativo Prerrogativas Mobile; 8 (oito) foram iniciadas por e-mail e 4 (quatro) foram iniciadas por atendimento presencial.  

 

 

Por fim, os dados acima apresentados evidenciam o compromisso da Ouvidoria-Geral do Conselho Federal da OAB, que é garantir, cada vez mais, que as 

demandas acolhidas dos usuários sejam analisadas e tratadas individualmente de acordo com as especificidades de cada manifestação.   
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

PESQUISA DEMOGRÁFICA DA ADVOCACIA BRASILEIRA 

Em 2023, o CFOAB realizou a primeira pesquisa demográfica da advocacia brasileira, um estudo inédito e de considerável relevância tanto para o sistema 

OAB quanto para a sociedade brasileira em geral. Essa pesquisa proporcionou uma visão abrangente e detalhada sobre o cenário da advocacia no Brasil, 

oferecendo um conjunto de benefícios significativos. 

Inicialmente, a pesquisa permitiu uma melhor compreensão do perfil demográfico dos advogados no país, incluindo aspectos como distribuição geográfica, 

faixa etária, gênero, e áreas de atuação. Tal compreensão é essencial para a formulação de políticas mais eficientes e direcionadas, que atendam às 

necessidades específicas dos profissionais em diferentes regiões e estágios de carreira. 

Além disso, os resultados da pesquisa fornecem uma base sólida para o planejamento estratégico e a tomada de decisões da OAB, possibilitando uma 

gestão mais eficaz dos recursos e das iniciativas voltadas à advocacia. Ao identificar tendências e desafios enfrentados pelos advogados, a OAB pode 

desenvolver programas de capacitação e suporte que promovam o desenvolvimento profissional e o aprimoramento contínuo da classe. 

Outro benefício crucial é o fortalecimento do diálogo entre a OAB e a sociedade. Ao divulgar dados relevantes sobre a profissão, a pesquisa contribui para 

aumentar a transparência e a compreensão pública sobre o papel dos advogados e da advocacia no sistema de justiça e na defesa do estado democrático 

de direito. 

Por fim, a pesquisa abre caminho para futuras investigações e estudos que podem aprofundar o entendimento sobre a advocacia brasileira, estimulando 

debates acadêmicos e profissionais que visem à melhoria contínua do setor jurídico no Brasil. 

Sob a liderança do Gabinete da Vice-presidência, a Gerência de Tecnologia da Informação participou ativamente em todas as etapas deste projeto, 

executando tarefas e contribuindo significativamente para sua concretização. O projeto foi concluído em aproximadamente 18 meses, desde a concepção 

inicial até a entrega das últimas pesquisas solicitadas pelas Seccionais. 
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ESA NACIONAL 

A Escola Superior de Advocacia Nacional tem por finalidade fomentar a educação continuada para o exercício da advocacia, potencializando a atuação 

das Escolas Superiores de Advocacia dos Conselhos Seccionais da OAB. 

 

ENCONTRO DE DIRIGENTES DE ESAS REALIZADOS EM 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO/CONVÊNIOS EM 2023 

 

- Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul – FMP 

a) Prática em advocacia trabalhista e previdenciária 
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CURSOS LIVRES 

Além dos cursos de pós-graduação, a ESA Nacional oferece Cursos Livres em diversas áreas do Direito e afins, com objetivo de atender às diversas 

necessidades e oferecer benefícios significativos tanto para profissionais quanto para estudantes. 

Os Cursos Livres promovem atualização constante e capacitação prática, com ênfase em temas atuais e de grande relevância. Além disso, oferecem 

flexibilidade no aprendizado, possibilitam especialização em áreas estratégicas, valorizam o desenvolvimento profissional, atendem às demandas de um 

mercado dinâmico e contribuem para a ampliação do alcance educacional. 

Em 2023, a ESA Nacional apresentou um total de 7 cursos livres: 

- Curso de Técnicas de Gestão e de Administração Financeira para Escritórios de Advocacia – Luciana Rodighero dos Santos 

- Curso de Direito Condominial - introdução e aplicação prática – Rogério Alvares Camello Filho 

- Curso Aspectos práticos da Advocacia Extrajudicial perante Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais – Renata Cortez 

- Curso Honorários Sucumbenciais: questões polêmicas, práticas e atuais – Rogerio Licastro Torres de Mello 

- Curso Aspectos práticos da Advocacia perante o CARF – Cleucio Santos Nunes 

- Curso Advogando no Inventário: práticas e técnicas – Rodrigo Mazzei 

- Curso de Técnicas de Redação de Normas e Processo Legislativo – João Trindade 

 

CURSOS GRATUITOS 

 

- Curso Violência Política contra a Mulher; 

- Curso de Iniciação à prática da Advocacia; 

- Curso Advogando contra a Escravidão Moderna – estratégias e ferramentas legais; 

- Polêmicas da sucessão legítima - Doutrina e Jurisprudência;   
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- Prevenção e solução extrajudicial de litígios familiares;   

- Conceitos da LGPD.   

 

CURSOS INTERNACIONAIS 

 

- Curso Internacional de Alta Formação “Tributação e Economia Digital: os desafios da tributação na Era Digital” 

 

EVENTOS JURÍDICOS REALIZADOS PELA ESA NACIONAL EM 2023 

 
 

20 de janeiro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidada: Cristiane Damasceno 

Tema: Como atuar nos casos de violência contra 

a mulher? 

Visualizações:  

Instagram: 1.054 

Youtube: 2.154 

 

 

 
 

13 de fevereiro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Gilberto Bruschi 

Tema: Estratégias e ferramentas para a 

recuperação de crédito 

Visualizações:   

Instagram: 741 

Youtube: 1.273 

 

 

 
 

28 de fevereiro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidada: Maria Berenice Dias 

Tema: Temas controvertidos em Direito das 

Famílias perante os Tribunais Superiores 

Visualizações:  

Instagram: 992 

Youtube: 2.664 
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26 de abril de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidada: Luciene Rodighero 

Tema: Técnicas de Gestão e de Administração 

Financeira para escritórios de Advocacia 

Visualizações:  

Instagram: 620 

Youtube: 463 

 

 
 

27 de julho de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Rogério Camello Filho 

Tema: Advocacia Condominial na prática:  

o que faz um Advogado Condominialista? 

Visualizações:  

Instagram: 990 

Youtube: 410 

 

 
 

1º de agosto de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Renata Cortez 

Tema: A União Estável e a atuação da advocacia 

perante os Cartórios de Registro Civil 

Visualizações:  

Instagram: 743 

Youtube: 825 

 

 
 

Especial “Mês da Advocacia” 

11 de agosto de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Jaylton Lopes 

Tema: Inventário Judicial: passo a passo 

 
 

Especial “Mês da Advocacia” 

16 de agosto de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Fernando Maciel 

 

 

Especial “Mês da Advocacia” 

23 de agosto de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 
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Visualizações:  

Instagram: 1.636 

Youtube: 3.399 

 

Tema: O futuro da Previdência e os 

desafios/oportunidades para a Advocacia 

Visualizações:  

Instagram: 770 

Youtube: 579 

 

Convidado: Rodrigo Pardal 

Tema: Relações entre pena e economia 

Visualizações:  

Instagram: 743 

Youtube: 310 

 

 

Especial “Mês da Advocacia” 

28 de agosto de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Pedro Barreto 

Tema: Empreendedorismo na Advocacia e a 

Revolução Digital 

Visualizações:  

Youtube: 1.518 

 

 
 

30 de agosto de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Rogerio Licastro 

Tema: Honorários Sucumbenciais: aspectos 

práticos 

Visualizações:   
Youtube: 590 

 

 

 
 

19 de setembro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Cleucio Nunes 

Tema: Aspectos práticos da Advocacia perante 

o CARF 

Visualizações:   
Instagram: 1.033 

Youtube: 527 
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19 de setembro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidados: Rodrigo Mazzei e Pablo Stolze 

Tema: Nomeação plúrima do inventariante 

Visualizações 

Instagram: 981 

Youtube: 1.827 

 

 
 

24 de outubro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: João Trindade 

Tema: Armadilhas ao redigir Contratos e Atos 

Normativos 

Visualizações:   
Instagram: 1.214 

Youtube: 808 

 

 
 

26 de outubro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Rodrigo Mazzei 

Tema: Advogando no inventário: práticas e 

técnicas 

Visualizações:   
Instagram: 2.043 

Youtube: 3.631 

 

 
 

 

 

04 de dezembro de 2023 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidados: José Alberto Simonetti, Francisco 

Ciampolini, Lívia Mendes Moreira Miraglia, 

Carlos Henrique Borlido Haddad e Valena 

Jacob Chaves 

Tema: Advogando contra a escravidão 

moderna: estratégias e ferramentas legais 

Visualizações:  

Youtube: 201 
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OAB EDITORA 

“Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: 

I – defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das 

leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;” 

 

Nesse sentido, a OAB disponibiliza, através de sua Biblioteca Digital, um ambiente com títulos relacionados a periódicos jurídicos e da OAB, livros 

históricos e de memória da OAB, Anais de diversas conferências, além de livros publicados pelo Selo da OAB Editora e do Conselho Federal da OAB. 

Este material é de livre acesso para a advocacia. 

No ano de 2023, destacam-se as publicações realizadas: 

A advocacia e a causa democrática 

 
 

A defesa das prerrogativas da advocacia na prática 

 
 

A trajetória das conferências nacionais ao longo de quase um 
século: 1930-2023 

 
 

Cartilha de Prerrogativas da Mulher Advogada – 2. Edição 

 

Defesa da democracia e das liberdades 

 

Direito tributário em transformação 

 



 

163 

Dossiê Esperança Garcia – 2. Edição 

 
 

É tempo de Esperança Garcia 

 

Estatuto da Advocacia e da OAB – 25. Edição 

 

Estudos aos vinte anos de vigência do Código Civil no Brasil 

 
 

Garantias cidadãs e prerrogativas da advocacia: comentários 
históricos e doutrinários à Lei nº 14.365/2022 

 
 

Manual de Procedimentos do Processo Ético-Disciplinar 

 
 

O CNMP sob a perspectiva da advocacia 

 
 

Os jurisconsultos e o direito criminal no Amapá 

 
 

Os primeiros sete anos no Novo Código de Processo Civil 
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Prerrogativas da Advocacia: temas atuais 

 
 

Procedimento para inscrição nos quadros da OAB e decisões 
consolidadas: 1º Câmara 

 
 

Procedimentos Disciplinares no CNMP: elementos teóricos e 
práticos 
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APRESENTAÇÃO 

José Alberto Simonetti* 

 

O “Relatório de Gestão 2024: CFOAB em defesa das prerrogativas” é iniciativa do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(CFOAB) para preservar a memória institucional da advocacia. De forma detalhada, a publicação reúne as principais atuações do CFOAB - que, em 2024, 

deu especial atenção à defesa intransigente das prerrogativas da classe.  

As prerrogativas da profissão são condições para o pleno exercício do direito de defesa, sem as quais não há autonomia, independência nem 

adequado respeito ao devido processo legal. Essas garantias são inerentes à democracia, já que seus destinatários finais são os cidadãos e as cidadãs. 

Protegê-las e valorizá-las, portanto, é missão perene da Ordem.  

Por isso, o último ano da gestão “OAB de Portas Abertas” foi marcado por conquistas que fortalecem a classe e a coletividade. Dentre elas, 

destaco a aprovação, no Conselho Pleno, do envio de Proposta de Emenda à Constituição (PEC) ao Congresso Nacional, garantindo a prerrogativa de 

sustentação oral em todas as fases do processo judicial, assegurando a ampla defesa e o efetivo contraditório. 

As vitórias da advocacia devem-se ao amplo diálogo com a classe e com as instituições democráticas. Outros feitos importantes abrangem o 

acordo de cooperação entre OAB, Ministério Público e Conselho Nacional do Ministério Público para defesa mútua das prerrogativas de ambas as 

carreiras; a regulamentação do Sistema Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia, que estabelece um padrão para atuação da OAB 

em casos de violações; a continuação do projeto “Caravana de Prerrogativas” Brasil afora, com visitas institucionais a Seccionais, Subseções e órgãos 

locais, entre diversas outras iniciativas.  

 
* Advogado. Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).  
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Nesse período, permanecemos comprometidos com a proteção dos honorários da advocacia, com a defesa de direitos fundamentais e coletivos e 

com a interiorização da advocacia, de modo a assegurar dignidade e infraestrutura a todos os profissionais brasileiros. Esses são pilares fundamentais que 

sempre pautarão a atuação da OAB.  

Os próximos anos serão marcados por mais avanços que, como os aqui destrinchados, mostram a escuta atenta da OAB às demandas da classe e 

da sociedade brasileira.  

 

Muito obrigado! 
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...“A prioridade da OAB, sempre, é a defesa da advocacia. E estaremos sempre prontos a 

defender as instituições republicanas. É a nossa missão constitucional, a qual exercemos 

com rigor.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A OAB só existe se atender aos anseios da advocacia e cumprir o seu papel 

enquanto instituição na sociedade. À Ordem, incumbe a defesa do Estado 

Democrático de Direito. Desejo ao ministro Lewandowski e ao secretário-executivo 

Manoel Carlos sucesso no Ministério da Justiça e reafirmo que a OAB está a postos 

para seguir atuando pela efetivação da Justiça.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI PARTICIPA DE ABERTURA DA EXPOSIÇÃO DO STF SOBRE A MEMÓRIA DO 8 DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NO PLANALTO, OAB PARTICIPA DA POSSE DE LEWANDOWSKI COMO MINISTRO DA JUSTIÇA 
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...“É em memória da colega Brenda dos Santos de Oliveira que a advocacia presta 

homenagem pública nesta solenidade, rogando pela solidariedade de todo o Supremo 

Tribunal Federal, de todo o Judiciário brasileiro, de todo o Sistema de Justiça..”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“O legado do ministro Lewandowski é de comprometimento com a Constituição e com 

a coisa pública. São marcas de sua atuação como magistrado o respeito à advocacia e à 

cidadania.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB RESSALTA DEFESA DAS PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA NA ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI FRISA RESPEITO ÀS INSTITUIÇÕES EM TRANSMISSÃO DE CARGO NO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
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...“A posição hoje ocupada pela Ordem se deve à sua posição isenta e equidistante dos 

partidos políticos e ideologias. A OAB não é de partidos, de governos ou de candidatos. 

Ela é da advocacia e da sociedade brasileira. E assim seguiremos em 2024: ao lado da 

Constituição e da Justiça e apartidários. Nossa ideologia é a própria Constituição, as 

liberdades individuais e as prerrogativas da advocacia.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Desejo muito sucesso nesta nova etapa da carreira dos conselheiros. O órgão é uma 

renomada instituição, com função de muita importância na manutenção do equilíbrio 

econômico na República.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB REFORÇA ATUAÇÃO APARTIDÁRIA DURANTE ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO NO TSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI RESSALTA IMPORTÂNCIA DO CADE EM POSSE DE NOVOS CONSELHEIROS 
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No encontro, foram discutidos temas de interesse da advocacia brasileira e formas de 
cooperação entre os órgãos. 

...“As prerrogativas da advocacia incluem o acesso aos autos e aos clientes, o sigilo das 

comunicações, a inviolabilidade do escritório e as sustentações orais. Elas são uma 

conquista da advocacia e da sociedade, funcionam como proteção aos direitos e 

garantias constitucionais.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

Os novos conselheiros empossados são representantes de diversas esferas do Judiciário 
brasileiro, incluindo o ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Caputo Bastos; o 
desembargador José Rotondano, do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA); a 
desembargadora federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) Mônica 
Nobre; a juíza Renata Gil, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ); a juíza federal 

Daniela Madeira, do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2); e a advogada da 
União Daiane Nogueira de Lira. 

OAB E PGR SE REÚNEM COM O OBJETIVO DE FORTALECER AS RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB PARTICIPA DA CERIMÔNIA DE POSSE NO CNJ DE SEIS NOVOS CONSELHEIROS 
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...“O desembargador Adonias sempre será muito bem-vindo nesta casa, onde 

desempenhou diversos cargos, como conselheiro seccional e federal, presidente de 

comissão e diretor da ESA.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Nossas entidades defendem pautas de interesse comum, a exemplo da parceria 

histórica no controle e regulação do processo eleitoral brasileiro, símbolo máximo da 

nossa democracia. Juntos, trabalhamos pelo aprimoramento das prestações de contas 

eleitorais e no subsídio para a elaboração de normas técnicas específicas de 

contabilidade eleitoral.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

BETO SIMONETTI RECEBE DESEMBARGADOR ANTONIO ADONIAS EM VISITA INSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM POSSE DE NOVA DIRETORIA DO CFC, BETO SIMONETTI DESTACA PARCERIA DAS ENTIDADES 
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...“A Defensoria Pública do Estado do Amazonas é uma entidade com a qual tenho uma 

relação de muito carinho, a instituição foi fundada pelo meu pai [...] com a confiança de 

ter à frente da Defensoria Pública do Estado do Amazonas um grande advogado e um 

grande defensor público”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A OAB seguirá à disposição para cooperar no sentido de moralizar e racionalizar o 

ambiente judicial sem generalizar condutas e prejudicar advogadas e advogados no exercício 

das suas missões constitucionais”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI RECEBE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO AMAZONAS, RAFAEL BARBOSA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

STJ INDICA QUE JUIZ SÓ PODE EXIGIR DOCUMENTOS ADICIONAIS EM DECISÃO FUNDAMENTADA E 

BASEADA NO CASO CONCRETO 
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...“Os olhos da Ordem não se voltam aos clientes dos advogados, mas sim para as 

prerrogativas profissionais, independentemente de partido.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“O episódio contém ofensa grave às prerrogativas da classe e, por isso, a OAB 

solicitou ao STF e à PGR providências para assegurar o sigilo das comunicações, que 

é protegido pela Constituição.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

CONSELHO FEDERAL E SECCIONAIS ACIONAM STF E PGR PARA ASSEGURAR SIGILO DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NO PRIMEIRO CONSELHO PLENO DE 2024, SIMONETTI REITERA A DEFESA DAS PRERROGATIVAS E DA 

DEMOCRACIA 
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...“Assinamos hoje um termo de cooperação em defesa mútua das prerrogativas de 

ambas as carreiras. A advocacia defendendo as prerrogativas do Ministério Público 

e, da mesma forma, nós cobraremos da advocacia o respeito às prerrogativas do 

Ministério Público. Andando assim, em conjunto e com a compreensão de que 

fazemos parte do mesmo Sistema, eu tenho certeza de que nós teremos dias muito 

mais candentes, não só às carreiras, mas aos jurisdicionados que compõem a 

sociedade brasileira.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

Por unanimidade, o Conselho Pleno da OAB Nacional aprovou a criação do 
Provimento da Diversidade, que visa regulamentar, atualizar e padronizar questões 
referentes à advocacia de pessoas LGBTQIA+. A iniciativa é da Comissão Especial 
da Diversidade Sexual e Gênero. 

CONSELHO PLENO APROVA CRIAÇÃO DE PROVIMENTO DA DIVERSIDADE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB, MINISTÉRIO PÚBLICO E CNMP FIRMAM ACORDO DE COOPERAÇÃO EM PROL DAS PRERROGATIVAS DA 

ADVOCACIA 
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O Conselho Pleno da OAB Nacional, criou o Banco de Dados Nacional de 
Inidoneidade Moral. Essa base de informações servirá para consulta de todas as 
seccionais, para verificar a idoneidade moral de novos advogados, no processo de 
inscrição, e também durante o requerimento de inscrições suplementares. 

...“É fundamental que o CNJ conclua o processo e que defina as balizas para que o 

poder geral de cautela não seja utilizado como uma forma de dificultar o acesso à 

justiça dos mais vulneráveis ou uma maneira de criminalizar a advocacia.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB CRIA BANCO DE DADOS NACIONAL DE INIDONEIDADE MORAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CNJ: SIMONETTI SE REÚNE COM SALOMÃO E DISCUTE URGÊNCIA DE RESOLUÇÃO QUE VEDA EMBARAÇOS 

À ADVOCACIA 
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...“É uma vitória da OAB, da advocacia e da justiça social brasileira, garantindo a justa 

remuneração dos advogados por seu trabalho em defesa dos direitos trabalhistas. A 

Ordem continuará sua luta incansável pela efetivação dos direitos fundamentais dos 

cidadãos brasileiros.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A não persecução disciplinar representa um avanço importante, pois permite uma 

abordagem mais flexível e proporcional aos casos éticos, sem perder de vista a 

responsabilidade e a seriedade que norteiam a atuação dos advogados.”... 

Milena Gama 
Secretária-Geral Adjunta e Corregedora Nacional do CFOAB 

STF DECIDE QUE MP NÃO PODE QUESTIONAR HONORÁRIOS DE ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEGUNDA CÂMARA APROVA INCLUSÃO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO DISCIPLINAR AO CÓDIGO DE 

ÉTICA DA OAB 
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...“O Prêmio tornou-se uma tradição na comunidade jurídica nacional, por reconhecer e 

impulsionar a criação de boas práticas no sistema de justiça.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

 

...“Conte conosco para colaborar com o que estiver em nosso alcance. Temos mais de 

duzentas comissões na OAB, sobre os mais variados temas. Podemos reunir 

inteligência no assunto que estiver precisando para, quem sabe, realizar uma 

colaboração.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

 

SIMONETTI ENALTECE INNOVARE EM CERIMÔNIA DE LANÇAMENTO DO PRÊMIO, NO STJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI DEBATE PAUTAS RELACIONADAS À ADVOCACIA E EDUCAÇÃO COM SENADORA PROFESSORA 

DORINHA 
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...“É crucial compreender as intolerâncias para efetivamente combatê-las. Espero que 

possamos não apenas fomentar a paz social, mas também promover a tão necessária 

inclusão no Brasil. Devemos entender profundamente o significado da inclusão social e 

erradicar os preconceitos enraizados.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

 

...“Me sinto muito honrado e agradeço a todos vocês pela generosidade e pelo carinho. 

Este reconhecimento não é apenas a mim, mas a todos aqueles que trabalham conosco, em 

prol de dias menos tortuosos e mais candentes para a advocacia.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

 

OAB RECEBE REPRESENTANTES DE ENTIDADES LGBTQIAPN+ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI RECEBE HONRARIA DOS PROCURADORES E ADVOGADOS DO LEGISLATIVO 
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...“Imensa é minha alegria ao testemunhar a OAB renascendo bem e em boas mãos; nas 

mãos, mentes e corações de três mil mulheres advogadas: indígenas, negras, brancas, 

cis, trans, com deficiência, mães, veteranas e iniciantes, de capitais e do interior. Ao vê-

las daqui, sinto a representatividade de mais de setecentas mil mulheres advogadas 

brasileiras.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Continuaremos a atuar vigorosamente na proteção dos direitos das mulheres, 

oferecendo suporte jurídico, promovendo ações de conscientização e lutando por um 

sistema judicial que seja verdadeiramente justo e acessível para todas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

4ª CNMA: SIMONETTI DESTACA TRABALHO DA OAB EM PROL DA PROTEÇÃO À MULHER ADVOGADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB REAFIRMA COMPROMISSO COM A DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES NA 4ª CONFERÊNCIA 

NACIONAL DA MULHER ADVOGADA 
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...“Temos aqui uma oportunidade inédita, reunindo todos os presidentes de subseção, as 

vozes principais da advocacia de um estado. Para mim, é algo muito relevante, um 

estado em que me incluo como cidadão, porque recebi o título com muita honra.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“É uma honra receber esta medalha, que simboliza não apenas o reconhecimento do meu 

trabalho, mas também o reconhecimento da relevância da advocacia na construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI RECEBE COMITIVA DA OAB-ES PARA DEBATER PAUTAS DA ADVOCACIA CAPIXABA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BETO SIMONETTI RECEBE DO TJDFT A MEDALHA DA ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO 
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...“Esse PL pretende tratar de uma unificação ou daquela que será a melhor plataforma de 

peticionamento eletrônico para toda a advocacia. O deputado irá retirar o projeto e 

esperará um grande debate com a advocacia do Brasil para que ele possa apresentar um 

conteúdo que atenda não apenas a 1,3 milhão de advogados que sobrevivem da advocacia, 

bem como os 200 milhões de brasileiros.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Ao adotar a posição da mão no peito, reforçamos o compromisso com os valores 

democráticos e de respeito aos direitos humanos que regem nossa sociedade.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

OAB AMPLIA DISCUSSÃO SOBRE A UNIFICAÇÃO DO PJE EM ENCONTRO COM O DEPUTADO RELATOR DA 

MATÉRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB ALTERA RITO DE JURAMENTO DE NOVOS ADVOGADOS E ADOTA MÃO SOBRE O PEITO 
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...“Esta medida é de suma importância para garantir os direitos e prerrogativas da 

advocacia. A exigência de antecipação de custas para a execução de honorários representa 

um ônus injusto e, muitas vezes, limitador para os advogados e advogadas em suas 

atividades profissionais. Confiamos na sensibilidade da Câmara dos Deputados para 

pautar e aprovar este projeto, que beneficiará toda a classe jurídica do país.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A OAB, em uníssono com a Advocacia-Geral da União e demais associações 

representativas, reitera a necessidade de união da classe, em defesa das prerrogativas de 

todas as advogadas e advogados, públicos e privados, por meio da inscrição nos quadros 

da Ordem.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB PEDE A LIRA INCLUSÃO DE PL SOBRE CUSTAS PARA A EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS NA PAUTA DA CÂMARA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB, AGU E ASSOCIAÇÕES DEFENDEM ADVOCACIA PÚBLICA INSCRITA NA ORDEM 
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...“A Ordem dos Advogados do Brasil permanece firme em seu compromisso de proteger 

direitos fundamentais por meio do aperfeiçoamento das práticas jurídicas.”... 

Felipe Sarmento 

Conselho Decano do CFOAB e Presidente do FIDA 

...“Embora seja crucial buscar celeridade nos julgamentos, isso não deve resultar no 

comprometimento dos direitos fundamentais à defesa e ao acesso à Justiça [...] para 

acompanhar os avanços sociais, devemos nos atentar para o espírito do nosso tempo: a 

digitalização de todas as esferas da vida .”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SARMENTO RESSALTA IMPORTÂNCIA DA OAB EM SOLENIDADE DE 35 ANOS DE INSTALAÇÃO DOS TRFS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A TECNOLOGIA NÃO PODE CERCEAR AS PRERROGATIVAS ADVOCACIA”, DIZ SIMONETTI EM CONFERÊNCIA 

MARANHENSE 
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...“Como presidente do CFOAB, sempre defendi a interiorização da Ordem como um de 

nossos compromissos fundamentais, e consorciado com a nossa OAB do Paraná, o 

CFOAB contribui desde a primeira fase na obra da subseção. Esta inauguração vai além 

da simples abertura de um novo espaço físico que simboliza o nosso comprometimento 

com esta causa, assegurando a estrutura necessária e suporte adequado para que todos 

possam exercer a profissão de maneira eficaz e digna.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“É com imenso orgulho e gratidão que recebo a Medalha do Mérito Eleitoral do Distrito 

Federal. Este é um tributo não apenas a mim, mas também a todos os profissionais que 

trabalham arduamente para garantir a integridade e transparência de nossas eleições.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

NO PARANÁ, SIMONETTI INAUGURA MAIS UMA OBRA DO PLANO DE INTERIORIZAÇÃO DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BETO SIMONETTI É HOMENAGEADO COM MEDALHA DO MÉRITO ELEITORAL DO DF 
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...“Celebrar os 35 anos do Superior Tribunal de Justiça significa enaltecer os avanços na 

construção de um Sistema de Justiça mais justo, eficiente e alinhado com as necessidades 

e os anseios da sociedade brasileira.”... 

Felipe Sarmento 
Conselho Decano do CFOAB e Presidente do FIDA 

...“Fomos até onde pudemos em relação à salvaguarda do direito da advocacia fazer 

sustentação oral nos tribunais brasileiros. Nós, todos unidos, apresentaremos uma PEC no 

Congresso Nacional para que acabe, de uma vez por todas, essa discussão de que o que 

vale mais é o regimento de um tribunal ou o Estatuto da Advocacia, que é regido por uma 

Lei Federal.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

FELIPE SARMENTO DESTACA ATUAÇÃO DO STJ NA CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NA 4ª CNJA, SIMONETTI DEFENDE SUSTENTAÇÃO ORAL COMO IMPRESCINDÍVEL PARA ADVOCACIA 
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...“O diálogo não foi suficiente para resolver essa questão. Fizemos o possível em 

relação à proteção do direito da advocacia de realizar sustentação oral nos tribunais 

brasileiros. É por isso que, na próxima semana, apresentaremos uma PEC ao 

Congresso Nacional para encerrar de vez essa discussão sobre se o regimento de um 

tribunal ou o Estatuto da Advocacia, regido por uma lei federal, tem maior validade.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“É uma honra participar desta sessão solene e vê-los receber o Colar do Mérito 

Judiciário. A trajetória profissional de ambos é um exemplo de dedicação, competência e 

compromisso com a Justiça. Como desembargadores, estou certo de que continuarão a 

contribuir, de forma significativa, para a manutenção de um Sistema Judiciário justo e 

eficiente. Suas nomeações representam um reconhecimento merecido de suas capacidades 

e motivo de orgulho para toda a comunidade jurídica.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB VAI AO CONGRESSO PARA ASSEGURAR SUSTENTAÇÃO ORAL NO STF, DIZ SIMONETTI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI DESTACA TRAJETÓRIA DOS NOVOS DESEMBARGADORES DO TRF1, FLÁVIO JARDIM E EDUARDO 

MARTINS 
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...“A proposta elimina saídas temporárias durante períodos familiares importantes como 

Natal e Páscoa, o que constitui um retrocesso em termos de direitos humanos e uma 

violação da dignidade humana.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A Ordem dos Advogados do Brasil, a casa da advocacia, tem uma longa história de lutas 

e conquistas, sempre se mantendo ao lado da democracia e das instituições que fortalecem 

nosso sistema republicano. Estamos aqui para assegurar que a voz da advocacia seja ouvida 

com a devida seriedade e respeito e não para antagonizar com quem quer que seja. Nossa 

missão transcende inclinações políticas ou ideológicas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

PLANALTO ACEITA SUGESTÕES DE VETO DA OAB PARA PL QUE ALTERA REGRAS DE EXECUÇÃO PENAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUSTENTAÇÃO ORAL: PARA SIMONETTI, VOZ DA ADVOCACIA DEVE SER OUVIDA COM SERIEDADE E 

RESPEITO 
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A proposta do Conselheiro Federal Felipe Sarmento Cordeiro (AP) foi aceita na íntegra pelos 
demais integrantes do colegiado. Assim, o texto será reescrito com a alteração do § 1º, 
revogação do § 2º e criação do § 4º no art. 3º do Provimento 222/2023. 

...“Optamos pela via legislativa, em busca de uma Emenda que deixe essa nossa 

prerrogativa cravada no texto da própria Constituição. O movimento pela PEC é 

resultado de um trabalho extenso e complexo, no qual buscamos todas as vias 

possíveis para uma solução pelo diálogo.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

PLENO DO CFOAB APROVA ALTERAÇÃO DE PROVIMENTO QUE GARANTE MELHORIA NO PROCESSO 

ELEITORAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB APROVA TEXTO DE PEC QUE SERÁ ENVIADO AO CONGRESSO PARA ASSEGURAR SUSTENTAÇÃO ORAL 

NO STF 
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...“Fomos muito bem recebidos pelo senador, que se dispôs a ouvir os pleitos da 

advocacia. Estamos empenhados em lutar pela proteção da confidencialidade entre 

os advogados e seus clientes, sem comprometer a eficácia da luta contra a lavagem 

de dinheiro.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Quando um advogado ou uma advogada em um pequeno município do interior 

consegue, por meio de sua atuação, mudar a vida de uma comunidade inteira, vemos a 

advocacia em sua forma mais nobre.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

NO SENADO, SIMONETTI TRATA DE PL QUE PODE INCLUIR ADVOGADOS NA LEI DE CONTROLE DE LAVAGEM 

DE DINHEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE INTERIORIZAÇÃO: OAB INAUGURA CASA DE APOIO À ADVOCACIA EM MOSSORÓ (RN) 
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...“A advocacia mundial tem demandas muito semelhantes, a despeito das diferenças 

culturais, jurídicas e políticas. O direito à ampla defesa, ao contraditório, ao devido 

processo legal, os standards probatórios, a garantia de influenciar nos julgamentos 

por meio da sustentação oral – são exemplos de temas da advocacia global. Não 

admitiremos retrocessos nas garantias e direitos fundamentais da advocacia e da 

cidadania.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“É uma honra ver a realização de um evento tão grandioso tomar corpo e ser capaz de 

conectar tantas autoridades jurídicas internacionais. A Ordem criou um espaço amplo de 

debate e de colaboração jurídica, que será fundamental para estreitar os laços 

diplomáticos entre os países.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI DEFENDE O DIÁLOGO ENTRE A ADVOCACIA MUNDIAL NA ABERTURA DO LEGAL G20 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEGAL G20 ENCERRA ENCONTRO COMO MARCO HISTÓRICO DE COLABORAÇÃO INTERNACIONAL NA 

ADVOCACIA 
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...“O aperfeiçoamento do sistema de justiça e o fortalecimento do contraditório e da 

ampla defesa, por meio da garantia da sustentação oral, são medidas de interesse 

coletivo. A advocacia brasileira confia plenamente no Poder Legislativo nacional, que 

historicamente atende às demandas da classe com celeridade e eficácia.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Reformamos este espaço histórico para que ele sirva não só à geração atual, mas 

também às futuras gerações de advogados e cidadãos que procuram justiça. Ao darmos 

vida nova a este prédio, reiteramos nosso compromisso com a missão de que a 

advocacia seja uma força unificadora e um pilar de justiça.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB LEVA A RODRIGO PACHECO PROPOSTAS SOBRE SUSTENTAÇÕES ORAIS E SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB ENTREGA SEDE REVITALIZADA À ADVOCACIA ALAGOANA 
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...“Estamos confiantes de que o desembargador João Batista Moreira, juntamente 

com a desembargadora Gilda Sigmaringa Seixas e o desembargador Ney Bello, 

conduzirão o Tribunal com competência, ética e compromisso com a Justiça. A OAB 

está comprometida em colaborar com o TRF1 e demais instituições do Sistema 

Judiciário para assegurar a plena aplicação da lei e a defesa dos direitos 

fundamentais de todos os cidadãos brasileiros.”... 

Felipe Sarmento 
Conselho Decano do CFOAB e Presidente do FIDA 

“01 - Reiterar o compromisso intransigente de defesa da advocacia e da 
cidadania, corroborando a iniciativa de encaminhamento da PEC apresentada 
pela OAB para garantir a sustentação oral em todos os Tribunais, assegurando 

as prerrogativas da advocacia.” 

Trecho da Carta de Barra de São Miguel 

CONSELHO FEDERAL DESTACA COMPETÊNCIA DOS NOVOS DIRIGENTES DO TRF1 EM CERIMÔNIA DE POSSE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COLÉGIO DE PRESIDENTES: CARTA DE BARRA DE SÃO MIGUEL REÚNE PROPOSIÇÕES DOS 27 DIRIGENTES 

DE SECCIONAIS 
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...“Muitos profissionais residentes nas áreas atingidas possuem demandas em 

andamento nos Tribunais Superiores e nos demais tribunais do país e que se 

encontram, momentaneamente, sem condições estruturais para o pleno exercício de 

suas atividades profissionais.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A gravidade da situação implica a necessidade de minimizar os prejuízos e as 

dificuldades verificadas na prestação da atividade jurisdicional, a justificar a ampliação 

dos efeitos da decisão anterior, para que os prazos processuais continuem suspensos, pelo 

menos até 31 de maio de 2024.”... 

Trecho da Decisão do STF e CNJ sobre a extensão dos prazos processuais no RS. 

OAB NACIONAL REQUER AO STF E CNJ GARANTIA DE REABERTURA DE PRAZOS JUDICIAIS À ADVOCACIA 

GAÚCHA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÓS PEDIDO DA OAB, STF E CNJ ESTENDEM SUSPENSÃO DE PRAZOS PARA ADVOCACIA GAÚCHA ATÉ 31 DE 

MAIO 
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...“É fundamental que as partes tenham a oportunidade de se manifestar de forma oral 

diante dos magistrados. Esta decisão é uma vitória significativa para a advocacia e para 

a garantia dos direitos fundamentais no processo judicial.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A catástrofe que abate o Rio Grande do Sul tem demandado muito da OAB Nacional e, 

em especial, da seccional gaúcha. Esta é mais uma iniciativa do Sistema OAB em favor da 

advocacia de todo o estado. Estamos prontos a atender o chamado, planejando e 

executando as medidas que garantirão o reerguer dos colegas assolados por esta 

tragédia.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB NACIONAL CONQUISTA LIMINAR NO CNJ QUE SUSPENDE RESTRIÇÕES À ATUAÇÃO ADVOGADOS EM 

DIVERSOS ESTADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL LANÇA PIX PARA DESTINAR FUNDOS À ADVOCACIA GAÚCHA 
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...“Os ministros Mauro Campbell e Benedito Gonçalves 

são exemplos de integridade e compromisso com a 

Justiça. Suas contribuições foram fundamentais para 

garantir a lisura e a transparência dos processos 

eleitorais em nosso país.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Neste momento, com muita emoção, conclamo a todos a um minuto de silêncio 

em respeito a todas as vítimas que foram atingidas por esta tragédia. [...] Que nós 

possamos, neste momento, declarar que somos todos Rio Grande do Sul.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

CONSELHO PLENO: SIMONETTI LAMENTA TRAGÉDIA QUE ASSOLA O RIO GRANDE DO SUL E PEDE MINUTO 

DE SILÊNCIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI ENALTECE A TRAJETÓRIA DE MAURO CAMPBELL E BENEDITO GONÇALVES EM HOMENAGEM 

NO TSE 
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...“A advocacia está acostumada a lidar com os ‘incêndios’ da injustiça, com os 

“desastres” do cerceamento de liberdades e com as ‘tragédias’ das ofensas ao Estado 

Democrático de Direito. Mas, assim como combatemos o fogo na Casa da Advocacia, 

combateremos toda e qualquer tentativa de enfraquecer e aviltar a nossa profissão. 

Estamos juntos na incumbência de proteger a constituição, apoiar a Justiça e assegurar os 

direitos e garantias a todos..”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A proteção das prerrogativas da advocacia é fundamental para garantir a plenitude 

da ampla defesa e do contraditório. As prerrogativas da advocacia são atributos 

inerentes à cidadania. Cidadãos e cidadãs são os destinatários finais dessas garantias 

profissionais. Sem elas, instaura-se a barbárie sobre a democracia. Protegê-las e 

valorizá-las, portanto, é tarefa inerente à ordem democrática.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB NACIONAL HOMENAGEIA OS HERÓIS QUE ATUARAM NO COMBATE AO INCÊNDIO DO EDIFÍCIO-SEDE 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

EM EVENTO DA CIDH, SIMONETTI DESTACA IMPORTÂNCIA DA ADVOCACIA PARA OS DIREITOS HUMANOS 
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...“A implementação dos direitos humanos se dá através do devido acesso à Justiça, 

mediante uma advocacia qualificada, respeitada e dignamente remunerada, que possa 

bem representar os direitos de toda a sociedade e não apenas de uma parte dela.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

...“Este é um tema extremamente caro ao Sistema de Justiça, sobretudo à advocacia. É 

um tema latente do Direito Processual Penal, que interessa não só a classe dedicada ao 

estudo, ao debate, ao direito da aplicação no Brasil, bem como a toda a sociedade.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

EM CAMPINAS, ABERTURA DA 9ª CIDH EXALTA DEMOCRACIA, PLURALIDADES E O PRINCÍPIO DO NÃO 

RETROCESSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI DEFENDE DIRETRIZES CLARAS PARA COLABORAÇÕES PREMIADAS DURANTE CONGRESSO NA UNB 
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...“A decisão do STF assegura que as causas envolvendo partes privadas não sejam 

afetadas em razão deste debate que hoje se trava na Corte acerca dos honorários fixados 

em processos nos quais a Fazenda Pública é condenada.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Sabemos que essa garantia já está estabelecida em lei. Infelizmente, no entanto, alguns 

agentes insistem em passar por cima da legislação. Uma Emenda, portanto, deve colocar 

fim a essas ilegalidades.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

STF DECIDE QUE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CAUSAS PRIVADAS DEVEM RESPEITAR O CPC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NA OAB, PACHECO SE COMPROMETE A INICIAR TRAMITAÇÃO DA PEC DA SUSTENTAÇÃO ORAL 
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...“Falo aqui sobre a ampla defesa e o contraditório, garantias constitucionais que têm sido 

deturpadas pela atuação de alguns magistrados, inclusive do Supremo Tribunal Federal, 

que tolhem o direito da advocacia à sustentação oral”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Reconhecendo o papel fundamental que a Ordem exerce na sociedade brasileira 

como líder da sociedade civil, ele está preparado para receber o resultado da votação e 

construir uma solução para esse PL, ouvindo a OAB”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

“O DIREITO À SUSTENTAÇÃO ORAL REPRESENTA A VOZ DA CIDADANIA E DA DEMOCRACIA”, AFIRMA 

SIMONETTI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB NACIONAL CONCLUI QUE PL 1904/2024 É INCONSTITUCIONAL, INCONVENCIONAL E ILEGAL 
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...“Receber o título de cidadão honorário de Florianópolis é de fato uma grande 

alegria. Esse reconhecimento que é feito hoje pelo Legislativo municipal, na 

companhia de tantos amigos queridos, é o que mais justifica eu receber o mais 

honroso título. Tenho elos verdadeiros não só em Florianópolis, mas em todo 

estado, onde já construímos muito pela advocacia de Santa Catarina, levando a 

interiorização da advocacia.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Nosso papel é estimular uma formação cidadã dos atores do Sistema de Justiça 

— advogados, advogadas, membros do Ministério Público e do Poder Judiciário, 

entre outros — que sejam conscientes e comprometidos com a Justiça.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

BETO SIMONETTI RECEBE O TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE FLORIANÓPOLIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SELO DE QUALIDADE OAB: SIMONETTI REFLETE SOBRE DESAFIOS E NECESSIDADES DO SISTEMA DE 

ENSINO JURÍDICO 
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“Estivemos pessoalmente com o ministro Toffoli o sensibilizando para que nossos 

honorários sejam privilegiados em relação ao crédito tributário. Portanto, este voto foi 

extremamente significativo e estamos confiantes no progresso positivo deste 

julgamento trazendo mais este avanço para a advocacia brasileira.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

...“A aprovação da Lei 14.939/2024 representa um avanço significativo para o Sistema 

Judiciário brasileiro. Com a alteração do CPC para permitir a correção de vícios 

relacionados à comprovação de feriados locais, garantimos maior eficiência e justiça 

nos processos. Essa conquista é fruto da luta do CFOAB no Congresso Nacional e 

reforça nosso compromisso com a melhoria contínua do processo judicial.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB DEFENDE NO STF NATUREZA ALIMENTAR DE HONORÁRIOS E RELATOR VOTA FAVORAVELMENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB COMEMORA SANÇÃO DA LEI SOBRE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL EM RECURSOS JUDICIAIS 
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...“Esta é mais uma conquista para a advocacia. Garantir os honorários e defender as 

prerrogativas é uma das lutas fundamentais da Ordem. Explicitar a natureza alimentar 

dos honorários é uma forma de assegurar a renda das famílias.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

...“A reunião foi muito produtiva. Paulo Gonet recebeu muito bem o pedido da Ordem 

e se comprometeu a avaliar a assinatura de acordo técnico entre as duas instituições e, 

com isso, reafirmar a prerrogativa prevista em lei e nas recomendações anteriores.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

VITÓRIA DA ADVOCACIA: CCJ DO SENADO APROVA PL QUE EVIDENCIA NATUREZA ALIMENTAR DOS 

HONORÁRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB E CNMP ALINHAM ACORDO PARA GARANTIR GRAVAÇÃO INTEGRAL DE ATOS PROCESSUAIS EM 

CONSONÂNCIA COM A LGPD 
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...“Oficiaremos a Caixa Econômica Federal com o intuito de garantir que nos acordos 

coletivos a serem firmados haja o respeito ao mínimo previsto de honorários no artigo 85 

do CPC para demandas de direito privado, que é de 10%.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente do CFOAB 

...“Nosso papel é difundir e tornar palpável nossas conquistas para que todas e todos vocês 

saibam identificar uma situação de desrespeito, e conheçam o caminho da subseção e da 

seccional mais próxima para receber apoio e proteção em casos de violações.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB APOIA PLEITO DA OAB-PE PARA GARANTIR RESPEITO AOS HONORÁRIOS NOS ACORDOS COLETIVOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI DESTACA A INTERIORIZAÇÃO DA OAB E A DEFESA DAS PRERROGATIVAS EM CONFERÊNCIA 

AMAZONENSE 
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...“Não podemos nos acomodar, porque existem gargalos que não podem ser ignorados. 

Nos últimos anos, a violência contra advogados tornou-se uma realidade recorrente em 

nosso país. Ocorreram diversos assassinatos motivados pela atuação profissional, 

configurando uma verdadeira afronta ao Estado de Direito e ao direito de defesa.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

O presidente Beto Simonetti reiterou seu compromisso com o Sistema OAB de 
promover a unificação de condições, estruturas e informações para a advocacia para 
além das capitais. 

OAB LANÇA SITE DEDICADO À INTERIORIZAÇÃO DA ADVOCACIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NO CONSELHO PLENO, SIMONETTI REAFIRMA CONFIANÇA NA FORÇA DA ADVOCACIA E NA UNIDADE DA 

CLASSE 
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...“Nos últimos anos, a violência contra advogados tornou-se uma realidade recorrente em 

nosso país. Diversos assassinatos motivados pela atuação profissional configuram uma 

afronta ao Estado de Direito e ao direito de defesa. Colegas que perderam suas vidas no 

exercício da profissão não podem ser esquecidos. Esses episódios tristes e revoltantes 

devem ser lembrados para que nunca esqueçamos que nossa missão é árdua e perigosa.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“É uma honra testemunhar a posse de Antônio Fabrício. Sua trajetória exemplar na 

advocacia trabalhista e seu compromisso inabalável com a Justiça do Trabalho são garantias 

de que irá desempenhar suas novas funções com a mesma dedicação e excelência que 

marcaram a sua carreira na Ordem. A advocacia se sente representada por sua presença no 

TST, e estamos certos de que ele irá contribuir para o fortalecimento dos direitos sociais e 

da Justiça no Brasil.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB PRESTA HOMENAGEM A ADVOGADOS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA E REFORÇA LUTA POR SEGURANÇA DA 

PROFISSÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB ENALTECE COMPETÊNCIA DO NOVO MINISTRO DO TST E EX-PRESIDENTE DA OAB-MG, ANTÔNIO 

FABRÍCIO GONÇALVES 
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...“A OAB seguirá atuando de forma permanente e insistentemente em defesa das 

prerrogativas, sempre se valendo de instrumentos institucionais e também atenta, 

rejeitando o desrespeito e a afronta ao Judiciário.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Na Corte Especial, seus votos destacaram a importância de respeitar a legalidade e o 

critério isonômico estabelecido pelo Código de Processo Civil de 2015 [...] O que 

devemos aprender com Vossa Excelência, Ministro Campbell, é que a verdadeira 

eficácia do Direito está em amparar as pessoas, em enxergar os jurisdicionados não 

apenas como números em processos, mas como seres humanos...”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

EM POSSE NO STJ, BETO SIMONETTI REITERA PARCERIA ENTRE A OAB E O TRIBUNAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI EXALTA LEGADO DO MINISTRO MAURO CAMPBELL, AO ASSUMIR A CORREGEDORIA NACIONAL 

DE JUSTIÇA 
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...“A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), incumbida pela Constituição de zelar 

pelos direitos e garantias individuais, vai apresentar petição ao STF solicitando a revisão 

ou o esclarecimento do trecho da decisão do ministro Alexandre de Moraes que 

determina a aplicação de multa de R$ 50 mil a todas as cidadãs e a todos os cidadãos do 

país, sem o devido processo legal, que usarem VPN ou outros mecanismos para acessar 

a plataforma X, também conhecida como Twitter. A aplicação de multa ou de qualquer 

sanção só pode ocorrer após assegurados o contraditório e a ampla defesa – jamais de 

forma prévia e sumária.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Este 11 de agosto chegou diferente. Recentemente, um incêndio atingiu o edifício-

sede do Conselho Federal da OAB. Não houve vítimas, felizmente, e estamos mais 

unidos do que nunca para reconstruir em tempo recorde a Casa da Cidadania. Enquanto 

isso, eu lhes asseguro que persistiremos na luta em defesa dos direitos fundamentais, ao 

lado de instituições democráticas.”... 

Rafael Horn 
Vice-Presidente da CFOAB 

OAB VAI AO STF POR REVISÃO OU ESCLARECIMENTO DE MULTA FORA DO DEVIDO PROCESSO PARA QUEM 

USAR VPN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HORN DESTACA UNIÃO DA ADVOCACIA EM SESSÃO ESPECIAL DO SENADO PELO DIA DO ADVOGADO 
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...“A potência intelectual de Mauro Campbell Marques e seu vanguardismo jurídico 

emprestam a esta Casa novas perspectivas para o aperfeiçoamento do Judiciário 

brasileiro e para a excelência da governança e gestão do Sistema de Justiça.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Nos preocupa esse trecho específico da decisão, que determina, de forma ampla e 

genérica, a aplicação de uma sanção sem o devido processo legal. A Constituição é 

clara sobre a necessidade de ampla defesa e contraditório. Vamos atuar para fazer 

valer o texto constitucional.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI DEFENDE DIÁLOGO ENTRE ADVOCACIA E JUDICIÁRIO NA POSSE DO NOVO CORREGEDOR 

NACIONAL DE JUSTIÇA, MAURO CAMPELL MARQUES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB APRESENTA AÇÃO AO PLENÁRIO DO STF PARA IMPEDIR MULTA POR USO DE VPN 
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...“A Ordem tem um papel histórico na defesa da democracia e da ordem jurídica. A 

criação do Observatório Nacional das Eleições de 2024 reforça nosso empenho em 

garantir que as eleições municipais ocorram de forma transparente e justa.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Aos olhos da Ordem, todos os profissionais precisam ser protegidos e valorizados para 

exercerem seu múnus público com autonomia. A interiorização da OAB é uma prioridade 

porque 42% dos advogados no Brasil atuam exclusivamente no interior.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB INSTITUI OBSERVATÓRIO NACIONAL DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BETO SIMONETTI REFORÇA IMPORTÂNCIA DA INTERIORIZAÇÃO DURANTE A 1ª JORNADA JURÍDICA DA OAB, 

EM MARABÁ (PA) 
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...“A assinatura digital e a lacração dos sistemas eleitorais na presença de toda a cidadania, 

representados pelos partidos políticos e por entidades fiscalizadoras, como a OAB, 

simboliza a lisura e a segurança do processo eleitoral.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Seu ingresso no Tribunal pelo quinto constitucional na vaga destinada à advocacia é 

motivo de grande orgulho para nossa classe.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI REAFIRMA QUE A OAB E O TSE TÊM O COMPROMISSO DE GARANTIR UM PLEITO JUSTO E 

CONFORME A LEI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI CELEBRA POSSE DE ANTÔNIO CARLOS FERREIRA NO TSE E DESTACA IMPORTÂNCIA DO QUINTO 

CONSTITUCIONAL 
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...“Os desafios dos últimos anos, como o combate à desinformação e à violência 

política de gênero, mostram seu compromisso com a Justiça e com a cidadania. A 

advocacia confia que sua trajetória à frente da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, 

ministra Gallotti, será marcada pela firmeza e pela plena dedicação à democracia 

brasileira.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A Ordem jamais aceitou e jamais aceitará essa realidade. Estamos aparelhados para 

prestar assistência processual a todas e todos os profissionais da advocacia. Queremos 

uma classe unida e inflexível em defesa das prerrogativas e garantias constitucionais.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI DESTACA IGUALDADE DE GÊNERO COMO PILAR DA JUSTIÇA E DA DEMOCRACIA DURANTE 

POSSE DE ISABEL GALLOTTI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM CONFERÊNCIA SERGIPANA, BETO SIMONETTI DESTACA LUTA DA OAB EM DEFESA DE JOVENS 

ADVOGADOS 
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...“A BR-319 é muito mais que uma estrada, é um símbolo de integração e dignidade 

para o povo do Amazonas. Sua revitalização significa assegurar direitos fundamentais 

de acesso a serviços essenciais, como saúde, educação e trabalho, especialmente em 

tempos de crise climática, que agravam o isolamento da região.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Defender a pavimentação da BR-319 é lutar pela dignidade e pelo direito de 

milhares de cidadãos amazonenses à mobilidade e ao desenvolvimento. Esta obra não 

é apenas uma questão de infraestrutura, mas um compromisso com a justiça social e a 

integração de uma região historicamente isolada do país.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB BUSCA ATUAR COMO AMICUS CURIAE PARA LIBERAR OBRAS DA BR-319, QUE LIGA O AM A OUTROS 

ESTADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI REFORÇA APOIO DO CFOAB À PAVIMENTAÇÃO DA BR-319 EM REUNIÃO NO TRF-1 
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...“A sede própria de Colatina simboliza o compromisso da Ordem com a advocacia em 

todo o Brasil, especialmente nas regiões distantes dos grandes centros. Nos últimos anos, 

ampliamos o nosso Plano Nacional de Interiorização da Advocacia. Foram mais de 200 

inaugurações e revitalizações, mais de 150 espaços renovados e mais de mil 

computadores instalados. Esses números representam voz, presença, e, acima de tudo, 

Justiça.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Este suntuoso auditório é a tradução do nosso movimento imparável de 

valorização da advocacia. Com a inauguração desta primeira fase, temos o prelúdio 

do que virá com sua conclusão: um espaço amplo, sofisticado e moderno.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

BETO SIMONETTI INAUGURA 1ª SUBSEÇÃO DE COLATINA (ES) E REFORÇA COMPROMISSO DA OAB COM 

PLANO DE INTERIORIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SIMONETTI INAUGURA AUDITÓRIO E CELEBRA AVANÇO NAS OBRAS DA NOVA SEDE DA OAB-PB 
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...“A Ordem dos Advogados do Brasil cumpriu seu papel constitucional de acompanhar e 

fiscalizar o processo eleitoral. Somos testemunhas do trabalho sério e íntegro da Justiça 

Eleitoral, que resultou em mais uma votação bem-sucedida, valendo-se de um dos 

sistemas mais modernos e seguros do mundo.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

...“A parceria entre a Ordem e o TST é um dos pilares fundamentais do nosso Estado 

Democrático de Direito. A advocacia trabalhista é essencial para o desenvolvimento 

econômico-social e para a construção de uma sociedade mais igualitária.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

“LIMPAS E SEGURAS”, DESTACA BETO SIMONETTI SOBRE 1º TURNO DAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EM POSSE NO TST, PRESIDENTE DA OAB ENALTECE PARCERIA ENTRE AS DUAS INSTITUIÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

51 

...“As barreiras no acesso à educação ainda existem, apesar das ações afirmativas. Além 

disso, o estudo mostrou que muitos advogados negros atuam de forma autônoma e 

conciliam outras atividades profissionais para garantir sua sobrevivência. Esses dados 

reiteram a importância de mapear os obstáculos para guiar as ações da OAB na busca 

pela valorização da advocacia negra.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“A decisão do STF representa importante reconhecimento da valorização da advocacia 

e da necessidade de critérios justos e transparentes na contratação direta de advogados. 

Essa medida assegura que serviços especializados, que não podem ser adequadamente 

realizados pelo poder público, sejam contratados com respeito à expertise e à justa 

remuneração dos profissionais.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

“RECONHECER O RACISMO NAS ESTRUTURAS DA JUSTIÇA É O PRIMEIRO PASSO PARA A IGUALDADE”, 

AFIRMA SIMONETTI, NA 2ª CONFERÊNCIA NACIONAL DA ADVOCACIA NEGRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ADVOGADO PODE SER CONTRATADO POR ENTE PÚBLICO SEM LICITAÇÃO, DECIDE STF 
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...“A Ordem não vai medir esforços na luta para garantir a indispensabilidade do 

advogado à administração da Justiça, conforme já determina o artigo 133 da 

Constituição. A entidade considera a dispensa da advocacia em ações de alimentos uma 

afronta aos princípios constitucionais essenciais, como a isonomia, o devido processo 

legal, a ampla defesa, o contraditório e o direito à defesa técnica.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Estamos sendo desafiados pelo avanço da IA na advocacia brasileira, e a OAB está 

atenta e preparada para lidar com essas transformações.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

SIMONETTI APRESENTA NA CÂMARA PL QUE ASSEGURA A PRESENÇA DE ADVOGADO EM PROCESSOS DE 

PENSÃO ALIMENTÍCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB APROVA RECOMENDAÇÕES PARA USO DE IA NA PRÁTICA JURÍDICA 
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...“A OAB reafirma seu apoio inabalável às instituições da República e à Constituição.. 

[...] Conclamamos os líderes de partidos e grupos políticos, das diferentes ideologias, a 

incitarem seus seguidores a afastarem do Brasil qualquer tipo de violência, terrorismo 

político, tentativa de golpe de estado e apreço ao autoritarismo.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

...“Se esta providência não for tomada, não haverá incentivo para que a lei seja cumprida, 

o que fatalmente significará afronta ao princípio da igualdade de oportunidade para 

homens e mulheres que decidem envergar a toga da advocacia. Após tantos anos de 

exclusão manifestada sob a forma das barreiras urbanísticas, arquitetônicas, nos 

transportes, nas comunicações, atitudinais e tecnológicas, faz-se necessário empurrar a 

história para os trilhos da inclusão, efetiva, plena, palpável, absoluta, autoaplicável em 

toda a sua extinção.” 

Felipe Sarmento 
Conselheiro Federal Decano e Presidente do FIDA 

LÍDERES POLÍTICOS DEVEM REPUDIAR A VIOLÊNCIA, DIZ OAB SOBRE PLANO PARA MATAR AUTORIDADES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCO HISTÓRICO: CONSELHO PLENO APROVA PROPOSTA PARA GARANTIR DIREITOS AOS ADVOGADOS 

COM DEFICIÊNCIA 
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...“O ‘Legal G20’ surge como uma iniciativa inovadora que busca envolver as Ordens de 

Advogados dos países do G20 na construção de uma agenda jurídica global que respeite 

e promova os princípios democráticos, os direitos humanos, a segurança jurídica, a 

tecnologia, entre outras pautas a serem sugeridas pelas entidades integrantes do 

grupo.”... 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional da OAB 

OAB E A ATUAÇÃO INTERNACIONAL 

- Em janeiro, em formato virtual, ocorreu a reunião com Colégios e Federações de Advogados latino-americanos para tomada de decisões frente ao crime 

organizado. O Decano do Colégio de Advogados de Lima, Dr. Jorge del Castillo convidou organizações de advogados com o objetivo de analisar e tomar 

decisões contra o crime organizado em diversos países incluindo o Equador, que sofre com ações de diversos grupos criminosos organizados.  

 

OAB CRIA GRUPO LEGAL G20 E ANUNCIA EVENTO INAUGURAL PARA ABRIL, NO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CFOAB PARTICIPA DE ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO CENTRO IBERO-AMERICANO DE ARBITRAGEM 

O membro honorário vitalício Claudio Lamachia representou o Conselho Federal da OAB na Assembleia Ordinária do Centro Ibero-Americano de 

Arbitragem (CIAR), realizada no fim de dezembro de 2023. Na ordem do dia, a votação do orçamento para o exercício de 2024, que foi aprovado. Na 

oportunidade, também foi divulgado o relatório sobre o acordo entre o CIAR e o Centro Internacional de Arbitragem de Madri (CIAM). 
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...“[É necessário] ampliar as normas protetivas, desenvolver canais de denúncia e 

aperfeiçoar o sistema judicial para promover a solução célere e eficaz de casos de 

violência Nesse cenário, a cooperação internacional é uma ferramenta importante no 

combate ao tráfico de pessoas.”... 

Beto Simonetti 

Presidente Nacional da OAB 

OAB MARCA UMA DÉCADA DE RECONHECIMENTO INTERNACIONAL PELA OEA E ONU 

Em um movimento estratégico para a advocacia brasileira, a OEA reconheceu a OAB como uma entidade essencial da sociedade civil. A obtenção desse 

status permitiu à OAB propor medidas e participar de reuniões, além de celebrar acordos de cooperação.  Essencialmente, tal reconhecimento valoriza a 

longa trajetória da OAB na promoção da justiça e da democracia, alinhando-a ainda mais aos objetivos da OEA de consolidar a paz, a justiça e a 

solidariedade entre os Estados membros das Américas. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DO CFOAB É CONVIDADA A COLABORAR COM O PLANO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO 

A Comissão Especial do Direito Imigratório do Conselho da OAB participou da etapa preparatória da Conferência Nacional de Migrações, Refúgio e 

Apatridia (Comigrar). O encontro, que ocorreu em abril, teve como objetivo fomentar debates sobre a Política Nacional de Migração. Na ocasião, o 

colegiado foi convidado pelo Secretário Nacional de Justiça, Jean Uema, junto ao Ministério da Justiça, a colaborar tecnicamente com o Plano Nacional 

de Imigração. 

 

SIMONETTI PARTICIPA DE PAINEL NA 55ª SESSÃO DO CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS DA ONU 
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ASSESSORIA JURÍDICA DO CONSELHO FEDERAL DA OAB 

A Assessoria Jurídica promove as atividades de consultoria e assessoramento jurídico, bem como a atuação judicial e extrajudicial em casos de interesse 

da advocacia, do Conselho Federal da OAB e de seus órgãos.  

O setor é uma área estratégica da Entidade, pois não se restringe a apenas resolver problemas apresentados. A Assessoria orienta os demais setores nas 

questões técnicas respectivas e ainda auxilia os seus órgãos e Conselho Seccionais a adotarem práticas correspondentes às finalidades institucionais da 

Entidade.  

Em termos quantitativos, as atividades da Assessoria Jurídica realizadas no ano de 2024 envolveram, além do acompanhamento de todas as demandas 

apresentadas nos períodos anteriores: 

 

1) Processos judiciais acompanhados pela Coordenação da Assessoria Jurídica: 

Foram recebidos nesta Coordenação, durante o ano de 2024, aproximadamente 4.680 (quatro mil e seiscentos e oitenta) novos expedientes relativos a 

processos em trâmite nos Tribunais Superiores, Justiça Federal e Estadual de 1º e 2º graus, Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério 

Público, dentre outros, em demandas nas quais o CFOAB figura como parte ou interessado, dos quais cerca de 4.100 (quatro mil e cem) são demandas 

envolvendo o Exame de Ordem Unificado. 

Este volume não apenas superou o total de 2.744 tarefas realizadas em 2023, mas também apresentou um crescimento substancial em relação a 2022 

(2.803) e ao biênio 2020-2021 (2.027), o que evidencia um aumento percentual expressivo em comparação com o último ano, como se ilustra no gráfico 

a seguir: 
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Em decorrência da alta demanda de processos judiciais recebidos, esta Assessoria Jurídica utiliza o ProJuris ADV, sistema de gestão processual judicial 

desenvolvido pela empresa SAJ ADV Sistemas S/A, bem como o Corejur Redator, sistema que auxilia na elaboração e formatação de peças processuais.  

Nesse sentido, destacamos os seguintes dados: 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Intimações recebidas no sistema 39.437 

Processos cadastrados 3.322 

Andamentos processuais cadastrados 13.138 

Pessoas (partes) cadastradas 2.601 

Tarefas cadastradas e distribuídas 5.940 
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1.1) Processos em trâmite na Justiça Federal: 

 

No ano de 2024, a Coordenação da AJU atuou em milhares de processos na Justiça Federal, distribuídos em diversos Estados. Dentre eles, destacam-se:  

• Agravo de Petição n. 0000660-35.2015.5.10.0011 (Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região): acórdão deu parcial provimento ao agravo 

de petição interposto pelo CFOAB, determinando a retificação dos cálculos homologados, reduzindo de R$ 70.000,00 para R$ 21.134,20;  

• Ação Civil Pública n. 1012694-66.2021.4.01.3400 (Seção Judiciária do Distrito Federal): sentença julgou procedente o pedido do CFOAB, 

determinando que a empresa Somos Consumidores - Associação Brasileira de Defesa do Consumidor deixe de praticar quaisquer atividades 

relacionadas a publicidade de serviços jurídicos, a captação de possíveis clientes destinados à atividade de advocacia, bem como atividades 

relacionadas à consultoria jurídica; 

• Ação Civil Pública n. 5018426-73.2018.4.02.510 (Seção Judiciária do Rio de Janeiro): acórdão negou provimento à apelação interposta pela 

ré, condenando, assim, a Startup NÃO VOEI a cessar qualquer ato de anúncio, publicidade ou divulgação de oferta de serviço consistente na 

angariação ou captação de clientela, uma vez reconhecida a publicidade irregular e mercantilização da advocacia; 

• Apelação n. 1007281-09.2020.4.01.3300 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região): acórdão deu provimento à apelação interposta pelo 

CFOAB, determinando a reforma da sentença que concedeu a segurança para determinar a atribuição de pontos à prova da candidata, 

viabilizando sua aprovação no XXX Exame Unificado da OAB; 
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• Apelação n. 0007652-10.2008.4.01.3400 (Tribunal Regional Federal da 1ª Região): acórdão deu provimento à apelação interposta pelo 

CFOAB, determinando a reforma da sentença que concedeu a segurança para determinar a inscrição da impetrante nos quadros na OAB, 

mesmo integrando o quadro de servidores do Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 

 

1.2) Processos em trâmite no CNJ: 

 

A Assessoria Jurídica atuou junto ao CNJ em diversas demandas, das quais se destacam: 

• Pedido de Providências n. 0005460-55.2024.2.00.0000: Apresentado pelo CFOAB requerendo a suspensão e adequação da atual redação da 

norma contida no art. 11, § 3º, da Resolução CNJ 455/2022, de modo a harmonizá-la com o disposto no art. 5º da Lei n. 11.419/2006, que 

disciplina o processo judicial eletrônico, em consonância com a intepretação firmada pelo STJ, de prevalência da intimação via portal 

eletrônico, bem como a manutenção da previsão de 10 dias corridos para abertura de prazos em intimações eletrônicas que não exigem vistas 

ou intimação pessoal; 

• Ato Normativo n. 0009144-90.2021.2.00.0000: O CFOAB protocolou petição com proposta de ajuste na redação do Ato Normativo que visa 

estabelecer diretrizes gerais para o aprimoramento da transparência e do efetivo controle na nomeação e no pagamento de advogados e 
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advogadas dativas nos Tribunais brasileiros, para a inclusão de parágrafo que determine a observância das legislações estaduais existentes 

sobre a advocacia dativa; 

• Ato Normativo n. 0006309-27.2024.2.00.0000: Este CFOAB protocolou pedido de suspensão dos efeitos do julgamento e a reconsideração 

da decisão que aprovou a proposta de recomendação aos magistrados e tribunais de adoção de medidas para identificação, tratamento e 

prevenção da litigância abusiva. 

• Ato Normativo n. 0006693-87.2024.2.00.0000: Protocolado pedido de suspensão dos efeitos do julgamento e reconsideração da decisão que 

aprovou a proposta de resolução que dispõe sobre os requisitos mínimos para o julgamento de processos em ambiente eletrônico no Poder 

Judiciário e disciplina o seu procedimento. 

• Ato Normativo n. 0002281-16.2024.2.00.0000: O CFOAB solicitou o ingresso na condição de interessado nos autos da proposta de edição de 

ato normativo para instituição de diretrizes de política judiciária para estruturação, implantação e funcionamento do Juiz das Garantias no 

âmbito do Poder Judiciário. 

• Ato Normativo n. 0007612-13.2023.2.00.0000: Solicitação de pedido de ingresso na condição de interessado nos autos da proposta de 

resolução destinada a estabelecer diretrizes para a instituição, controle e arrecadação de custas e outras despesas de atividades realizadas por 

intermédio do Poder Judiciário. 
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1.3) Processos em trâmite no CNMP: 

 

A Assessoria Jurídica atuou junto ao CNMP em diversas demandas, merecendo destaque:  

• Reclamação Disciplinar nº 1.00379/2024-97: O CFOAB propôs Reclamação em face de Promotor de Justiça do Ministério Público do 

Estado de Goiás. O procedimento cuida da apuração da conduta do Promotor em face da advogada Marília Gabriela Gil Brambilla em março 

de 2024; 

• Reclamação Disciplinar nº 1.00355/2024-83: O CFOAB solicitou o ingresso como terceiro interessado na Reclamação em face de Promotor 

de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. O procedimento cuida da apuração da conduta do Promotor, repercutido por 

diversos veículos de imprensa, ocorrido durante a realização de sessão do Tribunal do Júri de Belo Horizonte em março de 2024, ocasião em 

que ofendeu a advogada Sarah Quinetti Pironi; 

• Pedido de Providências n. 1.00579/2024-68: trata-se de Pedido de Providências em que CFOAB foi instado a se manifestar, ocasião em que 

requereu a emissão de uma Recomendação com o intuito de orientar os membros do Ministério Público do Trabalho a respeito da competência 

exclusiva deste Conselho na regulamentação do vínculo entre advogados, bem como esclarece que são admitidas outras formas para a 

contratação de advogados para além do contrato de emprego. 
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2) Marca da OAB 

Durante o ano de 2024, a Assessoria Jurídica realizou o monitoramento do uso da marca da OAB, adotando providências para a apresentação de oposição 

perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) em 5 (cinco) procedimentos, casos em que a marca foi utilizada de forma irregular.  

 

3) Procuradoria-Geral do CFOAB 

No ano de 2024, o Procurador-Geral continuou atuando em nome do CFOAB por meio da realização de sustentações orais, despachos com os Magistrados 

e análise de pedidos de intervenção da Entidade nas mais diversas matérias. 

 

VITÓRIA DA ADVOCACIA: EM AÇÃO DA OAB, STF RECONHECE LIMITES À ATUAÇÃO INVESTIGATIVA DO MP 

Em uma decisão considerada vitoriosa para a advocacia brasileira, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5793, proposta pelo Conselho Federal da OAB. O julgamento, conduzido pelo 

ministro relator Cristiano Zanin, reafirma a importância do controle judicial e dos 

direitos fundamentais nas investigações criminais conduzidas pelo Ministério Público 

(MP). 

A ADI 5793, iniciada em 2017, questionava dispositivos da Resolução 181/2017 do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que regulamenta a instauração e 

tramitação de procedimentos investigatórios criminais a cargo do MP. De acordo com 

a OAB, alguns dos artigos da resolução excedem os limites constitucionais, 

prejudicando o direito de defesa e as prerrogativas dos advogados. 

Em sua deliberação, o STF declarou a inconstitucionalidade das expressões “sumário” 

e “desburocratizado”, contidas no artigo 1º, caput, da Resolução do CNMP. O Tribunal entendeu que tais termos abriam margem para a realização de 

investigações sem o devido controle e transparência, violando princípios fundamentais da legalidade e do devido processo legal. 
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INEXISTE PROIBIÇÃO À COMUNICAÇÃO ENTRE ADVOGADOS, DECIDE STF EM PEDIDO DA OAB 

Em vitória da advocacia, o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), decidiu em fevereiro, que não há proibição ou limite para as 

comunicações entre advogados de investigados em operações da Polícia Federal. 

A decisão foi tomada em petição apresentada pelo Conselho federal da OAB para que 

o ministro revisasse trecho da decisão em que ele autorizou a Operação Tempus 

Veritatis e determinava uma proibição de que investigados se comunicassem, “inclusive 

através de advogados”. 

Na decisão dada à solicitação da OAB, Moraes afirmou que “conforme pleiteado pelo 

Conselho Federal da OAB, estão mantidos integralmente ‘o direito à liberdade do 

exercício profissional e o direito à comunicação resguardado constitucionalmente’”. 

 

OAB CONQUISTA APROVAÇÃO DE PL QUE REFORÇA PROTEÇÃO A ADVOGADOS NO EXERCÍCIO DA 

PROFISSÃO 

Após intensa atuação em defesa da segurança do exercício da advocacia, a OAB celebrou a aprovação do Projeto de Lei (PL) 212/2024 na Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados, em agosto. O texto propõe a inclusão do homicídio qualificado contra advogados 

no Código Penal e estabelece causa especial de aumento de pena para lesões corporais dolosas cometidas contra advogados no exercício de suas funções 

ou em decorrência delas.  

PL QUE PREVÊ MEDIDAS DE PROTEÇÃO PARA ADVOGADOS AVANÇA MAIS UMA VEZ NA CÂMARA 

O Projeto de Lei (PL) 5109/2023, de autoria do deputado Ricardo Ayres (Republicanos-TO), que propõe alterações ao Estatuto da Advocacia e da OAB 

(Lei 8.906/1994) para garantir a concessão imediata de medidas de proteção pessoal a advogadas e advogados que sofram ameaças, coação ou violência 

no exercício da profissão, teve mais um avanço na Câmara dos Deputados. O relator, deputado Alfredo Gaspar (União-AL), aprovou de forma conclusiva, 

em outubro na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Casa, parecer favorável, com emendas, na forma do substitutivo da Comissão 

de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO/CD). A matéria agora aguarda o prazo para interposição de recurso ao Plenário para 

seguir para a votação da redação final na comissão antes de ser encaminhada ao Senado Federal.  
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ÓRGÃOS COLEGIADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Gerência de Órgãos Colegiados realizou, ao longo do ano de 2024, 13 sessões do Conselho Pleno; 08 sessões do Órgão Especial e 02 sessões 

extraordinárias do Órgão Especial; 09 sessões da Primeira Câmara; 10 sessões da Segunda Câmara e 34 sessões de suas Turmas, 08 sessões ordinárias da 

Terceira Câmara, totalizando 1.455 processos julgados. 

 

Atos Normativos editados em 2024: 

- Resolução n. 001/2024, que “Acrescenta o § 3º ao art. 20 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906 de 1994).”.  

- Resolução n. 002/2024, que “Altera o caput do art. 20 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906/94).”.  

- Provimento n. 223/2024, que “Institui o Banco de Dados Nacional de Inidoneidade Moral, no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil.”.  

- Provimento n. 224/2024, que “Regulamenta a possibilidade de autodeclaração de orientação sexual e identidade de gênero no Sistema OAB, prevê a 

contagem da advocacia LGBTI+ no CENSO classista, atualiza a regulamentação sobre nome social e regulamenta a retificação de registro, bem como 

suas consequências nos registros internos.”. (Aguarda publicação) 
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- Provimento n. 225/2024, ‘Altera o § 1º, revoga o § 2º e insere o § 4º no art. 3º do Provimento n. 222/2023-CFOAB que “Dispõe sobre o procedimento 

eleitoral a ser observado nos órgãos da Ordem dos Advogados do Brasil, estabelece normas correlatas e dá outras providências, revogando o Provimento 

n. 146/2011-CFOAB.”.’. 

- Provimento n. 226/2024, que ‘Altera o inciso VI e acrescenta o § 5º ao art. 2º do Provimento n. 112/2006 que “Dispõe sobre as Sociedades de 

Advogados.”.’. 

- Provimento n. 227/2024, que ‘Altera o parágrafo único do art. 2º do Provimento n. 95/2000, que “Dispõe sobre o Cadastro Nacional dos Advogados – 

CNA.”.’. 

- Resolução n. 003/2024, que “Altera o caput, numera o parágrafo único e cria o § 2º do art. 32 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB 

(Lei n. 8.906/94).”.  

- Resolução n. 004/2024, que “Altera os incisos I e II do art. 106 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906/94).”. 

- Resolução n. 005/2024, que ‘Acrescenta os arts. 3º-A, 55-A e o inciso VII do art. 71 da Resolução n. 02/2015, que “Aprova o Código de Ética e Disciplina 

da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.”.’. 

- Provimento n. 228/2024, que “Regulamenta os arts. 3º-A, 55-A e o inciso VII do art. 71 do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 

Brasil, sob a perspectiva de gênero.”. 

- Recomendação n. 001/2024 - Conselho Federal da OAB, que “Apresenta diretrizes para orientar o uso de Inteligência Artificial generativa na Prática 

Jurídica.”. 

 

O Órgão Especial editou as seguintes normas: 

-  Súmula n. 20/2024/OEP (Inscrição. Pedidos de Inscrição sem Exame de Ordem. Conclusão de curso anterior a Lei n. 8.906/94, sob a égide da Lei n. 

4.215/63. Exigência de aprovação no Exame de Ordem - Art. 8°, IV, do EAOAB). 

- Súmula n. 21/2024/OEP (Disciplinar. Processo de exclusão. Período depurador). 
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...“Os tribunais de ética e disciplina desempenham um papel crucial na 

manutenção dos padrões éticos da nossa profissão. Este Plano é um 

reconhecimento ao trabalho incansável de seus membros e um passo essencial 

para garantir que tenham as condições adequadas para desempenhar suas 

funções com excelência.”... 

Milena Gama 
Corregedora Nacional e Secretária-Geral Adjunta do CFOAB 

CORREGEDORIA NACIONAL DA OAB 

A Corregedoria-Geral do Processo Disciplinar da OAB, conforme prevê seu Regimento Interno, tem função precípua de inspeção, correição e apuração 

dos atos administrativos praticados pelos órgãos deliberativos e disciplinares da OAB (Tribunais de Ética e Disciplina da OAB e suas Turmas; Câmaras 

Recursais; Segunda Câmara e suas Turmas e Órgãos Especial), servindo, também, como órgão de controle da ordem processual ao solucionar reclamações 

que tenham por objetivo atos atentatórios ao bom e regular andamento processual. 

ENCONTRO DE PRESIDENTES DE TRIBUNAL DE ÉTICA E DISCIPLINA E CORREGEDORES DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTATÍSTICAS EM 2024 

Reclamações Tramitadas 961 

Despachos Proferidos 1.077 

Ofícios Expedidos 1.721 

Memorandos Expedidos 143 
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CORREIÇÕES E CORREGEDORIA ITINERANTE NAS SECCIONAIS 

 

Visita OAB/Paraná – realizada em 13 de março/2024 

 

 

 

 

+ de 4.300 

ofícios expedidos 
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expedientes 
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2022 à Janeiro de 2025
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Expedientes recebidos

Juntadas

Autuações

Memorandos
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Visita OAB/Distrito Federal - realizada em 25 e 26/03/2024: 

 

Visita OAB/Rio de Janeiro - realizada em 17/04/2024: 
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Visita OAB/Alagoas - realizada em 23 e 24/04/2024: 

 

Visita OAB/Amapá - realizada em 08 e 09/04/2024 
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Visita OAB/Acre - realizada em 17/05/2024: 

 

Visita OAB/Maranhão - realizada em 22 e 23/05/2024: 
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Visita OAB/Tocantins - realizada em 29/05/2024: 

 

Visita OAB/Roraima - realizada em 07/06/2024: 
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Visita OAB/Piauí- realizada em 10/06/2024: 

 

VISITA OAB/Ceará - realizada em 11/06/2024: 
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Visita OAB/Goiás - realizada em 20/06/2024: 

 

Visita OAB/Mato Grosso - realizada em 27/06/2024: 
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Visita OAB/Sergipe - realizada em 03/07/2024: 

 

Visita OAB/Paraíba - realizada em 04/07/2024 
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Visita OAB/Bahia - realizada em 22/07/2024: 

 

Visita OAB/Santa Catarina - realizada em 22/07/2024: 
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Visita OAB/São Paulo - realizada em 07 a 09/08/2024 

 

 

Visita OAB/Espírito Santo – realizada em 04 de setembro/2024 

Visita OAB/Rio Grande do Sul – realizada em 05 de setembro/2024 
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COORDENAÇÃO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL DA ADVOCACIA 

 

Quantidade de denúncias/expedientes recebidos 

 
De janeiro de 2022 a janeiro de 2025, tramitaram cerca de 520 (quinhentas e vinte) denúncias na CNF. 

 

Percentuais de denúncias por Estado da Federação 

 

A prática dessas infrações, conforme dados cadastrados no nosso Sistema de Gestão Documental, possuem maior incidência nos estados de 

São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Minas Gerais, seguidos do Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Goiás, conforme gráfico a seguir: 
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* Os estados do AC, AL, AM, AP, PA e TO tiveram o percentual de denúncia inferior a 1%. 

 

- Foram 34 ações judiciais movidas em face de empresas acompanhadas pela CNF. 
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COMITÊ REGULADOR DE MARKETING JURÍDICO 

 

Manifestações oriundas do canal marketingjuridico.oab.org.br 
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Cartilha “Principais dúvidas sobre publicidade na advocacia: entendendo o Provimento 205/2021” 

 

Merece destaque, ainda, a edição da primeira Cartilha elaborada pelo Comitê Regulador do Marketing Jurídico no ano de 2024, denominada 

“Principais dúvidas sobre publicidade na advocacia: entendendo o Provimento 205/2021”, com a missão de esclarecer dúvidas e fornecer orientações 

sobre o que é permitido e o que não é na publicidade da advocacia. 
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O material traz, ainda, instruções que auxiliam na promoção de uma publicidade ética e em conformidade com as normas vigentes, contribuindo 

para a construção de uma imagem cada vez mais sólida para a profissão. 
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...“O Exame de Ordem, além de atestar a capacidade mínima do bacharel para o 

exercício da advocacia, acabou assumindo papel essencial na verificação e na propulsão 

da qualidade do ensino jurídico..” 

Rafael Horn 
Vice-Presidente da CFOAB 

COORDENAÇÃO NACIONAL DO EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

Compete à Coordenação Nacional do Exame de Ordem Unificado organizar o Exame de Ordem, elaborar seu edital e zelar por sua boa aplicação, 

acompanhando e supervisionando todas as etapas de sua preparação e realização, bem como apreciar a arguição de nulidade de questões, deliberar a esse 

respeito e homologar as decisões pertinentes, de acordo com o art. 2º do Provimento nº 144/2011.  

Com a finalidade de auxiliar às Seccionais em suas atividades, bem como de padronizar os procedimentos administrativos relativos ao Exame de Ordem 

em todo o País, a Coordenação de Exame de Ordem possui contínua comunicação com as secretarias das Comissões de Exame de Ordem das Seccionais 

com instruções e informações acerca de todos os assuntos que envolve a aplicação do Exame. 

Desde a completa unificação do Exame de Ordem, foram organizados e aplicados pela Coordenação Nacional do Exame de Ordem Unificado um total de 

42 Exames com a participação de todas as unidades federativas, até o ano de 2024. 

No ano de 2024, foram realizados os 40º, 41º e o 42º Exame de Ordem Unificado. O número de aprovados foi de 44.216 examinandos, considerando que 

o resultado final do 42º Exame não foi contemplado, visto que será divulgado no 27 de março de 2025. 

 

VICE-PRESIDENTE DA OAB DEFENDE EXAME DE ORDEM COMO PROTEÇÃO À SOCIEDADE E À QUALIDADE 

DA ADVOCACIA 

    

 

 

 

 

 

 

 

  



 

83 

...“Independentemente dos debates de hoje, faço um pleito em nome da diretoria do 

Conselho Federal da OAB: tal como prevê o Art. 133 da Constituição Federal, que o 

novo Código Eleitoral também disponha, em seu texto, que a advocacia é indispensável 

para a Justiça Eleitoral, assim como já diz o texto original que está em debate.” 

Rafael Horn 
Vice-Presidente da CFOAB 

COMISSÕES DA OAB 

 

NOVO CÓDIGO ELEITORAL PAUTA AUDIÊNCIA PÚBLICA PROMOVIDA PELO CFOAB 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÕES DA OAB PROPÕEM MEDIDAS EMERGENCIAIS PARA ATENDER ÀS VÍTIMAS DA CALAMIDADE 

NO RS 

Em resposta à situação de calamidade pública decorrente das fortes chuvas que assolaram o Rio Grande do Sul, a Comissão Nacional de Direitos Humanos 

(CNDH), em reunião extraordinária realizada em maio, propôs a criação de um grupo de trabalho, com o objetivo de construir proposições que visem 

apoiar a população e a advocacia afetadas por esse cenário extremo. 

Para a presidente da CNDH, Silvia Souza, “é importante destacar e reconhecer o hercúleo trabalho desempenhado pela OAB-RS sob a liderança do 

presidente Leonardo Lamachia. A CNDH, juntamente com as demais comissões, se solidariza e vem nesse momento tão difícil prestar todo seu apoio para 

o povo do Rio Grande do Sul". 

Juntamente com as Comissões Especiais de Direito Urbanístico, Promoção da Igualdade, Advocacia Pública e Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, foram elaboradas uma série de propostas, das quais destacam-se: 
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1. Viabilização, em caráter emergencial, de recursos do Fundo de Integração e Desenvolvimento Assistencial dos Advogados (FIDA), conforme o 

Provimento CFOAB Nº 122/2007, Art. 3, §1º; 

2. Instituição do Fundo Emergencial de Apoio à Advocacia (FEA/ADV), com a finalidade de receber e a administrar as doações financeiras para prover 

as necessidades mínimas dos advogados gaúchos afetados pelo extremo climático, bem como realizar investimentos em ações que promovam a 

sobrevivência e a dignidade dos inscritos, residentes e com exercício militante na OAB-RS, sem prejuízo de iniciativas assistenciais promovidas pela 

Caixas de Assistência dos Advogados; 

3. Solicitação para que o CFOAB integre o Grupo de Trabalho estabelecido pela Advocacia-Geral da União, a fim de agilizar os repasses financeiros do 

governo federal ao estadual; 

4. Proposição e incentivo a uma campanha de arrecadação de alimentos e artigos essenciais, em colaboração com o Governo Federal e a Força Aérea 

Brasileira (FAB), envolvendo todas as seccionais da OAB; 

5. Criação de um banco de dados com recursos materiais, tecnológicos e documentais para agilizar a retomada das atividades advocatícias no estado; 

6. Disponibilização de serviços jurídicos gratuitos para garantir que as vítimas tenham acesso aos seus direitos básicos, como habitação e cuidados de 

saúde, durante a crise; 

7. Suspensão de todos os prazos processuais pelo período mínimo de 30 dias; 

8. Realização de campanhas educativas sobre os efeitos desproporcionais dos desastres climáticos nas comunidades negras, indígenas e quilombolas, 

destacando a necessidade de ações urgentes;  

9. Envio de ofício ao Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul quanto à atuação e monitoramento dos casos de crianças que se perderam dos 

responsáveis legais, em razão da tragédia, bem como a prestação de assistência no tocante à guarda provisória dos menores; 

 

COMISSÃO NACIONAL DA MULHER ADVOGADA REALIZA EVENTO PARA DESENVOLVIMENTO DE 

LIDERANÇAS FEMININAS 

A Comissão Nacional da Mulher Advogada promoveu, em 31/5 e 1/6, em Brasília, atividades relacionadas ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 5 da Agenda 2030 no Poder Judiciário da Organização das Nações Unidas (ONU), que trata da igualdade de gênero. Esta é a segunda edição da 

imersão para o desenvolvimento de lideranças femininas. 
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ESPECIALISTA DA ONU DEBATE GOVERNANÇA GLOBAL DA IA EM EVENTO DO CFOAB 

A advogada Estela Aranha integra o órgão consultivo de alto nível criado pela Organização das Nações Unidas (ONU) dedicado a discutir os riscos e 

benefícios associados à governança da inteligência artificial (IA) em âmbito global, o High Level Advisory Body on Artificial Intelligence. Para explicar 

as propostas e os caminhos a seguir elaborados pelo órgão, a especialista participou em novembro, do evento virtual Governança Global da Inteligência 

Artificial: o papel da ONU.  A iniciativa foi promovida pelas comissões especiais de Direito Digital, Inteligência Artificial e Proteção de Dados, junto ao 

Observatório Nacional de Cibersegurança, Inteligência Artificial e Proteção de Dados da OAB. 

 

OAB DEBATE INOVAÇÕES, ÉTICA E BEM-ESTAR NA CARREIRA JURÍDICA DURANTE ENCONTRO SOBRE 

ADVOCACIA MULTIPORTAS 

A Comissão Especial da Advocacia Multiportas do Conselho Federal da OAB promoveu em novembro, o evento on-line "Advocacia Multiportas: inovações, 

ética e bem-estar na carreira jurídica". A mesa de debate virtual foi transmitida pelo canal oficial do CFOAB no YouTube e contou com a presença de mais de 

duas mil pessoas. Com a condução da presidente da Comissão, Eunice Schlieck, o encontro debateu, entre outros temas, a importância de que a advocacia se 

adapte ao crescente uso da inteligência artificial (IA) e amplie seu escopo de atuação para fortalecer a dignidade e o seu lugar na sociedade. 

 

OAB DEBATE A REFORMA DO CÓDIGO CIVIL EM ENCONTRO NACIONAL DAS COMISSÕES DE FAMÍLIA E 

SUCESSÕES 

Em dezembro, o Conselho Federal da OAB promoveu, através das Comissões Especiais de Direito de Família e de Direito das Sucessões do CFOAB, o 

Encontro tratou do tema “A Reforma do Código Civil no âmbito do Direito de Família e Sucessões”, com a presença de representantes de diversas 

seccionais da OAB e de especialistas, que contribuíram para as discussões sobre as atualizações legislativas e jurisprudenciais que têm impactado 

diretamente os setores. 
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COMISSÃO NACIONAL DA ADVOCACIA JOVEM 

 

 

Em encontro virtual realizado em fevereiro, a Comissão Nacional da Advocacia Jovem teve como pauta a organização da 4ª Conferência Nacional da 

Jovem Advocacia. O encontro será em Bonito (MS), em abril, e aguarda participação maciça do segmento, que corresponde a mais da metade dos 1,4 

milhão de advogados inscritos na Ordem. 

O colegiado também tratou sobre a elaboração de uma cartilha de protocolo de segurança para a Jovem Advocacia, bem como a produção de uma obra, 

composta de artigos dos membros da comissão. 
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COMISSÃO NACIONAL DE ADVOCACIA PÚBLICA 

 

Em reunião realizada em março, integrantes da Comissão Nacional de Advocacia Pública abordaram questões pertinentes ao seminário “Advocacia 

pública: papel do advogado público na consolidação dos direitos”, que será realizado em abril deste ano. Segundo a presidente do colegiado, Maria Dionne 

de Araújo Felipe, esse é o segundo ano em que o evento tratará de matérias relevantes para a carreira. “Nesse evento iremos abordar a independência do 

advogado público, isto é, a importância para a realização do Estado Democrático de Direito. Iremos falar de funções essenciais à Justiça, transação 

tributária e autonomia da advocacia pública, entre outros temas”, destacou Dionne. 

A autonomia da advocacia pública e o Projeto de Emenda à Constituição (PEC) 82/2007 foram temas da reunião da Comissão Nacional de Advocacia 

Pública, realizada em nova reunião em abril. Segundo a presidente do colegiado, Maria Dionne de Araújo Felipe, como a tramitação da PEC está parada 

na Câmara dos Deputados, a Comissão, em parceria com entidades e associações no âmbito federal, estadual e municipal, capitaneados pela Frente 

Parlamentar Mista em Defesa da Advocacia Pública, planejam uma mobilização para maio. O objetivo é a sensibilização dos parlamentares sobre a 

importância do tema e aprovação da PEC. 

Os integrantes da comissão reuniram-se em caráter emergencial em maio para tratar das ações necessárias diante das enchentes que assolam o Rio Grande 

do Sul. A presidente do colegiado, Dionne de Araújo Felipe, pediu que advogadas e advogados do Brasil se unam aos esforços de ajuda humanitária. 
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Em setembro, a Comissão Nacional de Advocacia Pública reuniu-se a fim de discutir sobre questões envolvendo o exercício da advocacia pública para 

servidores federais e processos envolvendo honorários advocatícios. Um dos itens da pauta teve pedido de vista coletiva proposto pela presidente do 

colegiado, Maria Dionne de Araújo Felipe. 

Sob a condução da vice-presidente, Ana Karenina Silva Ramalho Andrade, a comissão se reuniu em outubro para analisar três processos. No primeiro, 

que discutiria a advocacia exercida no âmbito das empresas estatais, houve o agendamento de uma reunião para iniciar os trabalhos do grupo. O segundo 

processo, que trata da solicitação de apoio institucional para o combate à intimidação da advocacia de Estado em procedimentos criminais, foi adiado em 

virtude da ausência justificada da relatora, Maria Dionne de Araújo Felipe. Por fim, o terceiro processo, cujo assunto foi a solicitação de apoio para a 

revogação da Orientação Normativa 57 da AGU, que estabelece a permissão legal do exercício de atividade privada que não caracterize potencial conflito 

de interesses, foi acolhido por maioria. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE DEFESA DA REPÚBLICA E DA DEMOCRACIA 

 

Visando tratar os próximos passos das ações e planejamentos da comissão no ano de 2024, os membros da Comissão Nacional de Defesa da República e 

da Democracia reuniram-se em fevereiro. Um dos temas levantados na reunião foi a Conferência da Associação de Advogados e Advogadas pela 

Democracia, Justiça e Cidadania (ADJC) sobre Desenvolvimento Sustentável na Amazônia, programada para março de 2024, em Belém (PA). Ainda 



 

89 

foram debatidos assuntos como os 60 anos do golpe militar com proposição de iniciativas a serem tomadas pela comissão, como debates e elaboração de 

uma programação que inclua os estudantes das faculdades de Direito. 

A comissão reuniu-se em junho para debater, entre outros temas, a realização de um evento alusivo aos 60 anos do Golpe Militar de 1964. No encontro, 

conduzido pelo presidente da pasta, Aldo Arantes, os integrantes ainda discutiram sobre o evento de lançamento do livro “A Advocacia e a Causa 

Democrática", uma coletânea de artigos de integrantes da Comissão, bem como da obra “Reconstruir a Democracia", da Associação dos Advogados e 

Advogadas pela Democracia, Justiça e Cidadania (ADJC). 

 

COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS 

 

A Comissão Nacional de Direitos Humanos reuniu-se em fevereiro, e debateu, principalmente, sobre a Conferência Internacional de Direitos, que vai se 

realizar em maio, em Campinas (SP). "Essa é nossa nona Conferência, é um dos eventos mais importantes dos Direitos Humanos para quem advoga nessa 

área. E não só para quem advoga, mas para toda sociedade brasileira. A gente está preparando uma Conferência grandiosa", prometeu a presidente 

da Comissão, Silvia Souza. 
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Além de discutir sobre painéis, temas e coletar sugestões para o evento, a Comissão também se comprometeu a elaborar pacto da advocacia pelos Direitos 

Humanos, que deve ser apresentado na Conferência, a partir de um grupo criado durante a reunião. E, por fim, apresentar ao Conselho Federal da OAB 

uma propositura sobre as intervenções policiais letais. 

 

COMISSÃO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

A Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência realizou a sua primeira reunião do ano em fevereiro.  Na pauta, os conselheiros deliberaram 

sobre o encaminhamento de ofício ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre o Exame Nacional da Magistratura (Enfam), a fim de garantir mais 

equidade na participação de candidatos autistas. Também foi avaliada a possibilidade de agendar junto ao CNJ uma audiência para tratar do assunto. O 

colegiado também debateu sobre os problemas da ausência de profissionais especializados nas escolas para acompanhamento das crianças com deficiência 

nas escolas. De acordo com os membros, o problema é generalizado em todo o país. Por fim, foi considerado pela comissão também colaborar com o 

Exame de Ordem. De acordo com os membros, faz-se necessário garantir maior acessibilidade aos candidatos com deficiência e necessidades especiais. 

Os membros comissão se reuniram em junho para discutir o método de votação de pareceres, a falta de acessibilidade das companhias aéreas e a rescisão 

unilateral de planos de saúde. O colegiado também falou sobre o 4º Fórum Nacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a criação de um 

grupo de trabalho para análise do Anteprojeto de Lei de reforma do Código Civil sob a perspectiva da pessoa com deficiência.  



 

91 

A Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), sob a condução do vice-

presidente, Hebert Batista Alves, reuniu-se no mês de outubro para esclarecer dúvidas sobre a acessibilidade do software que será utilizado nas próximas 

eleições virtuais da OAB. As dúvidas foram sanadas pela diretora executiva da Webvoto - empresa contratada por 15 seccionais da OAB para conduzir o 

processo eleitoral de forma on-line -, Caroline Fortunato. 

Com base nos esclarecimentos prestados, os membros da Comissão concluíram que o processo eleitoral será acessível para a maioria das pessoas com 

deficiência, exceto para os surdos não oralizados, cuja língua materna é a Língua Brasileira de Sinais (Libras). Contudo, não há conhecimento de que haja 

advogados ou advogadas que se encaixem nessa situação específica. A Comissão também ressaltou que, caso haja algum imprevisto, existe a opção de 

registrar o voto de forma presencial.  

 

COMISSÃO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

 

Os integrantes da Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa se reuniram em abril para tratar de projetos em atenção a essa parcela da população. 

Entre eles, a realização de um evento em parceria com a Comissão Especial de Direito Previdenciário em meados deste ano. Também foi discutida a 

promoção de uma campanha contra violência, o assédio e outras situações de vulnerabilidade que os idosos enfrentam, em meio à família, na internet e 
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em estabelecimentos privados e públicos. O encontro, conduzido pela presidente da Comissão, Cacilda Martins, também abordou a inclusão digital e a 

aplicação efetiva do Estatuto da Pessoa Idosa pela sociedade. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO JURÍDICA 

 

A Comissão Nacional de Educação Jurídica do CFOAB (CNEJ) reuniu-se remotamente em setembro com representantes de nove instituições de ensino 

superior. O colegiado analisou processos que constam do sistema e-Mec – plataforma do Ministério da Educação que reúne pedidos de credenciamento e 

recredenciamento dos cursos de Direito, além de autorização, renovação e reconhecimento das faculdades – e ouviu as considerações desses representantes. 

Segundo a presidente da pasta, Gina Sarkis, o diálogo da OAB com as instituições de ensino superior serve para garantir a total observância aos preceitos 

da Instrução Normativa 1/2008 da CNEJ, que regulamenta e consolida os procedimentos e critérios para manifestação do colegiado sobre autorização, 

reconhecimento, renovação de reconhecimento e aumento de vagas para o curso de Direito. 

Sob a condução da presidente do colegiado, Gina Sarkis, a Comissão Nacional de Educação Jurídica do CFOAB (CNEJ) reuniu-se remotamente em 

outubro, com representantes de 12 instituições de ensino superior. A pasta analisou processos que constam do sistema e-Mec – plataforma do Ministério 

da Educação que reúne pedidos de credenciamento e recredenciamento dos cursos de Direito, além de autorização, renovação e reconhecimento das 

faculdades – e ouviu as considerações desses representantes. 
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O diálogo do CFOAB com as instituições serve para garantir a observância aos preceitos da Instrução Normativa 1/2008 da CNEJ, que regulamenta e consolida 

os procedimentos e critérios para manifestação do colegiado sobre autorização, reconhecimento, renovação e aumento de vagas para o curso de Direito. 

A comissão se reuniu em novembro com representantes de dez instituições de ensino superior. A pasta analisou processos de autorização e reconhecimento dos 

cursos de Direito que constam do sistema e-Mec (plataforma do Ministério da Educação) e ouviu as considerações dos representantes das faculdades. Segundo 

a presidente do colegiado, Gina Sarkis, o diálogo do Conselho Federal da OAB com as instituições serve para garantir a observância aos preceitos da Instrução 

Normativa 1/2008 da Comissão. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS 

 

A Comissão Nacional de Sociedades de Advogados reuniu-se, em março, e debateu sobre a possibilidade de criação de um perfil das sociedades dos 

advogados. “De forma paralela, parecida da forma que foi feita a do perfil da advocacia, buscando fornecer dados mais consistentes sobre o perfil da 

sociedade de advogados”, explica o presidente da Comissão, Carlos Augusto Monteiro Nascimento. 

Outro ponto discutido pelo grupo foi o detalhamento sobre o Encontro Nacional das Sociedades de Advogados. O evento está marcado para junho, mas 

ainda não tem local definido. 
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Durante a reunião da Comissão Nacional de Sociedades de Advogados, realizada em maio, foram debatidas pautas que impactam diretamente no exercício 

profissional dos advogados. Entre os assuntos, a aprovação de uma nota técnica contra o teor do Projeto de Lei (PL) 3716/2019, que altera a Lei 8906/1994 

para dispor sobre a possibilidade de consórcio entre escritórios de advocacia com registro na OAB. Também foi discutida a proposta de criação de 

Provimento para Unificação Nacional das Normas de Registro de Sociedade de Advogados, que será construída e encaminhada à diretoria do CFOAB. 

A comissão se reuniu em setembro para o debate de temas relacionados aos interesses da advocacia. Um dos destaques é a proposta de criação de um 

provimento que busca a unificação e uniformização das normas e procedimentos no âmbito das seccionais da OAB para a tramitação dos processos 

relacionados às sociedades de advogados. O presidente, Carlos Augusto Monteiro Nascimento, salientou a importância do trabalho do colegiado. 

“Hoje concluímos o cuidadoso e complexo trabalho para encaminhamento à diretoria do CFOAB, buscando a edição de provimento para regulamentação 

de um único procedimento a ser seguido por todas as seccionais para a tramitação interna dos processos de registro das sociedades de advogados. Fico 

feliz, pois foi uma meta estabelecida e cumprida. Esperamos que até o fim do presente mandato outras matérias tão importantes quanto esta obtenham o 

mesmo êxito", afirmou o presidente. 

A comissão sob o comando do presidente Carlos Augusto Monteiro Nascimento, reuniu-se em outubro para discutir e emitir pareceres que possam subsidiar 

futuras decisões do Conselho Federal. “Debatemos a necessidade de adoção mecanismos mais eficazes para orientar e fiscalizar a relação entre sócios e 

associados, sob o viés de se identificar os tipos, formatos, regime de sociedades, sobretudo com a finalidade de evitar ou minimizar litígios e questões 

advindas de eventuais tensionamentos nessa relação”, ponderou o presidente. 

Ainda de acordo com Carlos Augusto Nascimento, outro ponto de análise no encontro foi a ratificação da decisão proferida recentemente pelo Órgão 

Especial do CFOAB, a respeito da não incidência das regras de cooperativismo no âmbito das sociedades de advogados. Também foi matéria de discussão 

e consulta a solicitação de que alvarás judiciais sejam expedidos em nome das sociedades. 

A última reunião da gestão foi realizada em novembro para discutir e emitir pareceres que possam subsidiar futuras decisões do Conselho Federal da 

OAB. Na ocasião, um dos pontos de análise foi uma consulta de um advogado relacionada ao Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf) e ao Portal de 

Compras do Governo Federal. A conclusão do grupo foi a de sugerir duas alternativas para a diretoria do CFOAB, sendo uma delas que a entidade 

acompanhe no Legislativo a tramitação do Projeto de Lei Complementar (PLP) 34/2024.  A outra opção é a solicitação ao setor do governo federal que 

faz a gestão do Sicaf para a inclusão das sociedades de advogados para competirem em igualdade de condições com outras empresas e serviços não 

privativos da advocacia considerando a tributação do Simples. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE ADVOCACIA MUNICIPALISTA 

 

A Comissão Especial de Advocacia Municipalista reuniu-se em março para debater as demandas de interesse do colegiado. Sob a presidência do 

conselheiro federal Shaymmon Rodrigues, o encontro contou, além dos membros da Comissão, com a participação dos presidentes da Comissão da 

Advocacia Municipalista das seccionais do Pará, da Paraíba, de Tocantins e de Sergipe. 

Entre os assuntos tratados, estavam a tramitação no Congresso Nacional da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 28/2023, que inclui os procuradores 

dos municípios entre os que compõem a advocacia pública, o Tema 309 do Supremo Tribunal Federal, sob relatoria do ministro Dias Toffoli, e a decisão 

do STF que suspende o pagamento de honorários advocatícios a escritórios contratados sem licitação. "A Comissão realizará uma análise sobre a decisão 

do Supremo Tribunal, visando orientar todas as comissões a atuarem na preservação das prerrogativas e na estrita observância do Estatuto da Advocacia, 

especialmente no que diz respeito ao artigo 3A, que determina que cada contrato de escritório de advocacia ou advogado seja considerado singular em sua 

própria natureza.", ressaltou o presidente da comissão.  

A Comissão Especial de Advocacia Municipalista reuniu-se em abril para debater três temas. O primeiro deles foi a Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) 28/2023. Para o presidente da Comissão, Shaymmon Emanoel, há uma necessidade de se atuar de maneira mais próxima, junto à tramitação da 

proposição. “Existe a necessidade de uma atuação mais próxima, junto à tramitação dessa PEC, junto à Comissão de Assuntos Legislativos do Conselho 

Federal e, também, junto à Diretoria. Entendemos que é necessário alterá-la em face da Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 6631, que foi julgada 

recentemente pelo Supremo”, disse. 



RELATÓRIO DE GESTÃO 2024: CFOAB EM DEFESA DAS PRERROGATIVAS 

 

96 

O segundo assunto deliberado foi uma análise de parecer sobre a possível habilitação do CFOAB ou protocolo de petição, visando informar a posição da 

Ordem sobre o tema 309, em que a Comissão seguirá o posicionamento já apresentado. O terceiro tema é uma análise de parecer para medidas a serem 

adotadas pela Comissão e a solicitação de auxílio do CFOAB em que pertine uma decisão do Supremo Tribunal Federal a respeito dos Tribunais de Contas 

suspenderem o pagamento de honorários advocatícios a escritórios contratados por inexigibilidade de licitação. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DA ADVOCACIA MULTIPORTAS 

 

A Comissão Especial da Advocacia Multiportas da OAB, sob a condução da presidente Eunice Schlieck, reuniu-se, de forma virtual, em outubro. Na 

ocasião, foi discutida a importância do movimento que busca promover uma nova postura entre os advogados, com foco na gestão de conflitos de forma 

diversificada e integrada. “A Advocacia Multiportas propõe um posicionamento no ‘caminho do meio’, sem exclusão de métodos – seja o litígio ou meios 

consensuais –, mas sim ampliando a compreensão do lugar do advogado na prática profissional”, explicou Schlieck. Durante o encontro, destacou-se o 

papel fundamental do conhecimento sobre o sistema nervoso na forma como os advogados se posicionam frente aos conflitos. 

Além disso, a Comissão traçou estratégias para expandir esse movimento, com ações planejadas para aumentar a conscientização pública sobre os princípios da 

Advocacia Multiportas e incentivar a adesão de novos profissionais. “Esse movimento visa fomentar uma advocacia voltada para a paz e a construção de soluções 

abrangentes e éticas, ressaltando o papel do advogado na vida das pessoas de maneira equilibrada e significativa”, concluiu a presidente. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE APOIO JURÍDICO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

Os integrantes da Comissão Especial de Apoio Jurídico às Micro e Pequenas Empresas da OAB formaram, em fevereiro, a primeira reunião da pasta. No 

encontro, conduzido pelo vice-presidente Gabriel Portella, foram discutidas estratégias para o auxílio a advogados empreendedores, como a retomada de 

um convênio entre o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) e a OAB. De acordo com Portella, “o objetivo é gerar benefícios 

especialmente para os pequenos escritórios de advocacia, como a capacitação e a orientação quanto a novas oportunidades de negócios”. Ele explicou, 

ainda, que a ideia é que essa parceria se expanda para todas as seccionais da Ordem e, para isso, a Comissão fará um levantamento de todas 

as comissões estaduais correlatas ao tema. 
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COMISSÃO ESPECIAL DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

 

Em reunião da Comissão Especial do Código de Processo Civil, em maio, foram discutidas questões envolvendo os temas 1201 e 1153 do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), entre outros temas. O primeiro trata da aplicabilidade da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil (CPC), e o segundo da 

possibilidade de os honorários de sucumbência, pela sua natureza alimentar, podem ser inseridos na exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC de 2015. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE CULTURA E ARTE 

 

A Comissão Especial de Comissão Especial de Cultura e Arte teve a sua primeira reunião do ano em março. No encontro, o colegiado definiu que criará 

um grupo de trabalho para elaborar um seminário nacional sobre Direito Cultural. O evento, com o tema "Os direitos culturais e as políticas públicas da 

cultura no Brasil: A contribuição da advocacia", visa conhecer, analisar, comparar, avaliar e propor aprimoramentos da advocacia para padronizar processos 

e procedimentos, melhorando assim o arcabouço jurídico da cultura. Isso contribuirá para a universalização dos direitos culturais e para alcançar melhores 

resultados das políticas públicas culturais para a sociedade. A proposta é realizar o evento em modelo híbrido em Brasília, entre abril e junho de 2024, 

com o objetivo de contribuir para a formação e qualificação de profissionais de direito habilitados para a prestação de serviços nessas áreas e para divulgar 

o direito cultural. 

Em abril, a comissão se reuniu virtualmente para tratar de temas de interesse da advocacia. Os integrantes do colegiado irão propor ao Conselho Federal 

da OAB a realização de um seminário de Direito Cultural ainda no primeiro semestre deste ano.  “Há um desejo intenso de que os direitos culturais sejam 

divulgados, pois é um mercado de trabalho muito importante para a advocacia e é um direito constitucional que vem sendo pouco divulgado”, afirmou o 

presidente da Comissão, Flávio José Ferreira.  
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COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

 

A Comissão Especial de Defesa do Consumidor realizou em fevereiro, o primeiro encontro ordinário de 2024. Na oportunidade, foi debatida a necessidade 

de reuniões dos integrantes com agências reguladoras, ainda nos próximos meses. O presidente da pasta, Walter Moura, falou sobre o termo de cooperação 

entre o Conselho Federal da OAB e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a respeito das chamadas “demandas predatórias”. Ainda de acordo com ele, o 

livro a ser lançado pela Comissão neste ano deverá tratar do acesso do consumidor ao Judiciário. 

A Comissão Especial de Defesa do Consumidor reuniu-se em maio para abordar questões relativas à proteção dos direitos dos consumidores. Entre os 

temas discutidos, destacou-se a urgência em endossar a postura assertiva da seccional da OAB de Rondônia. 

Em defesa dos consumidores e da cidadania, a OAB-RR fez uma representação junto ao Tribunal de Contas da União (TCU) em face dos serviços públicos 

realizados pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). A entidade, segundo a representação da OAB-RO, falha em exercer qualquer tipo de 

fiscalização, controle ou implementação de medidas que favoreçam os consumidores, especialmente no que diz respeito à estabilidade dos voos. “O estado 

e sua população estão desatendidos pelas companhias aéreas. Isso viola as leis que deveriam ser fiscalizadas pela ANAC e ela simplesmente não faz nada”, 

afirmou o presidente da comissão, Walter Faiad de Moura. 

Os integrantes do colegiado também debateram a organização de um encontro marcado para o final de junho na seccional do Piauí. O evento contará com 

a presença de especialistas em direito do consumidor e visa debater não apenas a garantia do acesso do cidadão ao Poder Judiciário, mas também a 

necessidade de uma regulação mais eficaz dos serviços públicos no Brasil. 
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Conduzida pelo presidente Walter José Faiad de Moura, a Comissão Especial de Defesa do Consumidor se reuniu em junho. Na ocasião, o colegiado 

apreciou e aprovou os termos da "Cartilha de Acesso do Cidadão ao Judiciário: Tribunais Não Podem Fechar a Porta da Justiça ao Cidadão", conforme 

texto apresentado no Congresso Nacional de Defesa do Consumidor da OAB-PI, realizado em junho.  

A Comissão também tratou das questões que afetam os consumidores no Rio Grande do Sul, a partir do relato da presidente da Comissão de Defesa do 

Consumidor da OAB-RS, Teresa Cristina Moesch. Entre os pontos abordados, estavam as dificuldades na prestação de serviços e as reclamações em 

relação a produtos defeituosos e contratos abusivos. 

Durante a reunião, o presidente da Comissão ainda distribuiu a relatoria do parecer, solicitado pela OAB-RO, que irá instruir uma representação contra a 

Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), junto ao Tribunal de Contas da União, a respeito das falhas regulatórias que assolam especialmente aos 

consumidores da região Norte do país. 

A comissão se reuniu em novembro para debater, principalmente, os efeitos imediatos da Recomendação 6309-27/2024, do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) que, segundo o presidente do colegiado, Walter José Faiad de Moura, criou regras processuais inexistentes na legislação brasileira e “absolutamente 

desrespeitosas à advocacia”. Na reunião, foram apresentados relatos de advogados que estão sofrendo perseguições no desempenho de seus trabalhos, 

como questionamentos abusivos feitos a seus clientes, conforme explicou o presidente. 

A pasta também anunciou que, em breve, será lançado um livro sobre a visão da advocacia a respeito da litigância abusiva. Por fim, o presidente reiterou 

que os advogados que se sentirem prejudicados indevidamente, por si ou seus clientes, pelo novo rol de atributos que o CNJ outorgou a juízes, devem 

procurar a Comissão e a Procuradoria Nacional de Defesa das Prerrogativas. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM AUTISMO 

 

A primeira reunião do ano de 2024 da Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Pessoa com Autismo ocorreu em fevereiro. No encontro, foram 

debatidas medidas para garantir vagas para PcD no Exame Nacional da Magistratura, que poderia contar com o apoio do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) para uma divulgação mais direta, a fim de garantir a participação de candidatos com deficiência com equidade. Na reunião também foi avaliada 

denúncias a respeito das empresas de planos de saúde. De acordo com o colegiado, as operadoras têm descumprido medidas judiciais e 

descredenciamentos.  

Por fim, a Comissão também tratou sobre os preparativos sobre um evento híbrido, que ocorrerá em abril, mês de Conscientização sobre Autismo, e outro 

relativo ao parecer do Conselho Nacional de Educação sobre a educação inclusiva às pessoas autistas. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Em reunião realizada em março, a Comissão Especial de Direito Administrativo debateu temas relacionados à matéria, entre eles, aspectos destacados 

da Lei de Improbidade Administrativa (8429/1992) e outros temas em julgamento pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). A continuidade de serviços públicos no âmbito da administração pública e a qualidade dos serviços de abastecimento de água também 

estiveram entre os temas debatidos. 

Em junho, a comissão se reuniu para o debate de questões técnicas específicas a respeito de nepotismo e improbidade administrativa. Também foi realizado 

um estudo de caso sobre uma questão jurídica em licitações e responsabilidade civil do Estado. 

Consensualidade na administração pública foi o principal tema debatido pela Comissão Especial de Direito Administrativo do CFOAB, durante reunião 

realizada em setembro. De acordo com o presidente do colegiado, Alexandre dos Santos Priess, o assunto tem sido muito debatido na comunidade jurídica 

e acolhido em situações pontuais pelo poder público. "É um passo importante na concretização da eficiência constitucional", ressaltou. Durante o encontro, 

a Comissão também julgou um processo administrativo. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO AERONÁUTICO, ESPACIAL E AEROPORTUÁRIO 

 

Em abril, os integrantes da Comissão Especial de Direito Aeronáutico, Espacial e Aeroportuário reuniram-se para discutir o calendário de eventos da 

Comissão, com o objetivo de promover a disseminação do conhecimento na comunidade jurídica. Além disso, foram exploradas alternativas para promover 

a integração com as comissões estaduais, incluindo a possibilidade de desenvolver eventos conjuntos entre os grupos. O encontro foi conduzido pela 

presidente da pasta, Fernanda Ninow Burigo, Também foi abordada a seleção de temas para os advogados iniciantes na área e, também, para os que já 

possuem experiência no setor aeronáutico. Decidiu-se que os próximos eventos se concentrarão no Direito Espacial e no Direito do Trabalho, visando 

atender às necessidades de atualização e aprofundamento dos participantes. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO EMPRESARIAL 

 

A reunião da Comissão Especial de Direito Empresarial se reuniu pela primeira vez no ano em fevereiro. No encontro, houve palestra da professora e 

advogada Rafaela Sionek sobre as vantagens e os riscos nos contratos de prestação de serviços autônomos.  “Foi uma abordagem prática e empresarial 

para que os advogados consigam orientar seus clientes da melhor forma possível no momento da contratação, analisando não somente a legislação, mas 

o cenário empresarial como um todo”, afirmou a vice-presidente do colegiado, Carolinne Castro.  

Os integrantes da Comissão Especial de Direito Empresarial reuniram-se em abril para ouvir o advogado, administrador judicial, mediador e professor de 

Direito Rodrigo D'Orio Dantas. Ele abordou o Projeto de Lei 03/2024, que propõe alterações na legislação de falência e recuperação, com destaque para 

a condição do administrador judicial durante o processo de recuperação judicial. O texto da proposta foi aprovado no final de março pela Câmara dos 

Deputados e segue para análise no Senado Federal.  

Em reunião realizada em maio, a Comissão Especial de Direito Empresarial promoveu uma palestra sobre soluções em sustentabilidade com o especialista 

Fernando A. Beltrame. Na oportunidade, foram debatidos, entre outros temas, os aspectos jurídicos do mercado de carbono no Brasil, as mudanças 

climáticas, e as práticas empresariais que priorizam a sustentabilidade, a responsabilidade social e a transparência (ESG). 
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A Comissão Especial de Direito Empresarial recebeu a palestra da Procuradora da Fazenda Nacional Rita Dias Nolasco para falar sobre “A Reforma 

Tributária e os Seus Impactos para as Mulheres”. O encontro, conduzido pela vice-presidente da Comissão, Caroline Coelho de Castro, aconteceu na 

reunião do colegiado de setembro. 

Em outubro, a comissão reuniu-se virtualmente em outubro para debater o perfil socioeconômico da recuperação judicial de produtores rurais no Brasil. Na 

ocasião, a presidente interina, destacou o fato de que o Centro-Oeste é a região onde são registrados mais pedidos de recuperação judicial dos produtores rurais. 

Em sua última reunião do ano, realizada em dezembro, a comissão recebeu a visita do ministro aposentado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Massami 

Uyeda, a convite do presidente da Comissão, Helcio Honda. O ex-magistrado compartilhou fatos marcantes de sua vivência no Tribunal da Cidadania e 

suas experiências relacionadas ao Direito Empresarial.  

 

COMISSÃO ESPECIAL DO DIREITO IMIGRATÓRIO 

 

Os integrantes da Comissão Especial do Direito Imigratório estiveram em setembro, na Secretaria de Direitos Humanos (SEDH) do Espírito Santo para 

apresentar seu trabalho e convidar a secretária, Nara Borgo, e sua equipe para a 1ª Conferência de Apoio às Políticas Públicas do Conselho Federal da 

OAB, que vai ocorrer em outubro, em Brasília (DF). A SEDH integra o Comitê Intersetorial de Migração e o papel é de interlocução com o Governo 

Federal e os demais órgãos do Governo e da Justiça, como Ministério Público e Defensoria Pública.  
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO IMOBILIÁRIO 

 

A reunião da Comissão Especial de Direito Imobiliário, realizada em dezembro, contou com a participação dos presidentes das comissões de Direito Imobiliário 

de todas as seccionais da OAB. Na ocasião, dois palestrantes convidados debateram e trocaram experiências com os mais de 60 participantes do encontro. O 

primeiro palestrante foi o fundador e diretor do Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário (Ibradim), Olivar Vitale. O advogado falou sobre permuta por área 

construída na incorporação imobiliária. Já o segundo convidado, o presidente do Conselho Deliberativo da Associação das Administradoras de Bens Imóveis e 

Condomínios de São Paulo (AABIC), Rubens Carmo Elias Filho, tratou da evolução da propriedade horizontal de 1964 a 2024. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO MINERÁRIO 

 

Em abril, a Comissão Especial de Direito Minerário, sob a presidência de Eduardo Soares do Couto Filho, reuniu-se para discutir questões relacionadas ao 

setor. Uma das deliberações foi a aprovação de um webinar com o diretor da Agência Nacional de Mineração (ANM), Guilherme Santana, em colaboração 

com a Comissão de Direito Minerário da OAB-MG. Os integrantes da pasta também planejaram, para o próximo encontro, um debate sobre o Projeto de Lei 

2973/2023, que versa sobre a liberação do garimpo em áreas reservadas à pesquisa mineral. A proposta está em tramitação no Senado Federal.  

Os integrantes da Comissão Especial de Direito Minerário se reuniram em maio, sob a presidência de Eduardo Soares do Couto Filho, para um webinar com 

o diretor da Agência Nacional de Mineração (ANM), Guilherme Santana. O evento aconteceu em colaboração com a Comissão de Direito Minerário da 

OAB-MG. Na ocasião, Santana falou da necessidade de uma melhor regulamentação das definições de Lavra Ilegal, Lavra Ambiciosa e Lavra Irregular, além 

de outros itens em pauta, como a atuação da ANM para contribuir com o protagonismo do Brasil na transição energética; e o Projeto de Lei que altera a Lei 

7805/1989, para prever a possibilidade de outorga de lavra garimpeira em área onerada por requerimento de pesquisa ou autorização de pesquisa. 

A Comissão Especial de Direito Minerário do CFOAB deliberou, na última terça-feira (24/9), sobre a participação do colegiado na Audiência Pública 

3/2024 da Agência Nacional de Mineração (ANM). O objetivo é dar publicidade aos quatro cenários propostos para os procedimentos de valoração de 

multas e adequação da Resolução ANM 122/2022. Durante a reunião, também foi definido que a comissão será representada na audiência pública pelo 

integrante Tomás Pessoa Filho e que a contribuição escrita será consolidada por outros dois membros do colegiado, Fábio Figueiredo e Luiza Melo. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Previdenciário realizou em março, a primeira reunião ordinária de 2024, em formato online. Entre os assuntos debatidos, 

estavam a discussão sobre o Projeto de Lei (PL) 4.830/2020, que trata do destaque de honorários nas férias administrativas e está sob análise no Senado 

Federal, e os despachos oriundos de juízes federais da quinta região, os quais vêm obrigando os advogados a apresentarem cálculos sob pena de 

arquivamento do processo, contrariando entendimento do STF sobre a matéria. 

Outro ponto discutido foi o limite dos honorários nas causas previdenciárias e a ausência de legitimidade do Ministério Público para questionar esses honorários. 

O presidente do colegiado, Bruno de Albuquerque Baptista, também enfatizou, durante a reunião, o aperfeiçoamento do INSS digital. “O sistema possibilita ao 

advogado a emissão de senhas, o acesso a informações do cliente mediante procuração, para que não haja necessidade de pedido de senha do cliente, ou a 

dependência de que ele ingresse no (portal) Meu INSS para obter algum documento que vai instruir pedido administrativo”, destacou.  

Em abril, a comissão reuniu-se para discutir questões relacionadas à advocacia previdenciária e à sociedade, em especial, o julgamento, pelo STF, da 

revisão da vida toda e as suas repercussões. O grupo debateu, também, a realização de uma campanha de comunicação acerca da importância da assistência 

por advogados na esfera administrativa. Durante a reunião, foi abordado, ainda, o apoio ao Projeto de Lei (PL) 2803/2021, que institui os honorários de 

sucumbência nos Juizados Especiais, também em primeiro grau, além de outros processos. 
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Temas importantes para a advocacia previdenciária, como a ilegitimidade do Ministério Público para questionar contratos de honorários e medidas para 

combater as fraudes contra clientes usando nomes de advogados, foram tratados durante reunião híbrida da Comissão Especial de Direito Previdenciário 

do CFOAB em junho. Segundo o presidente do colegiado, Bruno de Albuquerque Baptista, “é importante que medidas concretas sejam tomadas para 

coibir as fraudes que se alastram por todo o Brasil, com a utilização indevida do nome de advogados e advogadas previdenciaristas. Montamos um grupo 

de trabalho que irá apresentar, no próximo mês, sugestões de ações para coibir esse abuso”. Na ocasião, os integrantes da Comissão também emitiram 

parecer favorável ao Projeto de Lei 299/2023, que altera o Plano de Benefícios do Regime Geral de Previdência Social para possibilitar ao beneficiário o 

direito à desaposentadoria. 

A comissão se reuniu novamente em julho para discutir o acórdão proferido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Judicial (STJ), que conferiu ao 

Ministério Público (MP) a legitimidade para propor ação civil pública que analise a legalidade de cláusulas contratuais no âmbito de ações previdenciárias. 

O encontro foi conduzido pelo presidente Bruno Albuquerque Baptista. Na ocasião, a integrante da Comissão Anna Carla Marques Fracalossi emitiu 

parecer que demonstra a inexistência de legitimidade do MP para imiscuir em cobranças de honorários contratuais em causas previdenciárias. O relatório, 

aprovado por unanimidade pelos membros da pasta, agora será encaminhado à diretoria executiva do Conselho Federal da OAB e à Procuradoria de 

Defesa das Prerrogativas. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SECURITÁRIO 
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A Comissão Especial de Direito Securitário reuniu-se em março, para tratar e dividir as tarefas sobre uma futura Conferência de Direito Securitário. A 

expectativa é que o evento seja realizado em junho, na sede da OAB Nacional. O colegiado definiu alguns temas que serão abordados na conferência, 

como “Análise econômica do Direito” e “Saúde suplementar”. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SINDICAL 

 

 

Os integrantes da Comissão Especial de Direito Sindical da OAB se reuniram em março para tratar, entre outros temas, da confecção de uma nota técnica 

a respeito do Projeto de Lei Complementar 12/2024, que dispõe sobre a relação de trabalho intermediado por empresas operadoras de aplicativos de 

transporte, e sobre o Provimento 4 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), que dispõe sobre recuperação judicial. De acordo com o presidente da pasta, 

Jader Kahwage, o objetivo, para ambos os casos, é firmar uma parceria com as comissões de Direito Social e Direito do Trabalho para a realização de um 

estudo conjunto sobre os temas. Também foi discutido o andamento do 4º Congresso de Direito Sindical, que acontecerá em junho, em Minas Gerais. 

A comissão realizou reunião entre seus membros em abril. O encontro, conduzido pelo presidente da pasta, Jader Kahwage David, tratou do 5º Congresso 

Nacional de Direito Sindical. Além disso, os integrantes exploraram a possibilidade de o CFOAB atuar como "amicus curiae" junto ao Tribunal Superior do 

Trabalho (TST) no Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, que promete definir os contornos do direito de oposição na contribuição assistencial. 
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A Comissão Especial de Direito Sindical aprovou em julho a admissão da OAB Nacional em audiência pública do Tribunal Superior do Trabalho sobre o 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 1000154-39.2024.5.00.0000, que discutiu o modo, o momento e o lugar apropriados para o 

empregado não sindicalizado exercer seu direito de oposição ao pagamento da contribuição assistencial ao sindicato. 

A comissão novamente se reuniu em setembro para deliberar sobre o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) 1000154-

39.2024.5.00.0000, em trâmite no Tribunal Superior do Trabalho (TST). O processo discutiu o direito de oposição ao pagamento da contribuição 

assistencial por parte de empregados não sindicalizados. O foco foi estabelecer parâmetros claros sobre o momento, o lugar, e o modo adequados para que 

empregados não sindicalizados possam expressar sua oposição à cobrança da contribuição sindical. A Resolução desse incidente tem o potencial de unificar 

o entendimento jurídico sobre o tema em âmbito nacional, orientando futuras decisões da Justiça do Trabalho. 

Sob a liderança do presidente Jader Kahwage David (OAB-PA), os membros da Comissão decidiram propor à diretoria do CFOAB o ingresso como 

amicus curiae perante o TST, onde ocorre o debate sobre a modulação do direito de oposição à contribuição assistencial, definida como constitucional no 

Tema 935 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO SISTÊMICO 
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A Comissão Especial de Direito Sistêmico reuniu-se em setembro sob a presidência de Eunice Schlieck e discutiu assuntos internos referentes ao grupo. 

No contexto do Direito Sistêmico, o advogado preza pela comunicação não violenta e pela humanização do Poder Judiciário. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DAS SUCESSÕES 

 

As mudanças do Direito Sucessório no anteprojeto de reforma do Código Civil, em análise no Senado Federal, foi tema de debate entre os integrantes da 

Comissão Especial de Direito das Sucessões, em abril. Conduzida pela presidente Isabella Paranaguá, os membros ouviram o professor Rodrigo Mazzei 

sobre as alterações propostas, especialmente sobre os cônjuges deixarem de ser herdeiros necessários. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DO TERCEIRO SETOR 

 

A Comissão Especial de Direito do Terceiro Setor reuniu-se em março para discutir a criação de grupos de trabalho a fim de promover a valorização da atuação 

da advocacia no terceiro setor. Os integrantes da pasta também iniciaram um trabalho de alinhamento dos encontros que acontecerão ao longo do ano. 

A reforma tributária (Emenda Constitucional 132/2023) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) foram pauta da reunião mensal 

da Comissão Especial de Direito do Terceiro Setor, realizada em abril, sob coordenação do presidente do colegiado, André Vinicius Guimarães de 

Carvalho. Em relação ao primeiro tema, a preocupação da Comissão gira em torno das alterações do Código Tributário Nacional (CTN) (Lei 5172/1966), 

que visa acrescentar itens ao art. 14 para alterar o crédito tributário. 

Os membros do colegiado também subscreveram Nota Técnica elaborada pela Comissão de Direito do Terceiro Setor da OAB-SP questionando nota 

técnica da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que aborda os gastos com equipe de trabalho das Organizações da Sociedade Civil, equiparando-as às 

despesas de pessoal dos entes federados. De acordo com a Comissão, a orientação da STN afeta diretamente os limites de despesas com pessoal dos entes, 

por meio da interpretação da Lei de Responsabilidade Fiscal, e, assim, fere a autonomia e a segurança jurídica das parcerias com o terceiro setor. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO DO TRABALHO 

 

A Comissão Especial de Direito do Trabalho reuniu-se em março. Durante o encontro, os membros do colegiado aprovaram parecer em defesa da competência 

da Justiça do Trabalho para julgar o reconhecimento de vínculo empregatício entre os motoristas de aplicativo e suas respectivas plataformas. A controvérsia é 

debatida nos autos da Reclamação 59.795, que tramita no Supremo Tribunal Federal (STF), de relatoria do ministro Alexandre de Moraes. Em razão da relevância 

do tema, os membros da Comissão sugeriram o ingresso do Conselho Federal da OAB como amicus curiae. 

A comissão realizou reunião híbrida extraordinária em setembro para analisar o anteprojeto do Código de Processo do Trabalho. O objetivo é contribuir 

para a consolidação e para a sistematização das regras processuais no âmbito da Justiça do Trabalho. De acordo com o presidente da Comissão, Ronaldo 

Tolentino, os membros entendem que a ideia e iniciativa da Academia Nacional de Direito do Trabalho de elaboração do anteprojeto merece o apoio da 

Ordem. “Entendemos que o texto encontra-se defasado em alguns pontos e merece melhorias que serão apresentadas pela Comissão”, ponderou. 

Sob a condução do presidente do colegiado, Ronaldo Tolentino, os integrantes fizeram uma reunião extraordinária realizada em outubro, prosseguiu o 

debate iniciado sobre o anteprojeto do Código de Processo do Trabalho (CPT). Por finalidade, a proposta tem o objetivo de uniformizar as relações 

processuais trabalhistas, a fim de facilitar a solução do direito e a formação de jurisprudência. No encontro, os juristas debateram ponto a ponto diversos 

artigos do anteprojeto no intuito de formular texto isonômico e técnico anterior a sua apresentação. 
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Na reta final das atividades da atual gestão, a comissão votou em novembro, entre outros temas, o parecer para que a diretoria do CFOAB tome 

providências para assegurar dias de descanso aos advogados. A proposta prevê a suspensão de prazos e audiências no âmbito do Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) e do Ministério Público do Trabalho (MPT) entre 20 de dezembro e 20 de janeiro. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

A Comissão Especial de Direito Tributário reuniu-se em fevereiro, em sessão híbrida. Conduzida pela presidente Misabel de Abreu Machado Derzi, o 

colegiado debateu diversos pontos da Reforma Tributária aprovada. De acordo com a presidente, “já fizemos uma avaliação sobre os pontos negativos e 

problemáticos da Emenda Constitucional nº 132, que mudou o sistema de tributação do consumo. Isso abriu discussões entre nós, e grupos de trabalho 

foram criados”. O colegiado também está organizando a publicação de um livro sobre a Reforma Tributária, com previsão de lançamento no segundo 

semestre deste ano. 

Em março, a comissão reuniu-se para discutir o Projeto de Lei Complementar (PLP) 125/2022, de autoria do senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 

referente ao Código de Defesa do Contribuinte. Os integrantes da pasta ainda aprovaram, por unanimidade, as sugestões de emendas a serem encaminhadas 

ao senador Efraim Filho (União-PB). Tais emendas já haviam sido apresentadas pela presidente da Comissão, Misabel Derzi, em audiência pública de 6 

de março. Outros assuntos como novos pareceres sobre projetos de lei em curso no Congresso também foram examinados. 
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Presidida pela presidente do colegiado, Misabel de Abreu Machado Derzi, a Reunião Ordinária Mensal da Comissão Especial de Direito Tributário do 

CFOAB, realizada em abril, abordou o andamento de pareceres sobre leis que estão em discussão no Senado Federal, tais como sobre mediação. 

Na ocasião, foram apresentadas sugestões para alteração ao artigo 2º, V do Provimento 112/2006 do CFOAB – que trata da regulamentação da distribuição 

dos resultados e prejuízos das sociedades de advogados. A finalidade é explicitar a correta interpretação do dispositivo na medida em que a redação atual 

pode dar margem para a ambiguidade interpretativa, como já ocorreu no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), o que representa 

prejuízo às sociedades de advogados. Também esteve em discussão a aprovação do parecer do grupo relativo à distribuição não proporcional dos lucros 

na participação do capital, em face dos provimentos da OAB e da jurisprudência do Carf e em face da nova Instrução Normativa DREI 1/2024. 

A Comissão Especial de Direito Tributário reuniu-se em maio para debater, entre outros temas, as cobranças desproporcionais, por conta de decisão do 

Conselho de Administração de Recursos Fiscais (Carf), sobre exigências ambíguas no contrato social de sociedades anônimas de advogados e advogadas. 

O mesmo ocorre com a Coordenação-Geral da Tributação da Receita Federal do Brasil (COSIT), com a solução de consulta de nº 68, de 2 de abril de 

2024, que trata da incidência das contribuições sociais previdenciárias da advocacia e contribuição previdenciária patronal. No encontro, conduzido pela 

presidente da Comissão, Misabel Derzi, também foram discutidos os enquadramentos tributários, como o Simples Nacional, e a transformação de impostos 

após as novas regras impostas pela reforma tributária. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE DIREITO URBANÍSTICO 
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A Comissão Especial de Direito Urbanístico do Conselho Federal reuniu-se em março, para tratar, entre outros temas, do 5º Encontro Nacional 

das Comissões de Direito Urbanístico da OAB, que reunirá presencialmente em 7 de junho, em São Paulo (SP), representantes de todo o país. O encontro 

foi conduzido pela presidente da pasta, Daniela Libório.  

Os integrantes ainda comentaram que as seccionais estão em processo de revisão da tabela de honorários com a inserção ou atualização dos dados relativos 

à advocacia urbanística. Também foi noticiado, durante a reunião, que a Comissão da OAB-MG fomentou e ajudou a articular a rede de cidades 

sustentáveis em todo o estado. 

Daniela Libório comunicou aos participantes a inserção da OAB e a sua nomeação (enquanto presidente da Comissão), pela OAB-SP, como membro de 

uma comissão na Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) para a regularização fundiária urbana em SP. Entre outros assuntos, 

o grupo falou sobre a inserção da OAB em comitês, conselhos e órgãos colegiados que tratem de questões urbanas; e, por fim, sobre a realização de um 

levantamento do espaço ocupado pela Ordem nos órgãos colegiados e da necessidade da existência de profissionais da área urbanística nesses espaços.  

 

COMISSÃO ESPECIAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

 

A Comissão Especial dos Juizados Especiais reuniu-se em fevereiro para votar processos relativos à competência do grupo. O colegiado debateu a 

reivindicação junto ao Poder Judiciário sobre a mudança do entendimento sobre a competência dos Juizados Especiais Cíveis para as sociedades de 
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advogados poderem executar os contratos de honorários inadimplidos por seus clientes. Os conselheiros também analisaram processos sobre violação às 

prerrogativas dos advogados e a mitigação do direito de sustentação oral e de recorribilidade das decisões. Por fim, elaboraram uma solicitação de 

atualização e reforma da Lei Federal n. 9.099/95.  

Em reunião realizada em abril, a Comissão Especial dos Juizados Especiais deliberou sobre 13 processos, entre os quais a proposta de criação de Comissões 

Especiais nas Seccionais da OAB. A maioria, portanto, foi voltada ao âmbito Legislativo. A exemplo do Projeto de Lei (PL) 3.796/2019, que visa 

regulamentar, nos Juizados Especiais Cíveis, a representação do réu em audiências e o uso da videoconferência ou de recursos tecnológicos análogos para 

a prática de atos processuais; o PL 212/2021, que tem a finalidade de adaptar a Lei nº 9.099/1995 ao novo Código de Processo Civil (CPC) para dar mais 

celeridade aos processos; o PL 2.040/2021, que busca modernizar o processo nos Juizados Especiais Cível e Criminal e da Fazenda Pública; o PL 38/2023, 

que determina que a sentença nos Juizados Especiais seja amplamente fundamentada; e o PL 3.191/2019, que prevê ressalvas à gratuidade das despesas 

no âmbito dos Juizados Especiais; entre outros. “Tratamos das notas técnicas que estão em contrariedade com a lei e afligindo a advocacia brasileira”, 

ressaltou o presidente da Comissão, Carlos Augusto de Oliveira Medeiros Júnior, que afirmou que os temas serão debatidos no Fórum Nacional dos 

Juizados Especiais (Fonaje).  

Na reunião mensal da Comissão Especial dos Juizados Especiais, em junho, os participantes discutiram um processo relativo às custas processuais por 

grau de recurso. Foi aprovado, por unanimidade, nos termos do voto do relator, o membro consultor Carlos Guedes Botelho, parecer no sentido de que 

haja devolução das custas quando o recorrente o recurso for provido. Portanto, o entendimento foi para que seja recomendada a alteração legislativa do 

art. 55 da Lei 9.099/1995, assim como do art. 4º da Lei Estadual do Paraná 18.413/2014. 

O presidente do colegiado, Carlos Augusto de Oliveira Medeiros Júnior, destacou a importância da discussão sobre uma nova regulamentação que não 

condene o ressarcimento das custas, que pode virar lei no Congresso Nacional e impactar o dia a dia dos advogados e advogadas. “Nosso objetivo é sempre 

valorizar a advocacia dos juizados especiais e lutar por melhorias que possam atender a população e a advocacia, principalmente primando pela celeridade 

processual”, explicou, afirmando que a Comissão Especial confia que a diretoria do CFOAB irá receber as demandas e dar o devido encaminhamento 

para que a classe possa estar bem assistida. Na ocasião, os integrantes falaram sobre o planejamento de um evento sobre a valorização dos juizados 

especiais a ser realizado no segundo semestre deste ano.  

A comissão realizou um encontro virtual em setembro, com a participação de integrantes de todo o país. Entre as deliberações do colegiado está a 

recomendação de criação de comissões permanentes estaduais dos juizados especiais em todas as seccionais da OAB. Também foram discutidas questões 

sobre custos processuais e honorários advocatícios nos juizados especiais, entre outros temas. 

A última reunião realizada pela comissão ocorreu em dezembro. Na ocasião, os integrantes fizeram um balanço positivo dos vários processos entregues à 

Presidência do CFOAB. Apesar de entender a manifestação dos membros sobre a importância de a Comissão Especial estabelecer conexões e passar a ter 
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voz no Fórum Nacional de Juizados Especiais (Fonaje) para fazer a defesa da advocacia, o presidente da Comissão pontuou que o mais relevante continua 

sendo a elaboração das propostas de mudanças legislativas e o convencimento da sociedade de que o advogado é essencial para a existência da Justiça. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDO DO DIREITO PENAL 

A Comissão Especial de Estudo do Direito Penal reuniu-se em março para tratar, especialmente, do Projeto de Lei (PL) 4.436/2020, que altera o Código 

Penal para incluir o crime de corrupção privada. Por unanimidade, os membros do colegiado afirmaram que o atual texto do PL não resolve o problema 

da corrupção no setor privado. Além disso, o ordenamento jurídico já possui leis capazes de punir tais condutas. Uma nota técnica será encaminhada ao 

Senado Federal com o parecer. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

 

A reunião da Comissão Especial de Mediação e Conciliação, realizada em maio, foi conduzida pela secretária Rissiane Goulart. O encontro foi marcado 

pelas homenagens dos integrantes ao Rio Grande do Sul, em nome de Ricardo Dornelles, presidente da Comissão de Mediação da OAB-RS. “Este gesto 

destacou as contribuições de diversas seccionais, com particular ênfase nas ações de Santa Catarina, Minas Gerais, Mato Grosso, Maranhão e Pernambuco. 
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As seccionais compartilharam detalhes das iniciativas de apoio e as necessidades mais críticas de doações, destacando o papel de liderança de Dornelles”, 

afirmou Goulart.  Durante a reunião, também foi planejado o apoio a um evento nacional de mediação e arbitragem, com o objetivo de intensificar a 

arrecadação de donativos para o Rio Grande do Sul.  

Em setembro, em reunião realizada pela comissão teve como foco a organização de um evento virtual sobre o Sistema Multiportas – modelo para solução 

de conflitos que prevê a integração de diversas formas de resolução dos litígios. Na ocasião, os participantes do colegiado definiram data, temas dos 

debates, público-alvo e outras informações que serão levadas ao Comitê Organizador e divulgadas posteriormente. 

A comissão reuniu-se virtualmente em outubro, sob a condução da secretária-geral, Rissiane Damião dos Santos Koeche Goulart, para debater pautas 

relacionadas à importância do advogado na mediação e conciliação durante a solução de conflitos. Na oportunidade, a advogada destacou também a 

importância de soluções autocompositivas, alinhadas às prerrogativas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para que, “em última instância, seja acionada 

a última porta do sistema multiportas, que é o Judiciário”.  

Na reunião também foram discutidos temas que serão abordados em dois eventos que contarão com a participação da Comissão Especial de Mediação e 

Conciliação. O primeiro será o debate “Encontros Nacionais sobre Tratamento Adequado e Solução Consensual dos Problemas e Conflitos no Sistema de Justiça 

Brasileiro”, que contará com uma palestra da advogada Rissiane Goulart para debate acerca das comissões seccionais de mediação de todo o Brasil.  

O segundo assunto, conforme a secretária-geral, será um evento on-line sobre a importância da mediação nas mais diversas esferas, em apoio ao Rio 

Grande do Sul, que foi alvo de uma tragédia climática neste ano. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DESASTRES AMBIENTAIS 

 

A Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais se reuniu em maio para discutir, entre outros temas, a possibilidade de se construir 

um protocolo para o Judiciário em situações de eventos climáticos extremos. De acordo com a presidente da pasta, Marina Gadelha, o presidente da OAB-

RS, Leonardo Lamachia, informou que a seccional já está em fase de elaboração de um documento, especialmente após as tragédias causadas pelas fortes 

chuvas no estado. “Então, nosso objetivo é pegar esse texto da OAB do Rio Grande do Sul e fazer algumas propostas de aprimoramento junto à Comissão 

de Direito Urbanístico para ser oferecido ao Poder Judiciário”, explicou Gadelha. 

Em reunião realizada em setembro, a comissão decidiu que irá propor que o Conselho Federal da OAB ingresse com uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO), no Supremo Tribunal Federal. A decisão foi aprovada por unanimidade pelo colegiado. 

A ADO visa corrigir omissões inconstitucionais presentes no Decreto Presidencial 10.692/2021, que institui o Cadastro Nacional de Municípios com 

Áreas Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos e Hidrológicos Correlatos, e 

no Decreto Presidencial 11.219/2022, que trata do apoio federal às ações de prevenção, resposta e recuperação de desastres. 

“Essa ação é importante para dar subsídios técnicos e econômicos aos municípios no combate aos desastres climáticos. Queremos que os municípios 

façam parte desse Cadastro, dando a eles recursos e condições técnicas para responder às necessidades que o Cadastro exige”, ressaltou a presidente 

da Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais do CFOAB, Marina Gadelha. 
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Sob a presidência da conselheira federal Marina Gadelha, a Comissão Especial de Mudanças Climáticas e Desastres Ambientais do CFOAB reuniu-se em 

setembro. O colegiado deliberou sobre a capacitação do Judiciário em danos ambientais e climáticos e sobre um protocolo específico para o Poder 

Judiciário atuar em situações de emergência climáticas. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

Em encontro realizado em abril, a Comissão Especial de Proteção de Dados foi informada pelo seu presidente, Rodrigo Bardaró, que o projeto 

“Observatório de Privacidade, Proteção de Dados e Inteligência Artificial” foi aprovado pelo Conselho Federal da OAB, e que será dado prosseguimento 

para sua implementação. O objetivo do Observatório é auxiliar órgãos públicos em temas relacionados à Inteligência Artificial e Proteção de Dados. 

A Comissão também tratou do projeto de elaboração de uma cartilha que orientará a advocacia em relação à adequação dos escritórios para cumprir a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), de âmbito nacional. A publicação contará com a colaboração de todas as seccionais. 

Os integrantes da Comissão Especial de Proteção de Dados reuniram-se novamente em junho para discutir os detalhes do encontro “Cybersegurança: 

perspectivas regulatórias e atuações das agências e autoridades de controle”. O evento, que será realizado em julho, será transmitido pelo canal da OAB 

Nacional no YouTube. 
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Em agosto, a comissão se reuniu para alinhar os projetos a serem lançados ainda neste ano. Um dos destaques foi o anuário das comissões especiais de 

Proteção de Dados, Direito Digital e Inteligência Artificial. A obra, intitulada Direito Digital, Proteção de Dados e Inteligência Artificial, será 

disponibilizada em novembro, em formato digital e de acesso público. 

Além disso, a CEPD está em processo de elaboração da segunda edição da cartilha orientativa de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

voltada para escritórios de advocacia. O documento deverá ser divulgado também em novembro. Os participantes mencionaram, ainda, a realização de 

uma reunião do Colégio de Presidentes das Comissões de Proteção de Dados, que deve ocorrer no mesmo mês. 

O presidente da CEPD e coordenador do Observatório de Cibersegurança da OAB, Rodrigo Badaró, destaca a união com outras pastas para o avanço das 

demandas da área. “A Comissão tem se mostrado extremamente ativa, composta por excelentes especialistas, que mantêm um diálogo constante com as 

comissões de Direito Digital e Inteligência Artificial. Como resultado dessa interação, foi criado o Observatório de Cibersegurança e apresentado para o 

Conselho Pleno da OAB Nacional”, informou. 

A Comissão ainda está em debate para sugerir às seccionais (responsáveis pela tabela de honorários) parâmetros de uma tabela sugestiva de valores para 

profissionais da área de proteção de dados. Além disso, está acompanhando os projetos de lei relacionados ao tema de dados e mantendo diálogo com a 

ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados) para promover maior sinergia na troca de informações. 

Em reunião realizada em outubro, a comissão avançou nas discussões de pautas estratégicas e divulgou uma série de ações que serão finalizadas até o fim 

deste ano. Entre as atividades, está a organização da segunda edição do Anuário das Comissões de Direito Digital, Proteção de Dados e Inteligência 

Artificial, com o lançamento previsto para dezembro de 2024. A obra reunirá artigos sobre questões relevantes e desafiadoras da área, e servirá como 

referência para advogados, estudantes e profissionais que atuam com os temas acima. 

Outro projeto debatido durante o encontro foi a produção de uma cartilha orientativa, que visa fornecer diretrizes para o cumprimento da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) no âmbito dos escritórios de advocacia. A ideia do material é auxiliar os escritórios a adotarem práticas responsáveis e 

garantirem a conformidade com a legislação de maneira acessível e prática. 

“A segunda edição do Anuário e a elaboração de novos materiais orientativos reforçam o compromisso da Comissão com a qualificação dos profissionais 

da advocacia em temas de Direito Digital e proteção de dados, fortalecendo a segurança jurídica e a transparência no exercício da profissão,” declarou 

Rodrigo Badaró, presidente da Comissão. 

Por fim, o colegiado anunciou a realização de uma aula magna com a assessora especial da Assessoria Especial da Presidência da República, Estela 

Aranha. A palestra com a especialista, reconhecida como uma das principais referências no tema de inteligência artificial e proteção de dados, ocorrerá 
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ainda neste mês. Na ocasião, Estela Aranha compartilhará sua experiência internacional e discutirá o recente documento de Inteligência Artificial da ONU, 

com abordagem sobre as tendências e desafios globais na regulamentação e aplicação da tecnologia. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

A Comissão Especial de Propriedade Intelectual reuniu-se em abril para tratar de políticas relacionadas à pasta. Na ocasião, os membros da Comissão 

debateram a falsificação documental, entre outros temas relacionados. O colegiado também discutiu a elaboração de um projeto de lei para estabelecer a 

criação da figura de um consultor de propriedade intelectual. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

A Comissão Especial de Responsabilidade Civil do Conselho Federal da OAB finalizou, em junho, a organização do 2º Congresso Nacional de 

Responsabilidade Civil, previsto para acontecer em agosto, em Recife (PE). O evento é promovido pelo CFOAB em parceria com a Escola Judicial de 

Pernambuco (Esmape). O encontro também contará com o apoio da OAB-PE. 

O presidente da Comissão, o conselheiro Eduardo Lemos Barbosa, ressaltou que a segunda edição do Congresso Nacional de Responsabilidade Civil 

promoverá a reunião e debates de renomados especialistas da área Civil e que promete ser ainda mais bem-sucedida que a primeira. “Foi um sucesso no 

ano passado, com a presença de mais de 250 pessoas e, desta vez, será ainda maior", pontuou Barbosa, salientando o trabalho minucioso dos membros da 

Comissão para que o encontro possibilite um diálogo de excelência. 

Em encontro realizado em julho, os integrantes alinharam a programação e outros aspectos do congresso que acontecerá em agosto, em Recife (PE). O 

secretário-adjunto do colegiado, Luiz Gustavo Lovato, conduziu a reunião e relatou aos presentes as principais pautas a serem tratadas nos debates 

proporcionados pelo evento.  
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COMISSÃO ESPECIAL DE SANEAMENTO 

 

Os integrantes da Comissão Especial de Saneamento realizaram em março, a primeira reunião deste ano para discutir pareceres formulados pela pasta 

para a revisão do Tema 414 e do Tema 565, ambos do Superior Tribunal de Justiça (STJ).  Os textos tratam, respectivamente, da cobrança de tarifa mínima 

por múltiplas economias, em um imóvel, e da cobrança integral da tarifa de esgoto, prestada uma ou mais atividades. De acordo com a presidente 

da Comissão, Ariana Garcia, o STJ está estudando se é o caso de rever os dois temas que, há muitos anos, estão estabilizados no entendimento da 

Corte. “Como o saneamento é serviço público essencial complexo, os assuntos são transversais à segurança jurídica e aos direitos fundamentais pertinentes 

ao acesso de serviços de saneamento básico, bem como à política pública de universalização, sendo, assim, importantíssimos à sociedade”, explicou.  Ao 

complementar, Ariana Garcia disse que essa é a pauta atual da pasta. “A finalidade é propor que a OAB esteja presente nos debates do Superior Tribunal 

de Justiça, buscando a melhor interpretação das leis e a garantia de direitos.” 

Os integrantes da comissão se reuniram em junho para debater o Marco Legal do Saneamento Básico. A ideia da Comissão é alinhar ações com o Conselho 

Federal para que sejam elaboradas medidas que possam colaborar com a melhoria do serviço no país. No encontro, a presidente da Comissão, Ariana 

Garcia, ressaltou a importância de se debater o impacto que a tarifa social pode causar nos contratos e serviços prestados. Conforme propõe a OAB 

Nacional, esse diálogo deve acontecer com a participação dos órgãos reguladores. 
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COMISSÃO ESPECIAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 

A Comissão Especial de Segurança Pública do CFOAB definiu, em reunião em fevereiro, as pautas para este semestre em conjunto. Uma a nível nacional, 

além de projetos relativos à segurança pública que o Sistema OAB possa pautar e produzir, em conjunto com as seccionais, com as comissões estaduais e 

com as comissões de segurança pública das seccionais. 

A presidente da Comissão, Yanne Katt Teles Rodrigues, afirmou que o grupo tentará criar um projeto para formação de agentes de segurança pública em 

nível nacional. “O que foi tirado de demanda foi o projeto de participação da OAB no curso de formação de agentes de segurança pública, de todos os 

níveis, em nível nacional, pois já existem cursos desse tipo em algumas seccionais”, disse. 

Em abril, a comissão realizou sua reunião para discutir o projeto de segurança pública elaborado pela OAB do Rio Grande do Sul, que inclui a colaboração 

da entidade no curso de formação dos agentes de segurança pública. A proposta foi apresentada aos integrantes da pasta e, também, aos responsáveis pelas 

presidências das comissões de segurança pública das seccionais. 
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...“É obrigação da OAB trabalhar para assegurar que cada profissional possa exercer sua 

função de maneira íntegra e sem obstáculos. Essa luta é permanente. Apesar de termos 

obtido importantes vitórias, os desafios continuam intensos.” 

Beto Simonetti 
Presidente Nacional do OAB 

DEFESA DAS PRERROGATIVAS EM 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

- 23/02/2024 - Caravana de Prerrogativas visita a Seccional da OAB/SE; 

- 21/03/2024 - Caravana de Prerrogativas visita a Seccional da OAB/AC; 

- 10/04/2024 - Caravana de Prerrogativas visita a Seccional da OAB/TO; 

 

UNIFICAÇÃO E FORTALECIMENTO DAS PRERROGATIVAS DA ADVOCACIA 

Uma das deliberações marcantes do CFOAB em 2024 foi a regulamentação da unificação do Sistema Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização 

da Advocacia. Essa medida estabelece um padrão nacional para a atuação da OAB na defesa das prerrogativas em suas 27 seccionais, reforçando a proteção 

e o respeito aos direitos da classe em todo o país. Os benefícios da unificação incluem a criação de um roteiro nacional para atos de desagravo e a 

regulamentação do Registro Nacional dos Violadores de Prerrogativas da Advocacia — uma ferramenta inovadora que lista agentes públicos que 

desrespeitam os direitos de advogados e advogadas. Essa iniciativa não só protege a advocacia, como também assegura à população o direito a uma defesa 
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plena e livre de coações. A regulamentação ainda veda homenagens ou aulas ministradas por violadores de prerrogativas dentro do Sistema OAB, 

reafirmando o compromisso da Ordem com o respeito e a valorização da profissão. 

 

REUNIÕES DA COMISSÃO NACIONAL DE DEFESA DAS PRERROGATIVAS E VALORIZAÇÃO DA ADVOCACIA 

A Comissão Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia reuniu-se em fevereiro, e debateu sobre como o grupo deveria se posicionar 

diante de alguns processos envolvendo as prerrogativas da profissão. Outro ponto levantado durante o encontro foi a agenda da Caravana Nacional em 

Defesa das Prerrogativas da Advocacia. Também no mesmo mês, o projeto “Mais Prerrogativas pelo Brasil” atuou em Aracaju (SE). “A Caravana tem 

surtido efeito. Realmente é um dos pontos fortes da gestão do presidente (Ricardo) Breier”, destacou o secretário da comissão, David Soares da Costa 

Júnior, que conduziu o encontro do grupo na ocasião. 

Na 55ª reunião mensal da Comissão Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia, realizada em junho, foram debatidas pautas de 

interesse da categoria. Os participantes destacaram que houve aprovação de pareceres para encaminhamento à Procuradoria-Geral de Justiça com sugestão 

de intervenção em processo em tramitação no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e acompanhamento de projetos de lei que visam alterar o estatuto com o 

propósito de assegurar o livre exercício profissional e outras garantias. O encontro foi conduzido por Maurício Bezerra Alves Filho, integrante da pasta. 

O debate começou diante da Resolução 303 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que determina aos tribunais brasileiros o recolhimento de Imposto 

de Renda sobre os honorários advocatícios. O grupo também discutiu a Resolução 62/2009, que disciplina a assistência jurídica voluntária prestada aos 

advogados, mas que entrou em vigor sem consulta à OAB. Os participantes ainda analisaram propostas da Ordem no Congresso Nacional referentes às 

prerrogativas conferidas ao exercício da advocacia, visando à elaboração de estratégias de atuação legislativa.  
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A proposição, encaminhada pelo presidente da OAB Nacional, Beto Simonetti, e pelo 
vice-presidente, Rafael Horn, visa incluir dispositivos e prerrogativas no Estatuto da 
Advocacia, que foram vetados na conversão do Projeto de Lei 5.284/2020 na Lei 

14.365/2022. Além de propor uma manifestação institucional do CFOAB de apoio ao 
Projeto de Decreto Legislativo 371/2024, que busca sustar os efeitos da Resolução 
591/2024, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Norma essa que limita a 
prerrogativa da advocacia de se opor ao julgamento em plenário virtual e de realizar 
sustentações orais síncronas. 

O Conselho Pleno aprovou, durante a última sessão ordinária da gestão, em dezembro, 
a proposta de criação de procedimentos padrões de segurança quanto ao uso ou não 

de algemas quando da prisão de advogados ou advogadas. 

CONSELHO PLENO DA OAB APROVA PROPOSTA PARA REGULAMENTAR USO DE ALGEMAS EM PRISÕES DE 

ADVOGADOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OAB VAI AO CONGRESSO PARA ASSEGURAR SUSTENTAÇÃO SÍNCRONA NO PLENÁRIO VIRTUAL 
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Os conselheiros federais da OAB aprovaram por aclamação a proposta legislativa 
formalizada pela Comissão Especial de Estudos e Regulamentação sobre a 

Investigação Defensiva para inserir no inciso Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 
8.906/1994) a investigação defensiva como prerrogativa profissional do advogado. 

CFOAB VAI PROPOR PL PARA INCLUIR A INVESTIGAÇÃO DEFENSIVA COMO PRERROGATIVA NO ESTATUTO 

DA ADVOCACIA 
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SISTEMA DE OUVIDORIA 

O Sistema de Ouvidoria permite uma melhor interação entre o público externo e a Instituição, possuindo o acesso por um formulário disponibilizado no 

site da OAB (Conselho Federal e Seccionais). Atualmente, o Sistema de Ouvidoria está disponibilizado em todas as Seccionais da OAB, exceto em Goiás, 

que possui sistema próprio para o recebimento das demandas.  

 

COLÉGIO DE OUVIDORES DA OAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OUVIDORIA EM NÚMEROS EM 2024 

 

MANIFESTAÇÕES RECORRENTES 

 

No período informado acima, foram tratadas 26.577 (vinte e seis mil, quinhentas e setenta e sete) manifestações pelo Sistema de Ouvidoria, sendo 13.441 

(treze mil, quatrocentas e quarenta uma) tratadas diretamente pela Ouvidoria-Geral.  
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No gráfico abaixo é possível verificar o quantitativo de demandas tratadas na Ouvidoria-Geral, mês a mês, em 2024. 

 

Período Manifestações tratadas 

Janeiro 1.127 

Fevereiro 1.178 

Março 1.481 

Abril 1.416 

Maio 1.365 

Junho 1.116 

Julho 1.346 

Agosto 1.100 

Setembro 971 

Outubro 1.097 

Novembro 875 

Dezembro 369 

TOTAL 13.441 

 

No período acima mencionado, os assuntos de maior recorrência foram: Atividade Profissional (5.390), Fiscalização da Atividade da Advocacia (2.420) 

Outros (2.091), os demais assuntos somam 3.520 menções. 

 

ESTATÍSTICA POR ORIGEM 

 

Das 13.441 (treze mil, quatrocentas e quarenta e uma) manifestações recebidas na Ouvidoria-Geral do Conselho Federal da OAB, 9.891 (nove mil, 

oitocentos e noventa e uma) foram iniciadas pelo formulário Fale Conosco; 2.521 (duas mil, quinhentas e vinte e uma) foram iniciadas pelo aplicativo da 

Fiscalização; 1.004 (hum mil e quatro) foram iniciadas por telefone, 19 (dezenove) foram iniciadas por e-mail, 04 (quatro) pelo Prerrogativas Mobile e 

02 (duas) por atendimento presencial. 
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Por fim, os dados acima apresentados evidenciam o compromisso da Ouvidoria-Geral do Conselho Federal da OAB, que é garantir, cada vez mais, que as 

demandas acolhidas dos usuários sejam analisadas e tratadas individualmente de acordo com as especificidades de cada manifestação.  

Sendo, portanto, possível aferir a qualidade dos nossos serviços, sobretudo identificar as melhorias que periodicamente poderão ser realizadas na 

Ouvidoria-Geral e nos demais setores da OAB, objetivando a satisfação de todos. 
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TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 

DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS E PÁGINAS WEB EM 2024 

Durante esta gestão, a Gerência de Tecnologia desenvolveu vários sistemas e portais web que auxiliaram os membros da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) na administração dos processos e assuntos relacionados à entidade. Entre os principais produtos desenvolvidos, destacam-se: 

• Banco de dados Cadastro Nacional de Inidoneidade; 

• Interiorização da Advocacia; 
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ELEIÇÕES ON-LINE 2024 

Em 2024, as Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) implementaram pela primeira vez um processo eleitoral totalmente via sistema online, 

marcando um momento significativo na história da instituição. A adoção dessa tecnologia trouxe uma série de benefícios notáveis, transformando a forma 

como as eleições são conduzidas. 

Orientados pelas normas estabelecidas pelo Conselho Federal da OAB, 15 (quinze) seccionais realizaram o seu processo eleitoral via Internet, trazendo 

os seguintes benefícios: acessibilidade ampliada, eficiência operacional, segurança e integridade ao processo, transparência e confiança e sustentabilidade 

e redução de custos. 

Sob a liderança do Gabinete da Vice-presidência, a Gerência de Tecnologia da Informação participou ativamente da análise e execução deste projeto, 

realizando tarefas relacionadas ao escopo do trabalho e contribuindo significativamente para sua concretização. 

 

OAB GARANTE SEGURANÇA E TRANSPARÊNCIA NAS ELEIÇÕES ON-LINE PARA O TRIÊNIO 2025-2028 

As eleições do Sistema OAB estão previstas para a segunda quinzena de novembro deste ano, com datas específicas a serem definidas por cada seccional. 

Assim como nos pleitos anteriores, o objetivo do Conselho Federal é garantir a lisura e a segurança do processo de escolha da próxima gestão seccional 

para o triênio 2025-2028. 

Entre as ações programadas para assegurar uma eleição on-line 100% segura, o Conselho elaborou o Edital de Credenciamento para empresas 

especializadas em pleitos virtuais, publicado em março deste ano. As empresas selecionadas, contratadas diretamente pelos conselhos seccionais, tiveram 

que atender a uma série de especificações para comprovar a sua idoneidade e a transparência do processo. 
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O curso foi organizado pela instituição europeia, que tem mais de 800 anos, em 
parceria com a Escola Superior de Advocacia (ESA), em maio, na capital da 
Espanha. O programa de formação, que reuniu mais de 100 alunos brasileiros, 
tinha, entre seus objetivos, o de fortalecer os laços entre profissionais e acadêmicos, 
além de promover a troca de conhecimento e a colaboração internacional no campo 

do Direito. 

ESA NACIONAL 

A Escola Superior de Advocacia Nacional tem por finalidade fomentar a educação continuada para o exercício da advocacia, potencializando a atuação 

das Escolas Superiores de Advocacia dos Conselhos Seccionais da OAB. 

 

XXXIII ENCONTRO DE DIRIGENTES DAS ESCOLAS SUPERIORES DE ADVOCACIA 

 

UNIVERSIDADE COMPLUTENSE DE MADRI DESTACA EVENTO COM A ESA 
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CREDENCIAMENTO DA FACULDADE ESA-OAB É OFICIALIZADO EM PORTARIA PUBLICADA NO DIÁRIO 

OFICIAL 
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CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO/CONVÊNIOS EM 2023 

- Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio Grande do Sul – FMP  

a) Prática em advocacia trabalhista e previdenciária 

 

CURSOS LIVRES 

Além dos cursos de pós-graduação, a ESA Nacional oferece Cursos Livres em diversas áreas do Direito e afins, com objetivo de atender às diversas 

necessidades e oferecer benefícios significativos tanto para profissionais quanto para estudantes.  

Os Cursos Livres promovem atualização constante e capacitação prática, com ênfase em temas atuais e de grande relevância. Além disso, oferecem 

flexibilidade no aprendizado, possibilitam especialização em áreas estratégicas, valorizam o desenvolvimento profissional, atendem às demandas de um 

mercado dinâmico e contribuem para a ampliação do alcance educacional.  

Em 2024, a ESA Nacional apresentou um total de 6 cursos livres: 

- O “novo” Direito Penal Militar Brasileiro: impressões sobre a reforma do CPM – Cícero Robson Coimbra Neves 

- Chat GPT para advogados – Edson Pontes Pinto 

- Introdução à arbitragem – Olavo Augusto Vianna Alves Ferreira 

- O contrato de franquia empresarial – Arnaldo Rizzardo Filho 

- Marketing jurídico: estratégia, execução e ética – Juliana Pacheco 

- Temas atuais de direito ambiental e climático - Ingo Wolfgang Sarlet, Tiago Fensterseifer e Gabriel Wedy 

 

CURSOS GRATUITOS 

- Prática em Direito Eleitoral; 

- COP 30 e Advocacia: direitos e mudanças climáticas 
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CURSOS INTERNACIONAIS 

 

- Programa Internacional de Alta Formação “Segurança Jurídica e Tributação” 

 

EVENTOS JURÍDICOS REALIZADOS PELA ESA NACIONAL EM 2024 

 
 

21 de fevereiro de 2024 

Horário: das 18h00 às 19h00 

Convidado: Cícero Coimbra 

Tema: Críticas à reforma do Código Penal 

Militar: pretensas inconstitucionalidades da Lei 

nº 14.688/2023 

Visualizações:   
Instagram: 496 

Youtube: 557 

 

 
 

15 de julho de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Edson Pontes 

Tema: Inteligência Artificial na Advocacia 

Visualizações:   
Youtube: 2.975 

 

 
 

Especial “Mês da Advocacia” 

 

5 de agosto de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidada: Fernanda Lage 

Tema: Inteligência Artificial e Eleições 

Visualizações:   
Instagram: 643 

Youtube: 490 
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Especial “Mês da Advocacia” 

 

8 de agosto de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Paulo Brincas 

Tema: Advogados Robôs? 

Visualizações:   

Instagram: 400 

Youtube: 987 

 

  
 

Especial “Mês da Advocacia” 

 

15 de agosto de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidada: Tainá Junquilho 

Tema: IA no Direito: riscos e possibilidades 

Visualizações:   

Instagram: 2.240 

Youtube: 776 

 

 
 

Especial “Mês da Advocacia” 

 

19 de agosto de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Edson Pontes 

Tema: Integrando a Inteligência Artificial ao 

fluxo do meu escritório de advocacia 

Visualizações:   
Instagram: 2.297 

Youtube: 1.562 

 

 
 

Especial “Mês da Advocacia” 

 

26 de agosto de 2024 

 
 

Especial “Mês da Advocacia” 

29 de agosto de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

 
 

10 de setembro de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Olavo Vianna  
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Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Ricardo Campos 

Tema: O Livro de Direito Digital da Reforma 

do Código Civil 

Visualizações:  

Instagram: 2.611 

Youtube:  832 

 

Convidada: Maria Cristine Lindoso 

Tema: O impacto das tecnologias a atuação dos 

advogados: as mudanças nos tribunais e no dia a 

dia do professional do Direito 

Visualizações:   
Youtube:  703 

 

Tema: Arbitragem para a Advocacia 

Visualizações:   

Instagram: 2.320 

Youtube:  360 

 

 

 

25 de setembro de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Arnaldo Rizzardo Filho  

Tema: Franquia, padrão e rede 

Visualizações:   

Instagram: 2.401 

Youtube:  244 

 

 

 

10 de outubro de 2024 

Horário: das 19h00 às 20h00 

Convidado: Juliana Pacheco 

Tema: Como atrair novos clientes no mundo 

digital 

Visualizações: 

Instagram: 3.215 

Youtube:  854 
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OAB EDITORA 

 

“Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: 

I – defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das 

leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas;” 

 

Nesse sentido, a OAB disponibiliza, através de sua Biblioteca Digital, um ambiente com títulos relacionados a periódicos jurídicos e da OAB, livros 

históricos e de memória da OAB, Anais de diversas conferências, além de livros publicados pelo Selo da OAB Editora e do Conselho Federal da OAB. 

Este material é de livre acesso para a advocacia. 

No ano de 2024, destacam-se as publicações realizadas: 

 

A aplicação do Regulamento de Aquisições 
do Banco Mundial frente ao Sistema 

Licitatório Brasileiro 

 

Anais da 24ª Conferência Nacional da Advocacia 
Brasileira 

 

As sanções do processo ético-disciplinar sob a 
perspectiva da advocacia 
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As boas práticas da Comissão Nacional da 
Mulher Advogada 

 

Cartilha "Principais dúvidas sobre publicidade na 
advocacia: entendendo o Provimento 205/2021" 

 

Estatuto da Advocacia e da OAB – 26. Ed. 

 

 

 

Encontro com Rita Segato por sua linhagem: 
memórias e memorial 

 

O Legado de Esperança Garcia 
 

 

OAB Recomenda 8. Ed.: o fortalecimento da advocacia 
brasileira a partir do Ensino Jurídico de Excelência 
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Organizações criminosas: apontamentos 
jurídicos e jurisprudenciais sobre o crime 

organizado 

 

 

Os 35 anos da Constituição sob o olhar da advocacia 

 

Perfil ADV: 1º Estudo demográfico da advocacia 
brasileira: sumário executivo | abr. 2024 

 

Tributação e desenvolvimento 

 

Vital do Rêgo: um homem à frente de seu tempo 

 

 

 




